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Nas últimas décadas, a Psicologia brasileira vem cons-
truindo instrumentos para operacionalização dos direitos 
sociais conquistados com o processo de abertura democrá-
tica, nos anos 80, e, principalmente, com a promulgação 
da Constituição Federal, colaborando com o desenvolvi-
mento de uma realidade social menos desigual.

A inserção da Psicologia nas Políticas Públicas tem con-
tribuído, de maneira significativa, com processos de trans-
formação pessoal e coletiva, a partir de práticas diversas, 
plurais e eticamente implicadas na eliminação das formas 
de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão; promovendo, assim, saúde, qualidade de 
vida, garantia e proteção dos direitos sociais.

A partir da possibilidade de apreender a dimensão sub-
jetiva dos fenômenos sociais, a Psicologia tem construído, 
conjuntamente às demais áreas do conhecimento e agen-
tes públicos e sociais, processos emancipatórios que pro-
blematizam e revelam a complexidade das determinações 
e mediações que sustentam as relações desiguais da socie-
dade brasileira.

Temos compreendido que, para a elaboração de teorias 
e técnicas psicológicas para atuação nas diversas Políti-
cas Públicas, seja na educação, saúde, Assistência Social, 
justiça, habitação, entre outras, devemos reconhecer as 
reais demandas para, assim, ofertarmos estratégias de in-
tervenção. Inclui-se nesse processo o reconhecimento das 
relações de classe, raça e de gênero, que se expressam na 
pauperização da sociedade, no racismo contra as pessoas 
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indígenas e negras, e nas relações de dominação/explora-
ção das mulheres.

Quando falamos de racismo, que vai muito além de 
discriminação racial – representa um sistema de opressão 
coadunado com a lógica colonial e capitalista para produzir 
as desigualdades necessárias para a manutenção da pirâmi-
de social brasileira –, falamos de uma complexa estrutura 
de dominação que relaciona os sujeitos entre si e com o 
mundo à sua volta de modo a escaloná-los e subdividi-los, 
produzindo desigualdades de todas as ordens.

Quando trazemos à baila debates sobre a questão de gê-
nero, igualmente amarrada a esse sistema que produz, em 
escala industrial, sociabilidades adoecidas e adoecedoras, 
anunciamos a luta feminista como única real possibilidade 
de enfrentamento ao patriarcado e às práticas machistas 
cotidianas, localizadas também como elemento fundante 
dessas condições de desigualdade que contextualizam inú-
meras práticas violentas e violadoras em nossa sociedade. 

O Estado, com o suporte de instituições diversas de 
controle, elabora planos de ação permanente para conter 
negros e mulheres, esses corpos pertencentes a grupos 
sociais dissidentes em si, pela mais legítima necessidade 
de existir. Essas vidas, por si só, representam risco à es-
tabilidade dos processos de dominação em curso desde 
o período colonial; e em variados momentos da história 
de nossa recente democracia, seus direitos de existir e 
circular pelos espaços foram agudamente contestados, 
em especial em momentos como o que vivemos agora, de 
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robusta contraofensiva de forças conservadoras servis ao 
domínio do capital.

No Brasil, pessoas negras e mulheres convivem com 
a sujeição e com a tortura como experiência cotidiana. E 
quando um sujeito traz em si ambas as marcas, racial e de 
gênero, entrecruzam-se em seu corpo, na expressão social 
de sua existência no mundo, variados sinais que autorizam 
a invasão do outro, que abrem esse corpo à incidência do 
desejo do outro – quase sempre um outro branco, do gêne-
ro masculino – como definidor de sua sorte.

O que dizer, também, das questões relacionadas à diver-
sidade sexual em um país que é campeão em LGBTfobia? 
Ano a ano vemos crescendo os índices de violência relata-
dos e sabemos, apesar disso, que os casos denunciados são 
somente a ponta do iceberg, pois há uma cifra oculta histo-
ricamente marcada na nossa sociedade. As pessoas LGBT, 
se não mortas, são amplamente afetadas pela humilhação 
social, processo psicossocial já descrito na nossa literatura 
e que se apresenta com grande potencial danoso na cons-
trução das subjetividades.

A violência é um atravessamento da nossa existência, 
mas corre silenciada quando atinge minorias políticas e 
ainda é pouco mapeada por profissionais de Psicologia. A 
naturalização da violência não pode atingir nossas práticas; 
é um imperativo ético. Ainda que horrorizadas(os) diante 
da violência física e sexual sofrida diariamente por crian-
ças e adolescentes, acabamos sendo atravessadas(os) por 
uma certa seletividade nos padrões de indignação diante 



da barbárie, incapazes que somos de fazer frente às varia-
das formas de violência com a mesma força e incidência 
nos processos. Nosso olhar analítico é muito importante 
para a construção e transformação social. 

Alguns modos de se fazer Psicologia, ainda hoje – a 
despeito de todos os avanços nos debates, nas produções 
de conhecimento decolonial, antirracista e feminista –, 
alheiam-se ao chamado do compromisso com a transfor-
mação social, e continuam a produzir discursos e ferra-
mentas de trabalho que reiteram e legitimam nosso fazer 
como laboratório de um controle cada vez mais refinado 
dos corpos negros, femininos e LGBT; contribuindo, as-
sim, para o sufocamento de vozes dissonantes que clamam 
por liberdade e por possibilidade de construção de uma 
outra vida, que se experimente bela. Cabe destacar que o 
controle dos corpos incide sobre tantas outras posições de 
sujeito na nossa sociedade, tal como as(os) loucas(os), pes-
soas com deficiência, moradoras(es) de áreas periféricas, 
etc. Essa é uma longa e antiga história que, mais do que 
nunca, precisa ser pacificada. 

Em 2019, momento histórico de pleno retrocesso de 
práticas libertadoras na nossa sociedade, coincidindo com 
as vésperas do processo eleitoral no âmbito do Sistema 
Conselhos de Psicologia, precisamos pensar uma expansão 
dessa ciência e profissão que preserve as condições éticas 
para o seu exercício. E isso não se dá descolado de uma 
atuação política, de um dar-se conta das incidências políti-
cas de nossas intervenções, do que dizemos e fazemos, do 
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que produzimos de discurso e de prática. Quando falamos 
numa Psicologia que se posiciona pública e firmemente 
acerca dos Direitos Humanos, falamos fundamentalmente 
de uma práxis que se questiona e que se constrói como 
ferramenta de reflexão, sobre si, e de ação no mundo. A 
função política da Psicologia, nesse sentido, fala da cons-
trução de novas possibilidades de existência.

A Psicologia, aqui entendida como exercício perma-
nente de escuta, de cuidado e de incidência nas práticas 
sociais com vista à emancipação dos sujeitos, precisa afir-
mar-se, ainda mais do que antes, como conjunto articulado 
de estratégias de intervenção que possibilitem aos sujeitos 
a experimentação da singularidade em um cenário de liber-
dade, autonomia e autodeterminação. 

Negras(os), mulheres e LGBT, assim como várias ou-
tras posições de sujeito, em suas insubmissões cotidianas 
e, também, na expressão de suas dores e adoecimentos 
decorrentes da permanente necessidade de contrapor-se 
à ordem vigente, convocam a Psicologia a uma reinven-
ção de si, à busca por teorias e técnicas construídas por 
mulheres (temos muitas contribuições advindas dos fe-
minismos e transfeminismos), e por pessoas negras (fala-
mos aqui da Psicologia Negra e da Psicologia Africana), 
que compreendem, do lado de dentro, os processos de 
produção de sofrimento psíquico que os atingem. Assim, 
podem nos conduzir nesse caminho ético, no avanço das 
lutas contemporâneas por liberdade e contra toda forma 
de opressão. 



Diante dessa constatação, apontam-se desafios para a 
atuação profissional compreender e intervir sobre a com-
plexidade da vida humana, reconhecendo a urgência de 
uma proposta que considere integralmente o ser humano, 
em suas singularidades, e ofertando centralidade para sua 
voz no processo de intervenção pública.

Temos respondido esse desafio com atuação em rede!

Rede, esta, compreendida como um conjunto de servi-
ços, agentes públicos e sociais, referências territoriais di-
versas; que juntos constroem estratégias de cuidado, pro-
moção, garantia e proteção de direitos sociais. 

É na atuação em rede que encontramos a possibilidade 
de transversalizar e abarcar a complexidade dos casos aten-
didos; em rede ofertamos uma prestação de serviços que 
rompe com uma lógica fragmentada e dissociada da atua-
ção em Psicologia. Atuamos com profissionais de diversas 
áreas; legitimamos os saberes comunitários; horizontaliza-
mos as relações; usuárias e usuários dos serviços compar-
tilham suas necessidades, interesses, potências e desejos. 

A atuação interdisciplinar e intersetorial possibilita no-
vos arranjos para o acompanhamento das famílias e indiví-
duos pelas Políticas Públicas e, em rede, partilhamos ques-
tões que produzem sofrimento e afetam a vida das pessoas 
e de comunidades.

O exercício profissional, hoje, mesmo aquele dentro do 
consultório particular, não pode prescindir de trabalhar em 
rede com as Políticas Públicas, pois a atuação conjunta cria 
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um sistema de proteção potencializado que nenhum ou-
tro poderia substituir. Assim, o IX Seminário Nacional de 
Psicologia e Políticas Públicas - Etapa Sudeste pretendeu 
discutir o fazer profissional atado a uma perspectiva crítica 
que sustente o sujeito como localizado, contextualizado e 
conectado em rede, pois reconhecemos que a Psicologia é 
feita para e com as pessoas que dela necessitam e que dela 
usufruem.

Beatriz Borges Brambilla 
Conselheira Responsável pelo Crepop – CRP-SP

Cláudia Natividade
Conselheira Responsável pelo Crepop – CRP-MG

Flávia Gotelip Corrêa Veloso
Conselheira Responsável pelo Crepop – CRP-MG

Sabrina Ribeiro Cordeiro
Conselheira Responsável pelo Crepop – CRP-ES
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Esta publicação é resultante do IX Seminário Nacional de 
Psicologia e Políticas Públicas – Etapa Sudeste, que aconte-
ceu em junho de 2018, em Belo Horizonte, e teve como tema 
“Diálogos em rede e desafios ético-políticos da Psicologia nas 
Políticas Públicas: do desmonte à resistência”. O evento foi 
realizado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) e Con-
selhos Regionais de Psicologia de Minas Gerais, Espírito San-
to, Rio de Janeiro e São Paulo, por meio do Centro de Refe-
rência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (Crepop). 

O projeto político em curso hoje, no Brasil, tem im-
plantado uma agenda de reformas que visa atender inte-
resses privados em detrimento de benefícios para toda a 
sociedade, minando direitos historicamente conquistados, 
num processo que passa necessariamente pelo desmonte 
das Políticas Públicas. Os impactos negativos atingem to-
das(os) as(os) brasileiras(os) e trazem graves consequên-
cias às(aos) usuárias(os) e trabalhadoras(es), dentre as(os) 
quais se encontram inúmeras(os) psicólogas(os). 

Frente ao atual cenário político, procuramos dar visibi-
lidade às práticas das(os) psicólogas(os) nesse campo, seus 
desafios e dilemas, compartilhando e construindo manei-
ras de potencializar o exercício profissional e reafirmar as 
garantias de direitos nas políticas sociais.

O seminário foi organizado em mesas de debates, Mos-
tra de Práticas Profissionais e Rodas de Resistência, que 
produziram reflexões acerca da práxis da Psicologia nas Po-
líticas Públicas e propostas de ações endereçadas ao Siste-
ma Conselhos de Psicologia e à categoria. 
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A Mostra de trabalhos foi organizada em sete eixos:

1. A transversalidade da Luta Antimanicomial;

2. Enfrentamento às violências e discriminações;

3. A inserção das psicólogas nos espaços de partici-
pação e controle social;

4. Criminalização da pobreza;

5. Judicialização da práxis profissional;

6. Patologização e medicalização: processos de 
assujeitamento;

7. Processos educacionais: (re)produção de desi-
gualdades no cenário de luta pela diversidade e 
igualdade.

As Rodas de Resistência estruturaram-se a partir de 
quatro eixos temáticos: 

Eixo 1: Condições de trabalho, identidade e valoriza-
ção profissional;

Eixo 2: Desfio ético e técnico nas Políticas Públicas;

Eixo 3: Diálogos da Psicologia com atores sociais, 
movimentos sociais e terceiro setor;

Eixo 4: Trabalho em rede.

Esta publicação contempla, em sua primeira parte, os 
artigos completos dos trabalhos apresentados na Mostra, 
separados nos sete eixos citados acima; e na segunda parte, 
as propostas produzidas nas Rodas de Resistência contem-
pladas nos quatro eixos descritos. 
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O CRP-MG agradece ao CFP, CRP-ES, CRP-RJ, CR-
P-SP, autoras(es) dos trabalhos, palestrantes, debatedo-
ras(es), facilitadoras(es) e participantes que colaboraram 
para a realização desse evento e, em consequência, para 
esta publicação. Esperamos que os trabalhos e as propos-
tas publicadas aqui contribuam para a atuação das(os) psi-
cólogas(os) nas Políticas Públicas e para o fortalecimento 
do compromisso de nossa profissão com a defesa dos direi-
tos sociais.
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RESUMO

O presente trabalho visa apresentar a implementação e 
execução do projeto Redutores de Danos do Centro Univer-
sitário de Belo Horizonte (UniBH). Objetiva-se descrever 
o processo de execução de Oficinas Terapêuticas de Dese-
nho no Centro Mineiro de Toxicomania (CMT). O projeto 
foi realizado com o acolhimento e intervenções junto com 
os usuários de drogas que se situavam em permanência-
-dia na instituição. A metodologia de Oficina Terapêutica 
é utilizada nos dispositivos de saúde pública em conjunto 
ao tratamento clínico e medicamentoso. Sua utilização é 
associada aos serviços substitutivos do modelo manico-
mial, sendo uma atividade grupal que permite socialização, 
expressão e inserção social e simbólica. A importância da 
aplicação advém da possibilidade de vincular os sujeitos ao 
tratamento, implicando-o neste e intensificando a sua efi-
cácia. O embasamento teórico da atuação está vinculado 
à Redução de Danos, cujo objetivo é minimizar os efeitos 
do uso abusivo de álcool e demais drogas. Na prática, os 
usuários realizavam o desenho e, após, havia uma roda de 
conversa, nas quais se expressavam através de suas vivên-
cias. Foi percebido que o desenho era produto estimulante 
da expressividade dos participantes, permitindo a diferen-
ciação entre membros do grupo. O resultado produzido era 
circunscrito no simbolismo da linguagem, atravessando-os 
socialmente na cultura e deslocando os significantes das 
drogas para outras possibilidades.

Palavras-chave: Oficina Terapêutica. Redução de Da-
nos. Álcool e drogas. Políticas Públicas.
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INTRODUÇÃO

O consumo de drogas vem sendo considerado, na atuali-
dade, como um problema social e de saúde coletiva. Neste 
sentido, temos vivenciado, não sem alarde, uma verdadeira 
“guerra às drogas”. Nesse contexto de guerra, os sujeitos 
que fazem uso abusivo de drogas têm sido objeto de inter-
venções segregacionistas por parte do Estado e da socieda-
de, uma vez que são vistos como transgressores da norma 
social ou mesmo como marginais. 

Em função dos problemas psíquicos, físicos e sociais 
decorrentes do uso excessivo, impõe-se a necessidade da 
criação estratégica de Políticas Públicas para o atendimen-
to e tratamento dos sujeitos usuários, em um programa que 
inclua promoção da saúde, prevenção do uso e tratamento 
dos efeitos indesejáveis, evitando criar apenas Políticas Pú-
blicas repressoras e proibicionistas.

Embora a heterogeneidade social e cultural dos sujeitos 
usuários seja consenso na literatura, ainda há uma tendên-
cia das Políticas Públicas à homogeneização, como se todos 
os sujeitos pertencessem a uma mesma categoria social e 
devessem ser vistos a partir do mesmo enfoque. Considera-
mos que essa ideia pode mascarar a ampliação de atividades 
assistenciais de caráter preventivo e de tratamento, uma vez 
que, ao não contemplar as diferenças subjetivas inerentes 
aos sujeitos usuários, dificulta a análise mais profunda dos 
casos e não os trata realmente. Assim, a criação de uma rede 
assistencial de proteção ao sujeito que usa drogas é um im-
portante mecanismo central de auxílio na prevenção, mas 
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podemos dizer que, atualmente, sua construção tem se co-
locado como um desafio social e político, na medida em que 
os resultados obtidos se mostram aquém da realidade. 

Na contramão da visão bélica do uso de drogas, o muni-
cípio de Belo Horizonte tem dado uma resposta diferencia-
da à tal questão do uso e do abuso, recolocando esta como 
uma questão de saúde pública. A rede de saúde mental de 
Belo Horizonte, orientada pelas leis da Reforma Psiquiátri-
ca e pela promoção dos Direitos Humanos, vem construin-
do um trabalho que apresenta alternativas à maneira de se 
tratar os sujeitos usuários de drogas. 

Assim, considerando que o tratamento daquele em uso 
prejudicial de álcool e outras drogas deve ocorrer, sempre 
que possível, utilizando-se os dispositivos substitutivos à 
internação psiquiátrica, através da construção de proje-
tos terapêuticos individuais, grupais e considerando que 
o tratamento deve ser acompanhado de tal forma que a 
assistência oferecida ao sujeito seja motivo de promoção 
social e não meio de exclusão, este trabalho apresenta os 
resultados do projeto de extensão Redutores de Danos do 
UniBH, realizado no Centro Mineiro de Toxicomania, em 
que foi criada uma oficina de desenho.

METODOLOGIA

Uma Oficina Terapêutica é um dispositivo comumente 
utilizado em saúde pública como recurso ao tratamento clí-
nico e medicamentoso. Ela faz parte dos dispositivos subs-
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titutivos ao aparato manicomial, colocados à disposição dos 
usuários de saúde mental ou usuários de álcool e outras dro-
gas, que se tratam em instituições especializadas. Consiste 
em uma atividade grupal de socialização, de expressão e de 
inserção simbólica e social. A Oficina pode ser, ainda, uma 
estratégia para vincular os sujeitos ao tratamento e potencia-
lizar o desejo de que eles se tratem. Além desse aspecto, a 
Oficina permite uma produção subjetiva que pode ter, como 
efeito, a construção de uma forma diferente de relação do 
sujeito com o mundo. É uma atividade coletiva que reme-
te seus participantes à convivência dos membros entre si e 
com o social, permitindo encontros, trocas e possibilidades 
de elaborações através da discussão e da reflexão, e promo-
vendo o exercício da cidadania, a expressão da liberdade e a 
convivência dos diferentes através da inclusão pela arte.

É importante destacar que o objetivo de uma oficina 
não é a profissionalização, nem a terapia ocupacional, mas 
visa criar e reforçar os laços dos membros entre si e com a 
instituição. A Oficina não é em si mesma um tratamento, 
mas pode atrair o sujeito para a instituição: ali, ele se so-
ciabiliza, se expressa e possibilita a criação de laços sociais. 

A lógica que sustentou tal atividade foi a da Redução 
de Danos, em uma ampla perspectiva de práticas voltadas 
para minimizar as consequências de uso de álcool e ou-
tras drogas. A metodologia da Redução de Danos mostra-se 
inovadora, tendo em vista que é na interação com esses su-
jeitos que um novo saber sobre o tratamento pode ser pro-
duzido. Tal metodologia estimula a participação dos pró-
prios sujeitos envolvidos na construção de seu tratamento.

A oficina de desenho no tratamento de sujeitos 
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RESULTADOS

A proposta da criação de uma oficina de arte surgiu a partir 
da ideia de que, pelo desenho, seria possível se expressar de for-
ma concreta. Os participantes desenhavam e, posteriormente, 
era feita uma roda de conversa na qual eles podiam comparti-
lhar suas vivências com os demais; e segundo eles, o desenho 
era facilitador de suas expressões. A produção pelo desenho vi-
sou que o sujeito produzisse algo que o diferenciasse do grupo. 
O desenho era o resultado material que recebia um contorno 
simbólico pela linguagem, uma inscrição social na cultura e um 
deslizamento do significante “droga” para outros significantes.

O laço que favorece a saída articula-se mais facilmente 
quando deixamos, por um momento, a droga de lado e pas-
samos a cuidar do sujeito, do seu corpo, de suas dúvidas, de 
suas questões sobre o sexo e sobre a morte. Ao sustentar os 
princípios e a lógica da Redução de Danos, a saúde desco-
bre e, aos poucos, aprende a medida da satisfação de cada 
sujeito, passando a oferecer-lhes recursos parciais, peque-
nas invenções e artefatos, convidando-os a outro modo de 
cuidar de si. Deixando a droga à margem, criam-se diversas 
chances para que o sujeito possa pedir ajuda, aceitar fazer 
um laço com o outro e se deixar acompanhar. 

Com a Oficina, chegamos mais perto dos sujeitos e foi 
possível captar o singular de cada um, de cada situação e 
de cada condição. É preciso, sobretudo, libertá-los do olhar 
estigmatizante que reduz o abandono, a vulnerabilidade 
social e a dor à dependência ou à doença, fazendo do ou-
tro um delinquente, um marginal, um pecador ou, ainda, 
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mas não menos preconceituoso, um doente. As Oficinas 
Terapêuticas introduzem, de maneira inovadora, formas 
singulares de se tratar, descobrindo, no cotidiano, metas 
igualmente singulares que tornem possíveis, a cada um, 
descobrir e adotar a sua medida de satisfação e proteção. 

CONCLUSÕES

O trabalho realizado foi fundamentado em uma prática 
antimanicomial, orientado pela lógica de Redução de Danos, 
sendo uma alternativa aos modelos proibicionistas também 
vigentes. Sobre a utilização do desenho na Oficina Terapêuti-
ca, foi observado que, a partir da arte, é possível se expressar 
sem necessariamente usar palavras. É um meio democrático 
e acessível, dado que um lápis e uma folha de papel são mais 
do que o suficiente para criar. A Oficina não tem como obje-
tivo ensinar aos usuários do serviço as técnicas de desenho, 
mas mostrá-los que é possível passar para o papel, com o mais 
simples desenho, algo que se sente, e possibilitar que as pala-
vras se manifestem com mais confiança. Inferiu-se a expressi-
vidade dos sujeitos nos momentos de Oficina, o que permitiu 
a socialização dos membros e sua organização simbólica.
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RESUMO

Este trabalho propõe refletir sobre o relato de experiên-
cia do acompanhamento terapêutico como dispositivo de 
intervenção clínica em Serviço Residencial Terapêutico 
(SRT). A análise desse caso, bem como a intervenção junto 
ao sujeito, teve como marco teórico a Psicanálise. Partiu-se 
do construto lacaniano de “secretariar o alienado” e do ma-
nejo da transferência como operadores para possibilitar a 
criação de laços, o convívio e trocas subjetivas, mesmo que 
atravessadas pela realidade psicótica do sujeito. Pôde-se 
verificar um avanço no projeto terapêutico do morador, no 
tocante às percepções de autocuidado. As intervenções in-
tersetoriais articularam soluções em conjunto ao introduzir 
a abertura para o diálogo entre a escola e o centro de saúde, 
o CERSAM e a equipe do SRT, numa corresponsabiliza-
ção e vínculo mútuo. Possibilitando, assim, a integração 
do território e dos direitos sociais desse sujeito, que en-
tendemos como possíveis saídas para acolhimento de seu 
sofrimento mental. O acompanhamento terapêutico pode 
ser pensado como um eficaz dispositivo de intervenção clí-
nica a partir dos avanços e do alcance de oportunidades 
ofertadas para o morador em seu território. Foi possível 
observar o interesse do morador em frequentar os espaços 
usuais tais como feira escolar, sala de laboratório de infor-
mática, espaço multimídia, grupos de convivência, etc., e 
puderam ser verificados como sendo aspectos terapêuticos 
no seu convívio. A autonomia do sujeito e o sentimento de 
pertencimento em seu território foram percebidos como 
sendo essenciais para a diminuição do sofrimento e das 
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desigualdades; ao aumentar a oferta de acesso, diminui-se 
a distância do sujeito com o seu sofrimento.

Palavras-chave: Acompanhante terapêutico. Acolhi-
mento. Dispositivo clínico. Psicanálise. Intersetorialidade. 

INTRODUÇÃO

De acordo com Ribeiro (2009), na perspectiva da reabili-
tação psicossocial, enfatiza-se o favorecimento da autonomia 
a partir da alternância dos lugares e possibilidades de esta-
belecer relações. A clínica do Acompanhamento Terapêutico 
(AT) existe desde a década de 1980 como um modo de inter-
venção para os profissionais de saúde mental (BARRETTO, 
1998; Equipe de Acompanhantes Terapêuticos do Instituto 
A Casa, 1991; 1997 apud RIBEIRO, 2009). Desta forma, no 
tratamento das psicoses, o espaço das ruas e o contato com 
a cultura pôde ser pensado. Nessa clínica do encontro, o AT 
busca tentativas de superar possíveis limitações, desenvolver 
potencialidades e autonomia dos sujeitos psicóticos “apostan-
do que uma maior autonomia e circulação no mundo podem 
influenciar uma movimentação psíquica” (RIBEIRO, 2009).

A ruptura com o modelo manicomial significa muito mais 
do que o fim do hospital psiquiátrico, visto que ela toma 
como ponto de partida a crítica profunda aos olhares e con-
cepções acerca desse fenômeno, “a cidade assume um lugar 
da inserção; a da possibilidade de ocupação, de produção 
e compartilhamento do território a partir de uma cidadania 
ativa e efetiva” (LUCHMANN; RODRIGUES, 2007).
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A trajetória do movimento antimanicomial, de acordo 
com Amarante (1998), está relacionada com as primeiras 
manifestações no setor de saúde, em especial através da 
Constituição de 1976, do Centro Brasileiro de Estudos de 
Saúde (CEBES), e do movimento de Renovação Médica 
(REME). É no interior desses seguimentos que surge o 
Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM). 

Essas rupturas, ainda segundo Amarante, foram também 
importantes para a criação do Manifesto de Bauru, do Movi-
mento Antimanicomial, inaugurando o marco e a afirmação 
do laço social entre os profissionais e a sociedade no enfren-
tamento da loucura e de suas formas de tratamento. Essas 
conquistas foram responsáveis pelo fortalecimento de novos 
espaços de reflexões para que a sociedade se apropriasse 
dessa luta. O lema ‘Por uma sociedade sem manicômios’ ga-
nhou visibilidade e marco político ao se tornar o “Dia Nacio-
nal da Luta Antimanicomial”, em 18 de maio. 

Nesses avanços, conforme novas políticas de saúde, que 
tiveram como consequência o fechamento de hospitais e 
clínicas em regime asilar manicomial, surgiu o Serviço de 
Residência Terapêutica (SRT). Trata-se de casas instituí-
das para acolher moradores oriundos de instituições totais.

A fundamentação psicanalítica foi escolhida como refe-
rencial de análise e intervenção por sua considerável con-
tribuição com o campo da saúde mental, acompanhado do 
planejamento das ações propostas e das condutas terapêu-
ticas, visando uma experiência que favorece a escuta do 
sujeito e a sua inserção social.
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A articulação e as ações intersetoriais serviram como cri-
térios para as intervenções e abordaram os aspectos apon-
tados como possíveis saídas para as demandas levantadas 
pelo sujeito, considerando a análise de suas narrativas, per-
cebendo que quando se escuta o sujeito psicótico, escuta-
-se o testemunho da sua linguagem psíquica expressa em 
sua realidade. Para Maciel (2008), a psicose se endereça 
ao analista como sujeito para que este testemunhe sobre 
sua experiência na linguagem e sobre a maneira como con-
segue se posicionar nesse lugar.

DESCOMPLICANDO O SRT – SERVIÇOS 
RESIDENCIAIS TERAPÊUTICOS

A criação das residências terapêuticas (SRT) segue de-
terminação da Lei Federal 10.216, das Portarias 106/01 e 
3088/12 do Ministério da Saúde, e ainda as diretrizes da 
Reforma Psiquiátrica e da Luta Antimanicomial, “são um 
dispositivo de grande importância, por abarcar a reinserção 
social de sujeitos cronificados por longos anos de interna-
ção em hospitais psiquiátricos, com ruptura de vínculos 
sociofamiliares, ou seriamente prejudicados”.

O poder público e os programas de Saúde Mental dos mu-
nicípios são responsáveis por assegurar moradias a estes sujei-
tos. É relevante ressaltar que não se trata de serviços, e sim de 
locais que aspiram a ser moradias. Essas moradias possibilitam 
aos sujeitos receberem apoio de profissionais para acompanha-
mento de sua saúde, incluindo os aspectos sociais, econômi-
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cos, políticos e culturais. Esses locais representam espaços de 
proteção para os moradores, assegurando direitos como saúde, 
lazer e educação (Linha-Guia em Saúde Mental, 2006)1.

A configuração da casa é sustentada por uma rede de assis-
tência humanizada, que busca assegurar aos seus moradores a 
inclusão em projetos que visam garantir o cuidado integral por 
meio de estratégias substitutivas, na perspectiva da garantia 
de direitos com a promoção de autonomia e o exercício de 
cidadania; buscando, assim, sua progressiva inclusão social.

O ESTAGIÁRIO NO PAPEL DO 
ACOMPANHANTE TERAPÊUTICO

De acordo com Lins (2001), entre as tecnologias de 
cuidado2 e suporte ao paciente psiquiátrico, destaca-se o 
acompanhante terapêutico (AT), com o qual se busca cum-
prir o ideal de modificar minimamente a vida cotidiana, 
produzindo um máximo de impacto nas rotinas existenciais 
e pragmáticas, privilegiando o território, a historicidade e 
condição do sujeito. O papel do AT é reconhecido como 
uma modalidade de atendimento, tem funcionalidade téc-
nica, qualificada e terapêutica. 

1  Tem por objetivo guiar, instruir ou orientar sobre a execução de 
ações. Para saber mais acesse: <http://psiquiatriabh.com.br/wp/wp-
-ontent/uploads/2015/01/Linha-guia-de-saude-mental.pdf>.

2  O acompanhamento é uma experiência de atuação em saúde 
mental no qual se observa, analisa e tenta-se modificar a qualidade de 
vida de sujeitos acometidos de transtornos psiquiátricos. Para saber mais 
acesse: <http://pepsic.bvsalud.org/pdf/psyche/v10n18/v10n18a15.pdf>.
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O trabalho da equipe de assistência é consensado com o 
morador e subsidiado pelo Projeto Terapêutico Singular (PTS). 
O PTS nos indica a direção que se pretende dar ao tratamento, 
levando em conta o que é possível e o que é desejável.

O AT deve acompanhar a especificidade e traçar o PTS, 
levando em conta os aspectos da vida cotidiana do morador 
e da sua estrutura psíquica, contemplando, também, os 
atravessamentos e as limitações próprias de sua condição 
psíquica e da vida em geral.

CONQUISTANDO O TERRITÓRIO – UM 
RELATO DE EXPERIÊNCIA 

O trabalho como AT desafia as dificuldades emergentes 
da prática. Elas surgem à medida em que o trabalho vai 
avançando. 

Essa rede que nos conecta constitui parcerias para que 
possamos avançar tanto do ponto de vista teórico, como 
também em relação à aplicação prática dos conhecimentos 
por ela produzidos. Os vínculos são pensados para respon-
sabilização do cuidado e na tentativa de reatar o laço social. 
A exemplo, cito a escola. Ambos atuam numa rede de as-
sistência que valoriza o cuidado em liberdade, que busca a 
conquista da cidadania e a reinserção social. A perspectiva 
é a construção de ações coletivas e intersetoriais.

Saliento a importância do diálogo e da participação dos 
demais setores, que compartilham tecnologias de cuidados 
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e lutam por garantias de direitos na inclusão do projeto 
terapêutico de sujeitos que habitam as SRT pois, confor-
me o pressuposto de Foucault (apud PALOMBINI, 2006), 
nessa experiência, o encontro se dá no cotidiano social. Ao 
que tange o exercício do AT, ressalta:

Podemos pensá-lo como sendo essa rede 
que articula os elementos em conjunto e 
os põe funcionar, nesse sentido, percebe-
-se a importância dessa figura dentro da 
SRT. Assim, a terapêutica que norteia a 
dimensão subjetiva desta experiência, é 
perpetrada através do encontro com o ou-
tro e parte do pressuposto do exercício do 
secretariar na relação da alteridade.

Assim, a partir do diálogo com a intersetorialidade3 no 
contexto escolar, com as parcerias que foram pactuadas ao 
longo dessa trajetória através da rede de referência e os 
demais atores envolvidos, destaco as(os) cuidadoras(es), 
as(os) profissionais de saúde e as(os) professoras(es), por 
priorizarem a valorização de aspectos positivos na qualida-
de de vida do morador.

3  A partir de 1994, com a criação do Programa de Saúde da Fa-
mília (PSF) pelo Ministério da Saúde, buscou-se a promoção de ações 
nos territórios, envolvendo a articulação de diferentes setores sociais. 
Trata-se de ferramenta de otimização das ações das políticas que in-
tegram os serviços assegurados aos cidadãos. Para saber mais, acesse 
(Ministério da Saúde): <http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_esf.
php>.

Esse beco tem saída: diálogos intersetoriais na 
inclusão do projeto terapêutico singular
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A experiência do AT como sendo um dispositivo de inter-
venção clínica4 em SRT constitui uma modalidade de atendi-
mento em articulação de rede, e busca, na intersetorialidade 
do contexto escolar, um diálogo inclusivo, visando os direitos 
de cidadania assegurados em Constituição, tidos como sendo 
essenciais para as contribuições do PTS do morador.

A escola entrou na vida deste morador a partir de seu 
desejo de ir embora da residência. Em relatos, chegou a se 
descrever como sentindo-se triste, pois gostaria de ir para 
casa. As palavras proferidas por ele elucidavam o sofrimen-
to que demonstrava estar vivenciando “eu quero matar eu”; 
dizia sentir-se “sem paradeiro”. Ao descrever-se, relatava 
que o pensamento era a morada de sentimento ruim, que 
as intenções eram de todo tipo, prosseguia por dizer que se 
considerava “ser um homem transversal” e encerrou dizendo 
que gostaria de ir embora. 

Foi no manejo e na possibilidade de articular com ele 
que avançamos na relação transferencial. Para o morador, 
era preciso “merecer” a sua “confiança”. Essa vivência no co-
tidiano nos leva a entender que a utilidade ou a inutilidade 
desse trabalho dependerá de novas reflexões acerca do papel 
do AT, do seu compromisso no âmbito ético, político e clí-
nico. Para Lacan (apud COSTA; FREIRE, 2010), frente à 

4  Concebe-se por dispositivo clínico um conjunto heterogêneo 
que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, de-
cisões regulamentares, leis, medidas administrativas, de forma que o 
dito e não dito são os elementos do dispositivo; esse dispositivo é a 
rede que se pode estabelecer entre estes elementos. (Foucault, 1986 
apud Palombini, 2006). Para saber mais, acesse: <http://pepsic.bvsa-
lud.org/pdf/psyche/v10n18/v10n18a12.pdf>.
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possibilidade de escuta da psicose, não se recua; na clínica 
das psicoses, o psicanalista ocupará o lugar de objeto. O su-
jeito do suposto saber cai, e é justamente da posição de não 
saber, posição de esvaziamento, que ele deve se localizar.

A aproximação foi avançando aos poucos, o sentimento 
de tristeza e de incapacidade foi sendo verbalizado à medi-
da que, na sutileza, a relação de confiança se estabelecia. 
Frente ao questionamento sobre o que poderia ser feito 
para auxiliá-lo, diante da representação do sentimento de 
tristeza, o morador foi enfático “sou formado em Letras e 
ensino fundamental, eu quero estudar, fazer o ensino médio, 
eu sei ler e escrever”. O contexto escolar, para esse sujeito, 
reverberava um desejo, “o fazer por merecer”. No sentido 
de acolher o que estava sendo dito, pontuei dizendo que 
iríamos juntos verificar essa possibilidade. Assim, nessa di-
reção de escuta, busquei caminhar de acordo com os pas-
sos do sujeito, um começo de possibilidades que ocasionou 
sua entrada na escola.

A direção do tratamento, conforme proposto por La-
can em A direção do tratamento e os princípios de seu poder 
(1998), considera as particularidades estruturais e as sin-
gularidades de cada caso; implica-nos a responder somente 
a partir da transferência, é ela que indica o fazer clínico. 

O processo de articulação da escola criou situações para 
que o sujeito se mobilizasse para visitar as escolas junto co-
migo e, nesse sentido, busquei fazer contato prévio e agen-
dar visitas a escolas próximas ao território do morador. Para 
ele, a escola tinha uma grande importância pela inclusão, 

Esse beco tem saída: diálogos intersetoriais na 
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a participação e a promoção de igualdade de direitos; para 
a equipe, essa demanda pareceu favorecer o seu desenvol-
vendo, assegurando os seus direitos de cidadão e dando 
sentido para o seu sofrimento. Frequentar uma escola foi 
um recurso para o enlaçamento social e simbólico.

A disposição a dar ouvidos, a sensibilidade da escuta, tem 
que ser colocada desde o começo. O papel do AT, na posição 
de secretariar5, promove ao sujeito o sentido de ser ouvido. 
Ao dizer “ser alguém”, coloca-se como “ser sujeito”, “ser, para 
ser melhor”. Secretariar é ajudá-lo a transformar-se a partir 
de si mesmo, explorar as possibilidades que possui. 

As articulações em rede se firmaram através das par-
cerias pactuadas entre a equipe da SRT, a equipe de re-
ferência do Centro de Saúde (CS), incluindo a médica 
psiquiatra e a escola como parceiras nesse projeto, ações 
que buscaram garantir a efetivação de sua matrícula. Todas 
as ações e intervenções foram direcionadas à reabilitação 
psicossocial como modelo de redes múltiplas, que põe, no 
centro das questões, a participação de ações conjuntas e 
intersetoriais. Ao partilhar essa posição, evidencia-se a im-
portância de deslocar o sujeito da perspectiva do real para 
o simbólico, dando-lhe lugar de sujeito; este que também 
fala a partir do seu território. 

5  O termo secretariar “secretário do alienado” posto por Lacan, 
emerge, num campo diverso do psicanalítico, na relação entre “alienis-
ta” e “alienado; Lacan propõe começar por “contentar-se em se passar 
por secretário do alienado”. Este “contentamento” precisa que, no ma-
nejo clínico, aquilo que até então devia ser evitado, ou seja, “secretariar 
o louco”, é a base sobre a qual o aporte psicanalítico da psicose deve 
ser erigido (Lacan apud Costa; Freire, 2010).
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UM BECO QUE TEM SAÍDA 

É possível pensarmos que o embaraço na psicose é, à pri-
meira vista, um beco sem saída, no qual o sujeito se depara 
com os obstáculos e as dificuldades expressas no real que o 
confronta. A articulação com a escola na efetivação da matrí-
cula, bem como o intercâmbio com a intersetorialidade dos 
dispositivos da rede, possibilitou a inclusão de estratégias 
que puderam ser implementadas no PTS do morador. Esse 
vínculo transferencial, que se estabeleceu através da escuta 
ativa e atenta, se faz necessário nos contextos embaraçados 
da psicose e nos diálogos intersetoriais entre diferentes se-
tores de assistência. Nesse sentido, é possível proporcionar 
saídas para os conflitos intricados nesse gargalo da psicose.

 Esse beco tem saída exatamente pelo fato do tratamento 
caminhar de acordo com os passos do sujeito. É fundamen-
tal para o sujeito a compreensão de que será acolhido em sua 
necessidade, enfrentando as dificuldades pessoais, sociais e 
quaisquer outras que o impeça de as exercer plenamente. 

Para o morador, essa escuta facilitou o vínculo com o 
seu território, sendo notado através da sua participação nos 
espaços coletivos, tais como feira escolar, sala de informá-
tica, espaço multimídia, grupos de convivência, entre ou-
tros. Assim, reafirmando a sua conquista de pertencimento 
e o empoderamento em sua autonomia de sujeito. Ganhos 
no que tange aos aspectos terapêuticos na convivência, 
puderam ser visualizados a partir do seu interesse ao se 
inserir em contextos usuais do dia a dia, antes temidos pelo 
sofrimento de abandono e das desigualdades por vezes pre-

Esse beco tem saída: diálogos intersetoriais na 
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sentes em suas narrativas. Dessa forma, encontramos na 
escola um eixo, um campo de empenho na construção de 
novas redes e novas relações entre sujeitos sociais, no seu 
interesse pelo sujeito propriamente dito e não apenas pelo 
seu histórico de rompimento com a realidade.

A participação do morador nesses contextos sociais, 
tanto no âmbito territorial quanto aos projetos pessoais que 
surgiram a priori, reafirmam a importância de uma atuação 
intersetorial. Desse modo, ambos atuam como facilitado-
res de objetivos em comum, para que se articulem pontos 
de apoios e de conquistas. A cidadania se exerce quando 
se partilha a palavra. A tomada de decisão tem que ir ao 
encontro das questões que afetam a cada um e o seu regis-
tro na cultura. O exercício da cidadania é indissociável da 
participação política e social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É preciso promover a política pública como uma linha 
de ação coletiva que concretiza direitos declarados e ga-
rantidos em lei. A importância da intersetorialidade com 
a rede escolar e das Políticas Públicas de cidadania nos 
permitiu percorrer becos e vielas, diminuindo a distância 
nos caminhos tortuosos enraizados no contexto da loucu-
ra. Desse modo, foi possível para o morador experimentar 
o seu desejo e sonhar outros, não temendo o abandono e 
a exclusão. A partir dos avanços do morador e do alcance 
de oportunidades ofertadas em seu território, foi possível 
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constatar que o papel do AT participa da intervenção da 
inserção do sujeito no contexto social. Essas aproximações 
possibilitaram avançarmos com o PTS desse morador e, 
acima de tudo, criou-se com ele – e com a rede –, um vín-
culo consensual favorecendo o diálogo entre as equipes da 
rede. A relação de transferência nesse trabalho como AT 
me ensinou que o morador, na sua singularidade, trouxe a 
sua história, a sua tristeza, a sua certeza, a sua vivência, o 
seu desejo expresso nos fragmentos da sua fala, detalhes 
importantes que me guiaram nesse fazer.

Foi necessário ponderar a posição em que este sujeito 
se encontrava. A saída foi por ele mesmo apontada. É por 
considerar que na psicose o sujeito, seja ora mais disponí-
vel, ora mais arredio, é convocado a enfrentar as rupturas 
da realidade, e esse amor e ódio tão manifestos como parti-
cularidades de suas vivências transformam-se a partir de si 
mesmo, pois é como sujeito que ele vai falar de sua posição 
de objeto. Secretariar o alienado é saber seguir as estraté-
gias desenvolvidas pelo próprio sujeito como política para a 
sua reabilitação. Daí a advertência de Viganò apud Guerra 
(2004) para não cairmos numa nova cronicidade, institu-
cionalizar o que busca ser desinstitucionalizado. 
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RESUMO

O estudante de hoje é o profissional de amanhã. Este 
trabalho se propõe a analisar os pressupostos para a forma-
ção da(o) psicóloga(o), que a(o) capacite para atuar na rede 
pública de saúde mental. Dentre as habilidades necessá-
rias, destacam-se o pensamento crítico, o olhar histórico, a 
atuação transdisciplinar. Em relação aos conhecimentos, é 
preciso enfatizar a estratégia de funcionamento da rede de 
saúde mental, que segue os pilares da Reforma Psiquiátri-
ca e da Luta Antimanicomial e está vinculada ao Sistema 
Único de Saúde (SUS). Ressalta-se, ainda, a atualização 
constante acerca do cenário político do país, principalmen-
te neste momento em que as Políticas Públicas de saúde 
mental e o SUS, como um todo, encontram-se ameaçados. 
As reflexões desenvolvidas neste trabalho partem da expe-
riência profissional de estágio das autoras no Centro de 
Referência de Saúde Mental (CERSAM) e de pesquisas 
por meio de revisão bibliográfica. 

Palavras-chave: Políticas Públicas. CERSAM. SUS. 
Luta Antimanicomial. Formação da(o) Psicóloga(o).

INTRODUÇÃO

A formação do estudante de Psicologia deve ir além de 
uma perspectiva tecnicista, ampliando-se para uma for-
mação crítica, política e reflexiva. Devem ser abordados 
temas como Cidadania, Direitos Humanos e Movimentos 
Sociais, levando em conta o crescente pertencimento da(o) 
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psicóloga(o) ao Sistema Único de Saúde (SUS) e aprimo-
rando a leitura sobre as necessidades de saúde da popu-
lação. Segundo o Conselho Federal de Psicologia (2005), 
a(o) psicóloga(o) deve atuar com responsabilidade social, 
analisando crítica e historicamente a realidade política, 
econômica, social e cultural, bem como contribuir com 
a universalização do acesso da população às informações, 
ao conhecimento da ciência psicológica, aos serviços e aos 
padrões éticos da profissão. Isso implica no conhecimento 
e participação ativa nas Políticas Públicas de saúde, com-
preendendo as relações e interesses em jogo. 

Ainda no que tange à capacitação de psicólogas(os) para 
trabalhar na área das Políticas Públicas de saúde mental, é 
necessário desenvolver raciocínio clínico e vivências para 
além da Psicologia, permitindo que estejam aptas(os) a tra-
balhar em equipes de saúde interdisciplinares com atuação 
transdisciplinar, sendo este um grande desafio do SUS. 

A relevância do SUS deve ser ressaltada principalmente 
dado o momento delicado apontado pelo Conselho Federal 
de Psicologia (2013), que vem se tornando um desafio ain-
da mais complexo na atualidade, quando forças contrárias 
ao Sistema se unem em prol de sua privatização, juntamen-
te aos tecnocratas do próprio Sistema que cedem a essas 
pressões, colocando em risco o direito à saúde enquanto 
inalienável e inequívoco.

Em relação à saúde mental, especificamente, ainda é 
premente que continue a luta pela construção de dispositi-
vos e redes que substituam o modelo asilar, conforme pre-
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conizam a Reforma Psiquiátrica e a Luta Antimanicomial. 
É preciso, então, que a formação e consequente atuação 
da(o) psicóloga(o) tenham como base uma posição ética-
-política pautada na igualdade de direitos e no respeito às 
diversidades, e se orientem para a emancipação dos usuá-
rios portadores de sofrimento mental, ampliando suas pos-
sibilidades de produção de vida, participação e convivência 
social (CFP, 2013). 

OBJETIVO

Neste trabalho, serão abordados os desafios enfrentados 
na formação da(o) psicóloga(o) para que ela(e) atue nas Po-
líticas Públicas de saúde mental, principalmente no Cen-
tro de Atenção Psicossocial (CAPS) ou CERSAM (Centro 
de Referência em Saúde Mental, como é chamado em Mi-
nas Gerais). Pretende-se, ainda, ressaltar o CERSAM en-
quanto dispositivo estratégico em prol da desospitalização 
dos portadores de transtornos mentais e sua importância 
na rede de saúde pública enquanto lugar de cuidado, socia-
bilidade e convívio entre diferentes, de realização de trocas 
simbólicas e culturais, indo na direção contrária de uma 
arraigada cultura de exclusão, invalidação e silenciamento 
dos ditos loucos (MINAS GERAIS, 2006). Será abordada, 
ainda, a relevância do próprio SUS e seus pilares, partindo 
dos princípios que o regulamentam (universalidade, inte-
gralidade e descentralização), previstos pela Constituição e 
pela Lei 8.080/1990 (SOUSA, 2014).
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ORIENTAÇÃO TEÓRICA 

Este trabalho é orientado pela abordagem psicanalítica, 
amplamente utilizada nos serviços de saúde mental de Mi-
nas Gerais, incluindo os CERSAM onde foram realizados 
os estágios enquanto graduandas em Psicologia. 

A Psicanálise foi utilizada neste trabalho para orientar a 
análise das relações entre teoria e prática vividas cotidiana-
mente durante os estágios, bem como para discutir a frag-
mentação ainda existente nos serviços de saúde mental e 
grades curriculares dos cursos de Psicologia. Vale ressaltar 
que essa fragmentação se dá tanto na academia (que prioriza 
o saber tecnicista e o modelo clínico tradicional em detri-
mento de uma visão política mais abrangente e articulada 
com outras áreas do saber) quanto na atuação profissional, já 
que a transdisciplinaridade ainda é um grande desafio. 

Além disso, diante do cenário político atual, do risco de 
desmonte das Políticas Públicas de saúde mental, a Psica-
nálise embasa as argumentações contra a institucionalização 
da loucura e ao cerceamento da liberdade desses sujeitos. 

MÉTODO 

Será utilizada a experiência profissional de estágio nos 
CERSAM Noroeste e Oeste, e as supervisões acerca deste 
realizadas na FUMEC. Será realizada, ainda, uma articu-
lação dessa prática com os aprendizados provenientes da 
disciplina Psicologia e Políticas Públicas, presente na gra-
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de do 7° período da graduação em Psicologia na FUMEC, 
e com pesquisas por meio de revisão bibliográfica. 

Dentre as atividades realizadas no estágio, estão incluí-
das, entre outras:

• Participação e/ou criação de oficinas terapêuticas 
junto aos usuários; 

• Acompanhamento de plantões, incluindo a escuta 
e o atendimento das demandas internas dos usuá-
rios já presentes no CERSAM e de novos usuários;

• Participação em reuniões de passagem de plantão 
entre a equipe, a cada troca de turno;

• Participação nas reuniões semanais entre dos fun-
cionários de cada CERSAM para discussão de ca-
sos e questões da instituição;

• Participação de reuniões territoriais trimestrais, re-
alizadas nos dispositivos de saúde de cada região 
como CERSAM, Centros de Convivência e Cen-
tros de Saúde, nas quais são discutidos os desafios 
e os casos que mobilizam a rede de saúde mental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A defasagem na formação da(o) psicóloga(o) no âmbito 
das Políticas Públicas ainda se faz presente. As grades cur-
riculares dos cursos de Psicologia dialogam pouco com as 
necessidades do SUS e profissionais recém-formadas(os) 
raramente têm ferramentas e conhecimentos que as(os) 
capacite para lidar com a demanda dos usuários da rede de 
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saúde pública, em sua maioria em situação de vulnerabili-
dade social. 

Segundo Amanda Motta e Wania Carvalho (2015), é 
possível verificar diversos atores sociais envolvidos na saú-
de mental, como família, escola, trabalho, entre outros; o 
que reforça a necessidade de uma formação transdiscipli-
nar da(o) psicóloga(o), bem como da vivência prática por 
meio de estágios, que a(o) coloque frente às reais necessi-
dades do usuário.

Cabe à(ao) profissional de saúde mental acolher e res-
gatar a subjetividade de cada usuário, criando redes rela-
cionais e de convivência social, desafio que se faz presente 
hoje diante do risco de desmonte das políticas de saúde 
mental. Desse modo, a presença de disciplinas que abor-
dem Políticas Públicas na formação de psicólogas(os) e fu-
turas(os) trabalhadoras(es) da rede de saúde é urgente.
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RESUMO

O presente trabalho traz um relato de experiência exitosa 
no município de Itaúna-MG, no acompanhamento do louco 
infrator na execução de Medidas de Segurança, diante da ne-
cessidade de garantir os princípios da Luta Antimanicomial 
para os portadores de sofrimento mental que cometeram de-
litos. Através de parceria com o TJMG, foi implantado um 
núcleo do Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciá-
rio (PAI-PJ), possibilitando oferta de um acompanhamento 
integral, intersetorial e em liberdade, conforme os princípios 
da Lei 10.216/2001. A estratégia clínica que se privilegiou 
para promoção de desospitalização, desinstitucionalização 
e Reabilitação Psicossocial dos pacientes judiciários, foi o 
Acompanhamento Terapêutico atrelado às estratégias de 
Redução de Danos. O trabalho prioriza ações realizadas no 
território, visando ampliação de vínculos, corresponsabiliza-
ção e oferta de cuidados a partir das demandas do sujeito. 
Explicita-se o PAI-PJ como dispositivo legítimo que produz 
a atenção e o cuidado, lutando por uma política de inclusão 
das diferenças e não tolerando a prática da segregação. Nes-
se ínterim, se considera fundamental a ampliação do PAI-PJ 
para outros estados brasileiros, bem como a legitimação do 
programa como uma política pública, que será norteadora 
do acompanhamento de medidas de segurança em todo o 
território nacional, para que a Luta Antimanicomial também 
possa defender uma sociedade sem manicômios judiciários.

Palavras-chave: Acompanhamento Terapêutico. Desins-
titucionalização. Louco Infrator. Redução de Danos. Rea-
bilitação Psicossocial.
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Os caminhos trilhados através da história da loucura 
denunciam o modo como o portador de sofrimento mental 
teve seu lugar social marcado pela segregação, sendo lança-
do em um espaço destinado aos marginalizados, produtores 
da desordem e do desconforto social (FOUCAULT, 2006).

Ao se pensar o encontro da loucura com o cometimento 
de um crime, a problemática da exclusão social torna-se 
mais complexa. O percurso histórico traçado a partir do 
século XVIII possibilita perceber que Psiquiatria e Justi-
ça construíram, conjuntamente, o duplo estigma do louco 
infrator, atribuindo a periculosidade à loucura. No século 
XX, a ideia da periculosidade foi definitivamente atrelada 
à loucura e incorporada no sistema jurídico: “[...] o direito 
deveria apresentar um mecanismo especial para tratar o 
indivíduo perigoso, separando-o da sociedade até cessar a 
sua periculosidade em nome da defesa social”. (BARROS-
-BRISSET, 2011, p. 46-47). 

A necessidade de garantir os princípios da Luta Anti-
manicomial para os portadores de sofrimento mental que 
cometeram delitos elucida dificuldades específicas, pois, 
sendo considerados pela Justiça como incapazes de respon-
derem por seus atos, estes sujeitos, a rigor, são condenados 
a cumprir Medida de Segurança de Internação, dispositivo 
jurídico que, na prática, se configura como prisão perpétua, 
do paciente judiciário. No Código Penal Brasileiro (1940), a 
Medida de Segurança se apresenta enquanto um instrumen-
to judicial que se aplica àqueles sujeitos com adoecimento 
mental e que cometeram algum crime, se apresentando em 
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duas modalidades: internação ou tratamento ambulatorial. 
Ressalta-se que a Medida de Segurança se inicia e se finda 
por meio de exames periciais, sendo eles, primeiramente, o 
exame de sanidade mental e, por fim, o exame de cessação 
de periculosidade. Diferentemente de uma pena de privação 
de liberdade, a Medida de Segurança é aplicada pela auto-
ridade judicial por tempo indeterminado, modo habitual, se 
estipulando, inicialmente, prazo mínimo de um a três anos, 
sem se estabelecer previamente o tempo para sua finaliza-
ção. Na prática, se constata que uma vez aplicada, enquanto 
justificativa para “tratamento”, a Medida de Segurança pode 
funcionar como mais um modo de exclusão do louco, mas-
carada como um modo de cuidado.

A Reforma Psiquiátrica caracteriza-se enquanto um 
processo político multifacetado, que demarca um salto no 
tratamento da loucura contando com novos instrumentos, 
serviços e técnicas, que apostam em estratégias de eviden-
te mudança com relação ao modelo clássico de tratamento 
ofertado à loucura. Com a Lei Federal nº 10.216 (Brasil, 
2001) fica legitimada a política que prioriza o cuidado em 
liberdade através da desinstitucionalização, bem como a 
criação de serviços substitutivos, preconizando a interna-
ção como último recurso e por curto período de tempo, 
proibindo as internações de longa permanência. Conside-
ra-se que ao longo de mais de três décadas de processo de 
reforma psiquiátrica, muitos são os desafios na defesa de 
pessoas portadoras de sofrimento mental, incluindo as pes-
soas em uso abusivo de álcool e outras drogas, que sofrem 
com os processos de estigmatização, preconceito, rechaço 
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e exclusão social. Parafraseando a saudosa e presente Ro-
simeire Silva, os usuários de drogas são os novos loucos 
da sociedade contemporânea. Tal processo se constituiu 
como um terreno fecundo para o surgimento de inovações 
no campo de tratamento da loucura e que tem possibili-
tado novas práticas, visando a inserção social do louco e, 
consequentemente, do louco infrator.

Constata-se, porém, que após 30 anos da Carta de Bau-
ru (1987) e dos movimentos sociais, as conquistas da Luta 
Antimanicomial não impactaram da mesma forma o louco 
infrator, portador de um duplo estigma e, portanto, passível 
de ser afastado do convívio social, judicialmente institu-
cionalizado, aprisionado pelo estigma da periculosidade da 
loucura. No evento de 1987, tal manifesto foi assinado por 
350 profissionais da área de saúde, tendo como principais 
reivindicações mudar a política manicomial no país e ga-
rantir direitos básicos aos pacientes. 

Experiências exitosas no Brasil têm demonstrado cada 
vez mais a necessidade de se estender os princípios da Re-
forma Psiquiátrica e da Luta Antimanicomial – pelo cuida-
do em liberdade – aos corredores dos manicômios judiciá-
rios, garantindo que as Medidas de Segurança possam se 
efetivar como possibilidade de tratamento e de reinserção 
social, conforme pretendia o texto do Código Penal Brasi-
leiro (1941). Como sublinha Borges (2015), os Hospitais 
de Custódia e/ou manicômios judiciários no Brasil são pro-
duto da convergência entre duas das maiores instituições 
de controle do sujeito na nossa sociedade: a Psiquiatria e 
o Direito Penal. 
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O Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário 
(PAI-PJ), do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), 
há 17 anos se confirma como experiência exitosa de acom-
panhamento do Louco Infrator. O programa visa secreta-
riar na construção de laços do sujeito com a Justiça, pro-
vocando articulação de rede por uma atenção razoável ao 
louco infrator. Sua criação teve como objetivo a oferta de 
um acompanhamento integral ao infrator, considerando 
que a solução para o impasse, trazido por estes sujeitos ao 
sistema jurídico e ao sistema de saúde, não corresponderia 
à institucionalização e ao isolamento, mas se desenharia a 
partir da possibilidade de circuito social, desconstruindo, 
assim, a ideia da periculosidade intrínseca. Trata-se de lan-
çar mão de dispositivos que possam ofertar possibilidades 
ao sujeito, produzir amparo e saídas que levem em conta os 
pontos de conectividade. Assim, compreende-se o PAI-PJ 
como dispositivo legítimo que produz atenção e cuidado no 
lugar do abandono e do descaso, lutando por uma política 
de inclusão das diferenças e não tolerando a segregação. 

Pela efetividade de suas práticas, o TJMG possibilitou 
a ampliação do programa para o interior do estado com a 
criação de núcleos regionais, a partir da Portaria conjunta 
633/2010. Foi referendada, como forma de se garantir o 
tratamento das pessoas com transtornos mentais que co-
metem delitos, em cumprimento às diretrizes do SUS e 
à Lei 10.216/2001, visando o fim do manicômio judiciá-
rio, a IV Conferência Nacional de Saúde Mental (SISTE-
MA ÚNICO DE SAÚDE. CONSELHO NACIONAL 
DE SAÚDE, 2010). A Conferência Municipal de Saú-
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de Mental de Itaúna, realizada em 2010, aprovou a pro-
posta de “Parceria entre o Município de Itaúna e TJMG 
para criação de núcleo do PAI-PJ, para acompanhamento 
dos pacientes que cometem delitos e são presos, ficando 
sem o devido atendimento”. Após dois anos de articula-
ção intersetorial, o município de Itaúna (MG) realizou a 
implantação do núcleo do programa PAI-PJ, em 2012, e 
desde então nenhum paciente judiciário foi encaminha-
do ao Manicômio Judiciário Jorge Vaz, em Barbacena. Na 
atualidade, não há nenhum paciente em cumprimento de 
Medida de Segurança de Internação. A estratégia clínica 
que se privilegiou para promoção de desospitalização, de-
sinstitucionalização e Reabilitação Psicossocial dos porta-
dores de sofrimento mental em cumprimento de Medida 
de Segurança de Internação ou ambulatorial, foi o Acom-
panhamento Terapêutico (AT). Ressalta-se que o contexto 
de desinsticionalização da loucura está situado nas frontei-
ras nunca bem delimitadas entre o terapêutico e o político, 
entre a clínica e a criação de cidadania, se efetivando no 
cuidado necessariamente articulado em liberdade e demo-
cracia (BELLOC, 2017, p. 239).

A Reabilitação Psicossocial encampa iniciativas que 
promovem diminuição da cronificação exercida pelo modo 
clássico de tratamento. “Reabilitação Psicossocial é uma 
atitude estratégica, uma vontade política, uma modalida-
de compreensiva, complexa e delicada de cuidados para 
pessoas vulneráveis aos modos de sociabilidade habituais 
que necessitam de cuidados igualmente complexos e deli-
cados.” (PITTA, 2016, p. 21).
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Sendo assim, aponta-se para a clínica do cuidado, que pro-
move a abertura de caminhos para o convívio de modo a pro-
mover a autonomia do sujeito. Na Reabilitação Psicossocial, 
a cidadania e a contratualidade social têm a possibilidade de 
sua reformulação em três cenários que são fundamentais para 
o indivíduo, sendo eles: a casa, o trabalho e a rede social.

Para Silveira (2016), o AT é uma modalidade de busca 
ativa e clínica “a céu aberto”, difundido como dispositivo de 
intervenção na/da Reforma Psiquiátrica e Luta Antimanico-
mial desde seus primórdios. O Acompanhamento Terapêu-
tico é conceituado por Alvarenga e Paravidini (2008) como 
uma prática decorrente de saídas pela cidade, cuja intenção 
seria montar pontos de apoio que posssam articular o pacien-
te na circulação social, através de ações, sustentados por uma 
relação de vizinhança do acompanhante com o louco e a lou-
cura dentro de um contexto histórico determinado. Palombi-
ni (2006) relata que a experiência em torno do Acompanha-
mento Terapêutico na rede pública somente pôde surgir no 
contexto de uma política de saúde mental que pôs em obra 
a construção de uma rede de serviços substitutivos ao mani-
cômio, sendo uma ferramenta promissora que opera em uma 
clínica a serviço dos processos de desinstitucionalização. O 
AT não se resume à circulação, mas se configura como uma 
prática clínica orientada por uma intenção terapêutica, con-
cebendo que a cidade tem lugar e uma função no tratamento. 

Assim, a orientação era acompanhar o tratamento de 
saúde mental dos pacientes judiciários na rede pública 
municipal, sua inserção na rede intersetorial e, consequen-
temente, promover sua conexão no espaço da cidade. O 
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Acompanhamento Terapêutico, ainda que pouco conheci-
do como dispositivo de saúde mental na Rede de Atenção 
Psicossocial do centro-oeste mineiro, tem confirmado sua 
grande relevância na Reabilitação Psicossocial de pacien-
tes institucionalizados, indo de encontro ao que preconiza 
a Luta Antimanicomial, embasada pela reforma psiquiátri-
ca, pois promove a autonomia dos sujeitos que realizam 
seus tratamentos em meio aberto, na modalidade ambula-
torial, fora das instituições totais – especialmente fora de 
prisões, manicômio judicial e hospital psiquiátrico.

Importante destacar os impactos da criminaliza-
ção da pobreza, da patologização e medicalização que 
se confirmam nos processos de assujeitamento, como 
consequências da periculosidade socialmente atribuí-
da ao louco: o louco pobre é perigoso, mas o louco rico 
é excêntrico. Como afirmam Dutra e Henriques (2016) 
as instituições sociais da sociedade moderna possuem 
certo grau de autonomia em relação às estruturas de 
desigualdade social, confirmando e legitimando a acu-
mulação de desvantagens e exclusões em diferentes 
esferas sociais, e conferindo-lhe certo grau de contingên-
cia. Dessa maneira, Poder Judiciário e Ciência Psiquiátrica 
possuem relativo poder de construir ou reconstruir o valor 
social dos indivíduos, atravessados pelos estigmas de raça, 
classe social, gênero e adoecimento mental.

Através de parceira com a Universidade do Estado de 
Minas Gerais (UEMG) Divinópolis, tornou-se possível es-
tender a prática do AT na rede pública de saúde mental 
em Itaúna, a partir de ações pautadas na indissociabilidade 
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entre ensino, pesquisa e extensão, extrapolando os limi-
tes do AT no PAI-PJ. Desde 2015, o critério de escolha 
do público alvo para realização das intervenções tem sido 
pessoas portadoras de sofrimento mental grave, com difi-
culdade de vinculação no tratamento, de circulação pela 
cidade e com vulnerabilidades sociais. Ao se trabalhar o 
Projeto Terapêutico Singular (PTS), também se promove 
a articulação com os dispositivos da Rede de Atenção Psi-
cossocial (RAPS) e rede intersetorial, contando ainda com 
o Programa de Volta pra Casa. Tem-se, como norteadoras, 
a Atenção Psicossocial, a Redução de Danos e a defesa dos 
Direitos Humanos, construindo fazeres inter e multidisci-
plinares; intersetoriais; legitimando práticas clínicas nada 
convencionais, em movimento de criatividade e inventi-
vidade; circulando pela cidade em encontros inusitados; 
sustentando uma postura de disponibilidade, acolhimen-
to e vínculo, respeito pela diversidade e pela diferença. 
Nessa construção, considera-se que o objetivo maior das 
ações de Redução de Danos deve ser a inclusão social e o 
rompimento da marginalização dos usuários de drogas. Se 
constitui como um conjunto de princípios e práticas que 
objetiva abordar o uso de drogas por parte do usuário, de 
forma menos danosa possível para ele e seu entorno social, 
o que implica na defesa da cidadania de cada usuário, res-
peitando seus direitos e sua liberdade (SILVEIRA, 2016).

Os encontros de AT são realizados periodicamente, con-
forme necessidade de cada caso, de uma a três vezes por 
semana, respeitando as demandas e limitações de cada 
acompanhado. Os casos são discutidos com a coordenação 
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do projeto e com as equipes envolvidas no cuidado dos pa-
cientes judiciários, incluindo PAI-PJ e Juiz da Vara de Exe-
cuções Penais. Nota-se que o AT é uma prática clínica que 
se origina na tentativa de reinserir portadores de sofrimento 
mental nos espaços sociais de onde eles se distanciam e são 
excluídos devido à sua condição psicossocial. Nesse sentido, 
atuar no viés da desinstitucionalização é imprescindível para 
a ampliação da circulação do sujeito em sofrimento mental, 
deixando-se de restringi-lo à organização asilar e promoven-
do a Reabilitação Psicossocial (BELLOC et al., 2017). Tais 
práticas, realizadas e ampliadas gradativamente na rede in-
tersetorial em Itaúna, possibilitaram estender os princípios 
da Luta Antimanicomial ao louco infrator. Também têm 
possibilitado a aproximação prática entre AT e Redução de 
Danos, evidenciando aspectos comuns às duas propostas, 
como: ações realizadas no território, visando ampliação de 
vínculos; corresponsabilização; e oferta de cuidados a partir 
das demandas do sujeito. Assim como o acompanhante te-
rapêutico, os redutores de danos realizam seu trabalho junto 
aos pacientes, tendo como principal ferramenta a criação 
de vínculos, o acolhimento, busca de recursos terapêuticos, 
uma clínica no território e no caso a caso, a clínica do AT 
e da RD é um “fazer com”, privilegiando o sujeito acompa-
nhado (MEDEIROS; PETUCO, 2011). Defende-se, então, 
que os saberes e práticas do Acompanhamento Terapêutico 
e da Redução de Danos se aproximam pela busca de uma 
clínica cada vez mais diversa, complexa e ampliada.

A partir das construções e experiências desse município 
do interior de Minas Gerais, considera-se fundamental a 
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ampliação do PAI-PJ para outros estados brasileiros, bem 
como a legitimação do programa como uma política pú-
blica, que será norteadora do acompanhamento de Medi-
das de Segurança em todo o território nacional, para que 
a Luta Antimanicomial também possa defender uma so-
ciedade sem manicômios judiciários. Nesse ínterim, con-
sidera-se a importância da disseminação da prática clínica 
do Acompanhamento Terapêutico e das ações de Redução 
de Danos na rede pública, com possibilidade de oferta de 
espaços de formação, reconhecendo seu potencial de mo-
bilizar a reflexão dos profissionais da rede intersetorial para 
a necessidade de mudanças de paradigmas e fazeres no 
campo da saúde mental, nos moldes da reforma psiquiá-
trica, legitimando o cuidado em liberdade e a inserção do 
louco no espaço da cidade. Conclui-se com Belloc et al. 
(2017) que o reconhecimento da presença e participação 
na polis traz uma mudança de posição, “da condição de 
meros objetos de um discurso/saber sobre a doença para 
a de protagonistas que podem produzir outras histórias e 
sentidos às suas vidas, para além do apagamento das dife-
renças e do silenciamento manicomial”. 
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RESUMO

O presente artigo objetiva expor o desenvolvimento de 
uma prática de estágio supervisionado, realizada por um 
grupo de universitárias do curso de Psicologia da Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais. A prática resultou 
em uma pesquisa de campo com o objetivo principal de in-
vestigar e analisar a atual percepção que os profissionais de 
saúde da rede pública do município de Belo Horizonte têm 
em relação aos pacientes que se encontram em sofrimento 
mental, considerados pacientes psiquiátricos, assim como 
avaliar a relação entre estes e investigar a formação e a 
preparação desses profissionais no que se refere ao atendi-
mento desses pacientes. A partir de estudos sobre o tema e 
levantamento bibliográfico, a prática também buscou com-
preender genericamente o impacto que a reforma psiquiá-
trica e a Luta Antimanicomial causaram nos atendimentos 
públicos de saúde da atualidade e no cuidado com esses 
pacientes, levando em consideração os conceitos e as con-
tribuições da Psicologia sobre os processos de adoecimento 
mental e suas implicações na vida das pessoas envolvidas. 

Palavras-chave: Saúde Pública. Sofrimento Mental. Re-
forma Psiquiátrica. Paciente Psiquiátrico. 

INTRODUÇÃO

Em nossa sociedade, a doença mental sempre foi vista como 
um fenômeno distinto, sendo motivo de comentários precon-
ceituosos e ações exclusivas dirigidas aos portadores dela. Esse 
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tema vem sendo motivo de discussões há muito tempo. Estu-
diosos como Vygotsky (1896-1934) e Foucault (1926-1984) já 
se interessavam por essas questões há quase 100 anos atrás e 
ainda hoje, é um assunto que demanda muita atenção.

No primeiro momento, a Psiquiatra debruçou-se sobre 
os sintomas apresentados pelos doentes mentais e, por mui-
tos anos, os distúrbios mentais foram vistos apenas como 
enfermidade do corpo, causados por disfunções orgânicas. 
Philippe Pinel (1745-1826), psiquiatra francês de muita im-
portância para o desenvolvimento das questões da doença 
mental, ficou conhecido por iniciar o processo da Reforma 
Psiquiátrica atrelada à Luta Antimanicomial, cujo objetivo 
é extinguir, ou por enquanto minimizar, as discriminações 
com os portadores de sofrimento mental e derrubar os mu-
ros das instituições que os confinam e os privam a liberdade.

Atualmente, de acordo com as diretrizes da Organização 
Mundial da Saúde e seu escritório regional para as Amé-
ricas, Reforma Psiquiátrica pode ser entendida como um 
processo social complexo, que envolve a mudança na assis-
tência de acordo com os novos pressupostos técnicos e éti-
cos, a incorporação cultural desses valores e a convalidação 
jurídico-legal desta nova ordem. Como consequência da 
Luta Antimanicomial, tem-se o fechamento dos manicô-
mios e o surgimento de uma questão que envolve os lugares 
que essas pessoas poderão ocupar. Então, como resposta a 
essa questão, foi necessária a criação de sistemas substitu-
tivos e ampliação da rede de ambulatórios de saúde men-
tal, assim como a criação de centros comunitários de saúde 
mental, hospitais-dia, hospitais-noite, pensões protegidas, 
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oficinas de trabalho terapêutico, enfermarias psiquiátricas 
em hospital geral, dentre outros.

Essa mudança significativa exigiu um olhar atencioso 
da Psicologia, exigindo das(os) profissionais da área maior 
conhecimento sobre os processos de adoecimento mental, 
assim como as práticas para o tratamento e o cuidado mais 
integral desses pacientes. 

OBJETIVO

O objetivo da pesquisa foi analisar o comportamento 
das(os) profissionais de saúde (médicas(os), enfermei-
ras(os) e uma psicóloga) em relação ao atendimento dos 
pacientes psiquiátricos na rede pública de saúde, e qual 
a importância do papel da(o) Psicóloga(o) nesse contexto 
após a Luta Antimanicomial, ou seja, investigar se houve 
mudanças significativas após o movimento e se as práticas 
de atuação profissional estão pautadas nas Políticas Públi-
cas relacionadas ao tema.

ABORDAGEM TEÓRICA

Para a realização da pesquisa, utilizou-se principalmen-
te os preceitos da teoria sócio-histórica e da Psicologia ins-
titucional a partir dos estudos de autores como Vygotsky 
(1896-1934) e Foucault (1926-1984), além de questões da 
Psiquiatria a partir de Philippe Pinel (1745-1826).
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Trabalhou-se fundamentalmente com os conceitos his-
tóricos e atuais do serviço público de saúde brasileiro e 
conceitos sobre a Reforma Psiquiátrica, baseados em pes-
quisa bibliográfica de artigos, encontrados em bibliotecas 
virtuais como Scielo e Pepsic, e de livros.

Ainda se trabalhou com os conceitos das instituições 
públicas que atuam com pacientes psiquiátricos, como os 
Centros de Referência em Saúde Mental (CERSAM), as 
Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e, também, com 
as questões psicossociais sobre a Luta Antimanicomial.

METODOLOGIA

As práticas investigativas se desenvolveram na Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA) do Barreiro e no Centro de 
Referência em Saúde Mental (CERSAM) Noroeste, situa-
do no bairro Carlos Prates. Ambas instituições se localizam 
na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais.

Não foram entrevistadas(os) todas(os) as(os) profissio-
nais de saúde dos locais, sendo selecionadas(os) aleatoria-
mente quatro profissionais, duas(dois) de cada instituição. 
Na UPA Barreiro, foram entrevistados um médico ortope-
dista e uma enfermeira; já no CERSAM, foram entrevista-
das uma médica psiquiatra e uma enfermeira. Além des-
sas(es) profissionais, conversou-se com uma profissional da 
Psicologia que trabalha no Centro de Referência na Saúde 
do Trabalhador (CEREST) do município de Contagem.
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Utilizou-se a pesquisa qualitativa e trabalhou-se com a 
pesquisa de campo e com a descritiva. O método de coleta 
de dados foi a observação sistemática e entrevista semies-
truturada. O tipo de amostra foi a não probabilística. As 
práticas ocorreram durante o segundo semestre do ano de 
2016, onde foram realizadas entrevistas e observações nos 
locais escolhidos.

CONCLUSÃO

Após a Luta Antimanicomial, os direitos dos pacientes 
psiquiátricos passaram a ser mais considerados e valori-
zados. Os hospitais passaram a ser abertos para todo tipo 
de paciente, independentemente de ser psiquiátrico ou 
não; porém constatou-se, a partir dos dados coletados, que 
as(os) profissionais não receberam formação adequada e 
suficiente para lidar com os pacientes em questão e con-
cluiu-se que o preconceito com os pacientes psiquiátricos 
é um problema de cidadania.

Parte das(os) profissionais entrevistadas(os) não tiveram 
uma formação acadêmica específica para lidar com pacien-
tes psiquiátricos, sendo necessária a realização de cursos 
de especialização para que pudessem ter contato com o 
mundo desses pacientes.

A maioria das(os) profissionais de saúde, além de não 
saberem lidar inteiramente com pacientes psiquiátricos, 
também possuem uma visão conturbada destes, conside-
rando-os, em sua maioria, pessoas exaltadas e agressivas.
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O paciente psiquiátrico é um cidadão como outro qual-
quer e que merece os mesmos direitos e cuidados. Diante 
os relatos profissionais, salientou-se a necessidade de ver 
o paciente psiquiátrico como um ser único, impossível de 
desagregar a mente do corpo, ou seja, o psíquico do pato-
lógico. Pode-se ressaltar a importância de se perceber o 
paciente psiquiátrico como um todo, e não só um cérebro 
confuso separado de um corpo. O serviço público necessi-
ta agregar os tratamentos para que esses pacientes tenham 
atendimento integrado e com profissionais capacitadas(os). 

De forma geral, o trabalho possibilitará que o assunto con-
tinue sendo estudado e debatido para que, cada vez mais, as 
pessoas se conscientizem sobre a doença mental – tanto a clas-
se médica quanto a sociedade em geral –, visando diminuir as 
práticas preconceituosas e adequar o tratamento médico a eles, 
de forma multidisciplinar, respeitosa, digna e humanizada.
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RESUMO

Um grupo tutorial do Programa de Educação pelo Tra-
balho (PET-Saúde/GraduaSUS) desenvolveu um trabalho 
na Atenção Básica do Sistema Único de Saúde (SUS) a 
fim de promover a conexão entre a universidade, o servi-
ço de saúde pública e usuárias(os) do SUS. Foi notada a 
presença de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transe-
xuais (LGBT) durante a imersão no Centro de Saúde (CS). 
Assim, se propôs uma sensibilização para a equipe do CS 
como forma de divulgar a Política Nacional de Saúde Inte-
gral de LGBT e promover um debate junto à equipe sobre 
as especificidades do atendimento a essa população. Várias 
reuniões foram realizadas para preparar a fundamentação 
teórica e metodológica da sensibilização, e a execução da 
intervenção se deu a partir de encontros com grupos de 
profissionais ou usuárias(os), nos quais se apresentava a 
política em questão, disparava e mediava discussões sobre 
sexo biológico, gênero e orientação sexual. Tais temáticas 
eram discutidas principalmente sobre um viés do diálogo 
com as práticas em saúde. Foram realizadas 4 sensibili-
zações, que alcançaram 15 profissionais e 4 usuários da 
Comissão Local de Saúde. Os encontros proporcionaram 
muitas reflexões e diálogo sobre as particularidades da 
atenção integral humanizada em saúde à população LGBT. 
O grupo tutorial considera ter atingido o objetivo principal 
da iniciativa e a equipe de saúde e as(os) usuárias(os) da 
Comissão Local de Saúde avaliaram os encontros positiva-
mente, inclusive almejaram novas oportunidades para dar 
continuidade aos debates. 

Aplicações da Política Nacional de Saúde Integral 
de LGBT em uma Unidade Básica de Saúde
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Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde. Minorias Se-
xuais e de Gênero. Educação Continuada. 

INTRODUÇÃO

O Programa de Educação pelo Trabalho (PET-Saúde/
GraduaSUS) foi proposto pelos Ministérios da Saúde e da 
Educação, e tem como finalidade a educação pelo trabalho 
na área da Saúde Pública. O projeto é destinado aos cursos 
de graduação da área da Saúde e possibilita o trabalho in-
terdisciplinar na Atenção Básica à Saúde entre três atores: 
alunas(os), profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e professoras(es) universitárias(os). Neste sentido, o objeti-
vo do Programa é fortalecer a integração entre serviço, co-
munidade e ensino, através de duas diretrizes principais: 1. 
Repensar o currículo dos cursos da saúde, para que contem-
plem o SUS, a fim de formar profissionais preparadas(os) 
para atuar na saúde pública; 2. Promover o trabalho junta-
mente com a população assistida pelo SUS e o incentivo à 
produção de conhecimento através do espaço de trocas en-
tre o serviço, a universidade e os usuários. (BRASIL, 2015)

Um dos grupos tutoriais do PET-Saúde/GraduaSUS da 
Universidade Federal de Minas Gerais realizou suas atividades 
no Centro de Saúde (CS) Carlos Chagas, localizado na regio-
nal Centro-Sul de Belo Horizonte. A equipe foi composta por 
uma professora do Departamento de Psicologia da Faculdade 
de Filosofia e Ciências Humanas/FAFICH, uma professora do 
Departamento de Tecnologia em Radiologia, duas preceptoras 
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(profissionais do CS, sendo uma psicóloga e uma assistente so-
cial), uma aluna bolsista de Psicologia e cinco alunos voluntá-
rios, sendo quatro do curso de Psicologia e um da Radiologia.

O grupo tutorial iniciou seus trabalhos em maio de 2016, 
quando as(os) alunas(os) fizeram uma imersão nesse cenário 
através da observação e registro das impressões sobre diferen-
tes setores e atividades da Unidade Básica de Saúde (UBS). 
Diante dessas primeiras pontuações, foram feitas reflexões in-
dividuais sobre o contexto do Centro de Saúde, as quais fo-
ram compartilhadas com o grupo durante as reuniões. Entre 
as diversas pautas discutidas pela equipe, foi identificada a im-
portância de uma articulação com o serviço acerca da saúde 
integral da população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais (LGBT). Tal assertiva se baseia na percepção de 
algumas alunas, ao testemunharem a presença deste segmen-
to populacional no serviço de saúde e, principalmente, fora da 
UBS, durante as abordagens da equipe de saúde à população 
em situação de rua. Frente a esse cenário, foi proposta e acor-
dada a realização de sensibilizações para profissionais da unida-
de com o intuito de discutir as demandas e especificidades da 
população LGBT como um todo, visando a melhoria na qua-
lidade do atendimento em saúde oferecido a essa população.

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E 
POPULAÇÃO LGBT

O projeto da equipe se apoiou em três Políticas Públi-
cas para fundamentar a ação de sensibilização. Tendo em 
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vista que as ações foram feitas em um Centro de Saúde, 
pautou-se, primeiramente, na Política Nacional de Atenção 
Básica (BRASIL, 2006). Esta determina uma visão de sujei-
tos enquanto indivíduos singulares, complexos e inseridos 
num contexto sócio-cultural. Assim, o serviço de saúde deve 
se vincular e proporcionar um atendimento que preze pe-
los aspectos biológico, psicológico e social dos usuários. Já 
a Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão 
do SUS (BRASIL, 2012a) destaca a importância das ações 
coletivas, vínculos terapêuticos que promovam autonomia e 
corresponsabilização com a saúde, além da promoção de um 
acolhimento e vinculação através de uma escuta qualificada 
e humanizada. Por fim, a Política Nacional de Saúde Inte-
gral de LGBT (PNSI LGBT) (BRASIL, 2012b) estabelece 
diretrizes do atendimento à população LGBT, considerando 
suas especificidades e vulnerabilidades por conta da orien-
tação sexual e identidade de gênero dessas pessoas. Apesar 
de haverem outras diretrizes pertinentes à discussão, foi fei-
ta a escolha das três aqui elencadas por considerar-se que 
estas oferecem um respaldo robusto para a ação promovida 
junto aos trabalhadores, que tem como intuito possibilitar 
reflexões sobre as demandas da população LGBT e, assim, 
promover um atendimento humanizado a essa população na 
Atenção Básica, que é a porta de entrada do SUS.

Entendendo a Atenção Básica como composta por com-
plexas tecnologias relacionais, percebemos que os Centros 
de Saúde (CS) são dispositivos que devem estar preparados 
para acolher e lidar com problemas complexos que envolvem 
aspectos cotidianos dos sujeitos (BRASIL, 2012a). A saúde 
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integral, por sua vez, é afetada pelas vivências em sociedade, 
as quais devem ser consideradas pelos profissionais dos CS 
durante suas práticas de prevenção e promoção de saúde. 
Neste sentido, a população LGBT se configura como um 
grupo com demandas específicas, de forma que exige uma 
atenção singular da rede de saúde, respaldada por uma polí-
tica própria de inserção no Sistema Único de Saúde (SUS).

Ademais, a discussão sobre o atendimento a LGBTs nos 
serviços de saúde é importante à medida em que vários 
fatores problemáticos perpassam essa prática, como: invi-
sibilidade da sexualidade feminina, negligência nas consul-
tas ginecológicas, violência psicológica, constrangimento 
durante os atendimentos quando as usuárias revelam que 
não são heterossexuais e a não-observância do nome social 
de travestis e transexuais (ALBUQUERQUE et al, 2013; 
VALADÃO, GOMES, 2011; CERQUEIRA-SANTOS et 
al, 2010). Além disso, outras vulnerabilidades e precon-
ceitos podem aparecer cumulativamente às questões de 
gênero e sexualidade, como nos casos de LGBTs negras 
e moradoras de favelas, que acabam sendo discriminadas 
por essa gama de fatores (BITTENCOURT; FONSECA; 
SEGUNDO, 2014).

Dessa maneira, faz-se necessário que as políticas sejam 
colocadas em prática para que não ocorram estes cons-
trangimentos e impasses no atendimento a esta população. 
Para que isso ocorra, as profissionais devem estar devida-
mente preparadas para acolher e solucionar as demandas e 
especificidades que esse processo implica.
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A orientação sexual e identidade de gênero foram con-
sideradas determinantes para o processo de saúde-doença 
na Conferência Nacional de Saúde em 2007, mas somente 
cinco anos depois foi criada a Política Nacional de Saúde 
Integral de LGBT. Esse documento faz jus aos princípios 
de integralidade e universalidade, além de combater um 
preconceito estrutural na sociedade brasileira. Sua abran-
gência contempla todos os serviços do SUS dos níveis fede-
ral, estadual e municipal, e tem como objetivo específico, 
entre outros, “incluir o tema do enfrentamento às discrimi-
nações de gênero, orientação sexual, raça, cor e território nos 
processos de educação permanente dos gestores, trabalhadores 
da saúde e integrantes dos Conselhos de Saúde” (BRASIL, 
2012b, p. 22). A premissa de viabilizar sensibilizações e 
capacitações dos profissionais de saúde sobre a temática 
LGBT pautou-se em determinações da 13ª Conferência 
Nacional de Saúde (BRASIL, 2008a), e está contemplada 
pelo Plano Operativo da Política em questão.

Assim, a fim de reconhecer o processo saúde-doença es-
pecífico dessa parcela populacional, é necessária uma refle-
xão sobre as dinâmicas sociais de gênero e de sexualidade, 
pois é a partir delas que se configura o preconceito contra 
LGBTs. Dado o exposto, o grupo tutorial do PET-Saúde/
GraduaSUS Carlos Chagas reconheceu a necessidade de 
sensibilizar as trabalhadoras da Atenção Básica como im-
prescindível, uma vez que estão na porta de entrada do 
SUS e possuem a função de fazer vínculo e acompanhar a 
população por um longo tempo.
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OBJETIVO

Divulgar e aplicar a Política Nacional de Saúde Integral 
a Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Travestis, com 
vistas à possibilidade de diminuição dos entraves ao aten-
dimento efetivo e humanizado dessa população no SUS.

METODOLOGIA

O trabalho foi realizado em três etapas: 1) formulação 
da sensibilização; 2) execução dos encontros planejados; 3) 
reflexão sobre as experiências. 

1) Na formulação, o grupo tutorial se reuniu em encon-
tros para determinar quais assuntos seriam abordados na 
sensibilização e de qual forma a abordagem seria feita. Para 
isso, a leitura detalhista e rigorosa da Política Nacional de 
Saúde Integral de LGBT foi fundamental, juntamente 
como um material complementar que enriqueceria o co-
nhecimento sobre a temática. Dessa forma, foi preparada 
uma apresentação de Powerpoint que contemplava várias 
questões e que auxiliou as sensibilizações.

2) Nos encontros, inicialmente, os membros do grupo tu-
torial se apresentavam juntamente com uma explicação acer-
ca do PET-Saúde/GraduaSUS. Em seguida, a equipe também 
se apresentava informando o nome, a profissão e há quanto 
tempo estavam no serviço de saúde. Com auxílio da apresen-
tação de Powerpoint, a Política Nacional de Saúde Integral 
de LGBT era a primeira pauta do encontro, por meio de uma 
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contextualização para as trabalhadoras. Logo após, iniciava-se 
o debate, o qual foi dividido em três partes, cada uma com 
uma questão disparadora: sexo, gênero e orientação sexual. 
O grupo incentivava as participantes falarem sobre qual a vi-
são e conhecimento que tinham sobre cada um desses termos 
em momentos separados. Assim, as alunas mediavam o com-
partilhamento de saberes e também apresentavam questões 
sobre cada um dos termos a partir dos referenciais teóricos 
que nortearam a sensibilização. Além disso, a conexão entre 
esses conceitos e as questões de saúde eram sempre levanta-
das. Em seguida, foi exibido um vídeo ilustrativo, em que uma 
pessoa tem seu nome social desrespeitado em um serviço de 
saúde, o qual suscitava discussões durante o encontro. No 
fim, eram listadas as legislações municipais, estaduais e fede-
rais que permeavam as questões discutidas e influenciavam 
as práticas de saúde da equipe. O grupo solicitava às profissio-
nais um feedback da sensibilização quando esta se encerrava.

3) O grupo tutorial se reuniu para compartilhar as dificul-
dades e potencialidades percebidas durante as sensibiliza-
ções, com enfoque posterior nas dicas e feedbacks recebidos.

RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Ocorreram quatro sensibilizações no Centro de Saúde, 
sendo 3 para profissionais e 1 para usuários membros da Co-
missão Local de Saúde. No total, 15 profissionais e 4 usuá-
rias do CS participaram. A maioria do público fazia parte da 
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equipe de saúde da família e era de profissões diversas. Um 
dado importante é que a maioria das profissionais conheciam 
a Política Nacional de Saúde Integral de LGBT; no entanto, 
era muito comum relatarem a falta de diálogo e capacitações 
para que a equipe aborde essa temática. Esse fato é de ex-
trema relevância para as profissionais de gestão e secretarias 
de saúde, uma vez que todas as participantes informaram já 
terem atendido pelo menos uma pessoa LGBT no serviço.

Como explicado na metodologia, a discussão sobre os 
conceitos disparadores foi fomentada de forma articulada às 
teorias e produções científicas, além de estarem em sintonia 
com as proposições da PNSI LGBT. A abordagem realizada, 
portanto, referiu-se ao sexo biológico como um conjunto de 
características sexuais primárias e secundárias, relacionadas 
estritamente à fisiologia, que tem origem no genótipo das 
pessoas, podendo ser categorizado em homem (macho), mu-
lher (fêmea) ou intersexo (hermafrodita). Por outro lado, o 
gênero consiste em uma combinação de identidade subjetiva 
e práticas sociais, que indicam a relação de uma pessoa com 
as representações de masculinidade e feminilidade. Assim, 
sua construção sempre se dá socialmente a partir do contato 
com a cultura. A identidade de gênero, considerada um de-
terminante do processo saúde-doença, indica justamente a 
maneira através da qual a pessoa se identifica. O par gênero 
e sexo foi entendido, historicamente, como duas dimensões 
coesas que geram uma combinação enrijecida e natural, a 
saber, homem-masculino e mulher-feminino, mas a distin-
ção entre ambos e a perspectiva de construção sócio-histó-
rica do gênero, apresentada aqui, já está bem consolidada 
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na literatura. Muitos dos trabalhos atuais se inspiram em 
autoras clássicas como John Scott e Judith Butler, com seus 
respectivos trabalhos Gênero: uma categoria útil para análise 
histórica, de 1989, e Problemas de Gênero, de 1990. Outro 
conceito discutido foi o de orientação sexual, que se refere 
à atração afetivo sexual dos indivíduos, podendo ser por pes-
soas do mesmo gênero, pelo gênero considerado oposto, por 
ambos, múltiplos, ou por nenhum. 

Durante todos os encontros, as profissionais demonstra-
ram abertura para discutir tais temas entre os diversos debates 
realizados, sendo que a questão da transexualidade e traves-
tilidade gerou mais dúvidas e discussões. Questionamentos 
acerca das nomeações, a concordância de gênero que deve 
ser utilizada ao se referir a essas pessoas, por qual nome cha-
má-las e a problemática sobre a necessidade ou não de rea-
lização de cirurgia de transgenitalização, a qual faz parte do 
Processo Transexualizador do SUS (BRASIL, 2008). Nesse 
sentido, é sempre importante reiterar a importância do res-
peito ao nome com o qual a pessoa se identifica, inclusive 
utilizando-se o nome social nos prontuários e nos diálogos 
com a usuária. O acolhimento e o respeito às particularidades 
do sujeito, premissas da Política Nacional de Humanização 
(BRASIL, 2010), devem ser exercidos ouvindo a pessoa com 
sensibilidade. Assim, torna-se possível notar com qual nome e 
gênero ela se identifica e a(o) profissional tem a oportunidade 
de adequar seu discurso de forma compatível à autodetermi-
nação da pessoa. Com relação à cirurgia de transgenitalização 
e à hormonização, é preciso saber o fluxo na rede para conse-
guir orientar aquelas que desejam fazer a cirurgia e a equipe 
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foi provocada à reflexão de que esses processos devem ser 
decididos pela própria usuária. Logo, é preciso entender que 
algumas travestis e/ou transexuais ou transgêneros não dese-
jam sempre realizar modificações genitais ou hormonizar-se a 
priori (JESUS, 2012).

Levando em consideração a participação ativa e as ex-
periências das sensibilizações, o grupo tutorial concluiu 
que foram momentos importantes de reflexão e discussão 
sobre a temática proposta, fazendo valer a Política Nacio-
nal de Educação Permanente (PNE) e a Política Nacional 
de Saúde Integral de LGBT. Nesse sentido, as profissio-
nais deram o feedback ao CS, revelando a necessidade de 
mais espaços como esse e, inclusive, novas sensibilizações 
com aprofundamento da temática da atenção à população 
LGBT. Não obstante, a abertura, recepção, diálogo, refle-
xão e interesse das trabalhadoras do CS e das usuárias da 
Comissão Local de Saúde na sensibilização podem ser in-
terpretados como uma postura muito favorável e em con-
sonância com as políticas que preveem a humanização do 
cuidado e a universalidade dos serviços de saúde.
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RESUMO

O “Articulando Redes, Fortalecendo Comunidades” é 
um Projeto de Extensão da PUC Minas São Gabriel. O pro-
jeto se iniciou em 2012, em três comunidades de Belo Ho-
rizonte: Vila Cemig/Conjunto Esperança/Alto das Antenas, 
São Gabriel e Tupi-Lajedo, tendo em comum o perfil de alta 
vulnerabilidade social, econômica e política; e atualmente 
foi ampliado para mais duas comunidades: Ocupação Izido-
ra e bairro União. O Projeto consiste na promoção de ações 
que contribuam para o fortalecimento e articulação das re-
des comunitárias. O presente artigo visa apresentar o traba-
lho desenvolvido por extensionistas do curso de Psicologia 
e Comunicação Social, que tem por objetivo contribuir no 
processo de articulação e fortalecimento de redes comuni-
tárias através de ações que possibilitem o diálogo entre a so-
ciedade civil organizada, criando espaço para a participação 
dos atores sociais, diálogo interno em cada rede, interação 
entre as redes comunitárias e a possibilidade de ações cole-
tivas no interior das comunidades. 

Palavras-chave: Redes. Comunidade. Psicologia Social 
Crítica. Articulação Comunitária.

As redes estão em todos os lugares!

Cotidianamente se tem falado em diversas redes que fa-
zem parte das vivências subjetivas, sejam elas digitais, sociais, 
empreendedoras, etc. Mas é no sentido de interligação, quan-
tidade, conectividade e dispersão geográfica que as redes se 
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formam tendo caráter emancipatório, crucial para tomadas 
de decisões, e se configuram em posicionamentos frente aos 
mais variados contextos sociais e políticos. Maciel (2017), em 
sua monografia, levanta um questionamento: “Por que razão a 
noção de redes tem sido tão utilizada na contemporaneidade?” e 
responde em seguida, utilizando-se das contribuições da so-
cióloga Scherer-Warren (2003) que oferece três explanações 
teóricas a respeito do conceito de rede: 

• As redes são estruturantes da sociedade 
contemporânea globalizada. A sociedade 
das redes é o formato específico da estru-
tura social atual, caracterizada na era da 
informação. Segundo a autora, a princi-
pal contribuição teórica sobre o tema está 
nos estudos de Manuel Castells, que afir-
ma que as redes são os desenhos-chave 
da morfologia social atual. 
• O trabalho em rede se apresenta como 
uma metodologia adequada para investi-
gar e refletir sobre a complexidade ine-
rente à sociedade contemporânea. 
• O conceito de redes trata de articulações 
e relações que sempre existiram, mas que 
diante da globalização e avanço da informa-
ção, compõem um plano de 17 característi-
cas específicas, digno de maior atenção das 
ciências, sociais e humanas principalmen-
te. (SCHERER-WARREN, 2003) 

É importante ressaltar que Maciel (2017) considera e 
alerta que a heterogeneidade do conceito tem preocupado 
muitos estudiosos, que parecem concordar que a plura-
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lidade de definições atribuídas à palavra rede pode gerar 
uma espécie de modismo, um termo sem definição nítida 
ou sem uso específico. Esse receio é notavelmente expos-
to por Milton Santos, quando afirma que “a polissemia do 
vocábulo tudo invade, afrouxa o seu sentido e, pode, por 
isso, prestar-se a imprecisões e ambiguidades” (SANTOS, 
2006, p.176). Sendo assim, analisar o conceito de redes 
requer um posicionamento em relação às abordagens con-
ceituais e aplicações metodológicas das redes, isto é, expli-
citar em que sentido está sendo usada (MACIEL, 2017).

No contexto deste artigo, o trabalho do Articulando será 
elucidado a partir das redes intersetoriais de desenvolvi-
mento comunitário, propostas por Célia Schlithler (2006). 
Estas são redes que convocam a participação de entidades 
sociais, organizações sociais de origem empresarial, órgãos 
do setor público e profissionais independentes, tornando-
-se, portanto, intersetoriais. Segundo a autora, trata-se de 
uma inovação, uma forma de organização orgânica que está 
apta a enfrentar a complexidade e sintomas da contempo-
raneidade. Sua natureza e objetivos podem ser variados, 
se organizando por temáticas, por determinadas questões 
sociais, ou por áreas territoriais. Todavia, a primeira malha 
que se tece e une estes atores na rede é a intenção de pro-
vocar desenvolvimento comunitário por meio da constru-
ção coletiva (SCHLITHLER, 2006).

O Projeto de Extensão executado por alunas(os) da PUC 
Minas produz atividades que contribuem na fomentação do 
fortalecimento da rede nas comunidades através da siste-
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matização e consolidação de uma metodologia participati-
va, que envolve diretamente a articulação dos atores sociais, 
entidades e organizações da sociedade civil e dos serviços 
e equipamentos públicos locais. Potencializando, assim, as 
ações desenvolvidas para a construção de estratégias para 
alcançar objetivos em comum nos territórios em que os ato-
res sociais estão inseridos, possibilitando o conhecimento 
acerca da realidade e dinâmica das comunidades.

O Articulando trabalha com uma concepção política 
contextualizada e de postura não neutra, visando desmis-
tificar estigmas sociais fortemente consolidados a respeito 
de grupos historicamente marginalizados e considerados 
subalternos. Acreditamos que, além da barreira socioter-
ritorial que as comunidades enfrentam, a violência insti-
tucional é um grande desafio, pois esta reforça ainda mais 
a lógica higienista e de controle populacional de diversos 
setores. Observamos que, através da participação popular 
em redes comunitárias e locais, as(os) moradoras(es) assu-
mem um papel de atores sociais e passam a enfrentar estes 
desafios enraizados de forma emancipatória, produzindo 
autonomia para buscar soluções para a comunidade, crian-
do soluções para a desvinculação da violência à pobreza 
e enfrentando as desigualdades existentes. Estas soluções 
tornam-se fatores para o fortalecimento de vínculos e res-
significação do espaço e lugar de fala. 

Entendendo a grande importância e contribuição que 
a Psicologia assume ao atuar com grupos e comunidades 
em vulnerabilidade social, Carvalho (2005 apud ARAÚJO; 
SANTOS, 2013) explana que as políticas de proteção social 
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devem agir junto à população vulnerável, em conjunto com 
os cidadãos e grupos que estão fora das estruturas e sistemas 
de segurança social obtidos pela via do trabalho, garantindo 
o acesso e usufruto das Políticas Públicas de saúde, edu-
cação, cultura, habitação, saneamento, entre outras; e da 
inserção em sociabilidades familiares e comunitárias. A polí-
tica da Assistência Social brasileira passa a ser, também, de 
fundamental importância, pois ocupa-se de prover proteção 
à vida, diminuir danos, monitorar populações em risco e pre-
venir a incidência de agravos à vida em face das ocorrências 
de vulnerabilidade. Isso é feito por meio da rede socioassis-
tencial constituída pelo poder público e pela sociedade civil 
(BRASIL, 2009 apud ARAÚJO; SANTOS, 2013). 

A noção de rede proposta pelo Projeto de Extensão, 
aporta-se em um referencial teórico que enfatiza sua natu-
reza democrática, emancipatória e aberta. As redes sociais 
tratam das relações sociais e da relação entre a sociedade e 
a ação social. Podem ser relacionadas também ao referen-
cial teórico da Psicologia Social Comunitária, ao remeter 
aos processos psicossociais, à conscientização e partici-
pação, assim como a conceitos como exclusão, inclusão, 
enfocados como categorias dialéticas histórica/socialmen-
te construídas (FREITAS, 2012, p. 379). Nesta vertente 
teórica, há uma preocupação em articular a vida cotidiana 
com as diferentes estratégias de sobrevivência e resistên-
cia psicossocial (FREITAS, 2012, p. 379). A partir dessas 
concepções, acreditamos que a participação social é um 
processo e, por isso, algo complexo, que exige dos cidadãos 
constante mobilização de forma a sanar suas demandas, 
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na tentativa de buscar melhorias na comunidade e melhor 
acesso aos serviços, seja para o exercício do controle social 
ou participação nas Políticas Públicas. 

Esta caracterização da Psicologia Social Crítica reporta 
as ideias de Nepomuceno, Ximenes, Cidade, Medonça e 
Soares (2008), configurada pela 

ênfase no caráter histórico da Psicologia; 
por ter a realidade social como orientado-
ra fundamental dos estudos psicológicos; 
combate ao objetivismo; reconhecimento 
do caráter ativo dos seres humanos como 
produtores da história; necessidade de 
incluir no estudo psicológico o ponto de 
vista dos oprimidos, compreendidos como 
sujeitos epistêmicos; consideração de que 
o conflito é parte da ação humana; reco-
nhecimento da importância da ideologia 
como fenômeno psicológico; incorporação 
de uma concepção dinâmica e dialética 
dos seres humanos; fomento à autonomia 
e emancipação social; inclusão de estudos 
sobre a relação entre indivíduos e vida co-
tidiana, [e] a construção diária dos senti-
dos dados ao mundo e à vida (p. 457).

Saadallah (2007) considera, ainda, que podemos dizer 
que essas teorias se importam com a interação dialética 
entre o social e o individual. Têm em comum a crítica às 
ideologias presentes na Psicologia, como o sexismo, o etno-
centrismo e o classismo, por exemplo; e às práticas psicoló-
gicas, especialmente aos efeitos delas como promotoras de 
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desigualdades. Desta forma, defendem um posicionamen-
to da Psicologia a serviço das lutas contra injustiças, pobre-
za, violência e outros sofrimentos humanos relacionados ao 
sistema social. Defendem, ainda, a luta pela garantia dos 
Direitos Humanos como parte do trabalho da Psicologia, 
assumindo uma postura militante frente ao pressuposto de 
que a Psicologia não é neutra. 

Os resultados obtidos pelo projeto têm sido percebidos 
na articulação e no fortalecimento de redes comunitárias, 
na promoção de diálogo e integração dos programas e ser-
viços públicos da sociedade civil na garantia dos direitos, 
de forma a fomentar a efetiva implantação através de ações 
coletivas, de serviços públicos eficientes e acessíveis à co-
munidade. O Projeto propicia um espaço de encontro e 
diálogo de redes comunitárias, dando continuidade e po-
tencializando iniciativas já existentes no interior de cada 
comunidade através de projetos locais e ações coletivas.

Seu objetivo permeia a noção de que estruturas demo-
cráticas e horizontais convidam a uma vivencia com vistas 
a construção da autonomia e criatividade. Sem perder de 
vista também o propósito de uma postura militante do in-
terventor dentro das comunidades, onde se propõe a traba-
lhar em prol de manter vivo o diálogo entre comunidade, 
universidades e equipamentos púbicos, produzindo um re-
lacionamento estreito e fomentando o debate dos assuntos 
relacionados a ela.

Conclui-se que o trabalho do Articulando Redes, Forta-
lecendo Comunidades promove, por onde passa, uma gran-
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de mudança na relação entre os(as) moradores(as) e demais 
atores das comunidades, sendo a emancipação e autonomia 
trabalhadas através de metodologias participativas e de rede, 
onde se distancia da hierarquia verticalizada em que a popula-
ção não participa das ações. O trabalho horizontal possibilita 
que os moradores se articulem, organizem e busquem ações 
colaborativas para o desenvolvimento social e econômico, 
ressignificando o espaço que fazem parte com a emersão de 
novas possibilidades de viver e buscar por implementações e 
efetivações de Políticas Públicas, buscando ainda o fortaleci-
mento de vínculos e das potencialidades de cada sujeito. 

O Projeto propicia a busca por uma Psicologia inclu-
siva, participativa e atuante nos espaços socioeconômicos 
considerados subalternos e carregados de estigmas sociais, 
sendo um potencializador de coletividades e subjetivida-
des, contribuindo para a ressignificação das comunidades 
no trabalho da autonomia e poder de tomada decisões, en-
frentamento às desigualdades, violências e preconceitos. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo discutir as expe-
riências de estágio com um grupo de mulheres em situação 
de violência em equipamento de abrigamento institucional. 
Foram realizadas Rodas de Conversa, baseadas na meto-
dologia participativa, que têm uma facilitadora que motiva 
a troca de saberes a partir de um tema-gerador. As Rodas 
incentivam a participação e reflexão dos sujeitos e propicia 
a escuta, circulação da palavra e utilização de técnicas de 
trabalhos em grupo. Nessa perspectiva, foram trabalhados 
com as mulheres temas escolhidos por elas, como: a saúde 
da mulher, planejamento familiar, maternagem, o que é ser 
mulher, sexualidade, gênero e orientação sexual, preconcei-
to e discriminação, união feminina e Lei Maria da Penha. O 
vínculo grupal nem sempre acontece de forma espontânea 
no grupo e, a partir do manejo das facilitadoras, foi possível 
desenvolver tal aspecto por meio da identificação das neces-
sidades que elas tinham em comum. O trabalho do grupo 
demonstra, após a construção do vínculo, a possibilidade de 
partilhamento de conhecimentos, informações e questiona-
mentos que transpõem a dimensão individual e acessam a 
dimensão social da violência contra as mulheres. A violência 
doméstica está diretamente relacionada a uma violação de 
direitos ligada ao gênero. O grupo de mulheres em situação 
de violência doméstica constitui-se como um espaço de (re)
construção constante dos afetos sobre as vivências sofridas, 
que por vezes não se fazem visíveis. 

Palavras-chave: Violência. Mulheres. Abrigamento.
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INTRODUÇÃO 

A violência doméstica contra mulheres se caracteriza 
pelo controle e domínio em uma relação de intimidade. 
Esse tipo de violência envolve atos repetitivos, que vão 
se agravando em frequência e intensidade, como coer-
ção, cerceamento, humilhação, desqualificação, ameaças, 
agressões físicas e sexuais variadas, que podem culminar 
em danos físicos e psicológicos duradouros, além do medo 
constante ao qual a vítima está submetida (Brasil, 2005)

Este trabalho propõe discutir as experiências de estágio 
com um grupo de mulheres em equipamento de abriga-
mento institucional no qual, amparadas pela Lei Maria da 
Penha, permanecem por tempos diferentes, até que seja 
organizado um plano para a saída em segurança. O abriga-
mento é, portanto, uma medida de proteção das mulheres 
como veremos mais abaixo

A Lei Maria da Penha de 7 de Agosto de 2006 - Lei nº 
11.340 estabelece cinco principais formas de violência do-
méstica e familiar contra a mulher: 1. a violência física, que 
se caracteriza por qualquer ato contra a mulher, que desres-
peite sua integridade física ou saúde corporal; 2. a violência 
psicológica, definida como comportamentos que causam 
sofrimento emocional à mulher, que diminuam sua autoes-
tima, afetem negativamente seu desenvolvimento ou que 
tenham como objetivo danificar ou controlar suas ações e 
decisões por meio de ameaça, constrangimento, entre ou-
tros meios que prejudiquem sua saúde psicológica e autode-
terminação; 3. a violência sexual é descrita como a coação 
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para que a mulher mantenha relação sexual não desejada, 
utilizando ameaça ou força, assim como induzi-la a comer-
cializar ou utilizar sua sexualidade, impedi-la de usar méto-
dos contraceptivos, forçá-la ao matrimônio, gravidez, aborto 
ou prostituição, ou limitar seus direitos sexuais e reproduti-
vos; 4. a violência patrimonial ocorre quando há a retenção, 
subtração ou destruição de objetos, instrumentos de traba-
lho, documentação pessoal ou bens e recursos econômicos 
da mulher; 5. a violência moral, que se caracteriza por atos 
de injúria, difamação ou calúnia (BRASÍLIA, 2006). 

Sobre as medidas protetivas de urgência previstas, es-
tas são de vários tipos, como: afastamento do agressor da 
casa, dos filhos, das mulheres, de seus familiares e teste-
munha; encaminhamento da mulher em situação de vio-
lência e seus dependentes para programa de proteção ou 
atendimento; a realocação destes para o domicílio após o 
afastamento do agressor ou seu afastamento, contanto que 
não ocorram prejuízos econômicos ou quanto à guarda dos 
filhos; a determinação da separação de corpos, e proteção 
patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou próprios da 
mulher (BRASÍLIA, 2006). No entanto, algumas mulheres 
demonstram desconfiança e incerteza quanto às medidas 
protetivas, pois não acreditam e não vivenciam sua eficácia. 
Apesar da existência de punições em caso de descumpri-
mento de medidas protetivas, é visível que muitos homens 
não as cumprem, ou tentam culpabilizar as ex-companhei-
ras pelos problemas que essas medidas causam, podendo, 
muitas vezes, fazer com que elas as retirem e se coloquem 
em risco.
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METODOLOGIA 

A metodologia utilizada durante os grupos foi a Roda de 
Conversa. Esse método necessita de incentivo para a partici-
pação e reflexão dos indivíduos, portanto, é preciso que exis-
ta um ambiente adequado para a comunicação entre eles, 
propiciado pela escuta, circulação da palavra e utilização de 
técnicas de trabalhos em grupo (AFONSO; ABADE, 2008).

Baseada na metodologia participativa, a Roda de Conver-
sa deve ter uma facilitadora que motive a troca de saberes 
sobre o tema-gerador, eleito mediante o contato das facilita-
doras com as participantes do grupo (AFONSO; ABADE, 
2008). Nessa perspectiva, foram trabalhados, com as mu-
lheres, temas escolhidos por elas, como: a saúde da mulher, 
planejamento familiar, maternagem, o que é ser mulher, se-
xualidade, gênero e orientação sexual, preconceito e discri-
minação, união feminina e Lei Maria da Penha.

O perfil das mulheres abrigadas e participantes das Ro-
das de Conversa era bastante variado, pois a mulher pode 
ser vítima da violência doméstica independente de classe 
social, cor, religião, entre outros aspectos. O que difere essas 
mulheres se apresenta nos recursos que cada uma irá utilizar 
para tentar escapar da violência. O grupo ao qual este artigo 
se refere tinha grande rotatividade, com o número de parti-
cipantes variando entre cinco e doze. No total, 22 mulheres 
participaram do grupo, na faixa etária de 18 a 60 anos.

O grupo acontecia uma vez por semana, entre os meses 
de março e junho de 2018, totalizando 10 encontros; foi fa-
cilitado pelas estagiárias do curso de Psicologia da Faculda-
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de Ciências Médicas e equipe de Psicologia da instituição, e 
orientado por professora supervisora da instituição de ensino. 

DISCUSSÃO E RESULTADOS

Sob a perspectiva do vínculo grupal, entende-se que a 
inserção dos sujeitos nos grupos lhes permite construir sua 
história por meio da linguagem: uma importante ferramenta 
na dimensão social, que possibilita o compartilhamento de 
códigos comuns com os outros sujeitos. A linguagem permi-
te que a fala de um indivíduo passe a ser reconhecida pelos 
outros, ou seja, adquire um significado social. A experiência 
em grupo se constitui, então, como um lugar, um espaço, 
onde o sujeito pode vir a ser através da relação com outros 
e das trocas intersubjetivas, que fazem parte da dinâmica 
psíquica dos grupos (GASTALDIN & DITTRICH, 2017).

No interior dos grupos há uma dimensão do afeto, que faz 
com que suas componentes permaneçam unidas apesar das 
muitas diferenças individuais, em prol de um projeto comum. 
O projeto comum é a condição primeira da formação de um 
grupo, pois significa que este possui um sistema de valores sufi-
cientemente interiorizado por suas membras e apoiado no ima-
ginário social do grupo: existem representações coletivas sobre 
quem são essas membras, quem querem vir a ser e em que tipo 
de sociedade ou organização pretendem intervir (ENRIQUEZ, 
1994 apud GASTALDIN & DITTRICH, 2017).

Enriquez (2001) salienta que todo o grupo funciona 
como a base da idealização, da ilusão e da crença, e por isto 
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buscou-se construir, com as mulheres, o seu próprio siste-
ma de valores e de objetivos a partir dos interesses delas. 
Pensar nesse sistema de valores implicou construir uma 
rede de apoio com as participantes, em que elas pudessem 
ter a consciência de uma representação de si mesmas, do 
grupo e, ao mesmo tempo, respeitando suas singularidades.

Com o intuito de criar consciência desses aspectos do 
vínculo, optou-se por realizar uma série de dinâmicas de 
grupo que promovessem a integração das participantes. As 
atividades foram desenvolvidas, inicialmente, timidamente 
pelas mulheres e com pouca expressão de afeto – entre 
elas e em relação à coordenação do grupo. 

As instituições de acolhimento para mulheres em situa-
ção de violência são espaços de convivência transitórios, 
pois há grande rotatividade daquelas que entram e saem em 
tempos diferentes. Neste contexto, o vínculo se torna mais 
desafiador. No decorrer das dinâmicas, cujo temas eram in-
tegração, notou-se que as expressões corporais das mulheres 
no grupo se mostravam bastante controladas, sem contato 
físico entre elas e com a coordenação. Buscou-se, então, or-
ganizar o vínculo por meio do contato físico como, por exem-
plo, um abraço na recepção do grupo. Tal estratégia, em um 
primeiro momento, mostrou-se frustrante para a equipe vis-
to que algumas mulheres chegaram até a desviar-se do abra-
ço oferecido pelas facilitadoras do grupo. 

Após esse momento, a equipe discutiu que seguiria ofe-
recendo os abraços na entrada da sala de grupo, apostando, 
portanto, na vinculação por meio do contato físico. Sabe-
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mos que tal estratégia é um tabu dentro da Psicologia, visto 
que algumas teorias psicológicas colocam limites bastante 
rígidos quando o tema é o contato afetivo entre pacientes 
e analista. No entanto, em uma perspectiva psicossocial, o 
sistema normativo clássico da Psicologia é relativizado, es-
pecialmente quando se concebe benefícios na construção 
de relações menos hierarquizadas e construídas por linhas 
de horizontalidade. 

Com o passar do tempo, o vínculo foi se estabelecendo 
entre as participantes e as facilitadoras; e a falta de se-
gurança e timidez, que antes eram mais presentes, foram 
aos poucos dando lugar à expressão de pensamentos e de 
sentimentos. Em um dos encontros do grupo, uma parti-
cipante coloca sua dificuldade de contato físico e, neste 
momento, as facilitadoras problematizam exprimindo suas 
experiências no momento em que as participantes nega-
ram os contatos físicos oferecidos por meio do abraço. As 
participantes se seguem em uma série de discussões, afir-
mando que esse fato se deve aos maus tratos que sofreram 
nas relações violentas e que ficaram marcados também em 
seus corpos. Após essa elaboração, as mulheres se coloca-
ram em outro campo de relações, promovendo, com mais 
frequência, contatos corporais entre elas e com as facilita-
doras, com abraços e apertos de mãos.

A vivência da experiência em grupo, orientada pelo vín-
culo afetivo que se constituiu a cada encontro, pode ser vi-
sualizada como a identificação de necessidades individuais 
e em comum que cada mulher demonstrava. Nos encontros 
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do grupo, as mulheres discutem livremente sobre as suas vi-
vências e têm grande necessidade de espaço de fala. De cer-
to modo, as histórias se cruzam, se conectam e, frequente-
mente, envolvem a humilhação, a negação da identidade, o 
sofrimento psíquico, ambos vividos e experimentados como 
atos de violência que também se materializam nos corpos. 

No grupo, ao incentivar a fala e a expressão de afetos, 
possibilita-se que as mulheres sejam escutadas e reconhe-
cidas numa dimensão individual e, ao mesmo tempo, escu-
tando umas às outras, podem despersonalizar-se dos rótulos 
que carregam individualmente e coletivamente. Assim, ao 
buscarem suas próprias representações no mundo, proble-
matizam a violência como sendo um fenômeno cultural. As 
demandas intersubjetivas são percebidas por elas quando 
podem ser compartilhadas entre o grupo, construídas e pac-
tuadas através de suas próprias elaborações e compreensões, 
assumindo esse lugar de sujeito ativo, participativo em seu 
processo de reconhecimento de uma identidade autêntica, 
tanto no plano individual como no coletivo. 

CONSIDERAÇÕES

O grupo de mulheres em situação de violência se consti-
tui como um espaço de (re)construção constante das vivên-
cias sofridas, vivências, estas, que por vezes não se fazem 
visíveis. O vínculo que se faz por meio do afeto é bastante 
estruturador nos grupos, pois durante este período de (re)
construção, percebe-se que as mulheres se colocam diante 
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de enfrentamentos sobre seus papéis desempenhados. As-
sim, questionam seus papéis enquanto mulheres, enquan-
to mães, e seus projetos de vida que, devido à violência, são 
abandonados, tornando-se necessário que sejam recriados. 
Em alguns casos há necessidade de repensar novos planos 
para o novo momento de vida em que se veem inseridas. 

Em relação aos desafios da intervenção, diversas vezes, 
no grupo, escutamos das mulheres várias queixas relacio-
nadas ao atendimento que receberam nos diversos equipa-
mentos até chegarem ao acolhimento institucional. Elas 
relatam situações constrangedoras que reforçam, muitas 
vezes, o sentimento de culpa delas, desconsiderando seu 
sofrimento ou até mesmo negligenciando a situação de vio-
lência em que vivem. Entender o contexto das Políticas 
Públicas, assim como compreender a vivência da mulher 
em situação de violência, torna-se de extrema relevância 
para as intervenções nesse campo. 

As discussões em torno da violência contra as mulheres 
são questões teóricas e conceituais, que dizem respeito às 
relações de gênero organizadas em sistemas de poder assi-
métricos. Sendo assim, a violência contra as mulheres deve 
ser considerada fruto de uma construção social direciona-
da à normatização, dominação e controle. Esses conteú-
dos relacionais acabam por influenciar as subjetividades e 
podem, em muitos casos, interferir também na constru-
ção de afetos nas relações. Consideramos, portanto, que a 
política de enfrentamento à violência contra as mulheres, 
que busca estabelecer conceitos e diretrizes direcionados 
a ações de prevenção e combate a violência, assim como 
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prestar assistência à garantia de direitos a mulheres nessa 
situação, podem e devem investir nas práticas de cuidado 
mediadas pelo afeto por ele se mostrar um potente aspec-
to, que organiza vínculos e subjetividades maltratadas. 

REFERÊNCIAS

AFONSO, M. L. M. Texto 1 - Grupos: o que são e como 
se organizam. In: AFONSO, M. L. M. (org.). Oficinas em 
dinâmica de grupo na área da saúde. São Paulo: Casa 
do Psicólogo, 2006, p. 27-34.

AFONSO, M. L. M.; ABADE, F. L. Para reinventar as 
Rodas. Belo Horizonte: Rede de Cidadania Mateus Afon-
so Medeiros (RECIMAM), 2008. Disponível em: <https://
ufsj.edu.br/portal-repositorio/File/lapip/PARA_REIN-
VENTAR_AS_RODAS.pdf>. Acesso em 06 jul. 2018.

BRASIL. Presidência da República. Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres. Enfrentando a violência 
contra a mulher. 2005

_______. Secretaria Especial de Políticas para as Mu-
lheres. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Coíbe a 
violência doméstica e familiar contra a mulher. Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres, Presidência da Re-
pública. Brasília, p. 15-31, 2006.

ENRIQUEZ, E; DUBOST, J; LÉVY, A; NICOLAI, A. O 
vínculo grupal. Psicossociologia: Análise social e 

Como cuidar das feridas em um grupo de 
mulheres em situação de violência?



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 118

intervenção. Belo horizonte: Autêntica, 2001. Disponível 
em: <https://docgo.net/philosophy-of-money.html?utm_
source=eugene-enriquez-03-o-vinculo-grupal>. Acesso em 
05 jul. 2018.

GASTALDIN, C. C. M e DITTRICH, I. J. O sujeito e a 
formação grupal: o funcionamento psíquico e simbólico 
dos grupos. Revista Contribuciones a las Ciencias So-
ciales, out./dez., 2017. Disponível em: <http://www.eu-
med.net/rev/cccss/2017/04/sujeito-formacao-grupos.html>.

LIMA, C. A., et al. Violência faz mal à saúde. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006.

SOARES, B. M. Enfrentando a Violência contra a 
Mulher: Orientações Práticas para Profissionais e Volun-
tários (as). Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres, 2005, 64p.

https://docgo.net/philosophy-of-money.html?utm_source=eugene-enriquez-03-o-vinculo-grupal
https://docgo.net/philosophy-of-money.html?utm_source=eugene-enriquez-03-o-vinculo-grupal


Desafios para a atuação da(o) 
psicóloga(o) no sistema prisional: 
contribuições possíveis para a  
(re)construção da identidade dos 
sujeitos em situação de cárcere

Mahibi Manuelle Fagundes - Graduanda em Psicologia pela 
FEAD. E-mail: mibmanufagundes@hotmail.com.

Marcella Magalhães Vale - Graduanda em Psicologia pela 
FEAD. E-mail: marcellaellav@gmail.com.

Natália Rodrigues Lima - Graduanda em Psicologia pela FEAD. 
E-mail: natyinu@gmail.com.



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 120

RESUMO

A pesquisa aqui apresentada tem por objetivo precípuo 
apresentar os desafios para a atuação da(o) psicóloga(o) no 
sistema prisional, bem como sua contribuição para a recons-
trução da identidade dos sujeitos em situação de cárcere. 
Dentre as dificuldades enfrentadas pela(o) psicóloga(o) em 
sua atuação para a desconstrução da identificação criminosa 
adquirida pelo sujeito em situação de cárcere, foram iden-
tificados, principalmente, a estrutura precária dos presídios, 
o número limitado de profissionais atuando no sistema pri-
sional e a frequente violação do sigilo profissional. Para a 
construção do presente trabalho, foi realizada pesquisa de 
base qualitativa, de natureza exploratório-descritiva, que 
partiu de consultas a artigos científicos e literatura relevante 
ao tema. Além disso, para a coleta de dados, foi realizada 
uma entrevista semiestruturada junto a uma profissional da 
Psicologia lotada no presídio de Santa Luzia-MG. Os dados 
coletados foram analisados sob a perspectiva da Psicologia 
Social e demonstraram que o sistema prisional enfrenta gra-
ves dificuldades em ater-se aos Direitos Humanos, criando 
um ambiente propício à propagação de preconceitos que 
culminam na perda da identidade do sujeito em situação 
de cárcere, bem como na sua exclusão perante a sociedade. 
Conclui-se, portanto, ser de fundamental relevância a atua-
ção da(o) psicóloga(o) no sistema carcerário, que aliada a 
condições mais humanizadas no encarceramento, contribui-
rá para a reconstrução da identidade do indivíduo e para o 
aumento de sua autoestima e dignidade, propiciando, assim, 
a ressocialização deste e seu regresso ao seio da sociedade.
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Palavras-chave: Políticas Públicas. Psicólogo. Sistema 
Prisional. Identidade dos Encarcerados. 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho apresenta um tema de grande rele-
vância e complexidade para diferentes correntes da Psicolo-
gia, seja nos campos de pesquisa teórica e empírica, seja na 
atuação prática, abordando os desafios enfrentados pela(o) 
psicóloga(o) dentro do sistema prisional brasileiro. O traba-
lho busca salientar a importância da atuação da(o) profissio-
nal no sistema prisional, bem como nas Políticas Públicas a 
este relacionadas, haja vista a evidente crise no sistema peni-
tenciário de nosso país, que possui a quarta maior população 
carcerária do mundo (INFOPEN, 2014, p. 14). Também é 
proposta, por meio deste estudo, uma reflexão crítica acerca 
dos Direitos Humanos na contemporaneidade, bem como 
os obstáculos encontrados pela(o) psicóloga(o) na atuação 
junto aos sujeitos em situação de cárcere.

Recorrendo a Foucault (2000), citado por Crepop (2012), 
os diferentes saberes e profissões que foram convocados a con-
tribuir no sistema prisional responderam, hegemonicamente, a 
partir da função estratégica de “ortopedia social”, nesse sentido, 
“no caso da Psicologia, almejando status de cientificidade, as 
demandas sociais relacionadas à legitimidade da pena-prisão 
foram respondidas a partir do paradigma da naturalização dos 
fenômenos psicológicos, com a psicologização do dito ‘compor-
tamento criminoso’” (FOUCAULT, 2001).
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No Brasil, antes mesmo da Psicologia ser reconhecida 
como profissão (1962), já se encontrava ‘psicologistas’ 
no campo da justiça criminal, presente nas prisões 
desde a década de 1930, marcada pelo discurso médico 
da Psiquiatria sobre o indivíduo criminoso, onde a função 
era basicamente “estudar a personalidade do criminoso 
em seu aspecto biopsíquico e social, procurando classifi-
cá-lo” (Crepop, 2012). Conforme a Resolução do CFP nº 
008/2010, o papel da(o) psicóloga(o) jurídica(o) nas peni-
tenciárias é caracterizado pela realização de exames para 
classificação e laudos sobre o comportamento dos deten-
tos. Segundo Mameluque (2006, p. 629)6: “Essas ativida-
des servem para orientar progressões e regressões de regi-
me ou punições por faltas disciplinares”.

Segundo Dotti (1998), citado por Mameluque (2006), a 
prisão é a esperança das estruturas formais do Direito para 
combater a criminalidade, mas a degradação do sistema pe-
nitenciário a níveis intoleráveis vem sendo frequentemente 
a prova de que os presídios brasileiros são verdadeiros “de-
pósitos” de pessoas e de fatores criminógenos permanentes7.

6  Aí está o grande desafio para a Psicologia, pois, até agora, 
a Psicologia jurídica é uma área carente de bibliografia, pesquisas e 
intercâmbio profissional. Na maioria dos casos, ainda está atrelada 
à utilização de testes e entrevistas, elaboração de laudos e pareceres 
para subsidiar decisões judiciais. Poderia ir além: elaborar projetos, 
lançar mão de práticas de orientação que provocassem mudanças, 
transcendendo a prática pericial e questionando o papel que lhe é 
atribuído. (MAMELUQUE, 2006, p. 629).

7  O recluso deixa de sentir-se um homem. O signo do homem é seu 
nome, e o recluso já não tem nome. A essência do homem é a individua-
lidade, e o recluso já não tem individualidade. (MAMELUQUE, 2006).
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Como indicou uma pesquisa realizada pelo Crepop em 
2007, as ações da Psicologia necessitam também ser desco-
ladas de perícias e avaliações. Essa necessidade traz a Psico-
logia para um cenário de resistência, evidenciando as con-
tradições do poder judiciário e investindo na saúde integral 
das pessoas em privação de liberdade (Crepop, 2012, p. 66).

Faz-se pertinente ressaltar que as prisões possuem sua 
estrutura baseada em moldes de exclusão, rigidez, estigma-
tização e criminalização, tendo como objetivo principal a 
punição para os indivíduos que infringem as leis e as regras 
sociais. Cabe salientar igualmente que a prisão, por si só, 
é um ambiente que favorece a violação de direitos: “O cár-
cere é uma instituição totalizante e despersonalizadora.” 
(ESPINOZA, 2004, p. 78). 

A não praticabilidade das Políticas Públicas existentes 
e o descaso com os sujeitos em situação de cárcere difi-
cultam a reconstrução da identidade destes. É necessário, 
portanto, o uso de estratégias mais humanizadas por parte 
das(os) psicólogas(os), tendo como base ações psicosso-
ciais, que promovam a (re)construção de sua identidade 
para além do delito cometido pelo indivíduo, descontruin-
do estigmas pré-existentes. 

Além disso, a própria condição de encarceramento pos-
sui relação direta com a adaptação da pessoa à instituição 
carcerária e à desadaptação da vida em liberdade: “A adap-
tação ao meio prisional impõe ao indivíduo a reconstru-
ção de sua identidade a fim de assegurar a sobrevivência 
no novo ambiente. Este fato [...], em qualquer espaço de 
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confinamento forçado é suficiente para atestar a falha do 
sistema prisional” (COLOMBAROLI, 2013)8.

Assim sendo, destaca-se que a principal motivação deste 
projeto baseia-se na necessidade e na emergência de novos 
desafios para a praticabilidade do saber psi no contexto pri-
sional, bem como corroboram, com tais apontamentos, a re-
levância do presente tema de pesquisa e a deficiência de ar-
tigos e trabalhos científicos sobre este na área da Psicologia. 

METODOLOGIA

A presente pesquisa, de base qualitativa e natureza ex-
ploratório-descritiva, tem como principal objeto de análise a 
perspectiva de uma psicóloga jurídica que atua no presídio 
de Santa Luzia-MG, vinculado à SEDS. Para apresentar o 
contexto prisional na atualidade, evidenciando seus princi-
pais aspectos, entre eles a desumanização frente ao sujeito 
encarcerado e a violação dos Direitos Humanos nos presídios, 
baseamo-nos nas pesquisas bibliográficas e na entrevista. 

A profissional convidada é psicóloga graduada pela 
Newton Paiva, atuou como psicóloga voluntária no Cen-
tro Socioeducativo Santa Terezinha, vinculado à Secretaria 
de Estado de Defesa Social – SEDS; como psicóloga no 

8  [...] treinar homens para a vida livre submetendo-os a condições 
de cativeiro, afigura-se tão absurdo como alguém preparar para uma 
corrida, ficando na cama por semanas [...] a adaptação à prisão implica 
em desadaptação à vida livre (THOMPSON, 1980 apud COLOMBA-
ROLI, 2013, s.p).
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Centro de Referência Especializada de Assistência Social 
– CREAS e exerceu a função de analista social pela Secre-
taria de Estado da Saúde – SES. Atualmente, também atua 
como colunista da Rede Psicoterapias, abordando temas 
relativos à Psicologia Jurídica.

A coleta de dados foi por meio de uma pesquisa se-
miestruturada, contendo 20 perguntas, entre abertas e fe-
chadas, referindo-se à descrição do contexto prisional no 
presídio de Santa Luzia-MG, com perguntas sobre desu-
manização, punição, falhas mais recorrentes, histórico de 
violência dentro da instituição, existência de violação dos 
Direitos Humanos e perguntas mais especificas em relação 
aos sujeitos encarcerados e suas subjetividades. 

Com duração de aproximadamente 1 hora, a entrevis-
ta foi realizada por duas estudantes de Psicologia junto à 
psicóloga que atua dentro do presídio subordinadamente à 
diretoria deste, permitindo a obtenção de informações, a 
compreensão de percepções e experiências da entrevistada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Estudos referentes ao presente tema trazem a perspec-
tiva de que o cenário prisional é um local propício à perda 
de direitos, para além da pena cominada, contribuindo so-
bremaneira para a exclusão e perda da identidade do indi-
víduo encarcerado. A prisão contribui de forma direta para 
a modificação no modo de pensar e agir; nesse sentido, o 
sujeito que se encontra inserido em um local que visa a su-
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pressão de sua subjetividade é suscitado a reconstruir sua 
identidade, a partir de uma nova ideologia, de acordo com 
a realidade ali vivenciada.

Para discutirmos as questões relativas à prática da Psi-
cologia dentro do sistema carcerário, cujo objetivo é pro-
mover e auxiliar a reconstrução da identidade do sujeito, 
bem como analisar a fragmentação e a marginalização que 
se abatem sobre os encarcerados, utilizamos, como refe-
renciais teóricos, autores que trabalham com a perspectiva 
da Psicologia Social. Diante da temática da Identidade, Al-
meida (2005) alude:

[...] a identidade se constitui através do 
modo como o indivíduo se concebe (per-
cebe e significam) reciprocamente. Assim 
a identidade resulta do encontro do en-
contro da ideia que fazemos (ou a imagem 
que temos) de nós mesmos e dos outros 
e a ideia (ou a imagem) que os outros fa-
zem (têm) de nós. A identidade resulta da 
dialética entre o modo como nos repre-
sentamos e de como somos representa-
dos, ou, dito de outro modo, a identidade 
deriva dos modos como nos (re)conhe-
cemos e de como somos (re)conhecidos. 
(ALMEIDA, 2005, p. 52).

Sobre as contribuições da(o) psicóloga(o) para recons-
trução da identidade do encarcerado por meio de uma prá-
tica mais humanizada, a entrevistada cita como primordial, 
a constante realização de reuniões e compartilhamento de 
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ideias, com todas as áreas de atuação do presídio imbricadas, 
na tentativa de gerar melhorias em sua totalidade, já que a 
superlotação e um número limitado de profissionais da Psico-
logia são alguns dos principais problemas enfrentados. Ainda 
de acordo com ela, a prática desenvolvida no presídio é dire-
tamente voltada aos sujeitos em situação de cárcere, objeti-
vando manter sua estabilidade mental, empenhando-se por 
sua responsabilização e contribuindo para sua ressocialização.

Corroborando com os dados obtidos na literatura, evi-
denciamos, por meio da entrevista, os atuais aspectos do 
contexto prisional diante à violação dos Direitos Humanos 
e as dificuldades enfrentadas neste campo, no qual, se-
gundo a entrevistada, um dos problemas mais comumente 
observados, é um déficit na estrutura dos presídios brasi-
leiros, exemplificado por ela, com uma capacidade de 120 
detentos e contendo cerca de 200 pessoas, além de vários 
outros impedimentos citados por Crepop (2012, p. 69).

Ainda em relação aos aspectos do cenário carcerário, 
a entrevistada aponta, assim como em dados do Crepop 
(2009, p. 24), que a violação do sigilo é uma preocupação 
constante, já que faltam ambientes adequados para reali-
zação da escuta (atendimento), pois o agente de segurança 
fica do lado de fora da sala. Assim, o sigilo fica bastan-
te comprometido, tendo em vista que os próprios agentes 
de segurança do local não possuem um olhar humanizado 
pela prática da(o) psicóloga(o).

Especificando um pouco mais sua práxis, a profissional 
conta a forma com que realiza os atendimentos, num pri-
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meiro momento é realizada uma entrevista inicial (anamne-
se) por meio, identificando a demanda do sujeito, questões 
relativas à saúde mental, uso e abuso de entorpecentes, 
questões relacionadas ao envolvimento com a criminalida-
de e a existência de problemas no contexto familiar, sendo 
estes alguns dos pontos abordados. 

Após o primeiro contato, é feito o que ela denomina de 
classificação. Nessa fase de atendimento é realizada uma dis-
cussão com outros profissionais envolvidos que atuam dentro 
do presídio e, desse modo, são suscitadas possíveis interven-
ções, que contam com a colaboração dos agentes de seguran-
ça, da equipe de enfermagem e com profissionais que acom-
panham o comportamento diário do paciente (detento). Tais 
questões foram igualmente citadas por Crepop (2009, p. 21).

Em um terceiro momento, é realizado o acompanha-
mento, que pode ser feito quinzenalmente (em casos mais 
graves), que tem por objetivo trabalhar a conscientização 
do sujeito. Vale ressaltar que esse tipo de atendimento não 
é de caráter terapêutico, é apenas um trabalho de cons-
cientização, no sentido de demonstrar a eles que existem 
outras possibilidades além da criminalidade. Além disso, a 
psicóloga trabalha com os detentos a compreensão de que 
aquele momento de sua estadia no sistema prisional não é 
permanente, buscando, dessa forma, que eles enfrentem 
aquela situação no presente, como algo temporário. 

Ainda segundo relato da entrevistada, atualmente existe 
um grupo de estudiosos no CRP que promove discussões 
das atribuições para atuação da(o) psicóloga(o) no sistema 
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prisional, buscando a construção de novas práticas. Com 
isso, cabendo inclusive considerar que cada presídio tem 
suas particularidades e dificuldades, fazendo-se necessária 
a compreensão e conhecimento da própria identidade pro-
fissional das(os) psicólogas(os).

A atuação da(o) profissional da Psicologia nos presídios 
é, segundo a Resolução do CFP nº 008/2010, mais volta-
da para a ação jurídica com foco em formulação de pare-
ceres e laudos, notando-se uma carência de práticas mais 
acolhedoras, voltadas para saúde mental dos detentos. De 
acordo com a psicóloga entrevistada, o olhar da(o) profis-
sional deve ser o de não ver o sujeito apenas como mais um, 
deve-se buscar conhecê-lo em sua totalidade, e ao mesmo 
tempo individualidade – por meio de atendimentos, acolhi-
mentos, escutas e propostas particularizadas e específicas. 
A atuação deve se basear na tentativa de conscientização, 
já que a maior dificuldade encontrada é em relação ao fu-
turo do indivíduo, uma vez que possa haver repetição dos 
delitos cometidos com os quais ele já tenha se identificado, 
tornando-se, desse modo, indispensável a mudança nessa 
identidade adquirida e assim, posteriormente, a mudança 
na consciência do indivíduo ocorrerá.  

A entrevistada nos conta que a identidade dos sujeitos 
é sufocada na instituição carcerária, uma vez que o deten-
to carrega consigo uma subjetividade e após adentrar no 
ambiente prisional, nem mesmo é chamado pelo nome, 
tornando-se apenas mais um; isso contribui para a perda 
da identidade. Nesse tocante, ela corrobora com Crepop 
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(2012) no sentido de que a identidade não seja estática, e, 
sim, uma constante construção do indivíduo em suas inte-
rações com o mundo; nesse sentido, compreende-se que o 
trabalho da(o) psicóloga(o) deva ser igualmente direciona-
do, tanto dentro quanto fora dos muros dos presídios. De 
acordo com Crepop (2012), cabe também a esta(e) profis-
sional, envolver-se em Políticas Públicas em prol do direi-
to dos condenados assegurados pelo Estado, reduzindo os 
possíveis efeitos oriundos do processo aprisionamento. 

Também segundo a entrevistada, a promoção da resi-
liência é de suma importância na atuação da(o) profissio-
nal da Psicologia, pois o sujeito traz consigo questões como 
o receio de retomar relacionamentos, de não ser aceito 
pela família, a dificuldade em encontrar um emprego, en-
tre outros problemas. Trabalhando a resiliência, pode-se 
evidenciar para esse sujeito a superação e percepção de 
outras oportunidades. Além da criminalidade, trabalha-se 
a perspectiva de vida e incentivo à retomada de práticas 
anteriormente benéficas, como, por exemplo, o trabalho. 
Nesse sentido, o foco do trabalho da(o) psicóloga(o) é mos-
trar a esse sujeito que ele é o protagonista de sua própria 
história. Segundo Bock, citada pelo CFP/DEPEN (2009), 
faz-se necessário repensar o papel da Psicologia no sistema 
prisional. (Crepop 2012, p. 73).

Por meio da entrevista e das pesquisas teóricas, pode-se 
compreender que não se deve pensar a criminalidade em 
uma perspectiva unívoca, pois ela é multifatorial; seria um 
erro associá-la a uma patologia, já que, muitas das vezes, 
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a entrada na criminalidade é influenciada por vários fato-
res. É importante que o sujeito não seja encarado apenas 
a partir do delito cometido por ele; ele deve ser compreen-
dido através de todos os meios influenciadores: o cultural, 
familiar, econômico, social, dentre outros. De acordo com 
Ciampa, citado por Lane e Codo (1997), o principal objeti-
vo do trabalho da(o) psicóloga(o) nos presídios é contribuir 
para que o sujeito ressignifique sua identidade, preservan-
do sua saúde mental9.

A partir dos dados obtidos cabe salientar que, apesar das 
dificuldades encontradas pelas(os) psicólogas(os) prisio-
nais, estas(es) vêm, gradativamente, conquistando maior 
espaço nesse cenário, buscando romper com paradigmas 
na busca de uma melhor compreensão do sujeito privado 
de liberdade. Nota-se que as práticas psi necessitam per-
correr um longo caminho, subsidiando-se por novos sabe-
res e ferramentas que possibilitem a preservação da saúde 
mental e a (re)construção da identidade dos sujeitos em 
situação de cárcere.

9  O trabalho da(o) psicóloga(o) nos presídios tem como objetivo 
principal, contribuir para que o sujeito ressignifique a sua identidade, 
preservando sua saúde mental. Para melhor entendermos o significado 
de identidade, buscamos na Psicologia social essa definição e, a partir 
dela, orientamos nosso trabalho na reconstrução desse sujeito, no sen-
tido de prepará-lo para um processo de ressocialização. O conceito de 
identidade social, designando um fenômeno constituído na dialética 
entre indivíduo e sociedade, deve ser considerado como um conceito 
central na Psicologia social, pois melhor que qualquer outro, permite 
adequada compreensão daquela relação entre indivíduo e sociedade. 
(CIAMPA, 1987 apud LANE; CODO, 1997).

Desafios para a atuação da(o) psicóloga(o) no sistema prisional: contribuições 
possíveis para a (re)construção da identidade dos sujeitos em situação de cárcere
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CONCLUSÃO

Em virtude das reflexões apresentadas, destacamos que a 
população do sistema carcerário deva ter seus direitos asse-
gurados como qualquer cidadão brasileiro, assim como traz a 
Constituição de 1988 “são direitos sociais a educação, a saú-
de, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados” (BRASIL, Constituição 1988, art. 6º).

No ato da entrada do indivíduo no sistema prisional, 
a(o) psicóloga(o) deve orientá-lo, objetivando a promoção 
de recursos, no intuito de promover uma saída mais satisfa-
tória do presídio e para o fortalecimento dos laços sociais. 
Assim, a(o) psicóloga(o) deverá atuar na promoção de con-
dições que visem a promoção social do indivíduo, que teve 
sua liberdade sequestrada devido ao crime que cometeu. 
A(O) psicóloga(o) que atua no sistema prisional enfrenta 
algumas dificuldades durante o processo de (re)construção 
da identidade dos sujeitos em situação de cárcere, desde 
questões ambientais, até em relação à falta de apoio de 
outros profissionais dentro de tais instituições.

A partir das contribuições da entrevistada, evidencia-se 
que apesar das mudanças serem sutis, as(os) profissionais 
da Psicologia vêm se mobilizando e ganhando espaço neste 
cenário; estes que antes responsáveis apenas pela produção 
de laudos, começam gradativamente a exercer sua práxis com 
maior eficiência, no sentido de contribuir para uma efetiva 
reconstrução da identidade do sujeito. De fato, um dos prin-
cipais desafios para a(o) psicóloga(o) é a desconstrução da 
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identidade criminosa do sujeito, sendo, para tanto, primordial 
práticas que mobilizem este na (re)construção de sua iden-
tidade, uma vez que grande parte deles acaba por reincidir 
no crime. É necessário prepará-lo, recuperando-o para uma 
vivência harmônica em sociedade. Concomitantemente, tais 
práticas contribuem para a recuperação de sua dignidade, au-
toestima e para sua capacidade de retorno ao convívio social. 
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RESUMO

Este é o relato de uma experiência desenvolvida no 
Centro de Referência da Assistência Social/CRAS Morro 
das Pedras Graça Saboia, localizado na regional Oeste do 
município de Belo Horizonte, com mulheres usuárias des-
se serviço. Essa experiência foi realizada a partir de meto-
dologias coletivas de atendimento, através de duas etapas. 
A primeira etapa ocorreu por meio de um grupo de mulhe-
res, na modalidade de oficina com ênfase na convivência, 
ao longo dos anos de 2016 e 2017. A segunda etapa con-
sistiu na migração desse grupo para o Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos para Adultos, o que 
ocorreu no início do ano de 2018. Através deste trabalho, 
foi possível compreender a importância das ações coletivas 
na Política Pública de Assistência Social, na medida em 
que favorecem mudanças subjetivas e também fomentam 
a participação social e a autonomia dessas usuárias.

Palavras-chave: Grupo. Mulheres. Convivência. Víncu-
lo. Autonomia.

INTRODUÇÃO

Este é o relato de uma experiência desenvolvida no 
Centro de Referência da Assistência Social/CRAS Morro 
das Pedras Graça Saboia, localizado na regional Oeste do 
município de Belo Horizonte, com mulheres usuárias des-
se serviço. A possibilidade de execução desse trabalho foi 
recebida como uma oportunidade ímpar no fazer profis-
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sional, no contexto do Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família/PAIF, em função do grande número de 
mulheres que apresentavam vulnerabilidades diversas du-
rante os atendimentos realizados pela equipe técnica.

A demanda pelo trabalho ofertado foi identificada nos 
atendimentos técnicos (individuais e coletivos). Assim, foi 
possível traçar o perfil desse público: mulheres responsá-
veis por seu núcleo familiar e sobrecarregadas em suas fun-
ções, fragilizadas nos vínculos familiares e comunitários, 
com trajetória de violências, gravidez na adolescência, bai-
xa autoestima e problemas graves de saúde (em uso de me-
dicação continuada). Essas vulnerabilidades (consideradas 
imateriais), tais como as vulnerabilidades materiais (situa-
ções de precariedade ou privação de renda e de acesso a 
serviços públicos), que também estão presentes no contex-
to dessas mulheres, requerem, por parte da equipe técnica, 
a necessidade de considerar esses sujeitos na condição de 
demandantes de proteção social (SMAAS, 2015, p. 17). 

OBJETIVO

A primeira etapa do trabalho, realizada através de um gru-
po com as mulheres, teve por objetivo estabelecer vínculos 
de confiança delas com a equipe e também vínculos fami-
liares e comunitários, possibilitando aquisições das seguintes 
seguranças da Política de Assistência Social: de acolhida, de 
convívio familiar e comunitário, e de desenvolvimento da au-
tonomia. Buscamos, também, trabalhar a problematização 
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dos diversos papéis desempenhados pelas mulheres, a autoes-
tima, a valorização da figura feminina e o empoderamento.

A segunda etapa consistiu na transição desse grupo ao 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 
Adultos/SCFV, na medida em que foi importante dar con-
tinuidade ao trabalho que já havia sido consolidado com 
esse público.

ORIENTAÇÃO TEÓRICA

O PAIF é o serviço fundamental ofertado no CRAS e se 
constitui como o “trabalho social com famílias, de caráter 
continuado, com a finalidade de fortalecer a função proteti-
va das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promo-
ver seu acesso e usufruto de direitos” (MDS, 2014, p. 10), 
de modo a contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
dos seus usuários. As ações ofertadas por esse serviço po-
dem ocorrer de forma individual ou coletiva. A escolha pelo 
trabalho em grupo deveu-se ao fato de que as ações coletivas 
no PAIF visam promover o diálogo, a troca de experiências 
e valores, bem como a discussão de situações externas que 
afetam a família e a comunidade (MDS, 2012).

A atividade proposta ocorreu em formato de oficina. O 
conceito de oficina que norteou a realização do trabalho foi 
o de Lúcia Afonso, que a compreende como um “trabalho 
estruturado com grupos [...] focalizado em torno de uma 
questão central que o grupo se propõe a elaborar, em um 
contexto social.” (AFONSO, 2006. p. 11).
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Além disso, tomamos como base para este trabalho a Oficina 
com Ênfase na Convivência, conforme descrita nas Orientações 
Técnicas sobre o PAIF – volume 2: Trabalho Social com Famílias 
do PAIF, e que consiste na “promoção de troca de experiências 
e vivências entre os participantes das oficinas” (MDS, 2012, p. 
36), a partir da dimensão da convivência. Ademais, as oficinas 
com famílias devem refletir a partir de temas de interesse, sobre 
vulnerabilidades, riscos e potencialidades, contribuindo para o 
alcance de aquisições, o fortalecimento dos laços comunitários, 
o acesso a direitos, o protagonismo, a participação social e a 
prevenção a riscos (MDS, 2012).

Compreende-se, portanto, que a oficina é um momen-
to de acolhimento, interação e diálogo com os participan-
tes, pois “envolve os sujeitos de maneira integral, formas 
de pensar, sentir e agir” (AFONSO, 2006. p. 11). Sendo 
assim, essa metodologia implica, em relação e vínculo, 
pressupostos importantes, não apenas no trabalho com as 
usuárias do CRAS, como também com todos os sujeitos 
que acessam a Política Pública da Assistência Social.

MÉTODO

A atividade proposta com as usuárias se deu em duas 
etapas. A primeira delas aconteceu ao longo dos anos 2016 
e 2017, através do Grupo de Mulheres ‘Perfumando Vidas’, 
a partir de oficinas com periodicidade semanal. A condução 
dos encontros ocorreu de forma planejada, sendo metodo-
logicamente organizados em quatro momentos principais: 
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a) Infraestrutura: limpeza, organização, decoração do espaço 
físico e organização de materiais a serem utilizados; b) Momen-
to inicial: boas-vindas e apresentação das participantes, dinâ-
micas de quebra gelo e/ou aquecimento, de forma lúdica; c) 
Tema central: uso de materiais gráficos para melhor visibilidade 
e entendimento, provocação de reflexão sobre o tema propos-
to; d) Fechamento: realizado de forma lúdica com elementos 
relacionados à reflexão do dia, lanche e entrega da lembrança 
do encontro, objeto que representava simbolicamente o que foi 
trabalhado em cada encontro e que permitia a continuidade 
dessas reflexões em seus contextos familiares e comunitários. 

A segunda etapa consistiu na migração do Grupo de 
Mulheres para o Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos/SCFV para Adultos (faixa etária de 30 a 59 
anos), que ocorreu no início do ano de 2018 e tem aconte-
cido até os dias atuais. 

De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços So-
cioassistenciais, o SCFV é “realizado em grupos, de modo 
a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de 
acordo com o seu ciclo de vida” (MDS, 2014, p. 16), com 
o objetivo de complementar o trabalho do PAIF no CRAS, 
prevenindo situações de riscos e vulnerabilidades.

A mobilização dos usuários a participarem do SCFV – in-
clusive do público adulto – se dá cotidianamente pela equipe 
do CRAS, e a execução desse serviço no município de Belo 
Horizonte ocorre através de parceria com uma OSCIP (Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público). As ativida-
des desenvolvidas incluem palestras sobre temas de interesse 
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dos participantes, ampliando trocas culturais e vivências, de-
senvolvendo o sentimento de pertença e de identidade, for-
talecendo vínculos familiares e comunitários e incentivando 
a convivência e a socialização. Além disso, são desenvolvidas 
também atividades com foco na geração de renda, “com vis-
tas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrenta-
mento da vulnerabilidade social.” (MDS, 2014, p. 16).

A transição do grupo de mulheres ao SCFV se deu atra-
vés de uma parceria da equipe do PAIF com a equipe da 
OSCIP. Os primeiros encontros foram planejados e realiza-
dos em conjunto, o que minimizou possíveis resistências das 
usuárias e facilitou as seguintes questões: estabelecimento 
de vínculos entre as participantes e as educadoras da entida-
de parceira, aceitação das mulheres em relação à nova me-
todologia de trabalho, implicação e participação delas nos 
encontros e acolhida de novos participantes ao SCFV. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A execução, o desenvolvimento e os desdobramentos 
deste trabalho só foram possíveis pela via do acolhimento. 
Foi possível perceber que as usuárias que passaram por este 
processo de envolvimento e adesão ao trabalho ofertado no 
Grupo de Mulheres, ao acessarem o CRAS, o fizeram de 
forma diferente, devido ao vínculo criado com a equipe. 
Um importante desdobramento desse trabalho foi a transi-
ção das usuárias atendidas naquele grupo para o SCFV para 
Adultos, o que foi facilitado através desse vínculo. 
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Ressalta-se, ainda, que a Assistência Social, enquanto Po-
lítica Pública, visa garantir, entre outras, a segurança de de-
senvolvimento da autonomia dos seus usuários, que tem por 
preceito a vivência de experiências “pautadas pelo respeito 
a si próprio e aos outros [...] que contribuam para a constru-
ção de projetos individuais e coletivos, desenvolvimento da 
autoestima, autonomia e sustentabilidade” (MDS, 2014, p. 
12). Percebe-se que tal segurança foi almejada pelas usuá-
rias atendidas no grupo de mulheres e também é almejada 
por elas no SCFV, durante os encontros proporcionados.

Além disso, é importante mencionar que a metodolo-
gia de trabalho coletivo favorece a participação social e 
processos de mudança subjetivos. No decorrer dos encon-
tros, as mulheres participam, festejam, brincam, choram 
e compartilham desencontros, medos, projetos, alegrias e 
sonhos. Manifestam, em todos os momentos, o desejo de 
serem respeitadas e acolhidas em suas demandas.

Assim, a partir dessa experiência, podemos visualizar a 
contribuição da Política da Assistência Social no empode-
ramento – social, econômico, familiar e afetivo – dessas 
mulheres-usuárias.
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RESUMO

O trabalho com mulheres é sempre um desafio na socie-
dade contemporânea, pois se de um lado assistimos ao es-
cancaramento de todas as formas de violência contra elas, 
seja nos veículos de comunicação tradicionais, nas redes 
sociais e em relações próximas de nós – senão com nós 
mesmas –; por outro lado, presenciamos as tentativas de si-
lenciamento, o despreparo e a precarização de recursos das 
diversas políticas e instâncias responsáveis em lidar com 
tal demanda. Embora a violência contra a mulher esteja 
presente em todos os âmbitos da sociedade, observamos, 
de acordo com o Mapa da Violência (2015), que a residên-
cia é o local de prevalência de violência não letal. Dentro 
desse recorte, para as mulheres jovens e adultas entre 18 
e 59 anos de idade, o principal agressor é o parceiro ou 
ex-parceiro, concentrando a metade dos casos registrados. 
Desta forma, visa-se a apresentação de relato de experiên-
cia profissional com mulheres vítimas de violações de di-
reitos/violências intrafamiliares, atendidas pelo Serviço de 
Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indiví-
duos-PAEFI, que compõe os demais serviços do Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social-CREAS, 
que fazem parte da Política Pública de Assistência Social 
de Município da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

Palavras-chave: Mulheres. Violações de Direitos. PAE-
FI. Estratégias de Enfrentamento. Fotografia.
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POSICIONAMENTO TÉCNICO E 
PARCERIAS POSSÍVEIS COMO 
ESTRATÉGIA DE ENFRENTAMENTO ÀS 
VIOLÊNCIAS E DISCRIMINAÇÕES

Diante do atual desmonte das Políticas Públicas e do 
persistente descaso com determinadas parcelas da popu-
lação, sobretudo as mais vulneráveis e minorias políticas, 
atestamos cotidianamente, no fazer, os desafios ao atendi-
mento, que perpassa desde a capacitação e formação con-
tinuada dos profissionais que compõem o escopo dessas 
Políticas Públicas até a execução destas e da participação/
protagonismo social em uma temática que envolve a todos 
nós, membros de uma mesma sociedade. 

No encontro com subjetividades violadas e pela angús-
tia provocada pelo desamparo sintetizado acima, foi preci-
so que as(os) técnicas(os) do Programa se reinventassem 
para a oferta de anteparo e cuidados a essas mulheres, bus-
cando, por conta própria, conhecimentos e parcerias que 
se afinassem com a causa e pudessem oferecer algo a mais 
ao escopo dos atendimentos. 

Como possibilidade de intervenção, uma fotógrafa dis-
ponibilizou voluntariamente seu trabalho em retratar as 
mulheres e suas histórias através da fotografia. Um salão 
de beleza com cabeleireiras e maquiadoras também ofer-
tou gratuitamente seu serviço. Enquanto um estúdio foi 
improvisado no jardim da sede do CREAS, um salão de 
beleza tomou forma nos fundos. Na recepção, imagens e 
histórias de algumas mulheres que se destacaram por seus 
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feitos foram afixadas, com o intuito de evidenciar essa po-
tência e fazer resistência frente à invisibilidade que recai 
muitas vezes sobre o “ser mulher”. 

Em meio a muitas conversas durante o preparo para as 
fotos, as mulheres foram se conectando, se conhecendo, 
se percebendo ao ouvirem as histórias umas das outras e as 
próprias histórias que, por vezes, fazem eco. Segurando o 
bebê recém-nascido de uma mãe, uma mulher possibilita 
que a mãe se olhe no espelho e ajeite o cabelo, sem o bebê 
nos braços. Ao se divertirem com uma adolescente que, 
encantada com seu visual, tirava várias fotos de si mesma 
com o celular, percebem as particularidades das diferentes 
fases da vida e riem descontraídas do fato. Ao apoiarem 
uma mulher e mãe extremamente fragilizada pela perda re-
cente e brutal de seu filho e que mesmo “enlutada” estava 
presente para aquele momento, percebem sua força.

Na sequência, as mulheres foram convidadas individual-
mente pela fotógrafa para a sessão de fotos. A profissional 
possibilitou que ficassem à vontade e, caso quisessem, pu-
dessem lhe contar um pouco sobre suas histórias, para que 
pudesse captar as imagens numa espécie de “fotos-narrati-
vas”. Para finalizar esse encontro pontual, foi realizada uma 
roda de partilha sobre o momento, com orientações e in-
formações sobre a temática e confraternização juntamente 
à Equipe Técnica.
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NÃO HÁ CONCLUSÕES, NÃO HÁ NADA 
PRONTO, NÃO ESTÁ ACABADO

Ao final, o que se percebe é que ao (re)tratar essas mu-
lheres, foi possível ofertar a elas um novo trato no sentido 
mais amplo do termo. Muitas apresentavam baixa autoesti-
ma, haviam se distanciado do autocuidado, não se olhavam 
no espelho há algum tempo, não recebiam cuidados de ou-
tros; se encontravam em isolamento, não socializando com 
outras mulheres e pessoas fora do núcleo familiar ao qual 
pertenciam. Ainda ao (re)tratar essas mulheres, foi propor-
cionado a elas um novo olhar sobre si mesmas, a possibi-
lidade de ressignificarem seus corpos, vidas e histórias, o 
que aparece quando as fotografias são reveladas e entre-
gues a elas. Por meio dessa intervenção, essas mulheres, 
muitas desconhecidas entre si, se reconheceram umas nas 
outras e formaram uma rede de apoio na polis que carece 
em lhes ofertar cuidados e um lugar seguro. O “outro sexo” 
ou a mulher é aquela que se constrói ao longo da existência 
e a partir do encontro com outras mulheres.

Diz-se que artista é aquela(e) capaz de dar existência ao 
que se tem de mais singular. Dessa forma, a intervenção 
com fotografia se apresentou como recurso de imagem que 
diz além do que é possível se dizer com palavras, o que 
surpreendeu as próprias usuárias em acompanhamento 
pelo serviço com a Equipe Técnica. Tal fato fez com que, 
diante da revelação, tanto no sentido das fotos reveladas 
quanto o que as mulheres revelaram sobre si nas fotos, nos 
deparássemos com a percepção de outras faces daqueles 
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sujeitos, permitindo, além da expressão artística da coisa 
em si, questões a serem trabalhadas conforme o desejo e 
condições de cada uma que ofertou seu corpo e suas ex-
pressões à revelação das violações de direitos que tocam o 
ser mulher na sociedade atual. Não há conclusões, não há 
nada pronto, não está acabado. É a invenção de cada um e 
do todo que permite que possamos construir, juntos, uma 
sociedade mais justa, igualitária e menos violenta. 
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RESUMO

O presente texto busca discutir sobre a atuação da Psi-
cologia no Método de Execução Penal da Associação de 
Proteção e Assistência ao Condenado (APAC). Essa refle-
xão é feita a partir tanto da experiência profissional quan-
to dos resultados de uma pesquisa de mestrado que teve 
como objetivo investigar sobre o processo de reintegração 
social de egressos desse método. Nessa pesquisa, foram 
entrevistadas(os) 16 egressas(os), de duas comarcas de 
Minas Gerais, e os resultados foram analisados por meio 
da Análise de Conteúdo. Entre os resultados, entendemos 
que a atuação da(o) psicóloga(o) deve buscar a promoção 
dos Direitos Humanos, da cidadania e da autonomia dos 
sujeitos encarcerados, tomando como base o compromisso 
ético-político da Psicologia, como Ciência e Profissão, de 
forma a contribuir para a consolidação e integração das di-
versas Políticas Públicas, como Segurança Pública, Saúde, 
Assistência Social, Trabalho e Renda e Educação; para se 
alcançar, de fato, um processo de reintegração social das 
pessoas privadas de liberdade.

Palavras-chave: Sistema Prisional. APAC. Reintegração 
Social.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho é fruto da experiência profissional 
como psicóloga(o) na Associação de Proteção e Assistência 
ao Condenado (APAC) e também dos resultados de uma 
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pesquisa de mestrado, vinculada ao Programa de Pós-gra-
duação em Psicologia, que teve como objetivo investigar 
sobre o processo de reintegração/inclusão social das pes-
soas que cumpriram pena de privação de liberdade no Mé-
todo de Execução Penal APAC. A APAC é uma instituição 
de terceiro setor, sem fins lucrativos e que, devido à Lei nº 
15299/04 de Minas Gerais, passou a integrar o sistema pri-
sional, sendo um órgão auxiliar da justiça no que se refere 
ao cumprimento de penas privativas de liberdade.

O sistema prisional brasileiro é hoje o terceiro maior do 
mundo, com mais de 720 mil pessoas privadas de liberda-
de (BRASIL, 2017). Tendo uma taxa de aprisionamento 
de 352,6 (BRASIL, 2014) e de reincidência estimada em 
70% (CNJ, 2014), há projeções de que o número de presos 
ultrapasse os 1.400.000 até o ano de 2025 (ESTADÃO, 
2018); reconhecendo que são graves os problemas que aco-
metem os presídios, como condições sanitárias precárias, 
superlotação, torturas e ausência de assistência de qualida-
de nas áreas médica, educacional, jurídica e psicossocial. 

Nesse sentido, buscando ser uma alternativa ao siste-
ma comum, surgiu, em 1972, a Associação de Proteção e 
Assistência aos Condenados (APAC). Seu Método de Exe-
cução Penal se difere do comum devido à natureza da sua 
metodologia, estruturada em um projeto de valorização hu-
mana. Seu método é marcado por 12 elementos, que visam 
a recuperação do preso: 1) participação da comunidade, 
2) recuperando ajudando o recuperando; 3) trabalho; 4) 
espiritualidade; 5) assistência jurídica; 6) assistência à saú-
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de; 7) valorização humana; 8) família; 9) voluntariado; 10) 
Centro de Reintegração Social; 11) mérito; e 12) Jornada 
de Libertação com Cristo. 

Na APAC, o preso é chamado de recuperando, não há 
presença de agente penitenciário ou policiamento nas uni-
dades e toda a segurança é feita por alguns funcionários 
não armados e pelos próprios recuperandos. As tarefas 
como limpeza, alimentação e organização do espaço são 
desenvolvidas pelos próprios reclusos, que também são in-
seridos em atividades de educação, trabalho e laborterapia.

Sendo o encarceramento uma experiência que provoca 
intensas mudanças na vida de uma pessoa, cujos laços fa-
miliares, sociais e profissionais podem ficar rompidos ou 
ameaçados, ao ser afastado temporariamente do seu con-
vívio social, o indivíduo tem a sensação de romper com a 
sua própria história, vindo a não reconhecer sua identida-
de; constituindo o que Goffman (1974) denominou como 
processo de mortificação do eu, resultado da perda de al-
guns dos papéis devido à segregação do indivíduo de sua 
comunidade.

Tendo em vista as especificidades do Método APAC, é 
importante refletir sobre o papel da Psicologia nesse con-
texto, de forma a compreender a importância que se tem 
em uma atuação profissional que dialogue com o campo 
das Políticas Públicas, de forma a contribuir para a pro-
moção de autonomia e para a garantia dos direitos dessas 
pessoas.
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MÉTODO

O presente estudo foi realizado com pessoas que cumpri-
ram pena de privação de liberdade no modelo da execução 
penal da Associação de Proteção e Assistência ao Condena-
do (APAC). Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo 
descritiva e exploratória. Participaram 16 egressos, homens 
e mulheres, de duas comarcas do interior de Minas Gerais.

Considerando a dificuldade de acesso às(aos) partici-
pantes, foi utilizada como estratégia de recrutamento a 
técnica Bola de Neve (snowball), que a partir de cadeias 
de referências, o pesquisador acessa os sujeitos a partir da 
indicação de pessoas que têm envolvimento com o fenô-
meno pesquisado, seja das instituições ou os próprios su-
jeitos que vão sugerindo outros conhecidos para participar 
do estudo (VINUTO, 2014). Nesse tipo de pesquisa não 
se estabelece um número fixo de participantes, mas essa 
determinação se dá por meio da saturação, quando há re-
petição das informações ou não se chega a nenhum novo 
elemento (MINAYO, 2010).

Conforme Aragaki, Lima, Pereira e Nascimento (2014), 
em um estudo qualitativo é mais adequado se falar em 
produção de dados ao invés de simplesmente uma coleta, 
pois parte-se do princípio que os dados não são retirados 
do ambiente como algo pronto, mas coproduzido a partir 
da ação do pesquisador. Assim, para a produção de dados, 
foram utilizados dois instrumentos: a entrevista semies-
truturada e o questionário socioeconômico. A entrevista 
foi elaborada a partir de uma pergunta disparadora, que 
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buscou compreender a experiência de reintegração social 
dos participantes. Como orienta Aragaki et al. (2014), sua 
forma deve ser flexível e não como uma “camisa de for-
ças”, permitindo a livre circulação da fala pelo entrevistado 
(DUARTE, 2004; ARAGAKI et al. 2014).

O questionário foi um instrumento utilizado mais como 
uma forma de compreensão da realidade social e econômi-
ca dos sujeitos, do que com um objetivo de análise quan-
titativa dos dados. Seu uso se deu pelas implicações das 
condições socioeconômicas no processo de reintegração 
social (BARBALHO & BARROS, 2014; SÁ, 1987).

Para o tratamento e organização dos resultados, foi utili-
zada a Análise de Conteúdo, por meio de suas três etapas: 
pré-análise, exploração do material e tratamento e inter-
pretação dos resultados (BARDIN, 2011). Esse tipo de 
análise corresponde a:

um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando a obter, por pro-
cedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que 
permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recep-
ção (variáveis inferidas) destas mensa-
gens. (BARDIN, 2011, p. 47).

Esse estudo envolveu 13 homens e 3 mulheres, com 
idades entre 23 a 70 anos, e com tempo de desinstitucio-
nalização entre 1 mês e 20 anos. O tempo de condena-
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ção variou entre 1 ano e 6 meses até 28 anos, e o período 
de permanência na APAC variou de 6 meses a 9 anos de 
reclusão. 10 entrevistados são primários e 6 reincidentes. 
Em relação às características sociais, 13 participantes se 
declararam negros e pardos, e 3 brancos. 8 participantes 
são solteiros, 7 casados e 1 divorciado. Sobre a renda finan-
ceira dos participantes, 9 possuem até um salário mínimo, 
1 com menos de um salário, e 6 sem nenhum tipo de ren-
da. 12 participantes declaram ter algum tipo de trabalho, 
sendo que 6 no mercado informal, 2 no formal, 4 em negó-
cio próprio, 1 aposentado e 3 sem nenhum trabalho. Sobre 
a situação de moradia, 13 possuem casa própria e 3 pos-
suem moradia alugada. Em relação à composição familiar, 
14 pessoas moram com algum parente e 2 vivem sozinhos.

O estudo cumpriu as normas das Resoluções CNS 
196/1996 e 510/2016, sendo submetido e aprovado 
pela Comissão de Ética em Pesquisa da Universida-
de Federal de São João del-Rei sob o registro do CAAE: 
73782517.7.0000.5151 e número de parecer: 2.266.166.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre os resultados encontrados, podemos refletir que 
a APAC é vista pelos egressos como um modelo de exe-
cução penal eficiente, na medida em que contempla um 
projeto de reintegração social que busca oferecer ao recu-
perando diversos tipos de assistências e atividades ao longo 
da execução da pena.
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Contudo, na percepção de alguns entrevistados, há um 
desafio muito grande no sentido de que a APAC consiga ar-
ticular ações fora da instituição, ou seja, oferecer um pro-
grama de acompanhamento e/ou de assistência ao egresso. 
Na visão dos egressos que manifestaram maior dificuldade 
no processo de reintegração social, após a saída da institui-
ção, estes se sentem abandonados e com vários desafios a 
superar, como a falta de trabalho e a conquista de direitos 
sociais. Assim, há necessidade de que seja oferecida uma 
assistência ou acompanhamento após a saída destes, como 
pode ser identificado no relato de um deles:

Acho que na APAC está faltando um 
projeto de ajudar a pessoa do portão pra 
cá. Porque do portão pra lá já está muito 
bem estruturado, mas do portão pra cá, a 
maioria das reclamações é essa. A APAC 
te monta, te dá uma estrutura lá, mas 
aqui fora é você e você. (Participante 4).

Nesse sentido, há um desafio na consolidação dos Di-
reitos Humanos dos egressos no que se refere ao acesso 
destes às diversas Políticas Públicas, sobretudo nas de tra-
balho e geração de renda. Percebe-se que tendo um forte 
aspecto ressocializador, e mesmo sabendo da importância 
de articulação com a comunidade, na visão dos egressos, 
a metodologia está muito estruturada numa concepção de 
mudança de comportamento do sujeito, ou na sua recu-
peração, e menos no que diz respeito aos aspectos sociais. 
Assim, alguns entrevistados apontam que a APAC dá os 
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instrumentos, mas fora da instituição, cabe a eles se man-
terem “recuperados”.

Um aspecto importante levantado pelos entrevistados 
é a participação da comunidade na execução penal, o que 
é possibilitado pela APAC. Essa aproximação, mesmo que 
ainda pequena, entre cárcere e comunidade, possibilita 
um processo de reintegração social no qual os egressos vão 
se reaproximando de seus territórios e retomando vínculos 
afetivos e sociais.

A maior dificuldade apontada pelos entrevistados é 
quanto ao trabalho. Alguns trouxeram o fato de que a au-
sência de emprego os impede de acessar bens e serviços 
sociais, assim como dificulta sua sobrevivência, o que cor-
robora os estudos de Barbalho e Barros (2014), de que o 
trabalho é um aspecto importante para a reintegração so-
cial de egressos, e a impossibilidade deste dificulta o aces-
so dos sujeitos aos bens e serviços sociais. Nesse sentido, 
ainda que a APAC colabore para a baixa reincidência pri-
sional, ao olhar para as condições sociais das pessoas, ainda 
são vistos diversos desafios para uma completa reintegra-
ção social, já que na falta de geração de renda, os egressos 
são impedidos de terem acesso a diversos direitos sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sem dúvidas, no que se refere ao cumprimento digno da 
pena de privação de liberdade, a APAC apresenta diversos 
avanços em relação ao sistema comum, como a garantia 
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de direitos, o resgate da identidade, a produção de auto-
nomia, as boas condições sanitárias, acomodação digna e a 
ausência de superlotação. Outro aspecto importante é que, 
nesse modelo, a execução da pena permanece sob a gestão 
da própria comunidade.

Em relação aos desafios, por ser uma instituição que 
tem seu trabalho estruturado a partir da privação de liber-
dade, mesmo que numa perspectiva de valorização huma-
na, o Método APAC contribui para o que Foucault (1998) 
compreende como um processo de ajustamento social, no 
qual visa-se a adequação dos indivíduos às normas e me-
canismos de poder que fazem parte do modelo econômico, 
político e social vigente.

Na perspectiva da ampla garantia dos Direitos Humanos, 
ainda é preciso avançar no que diz respeito à transformação 
social e na construção de práticas anti-hegemônicas como 
concebe Santos (1997), visto que a APAC ainda desenvolve 
um trabalho muito centrado na responsabilização dos sujei-
tos e pouco com a sociedade. Nesse sentido, é preciso que 
esse modelo passe a articular mais ações integradas com 
as diversas Políticas Públicas, pois como concebe Baratta 
(1990), a reintegração social não se deve limitar a pensar 
apenas em uma prisão melhor, mas buscar a superação do 
cárcere investindo em ações de educação, assistência, traba-
lho, dentre outras; de forma a possibilitar um amplo projeto 
de transformação social, no qual o desencarceramento seja 
a única alternativa, já que “a melhor prisão é, sem dúvida, a 
que não existe.” (BARATTA, 1990, p. 2).
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Sendo assim, se faz necessário refletir sobre a atuação 
da(o) psicóloga(o) no sistema prisional, sobretudo nas 
APACs, que vêm sendo um espaço de trabalho para esta(e) 
profissional. O Conselho Federal de Psicologia orienta que 
a(o) psicóloga(o) na prisão deve priorizar, em sua prática, 
os Direitos Humanos dos indivíduos presos, tendo em vista 
a construção da cidadania por meio de intervenções e de 
práticas psicológicas que visem a sua reinserção e o forta-
lecimento de seus laços sociais. Sua atuação deve ir além 
da rotina técnica de elaboração de laudos que subsidiam 
as decisões judiciais, lançando mão de práticas que pro-
movam mudanças e questionando, assim, o papel que lhe 
é atribuído, além de compreender também as condições 
que estão imbricadas nas situações que levaram os prota-
gonistas ao encarceramento, propondo uma reflexão sobre 
a realidade de exclusão social destes sujeitos.

A partir dos resultados da pesquisa, verificamos que a 
experiência de inclusão psicossocial nem sempre é alcan-
çada totalmente para todos os egressos, pois mesmo que 
não eles não venham a reincidir no crime ou no sistema 
penal, não significa que a reintegração/inclusão social es-
teja completa, visto que a falta de condições dignas para 
a sobrevivência dessas pessoas as impede de exercer sua 
cidadania de forma plena. Assim, a APAC obtém êxito no 
seu programa ressocializador de “recuperar o homem do 
crime”, no que tange à mudança no comportamento e na 
consciência ética-moral dessas pessoas, mas ainda encon-
tra diversos desafios para atingir um programa de reintegra-
ção social de forma mais ampla.
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Então busca-se, a partir deste trabalho, refletir sobre 
os desafios e possibilidades de atuação da(o) psicóloga(o) 
em uma APAC, considerando suas peculiaridades, como o 
atravessamento da espiritualidade no processo de execução 
penal, entendendo que a atuação da(o) profissional deve 
buscar a promoção dos Direitos Humanos, da cidadania e 
da autonomia dos sujeitos encarcerados. Portanto, enten-
demos que a prática da(o) psicóloga(o) no contexto prisio-
nal, em especial no Método APAC, deve tomar como base 
o compromisso ético-político da Psicologia, como ciência e 
profissão, a fim de contribuir para a consolidação e integra-
ção das diversas Políticas Públicas, como segurança públi-
ca, saúde, Assistência Social, trabalho, renda e educação, 
para se alcançar, de fato, um processo de reintegração/in-
clusão psicossocial das pessoas privadas de liberdade.
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RESUMO

O Centro de Referência de Assistência Social - CRAS 
São José está localizado no município de Santo Antônio do 
Monte, em Minas Gerais. Esse município é polo indus-
trial no ramo de pirotecnia, considerado como um lugar de 
oportunidades de emprego, onde observamos o fenômeno 
da migração. Em 2017, o CRAS realizou a Oficina “Pérolas 
Negras”, aproximando-se da população, reconhecendo a 
existência das desigualdades e discriminações, e a impor-
tância das Políticas Públicas para reduzi-las. A Oficina foi 
elaborada para meninas/mulheres afrodescendentes, por 
vezes oprimidas e violentadas de diversas maneiras, para 
que pudessem refletir sobre sua cultura, apropriando-se, 
assim, de sua identidade e sendo provocadas ao empode-
ramento frente à sociedade. O percurso inicial da Oficina 
foi o convite individual à população alvo e aos parceiros 
da comunidade. No primeiro encontro, foi discutida a his-
tória da raça negra no Brasil, assim como as temáticas da 
igualdade racial e da valorização de sua beleza. No segun-
do, foi realizada uma sessão fotográfica profissional com 
utilização de figurino e maquiagem. No terceiro, em par-
ceria com a Comunidade Quilombola Tabatinga de Bom 
Despacho - MG, foram desenvolvidas técnicas de uso de 
turbantes e maquiagens para a pele negra. No último en-
contro, foi realizado um evento na comunidade, estrate-
gicamente executado no Dia da Consciência Negra, com 
apresentações culturais, recital de poesias e apresentação 
do ensaio fotográfico. As práticas da Oficina repercutiram 
nos espaços públicos, na mídia e redes sociais locais. O 
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alcance foi reconhecido através de homenagem prestada 
pela casa legislativa do município aos profissionais envolvi-
dos na execução. 

Palavras-chave: CRAS. Identidade. Discriminação Ra-
cial. Empoderamento. 

Participantes: usuárias do Sistema Único de Assistência 
Social do Município de Santo Antônio do Monte - MG. 

Parceiros: Comunidade Quilombola Tabatinga de Bom 
Despacho - MG; Jonas Dias - Fotógrafo; Tininha Souza 
- Maquiadora.

O Centro de Referência de Assistência Social - CRAS 
São José está localizado no município de Santo Antônio do 
Monte, em Minas Gerais, e a população estimada era de 
28.115 habitantes no ano de 2017, de acordo com os da-
dos do IBGE10. Esse município é polo industrial no ramo 
de pirotecnia e foi considerado, por muito tempo, como 
um lugar de oportunidades de emprego. Por esse motivo 
há fluxo migratório de diversas regiões do Brasil, mais co-
mumente de cidades do norte do estado de Minas Gerais 
e de estados do norte e nordeste do país. Rotineiramente, 
o CRAS identifica situações de vulnerabilidades sociais e/
ou relacionais que possuem o agravante da migração, uma 
vez que foram rompidos laços comunitários e sociais, além 

10  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – Consulta eletrô-
nica realizada em setembro de 2017, no site: <https://cidades.ibge.gov.
br/brasil/mg/santo-antonio-do-monte/panorama>.
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da instabilidade financeira. Ante a tal fenômeno observa-se 
que a população atingida por essas questões sociais muitas 
vezes ocupa as áreas periféricas da cidade – algumas áreas, 
inclusive, são de ocupação irregular (sem acesso à água, 
rede de esgoto e energia elétrica), delineando territórios de 
pobreza e exclusão. No decorrer do trabalho com famílias, 
é notório que os residentes dessas áreas têm um lugar de 
desproteção social estabelecido, sendo majoritariamente 
negros. Considerando que nessa configuração as questões 
que envolvem as minorias políticas, como mulheres e ne-
gros, são, muitas vezes, esquecidas, percebe-se que há a 
necessidade de organização de ações que promovam a vi-
sibilidade e alertem para essas causas. Dessa forma, em 
2017, o CRAS São José se propôs realizar a Oficina “Péro-
las Negras”, aproximando-se da população, reconhecendo 
a existência das desigualdades e discriminações e a impor-
tância das Políticas Públicas para reduzi-las. 

A Oficina “Pérolas Negras” foi elaborada para meninas/
mulheres afrodescendentes, com idade entre 14 e 79 anos, 
residentes no território de abrangência do CRAS, por vezes 
oprimidas e violentadas de diversas maneiras, para que pu-
dessem refletir mais sobre sua cultura, apropriando-se de 
sua identidade e sendo provocadas ao empoderamento fren-
te à sociedade. A maior parte das participantes foi ou está 
sendo acompanhada pela proteção social básica ou especial, 
suas trajetórias foram ouvidas e urgiu a necessidade de re-
fletir os seus percursos. São vivências de abuso sexual, femi-
nicídio familiar, uso abusivo de álcool e outras drogas, iso-
lamento social e familiares reclusos no sistema prisional. As 
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participantes manifestaram o auto-reconhecimento como 
mulheres de cor preta, negras, terminologias aqui adotadas.

Através da Oficina “Pérolas Negras”, o CRAS São José ob-
jetivou trabalhar a conscientização e autoestima das meninas/
mulheres negras, buscando a reflexão e mudança de posição 
em relação aos padrões de beleza impostos pela sociedade. 
Os encontros almejaram também transmitir conhecimentos 
referentes às suas raízes, à história de sua raça através do re-
conhecimento e valor, bem como de suas belezas naturais 
através da valorização dos traços nativos; levando, assim, as 
participantes à aceitação e ao enaltecimento de sua imagem 
através da consciência autônoma. Além desses, outro objetivo 
da Oficina foi promover uma reflexão local (comunidades) e 
municipal do enfrentamento à discriminação racial, através 
da valorização da identidade e cultura negra.

A partir das contribuições da Psicologia social em arti-
culação com a Tipificação Nacional de Serviços Socioas-
sistenciais, através da oferta do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família – PAIF, a Oficina “Pérolas 
Negras”, por meio das aquisições das usuárias, criou dis-
positivos para o resgate e o fortalecimento das trajetórias 
de meninas/mulheres negras em constante construção em 
suas relações sociais. O trabalho norteou-se também pelas 
Referências Técnicas para Atuação da(o) Psicóloga(o) no 
CRAS/SUAS, bem como pela produção teórica e prática 
do serviço social, vista a perspectiva da interdisciplinari-
dade que o Sistema Único de Assistência Social - SUAS 
propõe para a leitura da realidade através da abordagem 
psicossocial.
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O percurso inicial da Oficina “Pérolas Negras” foi o con-
vite individual à população alvo e aos parceiros da comu-
nidade. Vinte meninas/mulheres foram convidadas, oito 
participaram. Foram realizados quatro encontros com fre-
quência semanal, sendo abordados temas que buscaram 
promover o protagonismo social de meninas e mulheres 
negras. No primeiro encontro, os temas abordados tangiam 
a sua história, a igualdade racial e a valorização da beleza 
negra. A história do Brasil nos diz o lugar que a mulher 
negra ocupa hoje na sociedade, como ainda uma perpetua-
ção da dominação. A igualdade racial foi problematizada na 
dimensão do sujeito de direitos, na perspectiva do conceito 
e exercício da cidadania e da luta por expressão e afirmação 
de políticas para mulheres negras.

As participantes puderam analisar suas vivências en-
quanto mulheres negras e observaram também a represen-
tatividade de outras no cenário nacional, tais como: Ma-
ria Júlia Coutinho, Benedita da Silva, Taís Araújo, Karol 
Conka, Monalysa Alcântara, entre outras. Quando inda-
gadas sobre a representatividade da negritude feminina 
em Santo Antônio do Monte, as usuárias não a identifi-
cou, pois predomina no município o lugar da negra pobre, 
muitas vezes sem condições de acesso a bens e serviços. 
Avançaram na reflexão do preconceito, seja ele explícito 
ou velado, “...o preconceito acontece e, muitas vezes, nós 
é que não percebemos.” (Carla – participante da Oficina). 

A valorização da beleza que é própria da raça negra – cor 
da pele, traços, cabelo – se deu a partir do avanço das re-
flexões descritas e observou-se que as participantes foram 
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despertadas para alguns questionamentos, tais como: do 
que é reconhecido e valorizado como belo, o sentido do 
alisamento capilar e as determinações sociais para a mu-
lher negra. São provocações que ressoaram na subjetivida-
de das usuárias e foram manifestadas durante os demais 
encontros – e ainda pulsam. 

No segundo encontro, foi realizada uma sessão fotográ-
fica profissional com utilização de figurino e maquiagem. 
Durante a organização do encontro, a maquiadora narrou a 
limitação do mercado profissional para a produção e venda 
de maquiagens específicas para a pele preta. Um mercado 
que não reconhece a raça predominante do seu país e não 
atende às suas demandas. Tininha pontuou que está espe-
cializando-se no atendimento às meninas/mulheres negras 
e vê aí o seu diferencial, além de destacar-se profissional-
mente. No momento da aplicação da maquiagem, as parti-
cipantes da Oficina evidenciaram sentimento de cuidado.

A sessão fotográfica alçou as usuárias para um momento 
de expressão corporal, e a fotografia foi a estratégia utiliza-
da como lente de visibilidade social. O encontro propiciou 
experiências e trocas inéditas na vida das(os) profissionais 
e das meninas/mulheres. 

No terceiro encontro, em parceria com a Comunida-
de Quilombola Tabatinga de Bom Despacho – MG, foram 
compartilhadas técnicas de uso de turbantes e dicas de 
maquiagem para a pele negra. Realizada, também, ativi-
dade de dança afro. O contato com o que é o Quilombo e 
suas atividades atuais reafirmou a construção de uma iden-
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tidade de raça. O olhar voltado para as raízes aponta para o 
que é necessário se fazer na atualidade. Tal encontro trou-
xe o debate sobre as escolhas conscientes, o que foi notório 
na discussão sobre a transição capilar, que é escolha de 
algumas e objeto de reflexão para outras. 

No quarto e último encontro, foi realizado na comu-
nidade um evento estrategicamente executado no Dia da 
Consciência Negra, 20 de novembro, com apresentações 
culturais, recital de poesias e apresentação do ensaio foto-
gráfico. As usuárias, seus familiares e amigos, os parceiros 
e a rede de serviços participaram do evento, que ocorreu 
em território de vulnerabilidade social, próximo à residên-
cia das participantes. A ocasião fortaleceu os laços familia-
res e comunitários, e a temática ganhou amplitude. 

O ensaio fotográfico e uma síntese da Oficina foram 
apresentados com formatação de exposição cultural em 
três locais diferentes, sendo estes com grande circulação 
de pessoas de diferentes classes sociais, ao longo de apro-
ximadamente um mês. Dias após o término das exposições, 
o alcance da Oficina foi reconhecido através de homena-
gem prestada pela casa legislativa do município às(aos) 
profissionais envolvidas(os) em sua execução. As redes 
sociais oficiais da Prefeitura e Câmara de Vereadores de 
Santo Antônio do Monte, a mídia local (jornal e rádio) e a 
iniciativa das participantes e profissionais de postarem em 
suas próprias redes a Oficina, multiplicaram o acesso ao 
trabalho por parte da população, mostrando sua relevância 
e seus desdobramentos.
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A Oficina “Pérolas Negras” promoveu a reflexão sobre o 
racismo em diversos contextos. Com as participantes perce-
beu-se o movimento de empoderamento, reconhecimento 
e valorização de sua beleza, rompendo os estereótipos que 
definem o belo de acordo com características padrões. Na 
comunidade, o movimento foi de valorização da identidade 
e cultura negra, consolidado no evento cultural no Dia da 
Consciência Negra. Considerando o alcance no municí-
pio, percebe-se que a Oficina, além de uma reflexão mais 
abrangente sobre o racismo, promoveu maior visibilidade 
social à mulher negra pertencente à classe social mais vul-
nerável. Muitas pessoas que tiveram acesso a alguma das 
três exposições do ensaio fotográfico demonstraram sur-
presa ao se darem conta de que as modelos são residentes 
dos territórios mais vulneráveis do município. Outro ponto 
importante a se destacar é que a execução dessa Oficina 
contou com o apoio e participação de diversos parceiros, 
sem os quais ela seria inviável. O envolvimento de tantas 
pessoas e com tal gratuidade demonstra que a luta contra o 
racismo tem muitos adeptos, porém, muitas vezes, eles se 
movimentam em prol dessa luta quando são instigados ou 
convidados a isso.

Percebe-se que o combate à discriminação de gênero e 
racial acontece também quando há uma valorização da cul-
tura e beleza negra, uma provocação ao empoderamento 
feminino e uma promoção de visibilidade social. 

A psicóloga, o psicólogo e as assistentes sociais que 
compõem a equipe de Referência do CRAS São José são 
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de raça branca e um apontamento surgiu: como se deu o 
vínculo com as participantes para o desenvolvimento da 
Oficina? O convite feito às usuárias não se deu de forma 
aleatória, suas trajetórias foram – ou estão sendo – acom-
panhadas pelos serviços da Assistência Social, em que o 
vínculo foi sendo construído através da escuta qualificada 
de suas realidades, tão duramente marcadas pelas relações 
sociais. Trata-se de uma sensibilidade e implicação com a 
problemática do racismo e suas devastadoras consequên-
cias. Cabe às(aos) psicólogas(os), assistentes sociais e de-
mais trabalhadoras(es) das Políticas Públicas a urgência de 
atuar com as questões raciais. Não se trata de fazer por, e 
sim fazer com a população negra a valia de seus direitos. 
Haja vista a publicação do CFP11 – Relações raciais: refe-
rências técnicas para atuação de psicólogas(os), lançada no 
mesmo período em que a Oficina “Pérolas Negras” estava 
em construção.

A equipe do CRAS, em seus planos de ação, estabe-
leceu que a questão das relações raciais fará parte do seu 
calendário fixo de atividades, sendo objeto de estudo e in-
tervenção no dia a dia da atuação profissional na proteção 
social básica. A Oficina “Pérolas Negras” foi o despertar 
para a questão racial em Santo Antônio do Monte, e o tra-
balho só começou! 

11  Conselho Federal de Psicologia, através do Centro de Referência 
Técnica em Psicologia e Políticas Públicas – Crepop.
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RESUMO

O presente artigo discute um conjunto de práticas exten-
sionistas do projeto “Andanças: população em situação de rua 
e práticas transdisciplinares”, da faculdade Pontifícia Univer-
sidade Católica de Minas Gerais, desenvolvido junto a mo-
radores de rua de Belo Horizonte. Vivenciamos os maiores 
enfrentamentos diários dessa população em questão, com su-
pervisão da professora Maristela Costa de Andrade e do pro-
fessor Bruno Vasconcelos de Almeida. O objetivo da presente 
prática foi acompanhar o cotidiano da população em situação 
de rua, incluindo as questões subjetivas da população trans, 
levando escuta psicológica, acolhimento por meio da realiza-
ção de clínicas de rua, participando na construção de Políticas 
Públicas para essa população, resgate e afirmação de Direitos 
Humanos desse grupo de intensa vulnerabilidade social. O 
projeto propicia a discussão sobre o papel da(o) psicóloga(o) 
junto a essa população, sendo essencial para que a subjetivi-
dade de cada um seja acolhida e escutada. Compreendendo 
a questão dos direitos iguais para todos dentro da sociedade, 
juntamente a outros extensionistas de áreas distintas da saú-
de, e contribuindo para a diminuição da desigualdade social.

Palavras-chave: População em situação de rua. Transe-
xual. Discriminação.

INTRODUÇÃO

As condições da população em situação de rua vêm sen-
do discutidas por diversas instituições atualmente, além das 



| 181

questões que os circundam – sejam elas sociais, subjetivas 
e culturais. O projeto de extensão “Andanças: população em 
situação de rua e práticas transdisciplinares”, do qual partici-
pamos, nos proporcionou vivenciar o cotidiano dessas pessoas 
e quais são os maiores enfrentamentos no seu dia a dia, sen-
do que atuamos especificamente na Pastoral de Rua e com 
o projeto Ammor. A partir deste projeto, fomos às ruas ofere-
cendo escuta, acolhida e acompanhamento na área de saúde. 
Conhecemos, então, uma parcela transexual da população de 
rua, a qual sofre discriminação pela sua orientação sexual e 
marginalização por estarem em situação de rua. No Brasil, 
a partir da década de 1980, essa população conseguiu maior 
visibilidade no cenário político, sendo promulgada a Consti-
tuição Federal de 1998, na qual passaram a ter seus direitos 
discutidos. A Política Nacional para a População em Situação 
de Rua (PNPR), promulgada em 2009, conquistou o espaço 
dessa população no que diz respeito às Políticas Públicas e 
atendimentos. Também existem alguns outros serviços, como 
por exemplo: Serviços de Acolhimento Institucional (Abrigos 
Institucionais e Casas de Passagem, Serviços de Proteção So-
cial Especial de Alta Complexidade do Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS, 2012), Centro de Referência Espe-
cializado para População em Situação de Rua (Centro POP), 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS) – por unidade específica referenciada ao CREAS – 
e o Consultório de Rua. A partir das questões estudadas sobre 
a população de rua dentro desse projeto de extensão, observa-
mos o quanto essa população precisa ser acolhida e escutada. 
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OBJETIVO

O objetivo da presente prática foi acompanhar o coti-
diano da população em situação de rua, a partir das insti-
tuições parceiras do projeto de extensão, levando escuta, 
acolhida e contribuição para a melhor qualidade de vida 
dessa população em geral. 

ABORDAGEM TEÓRICA

A prática do projeto de extensão teve sua concepção teó-
rica baseada na teoria do encontro inspirada em Espinosa, 
que diz do encontro dos corpos, da capacidade que os corpos 
têm de afetar e ser afetado, sendo um encontro singular, que 
contribui com o surgimento do novo, partindo do princípio 
de alteridades e diferenças. Além de trabalhar com proces-
sos grupais, em que o projeto “Andanças” atua com teorias 
que partem da análise de grupo (Freud, Pichon-Rivière), 
do psicodrama e do sociodrama (Moreno), e da esquizoa-
nálise (Guattari, Polack e Sivadon), no qual são trabalha-
dos grupos abertos; rodas de conversas; oficinas; dinâmicas; 
grupos de filmes; ferramentas de saúde; etnografias e inter-
setorialidade; a transversalidade de dispositivos, serviços e 
práticas; as temáticas relativas aos Direitos Humanos e o 
princípio da dignidade humana; a cidadania e a participação 
na construção de Políticas Públicas. Trabalhando, também, 
com os autores Alcook (1997) e Castell (1998), que dizem 
que a exclusão social está ligada com a ruptura de relações 
familiares e afetivas, além da ruptura total ou parcial com 
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o mercado de trabalho e com as relações sociais. Portanto, 
a população em situação de rua pode ser considerada víti-
ma de processos sociais, políticos e econômicos excluden-
tes. Também Bronislaw Geremek (1995) e Michel Mollat 
(1989), que trabalhavam a questão do pobre e da pobreza na 
Europa medieval. Além de outros autores complementares, 
como Bruno de Brito Silva e Elder Cerqueira-Santos, que 
tratam do apoio e suporte social, identidade social de tra-
vestis, transexuais e transgêneros. E a autora Mariana Vilas 
Bôas Mendes, que trabalha com a concepção de moradores 
de rua de Belo Horizonte, suas trajetórias e territórios que 
ocupam. Foi utilizada a abordagem de acolhimento e escuta 
psicológica nas instituições e ruas de Belo Horizonte, vol-
tada para a população em questão, além de termos como 
base a cartilha: A PSICOLOGIA E A POPULAÇÃO EM 
SITUAÇÃO DE RUA Novas propostas, velhos desafios, pro-
duzida no Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais 
(CRP-MG) - Centro de Referências Técnicas em Psicologia 
e Políticas Públicas (Crepop).

METODOLOGIA

O procedimento metodológico empregado foi o da carto-
grafia, de Gilles Deleuze e Félix Guattari, pensando em uma 
prática de extensão onde a paisagem muda, a cada momento, 
um pensamento que não se materializa como histórico, que 
reproduz os fatos de forma representativa, mas geográfica. 
Compreendendo, assim, que o método em uma pesquisa é 
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como uma paisagem que muda a cada momento e de forma 
alguma é estática, pois a cada dia novas pessoas que moram 
nas ruas iam se integrando ao grupo de conversa; íamos cons-
tantemente em lugares diferentes para abordar essa popu-
lação e novas histórias eram sempre escutadas. Ao longo da 
prática, um dia era retirado para supervisão com a professora 
Maristela Costa de Andrade e o professor Bruno Vasconcelos 
de Almeida, para discussões dos fatos ocorridos a campo. Uti-
lizávamos listas para colher assinaturas de toda a população 
acolhida durantes as práticas. A partir da Pastoral de Rua se 
vivenciou a escuta psicológica e práticas de entretenimento, 
como o dia do cine pipoca e debate sobre o filme. Na mesma 
instituição eram realizadas instruções sobre órgãos públicos 
que oferecem serviços para essa população; eram feitas tam-
bém abordagens em ruas no centro de Belo Horizonte, para 
realização de rodas de conversas, grupos abertos e escuta. Na 
Aliança de Misericórdia, a acolhida e a escuta psicológica 
eram tidas como principais atividades, favorecendo o nosso 
crescimento como psicólogas. Também foram oferecidos ali-
mentos para essa população e eram feitos cadastros dos para 
que a rede pública tenha controle dos que estão em situação 
de rua. Já com o projeto Ammor, foram realizadas conversas 
com a população de rua transexual, acompanhamentos aos 
Centros de Saúde para a realização de exames médicos e pre-
venções na área de saúde, além da escuta psicológica de cada 
uma(um) delas(es) sobre sua história e suas vivências nas 
ruas. Existindo, também, uma parceria com a ONG Trans-
vest, que dá suporte a essa população no quesito educacional 
e de conscientização na área de saúde.
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CONCLUSÃO

Assim, percebeu-se o quanto a população em situação 
de rua é marginalizada e discriminada pela sociedade, uma 
vez que na maioria dos discursos dessas pessoas, está en-
globada a questão da discriminação, a falta de considera-
ção, os maus-tratos e o descaso devido às condições sociais.

 Além de entender os enfrentamentos, riscos e maiores 
dificuldades apresentados pela população trans em situa-
ção de rua, compreendendo suas questões subjetivas de 
não se sentirem pertencentes ao corpo biológico em que 
nasceram, no qual a mente não corresponde ao corpo, e a 
questão de não possuírem apoio de familiares – a maioria 
passa ou passou por um processo de depressão. Em alguns 
relatos dessa população, as crises alimentares eram muito 
presentes, como bulimia, anorexia e compulsão alimentar, 
pelo conflito psicológico vivenciado refletir diretamente no 
comportamento alimentar. Crises nervosas e de ansiedade, 
que levaram a internações psiquiátricas; o processo de crise 
de identidade; e a questão de decidir por fazer a cirurgia 
de troca de sexo também apareceram como questões dessa 
população. Em relação à questão social, as principais difi-
culdades são de arrumar emprego, os problemas políticos 
devido à mudança de nome, a dificuldade das pessoas de 
chamarem pelo novo nome, a exclusão social por preconcei-
tos, o não entendimento familiar e as constantes brigas, que 
acabam levando essas pessoas a morarem nas ruas e procu-
rarem empregos em situações precárias, ou que não são do 
seu próprio desejo. A finalização do projeto de extensão foi 
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a organização de um artigo, que juntas produzimos, sendo 
ele: “População transexual em situação de rua: suas questões 
sociais, subjetivas e seus maiores enfrentamentos”.
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RESUMO

Trata-se de estudo descritivo e analítico baseado na ex-
periência de um serviço de atenção às pessoas em situação 
de violência da Secretaria de Saúde de Vitória-ES, que é 
realizado por equipe multi e interdisciplinar, onde a Psico-
logia vem construindo um campo que se baseia numa clíni-
ca ampliada, tendo a Política de Humanização como base 
norteadora de produção de cuidado. Nos últimos anos, a 
temática da violência foi aos poucos sendo incorporada à 
área da saúde pública e vem ampliando seus espaços de 
discussão. Há que se destacar, porém, que existem alguns 
desafios a serem superados pela incompreensão ou falta de 
informação sobre o tema através da formação profissional. 
Assim como no que tange à atenção e cuidado às pessoas 
em situação de violência, pressupondo o fortalecimento de 
redes de serviços que tomam como base o território como 
preconizado nas Políticas Públicas.

Palavras-chave: Violência. Políticas Públicas. Rede. For-
mação Profissional. Humanização.

INTRODUÇÃO 

A violência é um grave problema de saúde pública, que 
atinge indistintamente vários grupos sociais, instituições e 
faixas etárias da população. Diante dessa problemática, a 
Prefeitura Municipal de Vitória-ES implantou, em maio de 
2011, o Serviço de Atenção a Pessoas em Situação de Vio-
lência (SASVV), de média complexidade, a fim de oferecer 

Práticas no serviço de atenção às pessoas em situação de 
violência na rede municipal de saúde de Vitória-ES



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 192

cuidado em saúde às pessoas em situação de violência aos 
munícipes de Vitória-ES, por meio de ações de assistên-
cia, prevenção, formação de profissionais e pesquisas. O 
serviço foi instituído e baseia-se na Portaria nº 485 de 01 
de abril de 2014, do Ministério da Saúde, onde lê-se no 
Art. 2º “O Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de 
Violência Sexual no âmbito do SUS, que integra as redes 
intersetoriais de enfrentamento da violência contra mulhe-
res, homens, crianças, adolescentes e pessoas idosas e tem 
como funções precípuas preservar a vida, ofertar atenção 
integral em saúde e fomentar o cuidado em rede, articulan-
do e integrando as Políticas Públicas, a fim de propiciar o 
cuidado integral e garantia de direitos.” (BRASIL, 2014).

No que se refere à atenção em saúde, a Política Nacional 
de Humanização (BRASIL, 2004) assegura a humanização 
como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em 
todas as instâncias do SUS, sendo o referencial em que se 
baseia as práticas de cuidado do SASVV e suas interfaces 
com outras políticas específicas do Ministério da Saúde.

A política de enfrentamento às violências aos poucos vem 
se constituindo, tendo como marcos legais a Política Nacional 
de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências 
(2001); Projeto de Redução da Morbimortalidade por Aciden-
tes de Trânsito (2002); Rede Nacional de Núcleos de Preven-
ção de Violências e Promoção da Saúde (2004); Política Na-
cional de Promoção da Saúde (2006); Vigilância de Violências 
e Acidentes (VIVA) (2010); Projeto Vida no Trânsito (2010). E 
tem interfaces com outras políticas instituídas, como Política 
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Nacional de Humanização (PNH) (2003); Política Nacional 
de Atenção Básica (2006); Linha de cuidado para a atenção 
integral à saúde de crianças, adolescentes e suas famílias em 
situação de violência (2010); Rede de Atenção Psicossocial 
(2011). E, de forma geral, se articula a todas as outras Políti-
cas Públicas para garantir a integralidade do cuidado (SUAS, 
Educação, Direitos Humanos, etc.).

O município de Vitória possui em sua rede municipal 
de saúde de atenção às pessoas em situação de violência: 
o Serviço de Atenção as Pessoas em Situação de Violên-
cia (SASVV); 29 Unidades de Saúde (12 equipes sendo 
NASF) – que são gestoras dos cuidados e devem monitorar 
os casos; 2 Pronto Atendimentos; 2 Centros Municipais 
de Especialidades; serviços especializados de saúde mental 
(2 CAPS Adulto, 1 CAPS Infantil e 1 CAPS AD); serviço 
diagnóstico terapêutico (Laboratório; Imagem; Farmácia); 
Centro de Referência do Idoso/CRAI; 2 Equipes do Con-
sultório na Rua (VITÓRIA, 2018).

As notificações dos casos de violência são enviadas à 
vigilância epidemiológica do município pelos serviços da 
rede informados acima e por alguns dispositivos da Secre-
taria de Assistência Social e dos Direitos Humanos, além 
de hospitais privados localizados no município. A notifica-
ção se torna, então, uma importante ferramenta de preven-
ção e planejamento dessas políticas. 

Assim, este é um estudo descritivo e analítico, baseado 
na experiência de um serviço de atenção às pessoas em 
situação de violência do município de Vitória-ES. 

Práticas no serviço de atenção às pessoas em situação de 
violência na rede municipal de saúde de Vitória-ES



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 194

O SASVV é composto por equipe multidisciplinar e in-
terdisciplinar, formada por psicólogas, médico, assistente 
social, enfermeira, técnica e auxiliar de enfermagem, e 
realiza desde atendimentos individuais e/ou familiares; ca-
pacita os profissionais da rede de saúde do município para 
o manejo clínico da violência sexual e intrafamiliar/domés-
tica; colabora na organização da Rede de Atendimento às 
pessoas em situação de violência; realiza diagnóstico do 
contexto onde o episódio de violência se insere; articula 
e discute casos com demais profissionais dos serviços da 
Rede de Proteção intra e intersetorial, social e comunitária, 
de forma integrada; participa de espaços coletivos especí-
ficos da temática violência; e desenvolve pesquisa junto às 
diferentes áreas de trabalho com objetivo de aprimorar a 
intervenção visando a produção de metodologias específi-
cas para esta práxis. Realiza ainda, atendimento emergen-
cial, para situações até 72 horas, com o estabelecimento de 
medidas de proteção (profilaxia das IST/HIV, contracepção 
de urgência) nos casos de violência sexual. 

Uma das consequências da violência sexual é a gravidez 
indesejada ou forçada se configurando como uma segunda 
violência, intolerável para muitas mulheres. No que se re-
fere aos direitos reprodutivos e sexuais, o SASVV atua com 
a realização de orientação, respeitando o direito da pessoa 
em ter controle e decisão sobre as questões relativas à sua 
sexualidade e reprodução, livre de coerção, discriminação 
e violência de acordo com as Políticas Públicas. Se neces-
sário, realiza o encaminhamento para a instituição respon-
sável pela interrupção de gestação prevista em lei. 
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O público-alvo do serviço é composto por crianças e 
adolescentes em situação de violação de direitos em decor-
rência de violência física, sexual, psicológica ou negligên-
cia crônica; e adultos expostos à violência sexual, nos casos 
que extrapolam a capacidade de intervenção no território 
das equipes das Unidades Básicas de Saúde. De acordo 
com dados epidemiológicos, no ano de 2017, foram acolhi-
dos 120 novos casos, sendo que destes, 86 (71,2 %) eram 
do gênero feminino e 34 (28,8%) do gênero masculino. Em 
97% são crianças e adolescentes, sendo 57% com idade 
entre 0 a 9 anos e 40% adolescentes entre 10 e 19 anos 
(VITÓRIA, 2017).

Nesse sentido, o papel do SASVV na formação e capa-
citação permanente de profissionais da rede é de extrema 
importância, buscando a sensibilização e engajamento dos 
diferentes atores sociais, visando desenvolver um atendi-
mento de qualidade, que prima pelo acolhimento; atendi-
mento humanizado, observados os princípios do respeito 
da dignidade da pessoa humana, da não discriminação, do 
sigilo e da privacidade; da escuta qualificada, propiciando 
ambiente de confiança e respeito; assim como informação 
prévia ao paciente, assegurada sua compreensão sobre o 
que será realizado em cada etapa do atendimento e a im-
portância das condutas médicas, multiprofissionais e poli-
ciais, respeitada sua decisão sobre a realização de qualquer 
procedimento, conforme preconiza o Artigo 5º da Portaria 
nº 485, de 1º de abril de 2014 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2014).

Práticas no serviço de atenção às pessoas em situação de 
violência na rede municipal de saúde de Vitória-ES
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A ATUAÇÃO DA PSICOLOGIA NO SASVV

As diretrizes e documentos das políticas específicas de 
atenção à violência no âmbito da saúde não são claras sobre 
as atribuições da Psicologia, considerando que o SASVV 
não atende apenas a violência sexual. É partir da experiên-
cia do cotidiano, seguindo uma dimensão ético-política, as 
orientações do CFP, o estudo das políticas, documentos e 
normatizações, que temos, então, produzido nossa práti-
ca possível. Ainda temos muitos desafios para não sermos 
capturados pelos processos normativos, modos de subjeti-
vação e a judicialização que levam à revitimização. 

A prática da Psicologia não se restringe ao setting tera-
pêutico. O atendimento psicoterápico (individual e fami-
liar) é realizado – escutar e acolher as dores, emoções e 
sofrimento psíquico vivenciados pelas pessoas que sofrem 
violência e/ou pais e responsáveis é importante para ressig-
nificação e produção de vida, mas não é a única.

A atuação é ampliada na clínica, sendo essencial o tra-
balho interdisciplinar dentro do SASVV, além do diálogo 
com a rede, o Estado e sociedade. O acolhimento é inter-
disciplinar em duplas. Também há atendimentos compar-
tilhados dentro SASVV e com equipes dos CAPS.

São realizadas atividades educativas através de Roda de 
Conversa e Oficinas relacionadas à temática e de produção 
de vida. São ações preventivas, educativas e de promoção à 
saúde. Acompanhar psicologicamente as mulheres que op-
taram por não interromper a gestação proveniente da vio-
lência, procurando integrar suas vivências emocionais, cor-
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porais e intrapessoais, tem sido uma realidade, assim como 
atuar junto à equipe no sentido de levá-las a identificar e 
compreender os fatores emocionais que intervêm na saúde 
geral do indivíduo. Também é importante compreender o 
desenvolvimento psicossexual de crianças e adolescentes 
para diferenciar o comportamento típico das descobertas 
dos comportamentos atípicos, que podem sinalizar suspei-
ta de violência sexual e elaborar estratégias de enfrenta-
mento. Contribuir para o diagnóstico diferencial e, assim, 
a construção do plano de acompanhamento – e se neces-
sário, o encaminhamento para os serviços de saúde mental.

A atuação da Psicologia permite o enriquecimento dos 
diagnósticos (para além do enfoque orgânico, inclusive a 
percepção dos afetos produzidos nas relações clínicas) e a 
qualificação do diálogo (tanto entre os profissionais de saúde 
envolvidos no tratamento quanto destes com o usuário), de 
modo a possibilitar decisões compartilhadas e compromissa-
das com a autonomia e a saúde das(os) usuárias(os) do SUS. 

Dentro desse contexto, a participação da Psicologia é 
imprescindível na garantia do respeito à singularidade e ao 
processo de cada sujeito, na superação e ressignificação de 
suas vivências, e na ruptura de ciclos e códigos de violência 
geracional na família, buscando evitar revitimizações.

O trabalho, nesse âmbito, busca contribuir para a am-
pliação da discussão no campo da saúde coletiva e das Po-
líticas Públicas com suas interfaces, sobretudo baseado em 
práticas de promoção, prevenção e a produção de cuidado, 
a partir de uma perspectiva interdisciplinar, de abrangência 
intersetorial e de acordo com os princípios da integralidade.

Práticas no serviço de atenção às pessoas em situação de 
violência na rede municipal de saúde de Vitória-ES



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 198

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como um fenômeno complexo e multifacetado, a vio-
lência exige uma compreensão e intervenção multi e in-
terdisciplinares, e nos remete a atender suas famílias e/ou 
responsáveis, bem como efetivar articulação com a educa-
ção, Assistência Social, órgãos de proteção e garantia de 
direitos, e também de responsabilização. 

Ainda temos diversos desafios, sendo o principal fortale-
cer o entendimento da rede intra e intersetorial sobre o tra-
balho do SASVV e seu papel enquanto produção do cuidado 
em saúde, diferentemente do papel policial e do judiciário.

Especificamente, a Psicologia recebe grande demanda de 
relatórios dos atendimentos por alguns órgãos policiais e do 
judiciário no que concerne se ocorreu a violência ou não. Isso 
traz todo um investimento nos acolhimentos para descons-
truir esse pensamento e expectativa da família, e possibilitar 
um vínculo que já é muito complexo de ser construído.

Ter implantado um serviço especializado de atenção e 
cuidado às pessoas em situação de violência é um avanço 
para a efetivação da política no enfrentamento às violên-
cias e discriminações. 

Nos últimos anos, a temática da violência foi, aos pou-
cos, sendo incorporada à área da saúde pública e vem am-
pliando seus espaços de discussão. Há que se destacar, 
porém, que existem alguns dos desafios a serem superados 
pela incompreensão ou falta de informação sobre o tema. 
A presença de estigmas e tabus, tanto nas famílias como 
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nos profissionais, torna-se uma barreira para a prevenção 
e produção do cuidado, além de gerar subnotificação, di-
ficultando o acesso, o manejo dos casos, e a construção e 
fortalecimento de Políticas Públicas (MINAYO, 2006).

Portanto, o SASVV visa defender as Políticas Públicas 
no que tange à atenção e cuidado às pessoas em situação de 
violência, pressupondo o fortalecimento de redes de servi-
ços que, tomando como base o território, articula saberes, 
práticas e políticas estabelecidas; pensa e viabiliza estraté-
gias ampliadas de garantia de acesso, equidade e integrali-
dade, como preconizado pelo referencial da humanização.
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RESUMO

O presente trabalho trata-se do relato de uma experiên-
cia de estágio curricular realizado em 2017 através da dis-
ciplina de Políticas Públicas, no 6º período do curso de 
Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais12. Durante um semestre, as autoras realizaram o 
acompanhamento de uma família que se encontrava vin-
culada ao serviço de acolhimento em Família Acolhedora 
do município de Belo Horizonte. Logo, o objetivo desta pu-
blicação é apresentar o desenvolvimento da prática e seus 
desdobramentos, além de apontar sobre a importância de 
que, desde a formação, a Psicologia se comprometa com a 
promoção, defesa e garantia dos Direitos Humanos. 

Palavras-chave: Políticas Públicas. Vulnerabilidade. Vio-
lação de Direitos. Psicologia Social. SUAS. 

INTRODUÇÃO

O Serviço Família Acolhedora é fruto da Política Na-
cional de Assistência Social - PNAS (BRASIL, 2004) e 
foi consolidado no município de Belo Horizonte, no ano 
de 2011, por meio de uma parceria entre a Prefeitura e a 

12  Estágio realizado sob a supervisão de Márcia Mansur Saadallah. 
Graduada em Psicologia pela PUC Minas (1992), possui experiência 
na área de Psicologia Social, com ênfase em Políticas Públicas, atuan-
do principalmente nos seguintes temas: Psicologia Social, Políticas So-
ciais, Assistência Social, Redes, Participação Social, grupos, formação 
acadêmica. E-mail: marciamansurbh@gmail.com. 



| 203

Arquidiocese. O serviço promove o acolhimento de crian-
ças e adolescentes afastados judicialmente da família de 
origem, capacitando famílias não-consanguíneas interessa-
das em hospedar, temporariamente, estes sujeitos. Assim, 
apresenta uma alternativa frente à institucionalização em 
abrigos, na medida em que oferece a possibilidade dessas 
crianças e adolescentes permanecerem provisoriamente 
num lar, onde podem receber afeto, atenção e cuidados 
mais estreitos, diferente do que ocorre nas instituições 
asilares. É importante ressaltar que o Família Acolhedora 
não é um meio para a adoção, pois o seu objetivo é ex-
clusivamente promover o acolhimento temporário, ou seja, 
não há o propósito de consolidar o convívio e admitir essas 
famílias a se tornarem legalmente responsáveis por aque-
les que acolhem. Além do mais, o serviço também prevê o 
acompanhamento das famílias de origem, aquelas que per-
deram temporariamente a guarda dos filhos. Esse acompa-
nhamento tem por objetivo buscar restaurar as potenciali-
dades e superar as vulnerabilidades da família de origem, 
de forma a favorecer o retorno da criança/adolescente.

DESENVOLVIMENTO

O presente trabalho foi desenvolvido junto a uma famí-
lia de origem, em que um casal havia perdido temporaria-
mente a guarda de seus filhos após um cenário recorren-
te de violações de direitos. Tal família era composta por 
uma mulher, seu parceiro e seus sete filhos, sendo apenas 
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a filha mais nova fruto desse relacionamento. No início do 
trabalho, o filho mais velho residia com a mãe, uma filha 
residia com a avó paterna em outro município, outros três 
encontravam-se institucionalizados em abrigos há cerca de 
sete anos e, por fim, as duas filhas mais novas residiam 
temporariamente na mesma família acolhedora. Ou seja, 
nos encontros realizados semanalmente, estavam presen-
tes apenas a mãe, seu parceiro e seu filho mais velho. 

Há cerca de sete anos, os quatro filhos mais velhos foram 
retirados do poder familiar após denúncias de negligência 
vindas da escola e dos vizinhos. Foi relatado que os meninos 
constantemente chegavam muito desarrumados na escola, 
sujos e com fome, além de pedirem comida aos vizinhos. 
Nessa época, a família passava por grandes dificuldades fi-
nanceiras e morava num lote com muitas casas, onde ocorria 
venda e uso de entorpecentes, o que também foi considerado 
como fator para a separação. Além do mais, a mãe das crian-
ças tinha questões pessoais que também interferiram para 
isso, como a prostituição e o envolvimento amoroso com um 
homem acusado como traficante de drogas. Depois do nasci-
mento das crianças mais novas, as circunstâncias permanece-
ram semelhantes, e foi relatado que uma das meninas tinha 
responsabilidades impróprias para a sua idade, como preparar 
mamadeira e trocar as fraldas da irmã. Após a retirada das 
duas meninas, uma delas foi acolhida numa instituição. Essa 
instituição, porém, encerrou suas atividades e assim foi deci-
dido que a menina voltaria para a casa da família, porém, após 
novas denúncias, ela foi retirada novamente e encaminhada 
para o programa Família Acolhedora, junto com a irmã. 
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É essencial destacar que, na história dessas crianças, 
seus pais nunca estiveram presentes – exceto o atual com-
panheiro, pai da criança mais nova – e, inclusive, a mãe já 
havia sofrido um histórico de violência doméstica com al-
guns dos pais. Sabemos, então, que durante muito tempo, 
ela foi única responsável por cuidar dos filhos, já que esses 
homens abandonaram a paternidade.

Todas essas questões culminaram na retirada das crian-
ças, pois estava evidente para a justiça que elas estavam 
vulneráveis e não viviam num ambiente seguro. Tal deci-
são foi amparada pelo ECA (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente), que afirma no Art. 5º que “nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
aos seus direitos fundamentais”; argumento também susten-
tado pelo Art. 227º da Constituição Federal, que determina:

É dever da família, da sociedade e do Es-
tado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liber-
dade e à convivência familiar e comuni-
tária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão. 

Um conceito importante e que precisa ser aqui trabalha-
do é o que se entende por vulnerabilidade social, já desta-
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cando que esta não está unicamente ligada à pobreza. De 
acordo com Carla Bronzo (2009), podemos entender por 
vulnerabilidade aquilo que se articula com as possibilidades 
de enfrentamento dos riscos, ou seja, a ausência de direi-
tos ou enfraquecimento das possibilidades de acesso a eles, 
mais presente nas comunidades com pouca ou nenhuma 
representatividade social. Logo, vulnerabilidade relaciona-
-se às estratégias que os indivíduos, família e a comunidade 
utilizam para escapar dos riscos aos quais encontram-se sub-
metidos. Dessa forma, é essencial problematizar o local de 
culpabilização onde essa mãe foi colocada, pois a sua histó-
ria de vida se desdobrou numa série de fatores – individuais 
e sociais – que dificultaram sua possibilidade de proteger os 
filhos, e um dos principais fatores que pode ser apontado é 
a falha do Estado em promover e garantir direitos básicos 
integralmente, enquanto criminaliza determinados grupos e 
indivíduos por não agirem adequadamente dentro do que, 
legalmente, é esperado deles. 

Diante disso, procuramos a todo momento trabalhar jun-
to com essa família no sentido de conhecer, reconhecer e se 
apropriar dos seus direitos e deveres como sujeitos e como 
grupo familiar. Ou seja, o trabalho seguiu um viés de eman-
cipação, autonomia e autogestão desse grupo. Para isso, foi 
essencial também auxiliá-los a conhecer melhor os diversos 
serviços, equipamentos e espaços públicos que eles poderiam 
acessar, principalmente próximo ao território da residência. 

 Desde as primeiras visitas, foi possível perceber que a 
família já vivia um processo de reelaboração – facilitado 
pelo acompanhamento de técnicos vinculados ao serviço 
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e às instituições de acolhimento – mas, principalmente, 
através do exercício da própria autonomia e autogestão. 
Apesar da difícil situação financeira, a família realizava, 
com seus próprios recursos, uma reforma na casa, seguin-
do a recomendação de que houvesse um quarto para os 
meninos e um quarto para as meninas. O filho mais velho, 
com a ajuda da mãe, investia o seu tempo tentando retor-
nar à escola, mesmo que já tivesse passado mais da metade 
do ano letivo. Enquanto isso, a mulher trabalhava seis dias 
na semana, enquanto seu companheiro saía praticamente 
todas as tardes distribuindo currículos, na busca de garan-
tir um emprego fixo e deixar os trabalhos informais. 

A partir dos encontros, da realização de atividades e da 
comunicação com a família, percebemos diversas potencia-
lidades que, muitas vezes, passam despercebidas até mesmo 
pelos próprios membros do grupo familiar. A mãe se mostrou 
muito comprometida e dedicada para ter a reintegração dos 
filhos, dando ideias sobre mudanças e reformas que pode-
riam ser realizadas dentro de casa para melhorar o ambiente 
e as levando para a prática. Além do mais, manteve uma 
posição otimista e espiritualizada durante todo o processo, 
transmitindo isso para todos os outros membros.

O filho mais velho, apesar de por vezes manter uma po-
sição mais fechada e introvertida, participava das reuniões 
com assiduidade e realizava pontuações muito significati-
vas para o acompanhamento. Ainda que se queixasse sobre 
a volta ao ensino médio, o jovem tinha uma perspectiva 
sobre seu futuro e pretendia alistar-se no exército no ano 
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seguinte. Com o decorrer dos encontros descobrimos, tam-
bém, o seu gosto por músicas de hip hop/rap e que, inclu-
sive, tinha suas próprias criações. Um fato interessante so-
bre ele é que, assim como os outros irmãos, anteriormente 
fora afastado da família e levado para uma instituição de 
acolhimento, no entanto, fugia com frequência e sempre 
retornava para casa, alegando que o seu desejo era conti-
nuar com a família. As fugas recorrentes fizeram com que 
a justiça “desistisse” de mantê-lo abrigado, passando a per-
mitir que ele vivesse com a mãe e o padrasto. O mesmo 
não aconteceu com os outros irmãos. 

O companheiro da mãe, ainda que mais calado e distraí-
do nos encontros, quando era preciso sempre se fazia parti-
cipativo. Foi possível perceber que ele possuía um carinho 
e afeto muito grande pelos filhos da companheira, assim 
como por sua filha, a quem visitava de 15 em 15 dias. 

Os três conviviam muito bem entre si, estavam o tempo 
inteiro fazendo piadas e brincando um com o outro, o que 
deixava o clima nos encontros mais agradável e descontraí-
do. Diante disso, acreditamos que o afeto compartilhado 
entre a família e o comprometimento de cada um foram 
as duas potencialidades que mais se destacaram durante 
nossa atuação ao longo do semestre. Acreditamos que o 
fortalecimento dos vínculos afetivos-familiares tenha sido 
a maior demonstração de que aquela família seria capaz de 
superar as violações ocorridas no passado.
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METODOLOGIA E REFERENCIAIS 
TEÓRICOS

Sem nenhuma dúvida, podemos afirmar que o nosso 
trabalho seguiu propostas e reflexões que partiram da Psi-
cologia Social, pois acreditamos que esta se pauta em prin-
cípios ético-políticos que, entre outras coisas, são compro-
metidos com o respeito primordial aos Direitos Humanos. 
A Psicologia Social estuda a relação entre o indivíduo e 
a sociedade, entendida historicamente, desde como seus 
membros se organizam para garantir sua sobrevivência até 
seus costumes, valores e instituições, necessários para a 
continuidade da sociedade (LANE, 1985). Em função 
disso, é fundamental que as práticas em Psicologia Social 
sejam contextualizadas, históricas e preocupadas com a 
cultura e com valores da sociedade em questão (BERNAR-
DES, 1998). Visto isso, adotamos uma postura de reconhe-
cer a multiplicidade de fatores que atravessavam aquela 
família, de modo a não culpabilizá-los e julgá-los pelo fato 
de terem perdido a guarda dos filhos. 

Assim como Rozana Maria (2010), acreditamos que 
a melhor forma de nomear como realizávamos nosso tra-
balho com a família seria chamando de atendimento do-
miciliar, visto que a autora problematiza o termo “visita 
domiciliar”. Tal proposta de mudança visa que o nome se 
torne consoante aos princípios da PNAS, que inclui uma 
prática pautada nos Direitos Humanos e pela perspectiva 
da garantia de direitos sociais. A visita domiciliar é muitas 
vezes vista – e praticada –, por profissionais e usuários do 
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SUAS, como se o intuito fosse o de fiscalizar, conferir ou 
verificar sobre a situação da família, sobre os dados que 
esta fornece, sobre acesso a benefícios, etc. Este caráter 
de vigilância que é dado aos serviços do SUAS reflete no 
próprio trabalho, onde a família não se sentia – ao menos 
no início – confortável em compartilhar conosco os seus 
problemas, suas dificuldades e pensamentos, esforçando-
-se em passar uma imagem que seria considerada a “ideal”. 
No entanto, essa barreira foi superada na medida em que 
demonstramos que estávamos ali principalmente para pro-
mover e garantir os direitos daquela família.

De acordo com Sarita Amaro (2003), o atendimento do-
miciliar é, também, uma proposta de metodologia e, como 
qualquer outra, carrega seus desafios, vantagens e desvan-
tagens. Uma das vantagens seria este contato diferenciado 
do profissional com o usuário, tornando-se mais flexível e 
descontraído, e fazendo com que, assim, obtenha melhor 
compreensão das dificuldades que a família ou o sujeito 
está inserido. Amaro ainda afirma que a relação de confian-
ça com o profissional acontece de maneira mais espontâ-
nea por essa via. À medida em que foram acontecendo os 
atendimentos, conseguimos perceber uma abertura cada 
vez maior da família, abandonando a ideologia de fiscali-
zação, permitindo que eles se expressassem da sua própria 
forma e dividissem com as estagiárias os seus problemas, 
angústias e dúvidas, sempre empenhados a realizar as ativi-
dades que propúnhamos e pensar estratégias que deveriam 
se desenvolver para alcançar o objetivo final em comum: o 
retorno dos filhos abrigados.



| 211

Através de um atendimento psicossocial, foram desen-
volvidas técnicas de metodologia de grupo, com o propó-
sito de promover maior integração entre os membros da 
família e o grupo. Como exemplo, podemos citar uma linha 
do tempo reconstruindo cronologicamente toda a história 
da família, além da promoção de debates através da cria-
ção de várias “fichinhas” com diversos temas pré-definidos, 
onde, através de sorteio, cada membro do grupo precisava 
dar a sua opinião sobre o que estava ali pautado. Além das 
atividades em grupo, também nos prontificamos a conver-
sar individualmente, num espaço particular, caso alguém 
desejasse. Este foi um espaço que possibilitou uma aten-
ção mais precisa às demandas individuais de cada sujeito. 
Ademais, buscamos levar à família informações sobre os 
serviços e equipamentos públicos que poderiam auxiliá-los 
– como as Unidades Básicas de Saúde e os Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo ocorrido, em novembro de 2017, uma audiên-
cia sobre o caso da família, consideramos uma vitória o 
resultado alcançado: a reinserção dos três filhos mais ve-
lhos, permanecendo apenas as duas crianças mais novas 
no programa Família Acolhedora por mais 6 meses, onde 
ocorreria uma nova audiência para definir suas situações. 
Como explicado pela juíza, consideraram mais prudente 
que os filhos mais velhos retornassem primeiro, pois esta-
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vam abrigados há mais tempo e, caso a família conseguisse 
se adaptar e propiciar um ambiente saudável para os três, 
também seria garantida a volta das duas filhas mais novas. 
Ou seja, seria dar tempo para que a família se ajustasse e 
conseguisse se organizar de forma que não pesasse tanto, 
visto que eles teriam que se adaptar a novos integrantes, 
costumes e rotinas.

Tal decisão judicial foi tomada após uma avaliação dos 
relatórios, que os técnicos que acompanhavam o caso redi-
giram, onde demonstravam acreditar nas mudanças que a 
família havia apresentado nos últimos meses, percebendo 
seus potenciais e acreditando na promoção destes. A famí-
lia, assim como os meninos que passaram pela reintegra-
ção, demonstrou-se muito feliz com o resultado da audiên-
cia e ansiosa para o retorno. Lamentaram o fato de as filhas 
mais novas não terem sido inclusas na decisão da juíza, 
porém, após termos explicados para eles o porquê e enfa-
tizado o quanto era importante eles manterem o progres-
so, entendendo-se como um grupo familiar, acreditando e 
apostando em cada uma das potencialidades ali presentes, 
eles acolheram a sentença. 

É importante ressaltar também que, nessa e em outras 
histórias de muitas outras famílias, o Estado age como um 
violador primário. Isso quer dizer que o Estado e suas ações 
públicas são insuficientes para efetivar as leis que garantem 
o direito à moradia, à saúde, à escola, ao lazer, etc. Assim, 
expõe famílias a situações de vulnerabilidade que não dizem 
apenas de suas questões internas, mas principalmente da 
falta de diversos recursos no território, que deveria conseguir 
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acolher todos os cidadãos. Isso, porém, não significa que se 
deva culpabilizar os profissionais e técnicos que trabalham 
em Políticas Públicas, pois estes também sofrem com con-
dições de trabalho precárias, com salários incompatíveis e 
com falta de recursos e repasses financeiros, entre outros. 
Além do mais, o alto número de desemprego e a lógica vi-
gente da divisão social do trabalho se tornam outros fatores 
que intensificam vulnerabilidades e colocam toda a família 
numa situação de risco; já que, numa sociedade capitalista, 
é necessário pagar valores altos para ter acesso àquilo que a 
Constituição Federal diz serem direitos básicos, como mo-
radia e alimentação. Com isso, famílias com menor poder 
econômico enfrentam desafios diários para superar a negli-
gência e exploração produzidas pela própria sociedade, que 
as acusa como violadoras de direitos. 

Ao final do semestre, a família demonstrou interesse e 
se manteve no estágio, sendo realizado por uma das esta-
giárias que já os acompanhava e com outra que era nova. 
A partir deste trabalho, foi possível enxergar, para além 
da sala de aula, a atuação do profissional de Psicologia no 
SUAS. Foi pela prática que conseguimos entender como o 
serviço funciona, quem ele atende, a forma com que o faz 
e, a partir disso, perceber suas faculdades e seus limites. 
Mas, o principal que destacamos aqui como aprendizado, é 
a escuta, a atenção e a troca que o profissional possui com 
o usuário, que nos obrigou a ver além do que teorias nos 
fornecem e pensar de forma desatrelada de pré-conceitos 
existentes na sociedade, no Estado e nos próprios técnicos 
sobre essas pessoas. 
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RESUMO

Este texto tem como objetivo a apresentação de dados 
sobre a atuação das(os) psicólogas(os) nas Associações de 
Proteção e Assistência aos Condenados – APACs, que são 
entidades civis de direito privado. Estas custodiam pessoas 
condenadas pelo Judiciário, cumprem uma função de con-
trole social e fazem parte, conforme a legislação vigente, 
das Políticas Públicas de segurança e administração pri-
sional no estado de Minas Gerais e em outros estados do 
Brasil. São 39 APACs em Minas e 10 em outros estados 
brasileiros. A inserção das(os) psicólogas(os) nesses espa-
ços de participação e controle social ainda é pouco conhe-
cida e estudada quando se considera a prática profissional 
no sistema prisional brasileiro, conforme será apresentado 
neste estudo. O levantamento de dados foi realizado nas 
39 APACs em funcionamento no Estado e mostra algumas 
semelhanças com os dados levantados nos estudos reali-
zados pelo Crepop em 2009, 2010 e 2012, à exceção das 
condições do ambiente de trabalho que são oferecidas pe-
las APACs. Essas(es) psicólogas(os) atuam como colabora-
doras(es) na construção de Políticas Públicas humanizadas 
e práticas específicas de Direitos Humanos, considerando 
sua inserção em um contexto social que reflete as práticas 
da discriminação da pobreza na sociedade brasileira.

Palavras-chave: Psicólogas(os). Atuação. Políticas Pú-
blicas. APAC. Inserção.
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INTRODUÇÃO

Para a redação deste artigo, foram consultadas as publica-
ções do Conselho Federal de Psicologia: A prática profissional 
das(os) psicólogas(os) no Sistema Prisional (2009); Atuação da(o) 
psicóloga(o) no Sistema Prisional (2010) e Referências Técnicas 
para Atuação das(os) psicólogas(os) no Sistema Prisional (2012). 
Tais textos foram construídos por meio de pesquisas quantita-
tivas e qualitativas realizadas entre psicólogas(os) que atuam 
no sistema prisional brasileiro e servem como referência para a 
atuação destas(es) profissionais em todo o Brasil. Em 2007, no 
estudo realizado pelo Crepop, publicado em 2009, participa-
ram praticamente todos os Conselhos Regionais de Psicologia 
do Brasil, por meio de Reuniões Específicas e Grupos Focais. 

Entretanto, em leitura e análise desses documentos, 
não foi constatada a participação das(os) psicólogas(os) das 
Associações de Proteção e Assistência aos Condenados – 
APACs. Percebe-se que, apesar de 39 APACs estarem em 
funcionamento em Minas Gerais, e de psicólogas(os) atua-
rem em praticamente todas, ainda são profissionais qua-
se anônimos. “As coisas só têm significado quando nós as 
conhecemos” (Mário Ottoboni), e este trabalho pretende 
apresentar a atuação das(os) psicólogas(os) nas APACs.

O QUE É APAC?

É uma entidade civil de direito privado, sem fins lucra-
tivos, com personalidade jurídica, patrimônios próprios e 
tempo indeterminado de duração. 
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A APAC surgiu em 1972, em São José dos Campos-SP, 
de um movimento cristão coordenado pelo advogado Mário 
Ottoboni. A experiência se expandiu e chegou à Itaúna-MG, 
em 1986. Em 2001, o TJMG adotou o Método APAC como 
alternativa à execução penal em Minas Gerais, criando o 
Projeto Novos Rumos na Execução Penal. Desde então, as 
APACs vêm se expandindo em todo o Brasil. Atualmente 
são 39 APACs em Minas e 10 em outros estados brasileiros. 
Outras já foram implantadas em 11 países.

O funcionamento das APACs está regulamentado pelos dis-
positivos que constam no Artigo V da Constituição Federal de 
1988, que dispõe sobre os direitos fundamentais previstos nos 
incisos: III, XLVII e XLIX; pelos dispositivos do Código Civil 
Brasileiro; pela Lei de Execução Penal nº 7.210/84 e pela Lei 
nº 15.299/2004 de Minas Gerais, que amparam o Estatuto da 
APAC. Desde 2006, o Governo de Minas destina recursos para 
a construção e o custeio das unidades. De utilidade pública, a 
APAC objetiva a recuperação do preso, a proteção da socieda-
de, o socorro às vítimas e a promoção da justiça restaurativa. 

As APACs são filiadas à Fraternidade Brasileira de As-
sistência aos Condenados – FBAC, responsável pela con-
gregação, orientação e fiscalização do funcionamento e da 
aplicação do Método APAC em cada associação. 

O Método APAC é fundamentado por 12 elementos: 1) 
Participação da comunidade; 2) Recuperando ajudando re-
cuperando; 3) Trabalho; 4) Espiritualidade; 5) Assistência 
jurídica; 6) Assistência à saúde; 7) Valorização humana; 8) A 
família; 9) O voluntário e sua formação; 10) Centro de Rein-
tegração Social; 11) Mérito; 12) Jornada de Libertação com 
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Cristo. Devido ao espaço limitado deste artigo, não serão 
descritos e podem ser consultados na bibliografia indicada.

METODOLOGIA

Foi realizado levantamento dos dados sobre a atuação 
das(os) psicólogas(os) por meio de quatro questões envia-
das por e-mail para as 39 APACs em funcionamento: 1- Há 
psicólogas(os) na sua APAC? 2- Quantos? 3- Qual a situa-
ção trabalhista dessas(es) psicólogas(os?) 4- Que tipo de 
atendimento psicológico realizam na APAC? 

Foram obtidos dados de 37 APACs, duas não responde-
ram. As informações fornecidas foram organizadas em pla-
nilhas. Foi informado que 24 psicólogas(os) trabalham nas 
APACs, por contrato de prestação de serviços, pela rubrica 
contratação de serviço de terceiros, pagos com recursos do 
Estado. Além desses, trabalham cerca de 25 psicólogas(os) 
voluntárias(os) e 85 estagiárias(os) de Psicologia, de diver-
sas instituições de ensino.

O Relatório de ocupação das APACs solicitado à Secre-
taria de Administração Prisional – Seap, em 05/06/2018, 
informou que haviam 3.159 condenados em cumprimento 
de pena nas APACs.

ORIENTAÇÃO TEÓRICA

Os textos de orientação do CFP sobre a atuação da(o) 
psicóloga(o) no Sistema Prisional foram utilizados como 
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base para este estudo. Foi utilizada bibliografia sobre o Mé-
todo APAC e legislação que ampara sua aplicação. A Psico-
logia Social é a orientação teórica de formação da autora.

ATUAÇÃO DE PSICÓLOGAS(OS)  
NAS APACS

Conforme Foucault, “conhecem-se todos os inconve-
nientes da prisão, e sabe-se que é perigosa, quando não 
inútil. E, entretanto, não “vemos” o que pôr em seu lugar. 
Ela é a detestável solução, de que não se pode abrir mão.” 
(FOUCAULT, 2012, p. 218). As APACs surgem como al-
ternativa à execução penal comum e tornam-se campo de 
trabalho para inúmeras(os) profissionais, dentre elas(es) 
as(os) psicólogas(os). Mesmo sendo entidades civis de 
direito privado, fazem parte de uma política pública que 
cumpre uma função do Estado, que abriga os três regimes 
de progressão de pena: fechado, semiaberto e aberto.

O perfil dos condenados recebidos nas APACs é o mes-
mo do sistema convencional: predominantemente jovens 
(55% com menos de 29 anos) e 80% dos condenados não 
têm ensino fundamental completo, sendo alguns semianal-
fabetos ou analfabetos (ANDRADE, 2016). A maioria vem 
das camadas mais pobres da sociedade, majoritariamente 
pardos e negros. Todas essas características desafiam as(os) 
psicólogas(os) no trabalho de enfrentamento de condições 
extremas de pobreza e discriminação.

Nas APACs pesquisadas, atuam 25 psicólogas(os) con-
tratadas(os); 25 voluntárias(os) e 85 estagiárias(os) de Psi-
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cologia. Essas(es) profissionais são referência de cuidado 
em Psicologia para os condenados, chamados “recuperan-
dos” nessas associações. 

De acordo com os dados levantados, as(os) profissionais 
da Psicologia realizam atendimentos individuais; em grupo 
(rodas de conversa, atendimento familiar); orientação e en-
caminhamento; atendimento aos funcionários; projetos de 
ressocialização (“Filho Pródigo”, “Dias Melhores”); reuniões 
de cela; Psicologia do preso; palestras sobre valorização hu-
mana, drogas e outros temas; atenção coletiva com grupos 
reflexivos, psicoterapêuticos, dinâmicas de grupo, grupos de 
apoio; “Psicocine” (filmes e reflexão), semanas informativas 
e de conscientização. Também, visitas domiciliares, acom-
panhamentos externos, laudos para progressão de regime e 
outras atividades, conforme demanda da instituição.

As(Os) psicólogas(os) atuam conforme sua formação, 
abordagem teórica e técnica pessoais. Por se tratar de um 
método de valorização humana, que busca cumprir o que 
estabelece a LEP e a legislação de Direitos Humanos, as(os) 
psicólogas(os) estão norteadas(os) por esses princípios e 
pela metodologia da APAC, e buscam atuar na ressociali-
zação do preso e no resgate da autoestima, assim como na 
busca da reintegração na família e no trabalho. A Psicologia 
do preso e os temas para a base do método de valorização 
humana são descritos por Ferreira (2016), no livro Juntando 
cacos, resgatando vidas, com textos e técnicas de abordagem 
dos recuperandos e o desenvolvimento do Método APAC.

No gráfico abaixo está representada a quantidade de psi-
cólogas(os) por quantidade de recuperados em cada APAC:
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Em análise do levantamento realizado, pode-se perce-
ber que a quantidade de recuperandos é consideravelmen-
te maior que o número de psicólogas(os) em cada unidade, 
a maioria tendo uma(um) profissional da Psicologia para 
atender em média 150 recuperandos.  São 25 psicó-
logas(os) contratadas(os) por meio da rubrica de custeio 
dos termos de colaboração com o Estado. As unidades que 
possuem maior quantidade de profissionais são atendidas 
por estagiários, por meio de convênios com instituições 
de ensino. Outras, ainda, são fortalecidas pela atuação de 
psicólogas(os) voluntárias(os). Os principais problemas de-
correntes desses vínculos empregatícios são a precariedade 
dos contratos de prestação de serviços; a possível descon-
tinuidade dos atendimentos aos recuperandos, aos fami-
liares e à instituição; e a insuficiência de profissionais para 
esses diversos tipos de atendimento.

Em 2015, foi realizado o 1º Encontro dos Psicólogos das 
APACs, em parceria com a FBAC e o TJMG. O encontro 
contou com a participação de 29 psicólogas(os) de todo o 
estado de Minas Gerais. Os desafios relatados foram pare-
cidos com os apresentados no estudo do Crepop em 2007, 
à exceção da superlotação e das condições precárias do lo-
cal de trabalho. Nas APACs, ao contrário do que ocorre no 
sistema prisional comum, não há registro de lotação acima 
do permitido pelo termo de colaboração com o Estado e as 
instalações possibilitam o atendimento aos recuperandos 
individualmente ou em grupos.

Nesse encontro, destacou-se, no relato das(os) psicólo-
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gas(os), a precariedade dos vínculos empregatícios. Cons-
tatou-se a presença predominante de voluntárias(os) e es-
tagiárias(os), o que pode comprometer a continuidade dos 
trabalhos, resultado da rotatividade de profissionais. Foram 
apontados como temas importantes a serem trabalhados: a 
atuação da(o) psicóloga(o) nas diversas formas de trabalho 
– individual, grupal, institucional, familiar; valorização hu-
mana; questões técnicas do trabalho da Psicologia; religião 
e espiritualidade; e a Psicologia do preso. Percebe-se a falta 
de conhecimento orientado sobre a atuação da(o) psicólo-
ga(o) no sistema prisional, estabelecida pela Crepop, e a 
necessidade de formação continuada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do cenário exposto, pode-se concluir que faltam 
estudos mais aprofundados sobre a inserção das(os) psicó-
logas(os) e o papel da Psicologia nas APACs. Este artigo é 
uma tentativa de divulgação desse trabalho e de despertar 
o interesse sobre atuação das(os) profissionais da Psicolo-
gia nas APACs. Esforços estão sendo empreendidos, tam-
bém, pelo TJMG, pela FBAC e pelos parceiros das APACs 
para a realização do 2º Encontro dos Psicólogos.

Conclui-se, ainda, que apesar de haver bibliografia con-
siderável sobre a metodologia APAC, é necessário o de-
senvolvimento de estudos acadêmicos mais aprofundados 
sobre o Método e sobre a Psicologia do preso, uma vez 
que se trata de um público “excluído” da sociedade, mas 
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que representa uma parcela considerável da população, 
motivo de preocupação e que precisa de profissionais de-
dicadas(os) à sua recuperação para o posterior retorno à 
vida social. Muitos ainda são os preconceitos com relação 
ao Método APAC em alguns segmentos acadêmicos, sem, 
entretanto, que seja conhecida com profundidade a apli-
cação desse Método e de seus resultados, com índices de 
recuperação superiores a 70% e reincidência menor que 
30%, índices que superam a média de reincidência no sis-
tema comum que é superior a 70%. Esses resultados são 
alcançados a custos 2/3 menores que os do sistema peni-
tenciário comum, com o envolvimento ativo e esforço da 
comunidade, dos profissionais, das famílias, da sociedade 
civil e, principalmente, dos próprios recuperandos.

Foi surpreendente constatar que, na elaboração de do-
cumentos tão importantes sobre a atuação da(o) psicó-
loga(o) no sistema prisional, não houve participação de 
profissionais das APACs, que acompanham mais de 3.000 
indivíduos privados de liberdade. Com formação em Psi-
cologia e atuando no TJMG no Programa Novos Rumos, 
aproveito a oportunidade para divulgação deste trabalho.
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RESUMO

As novas formas de organizações sociais são estabelecidas 
em cenários cada vez mais complexos, que perpassam pelos di-
versos setores presentes no âmbito público. Deste modo, as Po-
líticas Públicas são chamadas a estabelecer maior articulação 
entre si, viabilizando o atendimento integral do sujeito dentro 
dos serviços. O presente artigo apresenta experiências advin-
das do projeto “Café Social”, que surgiu através de parceria dos 
serviços socioassistenciais, Centros de Referência de Assistên-
cia Social – CRAS e Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social – CREAS do município de Santo Antônio 
do Monte-MG, visando o aprimoramento do trabalho em rede. 
O projeto supracitado propõe a realização de reuniões mensais 
com diferentes redes temáticas, como: Saúde; Educação; SGD 
- Sistema de Garantia de Direitos; Assistência Social; Saúde 
Mental e Atenção aos Usuários de Drogas; Líderes Comuni-
tários e Religiosos; Poder Legislativo e Executivo, levantando 
reflexões e valorizando o trabalho em rede. Nos encontros já 
realizados, percebeu-se a maior aproximação dos participantes, 
a identificação das necessidades de aperfeiçoamento em de-
terminadas condutas e a exposição de potencialidades e ações, 
algumas vezes pouco conhecidas pela rede. O percurso já re-
sultou no desenvolvimento de atividades coletivas conjuntas, 
maior número de encaminhamentos e abertura ao diálogo de 
pontos da rede que, até então, se encontravam de difícil acesso. 
Dessa forma, o “Café Social” se constitui no fortalecimento de 
ações que agreguem serviços, organizações e conhecimentos, 
alcançando, de maneira positiva, o cidadão que usufrui das ati-
vidades desenvolvidas por cada ponto dessa rede.
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Palavras-chave: Trabalho em rede. Comunicação. Arti-
culação. Integralidade.

INTRODUÇÃO

O presente artigo é um constructo baseado no proje-
to intitulado “Café Social” desenvolvido pelas equipes dos 
serviços socioassistenciais (Centro de Referência de Assis-
tência Social – CRAS Dom Bosco, Centro de Referência 
de Assistência Social - CRAS São José e o Centro de Re-
ferência Especializado de Assistência Social – CREAS) do 
município de Santo Antônio do Monte - MG.

A discussão em voga tem por objetivo construir um novo 
olhar acerca da questão do trabalho em rede como uma 
ferramenta importante para o desenvolvimento da ins-
trumentalidade dos serviços, diante de problemas sociais 
complexos que vêm se evidenciando.

A proposta apresentada contempla a transposição de 
fronteiras da setorialização da ação pública e o fortale-
cimento de ações que agreguem serviços, organizações, 
disciplinas e conhecimentos, promovendo a troca de ex-
periências e visando o melhor atendimento ao sujeito que 
se apresente perante os serviços. Para tanto, pretende-se 
apresentar a perspectiva do trabalho em rede como uma 
proposta de ação que proporcione ganhos e efetiva contri-
buição para o desenvolvimento das Políticas Públicas e or-
ganizações diversas, assim como ao sujeito que busca apoio 
nessa rede.

Projeto Café Social: articulação em rede
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TRABALHO EM REDE

A nova forma de organização social, o expressivo de-
senvolvimento que se percebe diante dos sujeitos e suas 
organizações, fazem emergir um novo modo de atuação 
também nos serviços públicos e sociais, onde as Políticas 
Públicas são chamadas a estabelecer maior articulação en-
tre si, abandonando o modelo fragmentado de suas ações.

Mecanismos inovadores, propositivos e maleáveis são 
necessários para essa realidade. Assim, a concepção de 
rede vem se apresentar como uma nova categoria de arti-
culação. De acordo com Gonçalves e Guará (2010) ela é 
compreendida como a forma a partir da qual se consegue 
estabelecer contatos, em que cada ator mantém sua essên-
cia mas se abre a novos conhecimentos; há circulação das 
ideias e propostas, que possibilitam vislumbrar uma ação 
coletiva concreta direcionada a um bem comum. 

A simbologia da “rede” vai além do somatório de linhas, 
é uma forma de se inferir que, a partir do entrelaçamento 
destas, se dê a somatória de potencialidades que superem 
o individual, sendo ressaltadas as habilidades dos envolvi-
dos e assegurando maiores resultados nos trabalhos. Cas-
tells apud Gonçalves e Guará (1998) afirmam que a rede 
se trata de um conjunto de nós conectados, em que todos 
dependem dos demais. 

Diante do exposto, a noção de rede refere-se ainda a 
“[...] aquela que articula intencionalmente pessoas e gru-
pos humanos, sobretudo como uma estratégia organizati-
va que ajuda os atores e agentes sociais a potencializarem 
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suas iniciativas para promover o desenvolvimento pessoal e 
social.” (GONÇALVES & GUARÁ, 2010, p. 14). 

Dessa maneira, podemos observar que a rede é uma for-
ma de se representar as conexões onde surgem as comple-
xidades. O indivíduo não apresenta demanda única, seus 
laços, suas vivências, suas questões perpassam pelos di-
versos setores presentes no âmbito público. Portanto, tra-
balhar de forma isolada é desmembrar aquele que vem em 
busca de seus direitos e deixar de lado algo que futuramen-
te pode retornar com maior gravidade.

Comunicação e articulação são fatores indispensá-
veis ao trabalho em rede, pois segundo Carvalho (2010), 
emendam as ofertas de oportunidades e acesso a servi-
ços e relações no território, potencializando o agir e as-
segurando intervenções com olhares multidimensionais e 
transdisciplinares.

Gonçalves e Guará (2010) acrescentam que, através 
desse diálogo, é possível construir consensos sobre a ma-
nifestação da questão social, bem como respostas para 
estas, envolvendo diferentes olhares e possibilidades de 
atuação. Em contato com o outro, descobre-se apoios pos-
síveis, próximos e muitas vezes ignorados quando se atua 
individualmente.

O trabalho em rede se apresenta, então, como uma ten-
tativa de articular os serviços envolvidos na busca de um 
objetivo comum, maximizando suas ações de forma a aten-
der às necessidades dos cidadãos em sua integralidade. 
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Aqui podemos ressaltar um ponto importante nessa for-
ma de trabalho, no que diz respeito à distribuição de papéis 
entre os atores envolvidos. Ao contrário da organização em 
hierarquia, o trabalho em rede pretende criar um contexto de 
autonomia onde todos os membros possam dialogar sobre a 
situação que se apresenta, colocando-se na posição de rece-
ber, acolher, planejar, articular e executar ações necessárias.

Neste modelo de atuação, podemos afirmar que o contato 
se dá de forma horizontal, um ao lado do outro, estabelecen-
do pontes. Oposto daquele contato e trabalho verticalizado, 
onde hierarquias eram preestabelecidas e o suposto saber 
e intervenções ficavam a cargo de especialistas. Esse fato 
está atrelado tanto na relação profissional/sujeito, quanto na 
relação profissional/profissional, ou mesmo serviço/serviço. 
Assim, um determinado saber ou política pública não se 
apresenta de forma superior à outra e, sim, complementar.

Sendo assim, construir redes consiste em acreditar nas 
relações humanas articuladas entre pessoas e grupos que, 
discutindo as diferenças, consigam ajustar propósitos cole-
tivos e produtivos para todos. Quando o trabalho em rede 
se torna efetivo, a população e a comunidade ganham em 
recursos e atendimentos mais humanizados, já que uma 
instituição sozinha não pode responder a todas as deman-
das daqueles que a procuram, sendo necessário, então, o 
desenvolvimento de ações a partir da articulação de todas 
as esferas sociais. Os fenômenos sociais são multidimen-
sionais e complexos; desse modo, intervenções isoladas, 
fragmentadas e sem coordenação e integração não conse-
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guem atingir a totalidade destes, como destacam Borges, 
Marinho e Silva (2013).

Ressalta-se que situações presentes na realidade social 
são dotadas de singularidades, mas ao mesmo tempo apre-
sentam seus aspectos comuns e múltiplos, no sentido de 
que um acontecimento em determinado caso não se dá 
de forma isolada, mas sim que uma situação-problema se 
atrela a inúmeras outras. Conforme Amaro (2000), a reali-
dade social é um todo, produzido por um conjunto de inte-
rações que tecem o fenômeno, constituindo-se e revelando 
sua complexidade por meio das relações entre as partes.

Diante dessas questões condizentes à realidade social, 
é chegado o momento de abandonar ações fragmentadas 
e isoladas; de olhar para o todo e não só para as partes; de 
perceber que o sujeito que ali se apresenta tem questões 
inerentes ao social, à saúde, à educação, à garantia de seus 
direitos, para que, assim, seja possível construir um conhe-
cimento sobre a essência da realidade social, apresentada 
como demanda naquele momento. 

METODOLOGIA

Para atingir tais objetivos, o projeto “Café Social” pro-
põe que, a cada mês, seja realizada reunião com uma rede 
temática, sendo as que se seguem: Saúde; Educação; SG-
D-Sistema de Garantia de Direitos; Assistência Social; 
Saúde Mental e Atenção aos Usuários de Drogas; Líderes 
Comunitários e Religiosos; Poder Legislativo e Executivo.
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Os convidados são as instituições, serviços privados 
e públicos, a sociedade civil organizada (como os grupos 
de autoajuda), os mecanismos de controle social (como o 
Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adoles-
centes) e os líderes comunitários e religiosos, consideran-
do sempre que todos cumprem um papel importante na 
articulação das relações sociais.

Nesse sentido, pretende-se conhecer a rede de apoio atuan-
te no município de Santo Antônio do Monte, apresentando os 
serviços socioassistenciais e conhecendo, também, os demais, 
a fim de estabelecer parcerias e trabalhos conjuntos que pos-
sam atender melhor os sujeitos que deles façam uso.

As reuniões são estruturadas, sendo divididas em três 
partes: conceituação SUAS, CRAS e CREAS; reflexão so-
bre o atual funcionamento da rede; levantamento de propos-
tas e valorização do trabalho em rede. Os debates são feitos 
em formato de uma “roda de conversa”, de modo a facilitar 
as contribuições, discussões e planejamentos conjuntos. 
Apesar do modelo predefinido, cada encontro é adaptado de 
acordo com o perfil dos participantes e as demandas especí-
ficas daquela rede temática. Ao fim de cada reunião é servi-
do um lanche, momento de maior interação e aproximação 
dos participantes, mantendo um clima agradável e selando, 
assim, o propósito do encontro, intitulado “Café Social”.

Após a concretização de cada encontro, é realizado um mo-
mento de discussão entre a equipe organizadora com o pro-
pósito de avaliar, enumerando pontos positivos e mudanças 
necessárias para aperfeiçoamento dos próximos encontros. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O “Café Social” iniciou-se no mês de janeiro do ano de 
2018. Até então, foram realizadas reuniões com as redes de 
Saúde, Educação, SGD – Sistema de Garantia de Direitos, 
Assistência Social, Saúde Mental e Atenção aos Usuários 
de Drogas.

Percebeu-se, em cada um dos encontros com pontos 
específicos da rede, maior aproximação dos participantes, 
tornando possível a identificação das necessidades de aper-
feiçoamento em determinadas condutas, instrumentos ou 
práticas e à exposição das potencialidades e ações, algumas 
vezes pouco conhecidas pela rede.

Através das reuniões realizadas, foi possível conhecer 
pontos da rede, que até então eram desconhecidos e que a 
partir desse encontro se tornaram parceiros no atendimen-
to aos usuários das Políticas Públicas. A troca de experiên-
cias permitiu conhecer o trabalho, a forma de funciona-
mento, dificuldades e desafios dos serviços, bem como as 
ações com as quais todos possam contribuir, de maneira a 
estreitar relações.

Destaca-se que esse percurso já resultou no desenvolvi-
mento de atividades coletivas conjuntas, maior número de 
encaminhamentos e abertura ao diálogo de pontos da rede 
que, até então, se encontravam de difícil acesso.

Ante as demandas apresentadas durante os encontros, 
foram realizadas campanhas e atividades com grande alcan-
ce populacional: de Combate ao Abuso e Exploração Sexual 
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de Crianças e Adolescentes, em parceria com os Serviços 
Socioassistenciais do Município e a Secretaria Municipal de 
Educação, bem como a comemoração do Dia da Mulher, 
em cooperação dos CRAS (Centro de Referência de Assis-
tência Social) e as Unidades Básicas de Saúde. Eventos que 
permitiram, por meio desse trabalho conjunto, práticas mais 
efetivas. Vale ressaltar ainda a consolidação de ações com 
serviços da sociedade civil organizada, que passaram a atuar 
em maior proximidade com as Políticas Públicas. 

Outro ponto interessante observado com a execução 
deste projeto foi a aproximação de pontos da rede que aten-
diam o mesmo público, porém de maneira isolada. Ainda 
que o contato com a rede socioassistencial fosse satisfató-
rio, alguns serviços de outras Políticas Públicas e algumas 
organizações da sociedade civil não dialogavam entre si. A 
reunião do “Café Social” possibilitou que os membros des-
sas redes temáticas se conhecessem melhor, gerando uma 
aproximação, inclusive com desdobramentos posteriores à 
reunião, como a realização de outros encontros entre eles. 
Dessa forma, o “Café Social” também promoveu o diálogo 
para além da política de Assistência Social.

Entende-se que, após elucidar as ações de cada serviço, 
os encaminhamentos à rede socioassistencial se tornaram 
mais frequentes e assertivos, permitindo, assim, acessar 
públicos antes desconhecidos e aprimorar o trabalho inter-
setorial e interdisciplinar.

Avaliando a complexidade do trabalho em rede, é impor-
tante propor também uma reflexão sobre as dificuldades en-
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contradas no desenvolvimento das ações do Projeto “Café So-
cial”. Em todas as reuniões os participantes recebiam convites 
impressos que eram entregues pessoalmente; posteriormente, 
esse convite era confirmado por aplicativos de mensagem ou 
telefone. Contudo, algumas ausências significativas prejudi-
caram um melhor alcance das ações do Projeto naquela rede 
temática. Dessa forma, percebeu-se que há ainda pouca va-
lorização ou mesmo desconhecimento da relevância do traba-
lho intersetorial por alguns setores da sociedade.

Outro ponto importante a destacar, considerando as 
dificuldades encontradas, diz respeito às relações hierár-
quicas entre os serviços e instituições e o efeito disso nas 
posturas profissionais. Em algumas reuniões foram encon-
tradas barreiras de pontos da rede quanto à autorreflexão e 
disposição à mudança; impasses por vezes superados pelas 
intervenções/colocações de participantes. Porém, em mo-
mentos, foi inviável estabelecer efetivo diálogo e aproxima-
ção entre alguns pontos da rede, percebendo que nesses 
casos havia, nitidamente, uma atitude representativa de 
poder que desprezava a autoavaliação crítica e favorecia 
uma postura de superioridade hierárquica.

Cabe destacar que o “Café Social” ainda possui reuniões 
a serem realizadas até o final do ano de 2018. Sendo assim, 
no momento da elaboração deste artigo, ainda não se possui 
uma dimensão completa do alcance das ações desenvolvi-
das. No entanto, percebe-se que os resultados obtidos até 
então justificam e impulsionam o engajamento das Políticas 
Públicas no aprimoramento do trabalho em rede.

Projeto Café Social: articulação em rede
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dessa forma, o “Café Social” se constitui neste contato 
com o outro, compreendendo as particularidades de cada 
envolvida(o) e favorecendo o autoconhecimento, alcan-
çando, de maneira positiva, a(o) cidadã(ão) que de alguma 
forma usufrui das atividades desenvolvidas por cada ponto 
dessas redes temáticas. Quando a(o) usuária(o) é atendi-
da(o) pelo serviço realizado em rede, aumenta-se a sociali-
zação, a qualidade em saúde, educação, cultura, segurida-
de e garantia dos seus direitos. Ela(e) passa a ter acesso aos 
serviços de forma ainda mais integrativa, com qualidade de 
informações e conhecimentos.

Pode-se inferir que diante da nova forma de organização 
social, das novas demandas apresentadas pelos sujeitos aos 
serviços, muito se perde entre os equipamentos políticos 
quando estes não trabalham de forma integrativa, respei-
tando a autonomia e capacidade de cada um. Neste con-
texto, a falta de comunicação entre setores vai refletir na 
comunidade que depende daquela rede de Políticas Públi-
cas para dispor de melhor qualidade de vida.

Quando esses serviços estabelecem um diálogo, se co-
nectam, conhecem seus trabalhos, a forma de funciona-
mento e a maneira que cada um pode contribuir positi-
vamente para o andamento dos objetivos dos outros, algo 
novo se apresenta, se solidifica e contribui para a transpo-
sição de barreiras antes vivenciadas.

Desse modo, quando se propõe a atuação em rede, pro-
voca-se o retorno do atendimento da totalidade daquele 
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que se apresenta diante dos serviços, algo complexo que 
deve ser construído junto. O “Café Social” busca, assim, a 
articulação, desenvolvimento e construção do trabalho em 
rede, estabelecendo pontes, elos, laços que se fortalecem a 
cada nova ação proposta em prol da solidificação de traba-
lhos mais humanos e voltados à integralidade.
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RESUMO

O presente trabalho pretende perceber como a Psico-
logia pode contribuir e intervir socialmente na experiência 
da maternidade vivenciada por mulheres usuárias de álcool 
e outras drogas, que estão em situação de rua ou que pos-
suem trajetória. E, para tal, esta produção visa conhecer a 
realidade dessas mulheres que se tornam mães em situa-
ção de rua, buscando identificar qual o sentido da materni-
dade para elas, e também como a Psicologia pode auxiliar 
em sua vivência através dos serviços da política pública. 

Palavras-chave: Maternidade. Mulheres em situação de 
rua. Políticas Públicas. Álcool e outras drogas.

O Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, é res-
ponsável por instituir a Política Nacional para a população 
em situação de rua, sendo essa população formada por um 
grupo heterogêneo, que tem como característica principal 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos, pobreza extre-
ma e a falta de moradia convencional regular. Como mo-
radia, essas pessoas utilizam logradouros públicos, áreas 
degradadas e as unidades de acolhimento como pernoite 
temporário ou como moradia provisória.

 Cabe destacar que entre os princípios do Decreto en-
contram-se os seguintes pontos, que são pertinentes a este 
projeto de pesquisa: direito à convivência familiar e comuni-
tária; valorização e respeito à vida e à cidadania; atendimen-
to humanizado e universalizado; igualdade e equidade. E 
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como diretrizes, destacamos os seguintes pontos: promoção 
dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e 
ambientais; implantação e ampliação das ações educativas 
destinadas à superação do preconceito, e de capacitação dos 
servidores públicos para melhoria da qualidade e respeito no 
atendimento deste grupo populacional; entre outros pontos.

Dentre os motivos frequentes citados por Eliane (2016), 
para que a pessoa fique em situação de rua, três surgem mais 
frequentemente: uso de substâncias psicoativas, desempre-
go e desentendimento com pessoas do vínculo familiar. Elia-
ne (2016) declara, ainda, que cerca de 18% das pessoas em 
situação de rua no Brasil são mulheres, sendo a maioria na 
faixa etária de 25 a 44 anos, que possuem, em geral, o pri-
meiro grau incompleto e que se consideram afro descentes. 

As experiências de dependência das drogas e as vulne-
rabilidades que perpassam as mulheres em situação de rua 
são contrapostas aos modelos socialmente construídos do 
ser mãe. Muitas vezes há um pressuposto a respeito das 
mulheres em situação de rua, em relação ao vício e à inca-
pacidade de desenvolvimento desse papel, reforçando os 
processos de exclusão e invisibilidade social. Importante 
ressaltar que as demandas enfrentadas por essas mulheres 
são únicas e devemos ter atenção em relação à sua saúde 
física e mental, para que as intervenções e tratamentos se-
jam realizados de forma adequada. 

Embora a situação de rua seja apresentada como possibili-
dade de moradia para as mulheres que fazem o uso de subs-
tância psicoativas, o contexto de fragilidade, riscos, a ausência 
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de redes sociais de apoio e os vínculos familiares que, muitas 
vezes, estão enfraquecidos, dificultam o acesso destas aos ser-
viços de saúde, o que pode ocasionar no déficit do pré-natal 
completo por esta população. Destacamos ser urgente que 
as Políticas Públicas se ocupem de criar estratégias para que 
estas mulheres utilizem o serviço de saúde de forma eficaz. 
Além disso, é importante a compreensão de que apenas este 
fator não deve ser essencial para a retirada repentina e preci-
pitada da guarda dos filhos dessas mulheres. 

Em julho do ano de 2016, a Direção do Foro - Comarca 
de Belo Horizonte institui a Portaria nº 3/VCIJBH/2016, 
que dispõe o encaminhamento de crianças recém-nascidas 
e dos genitores ao Juízo da Infância e Juventude nos casos 
de graves suspeitas de situação de risco, para aplicação de 
medidas de proteção. A criação dessa Portaria propicia a 
estigmatização de mães usuárias de álcool e outras drogas 
e/ou moradoras de rua, que constantemente são analisadas 
pelas(os) profissionais responsáveis pelo pós-parto, a partir 
de uma compreensão muito breve da situação, como inca-
pazes de exercer os cuidados básicos do filho.

De acordo com Almeida e Quadros (2016), as mulheres 
em situação de rua e usuárias de drogas possuem, em co-
mum, um histórico de violências, perdas prematuras e uma 
vivência fragilizada pela situação de moradia, estando mais 
vulneráveis a crimes sexuais ou utilizando o sexo como 
uma moeda de troca para adquirir drogas. A ocorrência 
de práticas sexuais, as quais geralmente não são utilizados 
métodos contraceptivos, tem por consequência várias ges-
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tações que perpassam a vida dessas mulheres. Das mães 
entrevistadas, a média é de 3,5 gestações por mulher, che-
gando ao total de 811 gestações no grupo de 196 mulheres 
que fizeram parte da pesquisa. Dessas gestações, cerca de 
494 filhos estão vivos e 131 abortos foram declarados, cor-
respondendo a 16% do total.

Almeida e Quadros (2016) destacam que, segundo o re-
latado pelas entrevistadas, 88 crianças (17%) estão sob os 
cuidados das mães e, além disso, 70% das mulheres, apesar 
de estarem em situação de rua, afirmaram ter contato com 
seus filhos. Contudo, cerca de 68% estão sob os cuidados da 
família extensa e 15% desse público não souberam respon-
der; também, cerca de 15% das crianças já tiveram passa-
gem por instituições, como abrigos e casas de acolhimento.

A situação de rua produz realidades distintas para as 
mulheres, mediante as dificuldades e limitações de aces-
so à saúde, alimentação e às condições básicas para o 
exercício da cidadania (BEM DOS SANTOS, 2014). As 
Políticas Públicas ainda possuem vertentes ideológicas 
assistencialistas e de higienização para o enfrentamento 
aos direitos fundamentais que estão sendo negligenciados, 
como o de moradia e segurança. O uso de substâncias psi-
coativas está relacionado com a construção histórica social 
dessas mulheres, onde as vulnerabilidades vivenciadas são 
processuais, ocasionadas pela deficiência de acessibilidade 
às Políticas Públicas e Estado.

Umas das principais Políticas Públicas de acolhimento 
de pessoas em situação de rua são os albergues, que fazem 
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do abrigamento uma estratégia para auxiliar os sujeitos. Já 
o consultório de rua visa a promoção da saúde, partindo de 
um atendimento que acolha as particularidades desse gru-
po da população. “[...] apenas em 2008 o Governo Federal 
apresentou à sociedade brasileira um documento contendo 
as diretrizes da Política Nacional para a Inclusão Social 
da População em Situação de Rua, com fins a orientar a 
construção e execução de Políticas Públicas voltadas a este 
segmento social, historicamente à margem das prioridades 
dos poderes públicos.” (SERAFINO & LUZ, 2015, p.76).

O processo de maternidade vivenciado em situação de 
rua evidencia as limitações de acessibilidade ao sistema de 
saúde pública, principalmente a inserção das mulheres grá-
vidas na atenção primária de serviços básicos como consul-
tas preventivas, pré-natal e o acompanhamento da criança 
pós-nascimento, e isso se deve a uma questão territorial. “O 
fato de estar nas ruas expõe a gestante a uma série de riscos, 
além de dificultar sua vinculação [...] uma vez que tais servi-
ços são territoriais, tomando como referência de território o 
endereço residencial do usuário [...]” (LIMA, 2015, p.1092). 

Em 2016, o Juiz de Direito da Vara Cível da Infância e 
Juventude da Comarca de Belo Horizonte estipula a Por-
taria 03/2016, que determina que as(os) profissionais da 
área da Saúde e da Assistência Social devem denunciar 
casos em que há ocorrência de situações de risco envol-
vendo recém-nascidos. As denúncias devem ser realizadas 
no prazo de 48 horas – a contar do nascimento – ao Juiz da 
Vara Cível da Infância e Juventude sempre que a equipe 
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do pós-parto identificar que os genitores se encontram em 
situação de risco, em virtude de dependência química e/ou 
histórico de trajetória de rua. 

Segundo matéria da Câmara dos Deputados (2017), a 
retirada compulsória dos bebês de mães usuárias de álcool 
e outras drogas em situação de rua, estipulada pela Portaria 
03/2016, sofreu denúncia em audiência pública nas comis-
sões de Seguridade Social e Família, e de Direitos Humanos 
e Minorias, devido ao extenso número de retiradas compul-
sórias, que desde o ano de 2014 ultrapassou 300, quando 
iniciaram as recomendações do Ministério da Saúde para 
que as(os) profissionais responsáveis pelo pós-parto fizessem 
a denúncia em casos de mães nas situações em questão.  

Os autores da denúncia afirmam que esta é uma in-
tervenção precoce, pois ocorre antes mesmo que a mãe 
possa conviver com a criança. Além disso, ressaltam que 
há falhas nas informações repassadas às mães usuárias de 
álcool e outras drogas em situação de rua, onde muitas não 
são informadas que podem recorrer da decisão. Observa-se 
que há diferentes visões sobre a importância da Portaria 
03/2016 e de como esta deve ser aplicada na prática.

É importante ressaltar que no Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA, Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 
1990, presente na Constituição Federal de 1988, é assegu-
rado a crianças e adolescentes o direito à convivência fami-
liar (Art. 227), garantindo aos menores o direito de serem 
criados pela própria família, como regra geral, e em casos 
excepcionais, por família substituta. Quando estes são re-
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tirados do convívio da família, independente do motivo, e 
estiverem diante de programa de acolhimento familiar ou 
institucional, deverão ter sua situação acompanhada e rea-
valiada, no máximo a cada seis meses, cabendo ao juiz de-
cidir pela sua reintegração familiar, ou colocação em família 
substituta. Essa decisão deve estar fundamentada com base 
nos laudos e relatórios de uma equipe multidisciplinar.

Portanto, este trabalho pretende compreender a experiên-
cia da maternidade de mulheres usuárias de álcool e outras 
drogas que se encontram em situação de rua, contendo a 
perspectiva de enfrentamento às violências e discriminações. 
Afinal, a população de rua em si já é violentada pela condição 
de estar na rua, e o recorte de gênero nos ajuda a perceber 
melhor como as mulheres passam por estas exposições vio-
lentas, entendendo a estrutura social e de classe em que estão 
envolvidas, como as Políticas Públicas recebem e atendem es-
sas mulheres, e como elas se percebem nesses espaços. 

A importância da inserção das(os) psicólogas(os) nesses 
espaços gira em torno das possibilidades de trabalho hori-
zontalizado e de dialogicidade, para que auxiliem essas mu-
lheres a acessarem seus direitos, resistindo aos estigmas 
sociais que estas recebem e possuindo como foco central 
a construção de redes de fortalecimento. Em oposição à 
criminalização da pobreza, pretendemos discuti-la como 
algo que atravessa essas mulheres, e que também sofre 
um recorte de raça que é invisibilizado pelo Estado, sendo 
exposto a variações de violações de direitos. Para tanto, o 
aporte teórico utilizado foi o da Psicologia sócio-histórica e 
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a intervenção psicossocial, sendo estes essenciais para se 
tratar de temas que se entrelaçam.

Este trabalho precisa necessariamente ser realizado em 
duas etapas, sendo a primeira composta pelo levantamen-
to da demanda das mulheres para que, então, ao se com-
preender os pontos fundamentais a essas mulheres, possam 
ser elaboradas as demais etapas de execução do projeto de 
pesquisa. Este projeto ocorrerá no formato de pesquisa-in-
tervenção e conterá dois momentos. No primeiro, será feito 
um levantamento de dados nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) sobre o cadastro das mulheres em situação de rua na 
região central de Belo Horizonte, em parceria com a política 
de saúde básica dos consultórios de rua. 

Partindo da coleta dessas informações, serão feitas entre-
vistas semiestruturadas com uma amostragem representati-
va de mulheres mães e moradoras de rua, abordando alguns 
temas específicos da vivência de maternidade em situação 
de rua e buscando compreender como ela correlaciona estes 
eixos com as políticas de saúde. Esse passo é essencial para 
colher algumas informações para a construção da demanda 
geral dessas mulheres. Após a compilação e análise/síntese 
desses dados, será realizado o segundo momento do projeto, 
que é a elaboração da intervenção psicossocial, que se apro-
xime ao máximo da demanda das mulheres.

Sendo assim, espera-se que este projeto proporcione 
uma mudança no cenário social da região de Belo Hori-
zonte, para que as mulheres possam se tornar protagonis-
tas de suas experiências maternas, garantindo a elas pos-
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sibilidades de compreender e reivindicar seus direitos na 
medida em que sejam portadoras do próprio lugar de fala, 
legitimando todas as suas vivências. Então, é extremamen-
te importante a compreensão social do direito que essas 
mulheres têm de vivenciar a maternidade, não cabendo, 
nesse ponto, pré-julgamentos e nem preconceitos. 
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RESUMO

A partir da Psicanálise, percebemos o ato enquanto res-
posta ao excesso pulsional que invade o sujeito adolescen-
te, podendo, assim, o ato infracional ser uma tentativa de 
responder àquilo que não é passível de representação. Tal 
compreensão nos permite pensar na entrada do adolescen-
te em uma instituição para o cumprimento da Medida So-
cioeducativa como uma forma de inserção deste em uma 
nova rede potencial de construção de narrativas de suas 
vivências, de suas histórias, da construção de mais espaços 
de expressão de seu universo simbólico. Tais lugares de-
vem reconhecer a responsabilidade da sociedade em zelar 
para a garantia dos direitos da criança e do adolescente. 
Tendo isso em vista, procuramos, através do estudo de caso 
apresentado, refletir os modos de atuação da(o) psicólo-
ga(o) que podem favorecer a construção desses espaços 
mais democráticos de recebimento de adolescentes para a 
Prestação de Serviço à Comunidade. 

Palavras-chave: Medidas Socioeducativas. Adolescên-
cia. Ato Infracional. Racismo. Violência Institucional.

A ideia de discutir as possibilidades de atuação da(o) psi-
cóloga(o) dentro do serviço de Medidas Socioeducativas em 
Meio Aberto nasceu dos impasses vividos na prática diária. 
Como psicólogas inseridas no Sistema Único da Assistên-
cia Social – SUAS, fomos provocadas a superar um modelo 
clínico de trabalho. Afinal de contas, como trabalhadoras da 
ponta era nossa responsabilidade zelar para que o sujeito ti-
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vesse assegurado seus direitos de cidadania. Sendo assim, 
algumas questões surgiram. Qual deve ser a postura ética 
da(o) psicóloga(o) no SUAS? Como manter tal ética sem 
abrir mão de nossa orientação psicanalítica? Diante de uma 
realidade tão devastadora, como fazer emergir a subjetivida-
de? Sabendo da impossibilidade de encontrar tais respostas 
a priori, optamos por tê-las enquanto nortes de nossa prática.

Iniciamos, então, o trabalho com os adolescentes atores 
de atos infracionais e nos deparamos logo com a questão da 
cidadania negada. Advindos prioritariamente de um con-
texto de vulnerabilidade socioeconômica, muitos não pos-
suíam documento de identidade, acesso à rede de saúde e 
à educação, bem como desconheciam seus direitos. Nesse 
momento, eram questões de ordens práticas, que atraves-
savam qualquer possibilidade de emersão da subjetividade. 
Afinal de contas, acreditamos que o adolescente só pode 
responder como sujeito se for tratado como tal. 

Percebemos então que, além da intervenção que atua 
no plano intrapsíquico, era preciso também privilegiar os 
efeitos do atravessamento da esfera social para as questões 
vinculadas à violência do ato infracional. Nesse sentido, a 
presença da equipe multiprofissional – composta, além de 
psicólogas, por assistentes sociais, advogados e pedagoga – 
foi fundamental para que pudéssemos assegurar o acesso 
de direitos ao adolescente e à sua família, sem, contudo, 
prescindir de nossa escuta psicanalítica.

Partimos então para um segundo ponto: o que a Psica-
nálise teria a contribuir no espaço do Centro de Referência 
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Especializado da Assistência Social - CREAS? Para essa 
análise, os conceitos de desejo, demanda e relação trans-
ferencial nos pareceram urgentes. Em relação ao primei-
ro, acreditamos que o resultado do trabalho depende em 
grande parte do desejo da(o) técnica(o) em estar naquele 
lugar. O desejo, nesse caso, possibilita condições melhores 
de trabalho, escuta, atuação e intervenção. No que tange 
à demanda e à relação transferencial, percebemos a pouco 
problematização acerca da não adesão do serviço por parte 
do usuário. Afinal, em que medida isso pode estar relacio-
nado ao fato de a demanda não partir do usuário, tão pouco 
do CREAS, mas sim do judiciário? Até que ponto o lugar 
da(o) técnica(o), enquanto uma extensão do poder judicial, 
impacta nessa relação transferencial com o usuário?

Ainda tomadas por essas questões – ao nosso ver essenciais 
para a prática da(o) psicóloga(o) no CREAS - precisávamos 
pensar nos pontos específicos das Medidas Socioeducativas. 
Elas vêm substituir um modelo estritamente punitivo, tendo 
uma dimensão de responsabilização pelo ato cometido (LIBE-
RATI, 2006). No Município de Contagem, cada técnica(o) 
é responsável pelo acompanhamento de até 20 adolescentes 
em cumprimento de Liberdade Assistida e/ou Prestação de 
Serviço à Comunidade. Já de início compreendemos que o 
cumprimento da Medida – comparecimento aos atendimen-
tos e à prestação de serviço – não assegurava a dimensão da 
responsabilização, primordial ao nosso ver.

Nesse ponto nos colocamos a pensar, então, na respon-
sabilização, sobretudo na adolescência. Compreendemos 
a adolescência como um período de abertura psicossocial, 
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que implica numa revisão da personalidade e dos papéis 
sociais, requerendo novas relações e deslocando o centro 
das famílias para a relação entre iguais. Nas palavras de 
Winnicott (2001/1961),

Vemos os jovens buscando um tipo de 
identificação que não os abandona so-
zinhos em sua luta: a luta para sentir-se 
real, a luta para estabelecer uma identi-
dade pessoal, a luta para viver o que deve 
ser vivido sem ter de conformar-se a um 
papel pré-estabelecido. Os adolescentes 
não sabem o que se tornarão. (WINNI-
COTT, p.123).

Nessa perspectiva, entendemos o ato como a invasão de 
uma dimensão traumática no psiquismo, que exprime uma 
falha nos mecanismos de simbolização. Assim, observamos 
uma ausência da mediação que se está relacionada com 
a presença da intensa violência psíquica na adolescência 
(SAVIETTO, 2006). No caso dos adolescentes atendidos 
no CREAS, é imprescindível pensar na dimensão trauma-
tizante dos excessos – exposição precoce à violência, ao 
racismo, à fome. Excessos de uma infância violada.

Nesta direção, o ato seria uma tentativa de dar conta 
daquilo que excede e que ultrapassa qualquer possibilida-
de de representação. Não havendo a eficácia da palavra, 
o ato assume a função de transmitir uma mensagem (SA-
VIETTO, 2006). Se não há a possibilidade de escuta e, por 
consequência, uma fala que signifique o ato, está instalado 
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um circuito de violência. É nesse sentido que acreditamos 
na potência da Psicologia em auxiliar o adolescente a re-
cuperar a dimensão do singular, que se torna possível na 
medida em que o sujeito encontra alguém a quem possa 
endereçar suas palavras, suas dores, seus desejos. É so-
mente através do singular que acreditamos na possibilida-
de de responsabilização.

Com o que foi trabalhado até aqui, conseguimos ele-
mentos que puderam nortear nossa posição ética – en-
quanto agentes asseguradores de direitos – e de escuta – 
enquanto psicólogas comprometidas com a subjetividade. 
Ainda assim, estava claro para nós que a “retificação sub-
jetiva” seria muito difícil sem uma “reconstrução social”. 
Como assumir posições mais razoáveis de vida quando 
seus pares são continuamente assassinados? Como ocupar 
espaços que insistem em segregar? Como sustentar uma 
mudança se a polícia continua a invadir sua casa? 

Estando cientes de que no município de Contagem – so-
bretudo no atual momento de crise econômica e política do 
país – contamos com uma rede insuficiente de espaços de 
convivência e projetos sociais, precisávamos pensar em como 
a sociedade poderia ser convocada enquanto também agente 
de promoção de cidadania e direitos. Foi nesse contexto que 
pensamos em como a Prestação de Serviço à Comunidade 
poderia funcionar como espaço de potência comunitária. 

Já nos primeiros contatos com as potenciais instituições 
parceiras, esbarramos com os estigmas sociais. As justifi-
cativas para a recusa da parceria foram as mais variadas: 
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falta de espaço físico, presença de crianças pequenas ou 
de idosos, medo de quem o adolescente poderia levar para 
o local e temor por possíveis furtos. A dificuldade encon-
trada deixou clara a circulação de estigmas que contribuem 
para a repetição de um ciclo de violência que criminaliza 
a pobreza e atua para a anulação da diversidade subjetiva.

Mesmo quando conseguíamos, muitas das instituições 
restringiam as tarefas dadas ao adolescente à higienização e 
manutenção do espaço físico. Tais atividades, além de não 
levarem em consideração as aptidões do adolescente, mui-
tas vezes eram aquelas não desejadas pelos funcionários 
da instituição. Havia uma dimensão de valores, ideologias 
e representações ético-políticas presentes em tais papeis 
que contribuem para a dinâmica de jogos de poder a favor 
ou contra o sujeito vulnerável. Desse modo, reproduziam o 
lugar sustentado pela sociedade para o sujeito pobre, negro 
e marginalizado: a área de serviço. 

Então, ficamos frente a um impasse: precisávamos en-
caminhar os adolescentes para a prestação de serviço e, 
ao mesmo tempo, sabíamos que o formato proposto pelas 
instituições não favoreceria um processo de responsabili-
zação. Decidimos então que, quando possível, nos desloca-
ríamos até as instituições para explicar como funcionam as 
Medidas Socioeducativas. Além disso, cientes da pulsiona-
lidade inconsciente que está por trás da violência dirigida 
ao adolescente, queríamos escutar os possíveis orientado-
res e seus próprios imaginários acerca do ato infracional. 
Só assim acreditávamos poder intervir e pulverizar um ima-
ginário devastador. 
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A primeira instituição em que conseguimos colocar nos-
sas ideias em prática foi uma Fraternidade Espírita. Esta, 
às quintas-feiras, recebia famílias em situação de extrema 
vulnerabilidade para o café da manhã, momento recreativo, 
almoço e para a distribuição de cesta básica. Fomos até o 
espaço e fizemos uma reunião com a responsável. Enfatiza-
mos o caráter imprescindível da valorização das habilidades 
dos adolescentes para a determinação das atividades a se-
rem cumpridas. Ouvimos os temores e impasses colocados, 
trabalhando junto com a instituição soluções possíveis. 

Estabelecida a parceria com a Fraternidade, encaminha-
mos V., um adolescente de 17 anos, homem trans, pardo, em 
situação de evasão escolar e com dificuldade para estabelecer 
laços com o outro. Já no acolhimento realizado no CREAS, 
V. dizia de seu intenso sofrimento diante da rigidez de sua 
família, da dificuldade em estabelecer vínculos afetivos e so-
ciais, de estupro corretivo sofrido a alguns meses, de tentati-
vas prévias de autoextermínio e de seu desinteresse pela vida. 
V. anunciava que dificilmente se vincularia à medida. Dentre 
as poucas coisas que sustentavam o seu laço com a vida, esta-
vam a música e suas habilidades como cabelereiro.

O encaminhamento do adolescente à instituição só 
ocorreu após quatro meses de sua chegada ao CREAS. 
Nesse tempo, V. entrou em descumprimento e foram ne-
cessárias duas visitas domiciliares, além de envio de convo-
cação para o seu comparecimento ao serviço. Após longas 
conversas, V. escolheu prestar o serviço na Fraternidade 
Espírita, mesmo sendo longe de sua casa. No dia marcado 
para a formalização, o adolescente não compareceu. Após 
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novo contato, foi marcada uma nova data, na qual V. estava 
lá. Foi acordado com a instituição que V. ofereceria corte 
de cabelo aos usuários e tocaria violão nos momentos re-
creativos das famílias assistidas. 

Ao encerrar o tempo determinado para o cumprimento 
da Medida, V. contou da experiência satisfatória. Afirmou 
ter se sentido muito bem por ter feito parte de uma equipe 
e por ter tido seu talento reconhecido. Além disso, houve 
uma flexibilização por parte da orientadora que, reconhe-
cendo a dificuldade encontrada por V. em permanecer por 
muitas horas no local, fazia acordos que permitiram que 
ele fracionasse as horas do cumprimento. Mesmo após en-
cerrar a Medida, V. continuou a ir à instituição e prestar 
seus serviços de forma voluntária. 

A Prestação de Serviço representou para V. a sua inserção 
em uma nova rede potencial de construção de narrativas de 
suas vivências, de suas histórias e a construção de espaços 
de expressão de seu universo simbólico. À medida em que V. 
pôde viver novas experiências, de um lugar não marginaliza-
do, ocorreu uma transformação. Compreendemos que, nesse 
caso, as mudanças ocorreram em função do trabalho conjun-
to entre a esfera do Estado e a esfera da sociedade civil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este trabalho, nos propusemos a compartilhar as 
angústias vividas na execução das Medidas Socioeducati-
vas no município de Contagem e trazer os pequenos avan-
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ços construídos até o momento. Estamos cientes de que, 
no caso em questão, as habilidades do jovem foram cruciais 
para o desfecho positivo e que tal cenário não representa a 
realidade da maioria dos adolescentes atendidos nas Me-
didas Socieoeducativas. Ainda assim, apostamos no com-
partilhamento de experiências como modos de construir 
atuações mais comprometidas, ética e politicamente, com 
a vida de nossos adolescentes. Infelizmente, ainda temos 
muito a avançar no que diz respeito ao contato com as ins-
tituições do município de Contagem. Encerramos cientes 
de que trouxemos mais dúvidas do que respostas, o que é 
natural quando tratamos de temáticas complexas. 
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RESUMO

O presente artigo tem como objetivo, a partir do estudo 
de caso de um usuário internado de forma compulsória em 
um serviço de CAPS AD da região metropolitana de Belo 
Horizonte-MG, destacar relações entre os atores envolvidos 
nesse processo – profissionais da saúde mental, do setor ju-
rídico, familiares e usuário; bem como apontar as contra-
dições e os efeitos do que pode ser entendido como “judi-
cialização da saúde” ou ‘judicialização do cuidado em saúde 
mental”. O caso apresentado nos aponta questões referentes 
ao projeto de uma clínica psicossocial que considera o sin-
gular e os atravessamentos da internação compulsória, assim 
como as consequências dessa intervenção judicial no caso. 
Concluímos que a internação compulsória – sendo recor-
rentemente utilizada como uma estratégia da judicialização 
da saúde – aparece como resposta reducionista para uma 
questão que se apresenta como extremamente complexa. 
Contudo, consideramos o setor jurídico um ator importante 
na rede de atenção aos usuários e, nesse sentido, propõe-se 
a manutenção de uma agenda permanente para discussão 
dos casos atendidos que envolvam os campos em questão.

Palavras-chave: Saúde Mental. Judicialização da Saúde. 
Compulsoriedade. Dependência Química.

INTRODUÇÃO

No Brasil, desde o ano de 2001, as pessoas com transtornos 
mentais têm seus direitos garantidos pela Lei 10.216 – ou Lei 
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Paulo Delgado, como é mais conhecida. No que tange às inter-
nações psiquiátricas, essa mesma lei determina que se trata do 
último recurso a ser utilizado nos tratamentos e, conforme seu 
Artigo 4º, ocorrerá apenas “quando os recursos extra hospitala-
res se mostrarem insuficientes.” (BRASIL, 2001).

No entanto observa-se que, nos últimos tempos, a mo-
dalidade de internação compulsória – aquela determinada 
pelo poder judiciário – tem sido um recurso utilizado de 
forma contumaz pelo Estado, principalmente em ações que 
são direcionadas aos usuários de álcool e outras drogas. Isso 
significa que demandas de saúde têm se tornado demandas 
judiciais, à medida que o poder judiciário obriga, ao setor da 
saúde, a execução de certas medidas, criando como efeito 
aquilo que se entende por “judicialização da saúde”.

Considera-se que a política proibicionista e a escolha pela 
“guerra contra às drogas”, desvelam a forma como esse tema é 
tratado por um viés reducionista por diversos setores sociais. Par-
tindo dessa constatação, este trabalho mostra-se como um esfor-
ço para se colocar a temática das drogas como intrinsicamente 
complexa e multifatorial, apresentando um estudo de caso que 
ilustra a necessidade de se ampliar o debate nesse âmbito.

QUESTÕES SOBRE A JUDICIALIZAÇÃO 
E A COMPULSORIEDADE NO CAMPO 
DA SAÚDE MENTAL

As intervenções do poder judiciário junto aos serviços 
do Sistema Único de Saúde (SUS) geralmente são funda-
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mentadas no dever do Estado em garantir o direito consti-
tucional à saúde. Mas, a discussão que se abre aqui é a pos-
sibilidade de utilização desse recurso para a efetivação de 
políticas repressoras – como têm se mostrado muitos casos 
de internações compulsórias –, de caráter punitivo e cujo 
objetivo é se obter o controle das populações. O que ocorre 
a partir dessas práticas é o aumento da vulnerabilidade so-
cial desses grupos, fato este que abre margem para que se 
faça o seguinte questionamento: considerando as diretrizes 
e os princípios da Política de Saúde Mental vigentes, quais 
efeitos e implicações o uso equivocado do ato compulsório 
poderá provocar no tratamento dos usuários dos serviços de 
saúde, e o que de fato se garante com esse ato?

Para a Política de Saúde Mental no Brasil, o Projeto Te-
rapêutico Singular é o eixo central do cuidado a ser ofertado 
ao usuário dos serviços de saúde. Esta é uma metodologia 
de trabalho cujo pressuposto fundamental está no envolvi-
mento do próprio usuário e de sua família no processo do 
tratamento, visto que o objetivo é corresponsabilizá-los pelo 
cuidado. Por meio de um conjunto de condutas terapêuticas 
propostas pelas equipes dos CAPS (Centros de Atenção Psi-
cossocial) e/ou da Atenção Básica, que consideram não ape-
nas os riscos e vulnerabilidades do usuário dos serviços de 
saúde, tenta-se identificar suas potencialidades e os modos 
pelos quais aquela pessoa produz sua subjetividade, buscan-
do lhe garantir o nível de autonomia possível.

Para Figueiredo (2004), a “construção do caso clínico” 
seria outra metodologia importante para o campo de saúde 
mental, pois possibilita que os indicadores do tratamento 
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sejam apontados pelas produções do próprio sujeito – ele-
mentos que recolhemos de sua fala e que nos apontam sua 
posição subjetiva – em detrimento de um modelo de inter-
venção com enfoques pedagógicos e morais.

OS CAPS (CENTRO DE ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL) E O CUIDADO EM 
SAÚDE MENTAL

Os CAPS são a principal estratégia de desinstituciona-
lização iniciada a partir do processo de reforma psiquiátri-
ca no Brasil, e se constituem como serviços especializados 
de atenção à crise para pessoas com transtornos mentais 
(BRASIL, 2004a). Com os outros dispositivos, eles com-
põem a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), cuja princi-
pal diretriz é o “respeito aos Direitos Humanos, garantindo 
a autonomia e a liberdade das pessoas” (BRASIL, 2011). 
Além disso, os CAPS devem dispor de equipe multiprofis-
sional (psicóloga(o), enfermeira(o), médica(o), assistente 
social, terapeuta ocupacional, técnica(o) de enfermagem, 
entre outros) e devem promover a inserção social de seus 
usuários, considerando suas possibilidades individuais e 
os princípios de cidadania garantidos pela Lei 10.216/01 
(BRASIL, 2004a).

O CAPS AD (Centro de Atenção Psicossocial Álcool e 
outras Drogas) possui a especificidade de ofertar atenção 
psicossocial a “pacientes com transtornos decorrentes do 
uso e dependência de substâncias psicoativas” (BRASIL, 
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2002a), tendo seu trabalho apoiado nas estratégias de re-
dução de danos, consolidada como estratégia de saúde pú-
blica no Brasil pela Política de Atenção Integral a Usuários 
de Álcool e outras Drogas, de 2003.

A redução de danos contempla várias medidas, cujo 
objetivo é diminuir o impacto do uso e dependência de 
drogas, bem como reduzir as infecções por hepatites e 
HIV. Sua principal diretriz é promover a participação dos 
usuários nas escolhas, etapas do tratamento, permitindo a 
elaboração de projetos terapêuticos que levem em conta 
a singularidade de cada caso, assim como seus desejos e 
possibilidades (BRASIL, 2003).

O Conselho Federal de Psicologia (2013) faz consi-
derações importantes, que reforçam a estratégia de re-
dução de danos, indicando que a opção pela interrupção 
do uso de drogas deve ocorrer em contexto clínico, por 
profissional de saúde capacitado, e não como conduta de 
prescrição geral.

CASO FERNANDO

Como forma de ilustrar as questões anteriormente dis-
cutidas, apresenta-se aqui o caso que recebe o nome fic-
tício de Fernando. Usuário do sexo masculino, solteiro e 
natural da região metropolitana de Belo Horizonte – MG. 
Atualmente está desempregado e possui ensino médio in-
completo. Já havia tido outras passagens pelo serviço, mas 
não “aderiu” ao tratamento.
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Fernando sempre morou com a mãe a irmã e recentemen-
te havia descoberto que o pai, que até então ele considerava 
estar morto, na verdade estava vivo. Seus outros irmãos são 
filhos de outro pai, que ele considera “legítimo” (sic). Ele, 
ao contrário, seria o “filho bastardo” (sic). Fernando também 
tem uma filha, atualmente com 15 anos, que reside com a 
mãe e mantém contatos esporádicos com ele. 

O uso de drogas se inicia aos 13 anos de idade, quan-
do Fernando “experimenta” a maconha, mantendo seu uso 
por longo tempo. No acolhimento recente do usuário no 
CAPS AD, o mesmo relata o uso de múltiplas drogas, prin-
cipalmente o crack. Esse seria o fato sobre o qual a mãe 
fundamentaria seu pedido de internação compulsória para 
Fernando, que estaria fazendo uso “pesado”, inclusive em 
ambiente familiar, estando negligente com o próprio cuida-
do básico, como a própria higiene.

O laudo médico para internação de Fernando é obtido 
por sua mãe através de um profissional que sequer atende 
ou conhece Fernando, sendo encaminhando logo em segui-
da ao Ministério Público. Diante da decisão judicial de in-
ternação compulsória, ele é levado ao CAPS AD da cidade, 
pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 
acompanhado pela Polícia Militar. Nesse momento, a equi-
pe do serviço o atende, considerando os princípios da políti-
ca de redução de danos, mas em conflito com a proposta da 
internação compulsória. A questão que se coloca é: “como 
intervir compulsoriamente em um serviço de portas abertas 
que se propõe trabalhar com o respeito aos Direitos Huma-
nos, garantindo a autonomia e a liberdade das pessoas? ”. 
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Para Fernando, a angústia em relação à compulsorieda-
de também é presente. Deseja “se tratar” (sic), mas deixa 
claro que irá embora ao momento em que quiser. Todavia, 
sua clareza em relação à compulsoriedade não impede o 
laço do paciente com a referência e com o serviço. Enten-
de-se que este laço surge como possibilidade a partir da 
proposta de atendimento da equipe naquele momento. 

Fernando não apresenta “fissura”, nem os sintomas da 
síndrome de abstinência, ou ainda qualquer outra queixa 
clínica. No iníci,o seu tratamento não demanda medica-
ção; ele somente queixa de humor deprimido em decor-
rência da institucionalização compulsória. Por isso, algum 
tempo depois o usuário inicia o uso de antidepressivo, 
prescrito pelo médico do serviço. 

Em tratamento, Fernando “conclui” que sua dependên-
cia química é uma “dependência psicológica”, pois a droga 
lhe alivia o insuportável de ter que se haver com o “fracas-
so” (sic) em relação com seu desvalor. Essa significação 
dada por ele evidencia aquilo que Olivieri (1998) pontua 
ao dizer que na toxicomania há algo que a situa como uma 
“solução” encontrada pelo sujeito para suprimir a angústia 
decorrente da condição humana. Há uma satisfação ob-
tida pelo uso da droga que é uma forma autista de satis-
fação – que não passa pelo laço social, pois o sujeito está 
“enclausurado” em si mesmo (SALOMON, 1998). Assim, 
todo o seu investimento – físico, psíquico, financeiro, está 
orientado para a obtenção da substância e para o seu uso, 
que acabam por se tornar sua única via de prazer.
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Fernando, dessa maneira, encontra-se em processo de 
subjetivação e responsabilização no que tange sua vida, 
seus atos e consequências. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muitos são os atores envolvidos no processo de interna-
ção compulsória e, por isso ressalta-se que este é um cam-
po composto por diversas “forças”. Por um lado, o poder 
jurídico busca garantir o direito constitucional à saúde, en-
quanto outros acabam por ser relativizados, como o direito 
à liberdade e à autonomia.

Marcando a coercitividade, nota-se o envolvimento de 
atores como a Polícia Militar e o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU) na condução do usuário ao 
serviço de saúde.

A família, solicitante da internação compulsória, encon-
tra-se com seus recursos “esgotados”, por isso acredita que 
a internação se apresenta como medida “milagrosa” e que, 
ao mesmo tempo, permite o afastamento da questão de 
seu olhar. 

Os profissionais da saúde possuem papéis diferencia-
dos. De um lado, há o laudo médico que sustenta a inter-
nação compulsória de forma completamente inadequada. 
Por outro, há a equipe do CAPS AD que se posiciona de 
outro modo, acolhendo o paciente e lhe oferecendo con-
dições de tratamento minimamente condizentes com as 
políticas de um Estado Democrático de Direito. 
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E Fernando? Ele deveria ser principal ator da sua histó-
ria, entretanto, no início do processo jurídico, não é sequer 
escutado, nem mesmo para a construção de seu laudo psi-
quiátrico. Somente consegue se apropriar de sua própria 
história a partir da aposta da equipe do CAPS AD na cons-
trução singular do caso e de seu desejo em relação a isso.

Destaca-se que, ainda, outros atores poderiam contri-
buir para a discussão acerca do uso prejudicial de drogas 
e seus efeitos individuais e coletivos. Dessa forma, é im-
portante a continuidade da produção de trabalhos, ações e 
intervenções que partem dessa temática.

Por ora, é importante dizer que a judicialização “garan-
tiu” o acesso ao serviço de saúde mental, mesmo que de 
modo compulsório. Mas outros direitos foram negligencia-
dos, como o tratamento em liberdade, considerando que o 
caso em questão não apresenta a gravidade clínica aponta-
da pelo laudo psiquiátrico entregue ao Ministério Público. 

Além disso, propor a efetivação de internações compul-
sórias nos CAPS os retira de sua função de desinstitucio-
nalização, os subtrai de sua função de serviço “portas aber-
tas”. Os encaminhamentos para esses dispositivos podem 
de fato ocorrer por outros recursos, outras vias, tais como 
ações de busca ativa, por exemplo. 

 No caso de Fernando, buscou-se considerar a singula-
ridade, mas a compulsoriedade estava como atravessador. 
Dentro de um possível, buscou lhe garantir autonomia na 
construção singular do tratamento. Porém, deve-se apontar 
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que a mudança em seu PTS esteve condicionada a uma 
decisão judicial, e isso tem efeitos no caso.

Destaca-se que o setor judiciário e seus atores são pon-
tos importantes da rede de atendimento a esses casos. Por-
tanto, este trabalho propõe a manutenção de uma agenda 
permanente para discussão dos casos, de modo a viabilizar 
o diálogo entre esses setores. Essa se apresenta como uma 
ação necessária para a efetivação da política de saúde men-
tal brasileira.
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RESUMO

A Psicologia no sistema prisional está circunscrita por 
inúmeros impasses e contradições. Afinal, ela está a servi-
ço do ordenamento jurídico ou está no campo das Políti-
cas Públicas? De acordo com o referencial teórico produ-
zido pelo próprio Conselho Federal de Psicologia, não há 
consenso sobre o fazer da profissão nas prisões. Por isso, 
muitas das ações dos(as) profissionais se restringem a se-
guir o que está descrito nos códigos e normativas legais, 
assim como atender às demandas dos operadores jurídicos, 
tais como: os promotores públicos e os juízes de execução 
penal. O presente artigo pretende pensar como psicólogas 
e psicólogos, orientados pela teoria psicanalítica, podem 
atuar de uma forma mais crítica e menos normatizadora 
no acompanhamento dos indivíduos privados de liberdade.

Palavras-chave: Sistema Prisional. Psicanálise. Respon-
sabilização Subjetiva. Crime.

INTRODUÇÃO

A Psicologia, enquanto ciência e profissão, está cada vez 
mais inserida no contexto de atuação das Políticas Públi-
cas, produzindo saberes e levantando reflexões importan-
tes para o desenvolvimento da própria prática profissional. 
Uma das áreas que, apesar de existir desde 1930 (CON-
SELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2012) ainda é 
pouco conhecida e reconhecida é a Psicologia aplicada no 
sistema prisional. Atualmente, 1.265 psicólogas(os) estão 
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atuando nos presídios brasileiros, atendendo uma massa 
carcerária de mais 700 mil pessoas (SANTOS, 2017). Essa 
atuação ainda é marcada por contradições e indefinições.

Regulada pela Lei de Execução Penal (LEP) (BRASIL, 
1984), um dos impasses que a Psicologia no sistema prisional 
tem que lidar é sobre sua real função. Afinal, ela está a ser-
viço do ordenamento jurídico ou está no campo das Políticas 
Públicas? Apesar de responder ao Poder Executivo, portanto, 
tendo como função executar Políticas Públicas, a atuação da 
profissão é regulada pelo Poder Judiciário, provocando, assim, 
um conflito de competências. De acordo com o referencial 
teórico produzido pelo próprio Conselho Federal de Psicolo-
gia (CRP) (2012), não há consenso sobre o fazer da(o) pro-
fissional de Psicologia nas prisões. Por isso, muitas das ações 
das(os) psicólogas(os) se restringem a seguir o que está des-
crito nos códigos e normativas legais, assim como atender às 
demandas dos operadores jurídicos, tais como: os(as) promo-
tores(as) públicos e os(as) juízes(as) de execução penal. 

No que concerne ao atendimento daquele que cumpre 
pena, verifica-se que a maioria dos profissionais orienta a 
sua prática por modelos classificatórios e psicopatológicos 
em ações avaliativas e diagnósticas que, muitas vezes, visam 
apenas segregar o sujeito (CONSELHO FEDERAL DE 
PSICOLOGIA, 2012). Ainda segundo o relatório produzi-
do pelo CRP (2012), a LEP, ao determinar a presença de 
uma(um) psicóloga(o) na equipe multiprofissional, definiu 
que sua principal função é compor a Comissão Técnica de 
Classificação (CTC). Comissão, esta, que tem como objeti-
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vo classificar os presos e presas a partir dos seus anteceden-
tes criminais e sociais, além de aspectos da personalidade, 
para orientar um programa individual de ressocialização. En-
tretanto, na prática, percebe-se que a Comissão, na grande 
maioria dos casos, tem sido utilizada de forma burocrática 
ou com o intuito apenas de atender aos interesses das unida-
des prisionais, não levando em consideração as reais neces-
sidades biopsicossociais do indivíduo privado de liberdade.

A Lei de Execução Penal, ao definir um “tratamento pe-
nitenciário” ao indivíduo privado de liberdade, não o fez com 
o objetivo de uma recuperação do sujeito, como o termo tra-
tamento é entendido no campo da saúde. A expectativa era/é 
única e exclusivamente de uma alteração da conduta desse 
sujeito a partir da regulação da pena e da disciplina peniten-
ciária (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2012). 
É desse lugar normalizador dos corpos e de condutas que a 
Psicologia tem que atuar? E a Psicanálise, como deve se po-
sicionar neste contexto? Como pensar a prática e a escuta 
psicanalítica em instituições totais, tais como as prisões? 

O presente artigo pretende pensar como as(os) profissio-
nais de Psicologia, orientadas(os) pela teoria psicanalítica, 
podem atuar de uma forma mais crítica e menos normatiza-
dora no acompanhamento dos indivíduos privados de liber-
dade. Utilizando-se da transferência para ter acesso a singu-
laridade de cada caso, será pensando em como os psicólogos 
e psicólogas podem contribuir para que esses indivíduos 
problematizem suas relações com o ato criminal e com o 
contexto social no qual está inserido. E, a partir disso, se 
responsabilize subjetivamente, ou não, pelo crime cometido. 



| 287

A ESCUTA ANALÍTICA DO SUJEITO 
AUTOR DE CRIMES 

Nosso sistema penal é marcado pela tentativa de apaga-
mento do sujeito desde o momento em que ele é apreendi-
do por ter cometido, ou não, um crime. Além da perda do 
direito de ser chamado pelo nome próprio, o processo de 
apagamento da subjetividade é intensificado com a obriga-
ção da utilização de um uniforme padrão para todos(as). 
Como aponta Goffam (1996), uma das características das 
instituições totais é a de promover sistematicamente uma 
“mortificação do eu”. Pune-se não apenas o corpo do indi-
víduo, mas também, e principalmente, a sua alma. 

Para Foucault (1987), as prisões, ao violarem a maioria 
dos direitos humanos básicos do sujeito encarcerado, geram 
revolta e produzem delinquentes ainda mais perigosos. Para 
o autor, as prisões são fábricas de indivíduos que realizam 
crimes devido ao tratamento que é ofertado ao detento. 

A tentativa de assujeitamento e as violências institu-
cionais não são aceitas de forma natural, sem resistência. 
Para Barcinski e Cúnico (2014) há um movimento de não 
passividade das pessoas privadas de liberdade diante da 
tentativa de apagamento das suas subjetividades. Esses 
movimentos, que podem se dar de inúmeras formas, são o 
que permitem uma diferenciação, uma visibilização dessas 
pessoas dentro da prisão. São eles que, em última instân-
cia, permitem uma sobrevivência psíquica do sujeito. Tais 
atitudes reafirmam o imperativo da subjetividade mesmo 
diante de normas reguladoras.
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Regido pela lógica da segurança, os atendimentos téc-
nicos (Psicologia, Serviço Social, Pedagogia...) realizados 
dentro das unidades prisionais são relegados a um cará-
ter secundário. Como aponta Santos (2015), a atuação 
das(os) profissionais das áreas Psicossocial e de Saúde está 
condicionada ao imperativo da segurança. O discurso da 
segurança que, no sistema prisional, pode ser entendido 
como o discurso do mestre, é aquele que vai tentar defi-
nir todo o entendimento que se tem em relação àquele(a) 
que está encarcerado(a). Desta forma, significantes como: 
‘bandido’, ‘ladrão’ e outros de cunho pejorativos são os que 
norteiam o saber produzido nesses espaços. A lógica da se-
gurança é de caráter totalmente punitivo, sendo qualquer 
coisa fora dessa lógica considerado privilégio ou supérfluo. 
Assim, caberia às(aos) profissionais que se orientam pela 
teoria psicanalítica tentar fazer vacilar essa concepção de 
indivíduo, que desconsidera completamente a subjetivida-
de e, até mesmo, a humanidade dos que estão encarcera-
dos. É importante que se tente mostrar que o indivíduo 
não é apenas o ato criminoso que cometeu, e que por trás 
de todo ato, há uma história que precisa ser escutada.

A Psicanálise, conforme expressa a sua ética, tem como 
compromisso central o sujeito e a sua subjetividade. Enquan-
to a instituição “sistema prisional” utiliza-se de todos os recur-
sos possíveis para anular a condição de sujeito dos indivíduos, 
as(os) profissionais que utilizam a teoria psicanalítica como 
referencial trabalham no sentido oposto. Elas(es) querem dar 
voz a esse sujeito para que ele possa, a partir da apropriação da 
sua singularidade, falar de suas angústias e desejos.
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De acordo com Lacan (1950/2003) os analistas, por sa-
berem como revirar as resistências do eu, seriam capazes 
de libertar a verdade por trás de um ato criminoso. A Psi-
canálise irrealiza o crime, mas não desumaniza o crimino-
so (LACAN, 1950/1998). A teoria lacaniana nos mostra 
que é preciso pensar o crime e o criminoso de forma ar-
ticulada, pois uma das possibilidades de compreensão de 
um ato criminal é que ele é uma resposta do sujeito a um 
determinado embaraço na sua realidade psíquica (1962-
1963/2005). A proposta de Lacan não isenta o criminoso, 
não o desresponsabiliza. Pelo contrário, ela o convoca a fa-
lar e a responder pelo seu ato, garantindo sua permanência 
na comunidade humana (SIQUEIRA, 2015).

Se para Lacan uma das formas de compreender os atos 
criminais é que eles são atuações que têm como endereça-
mento a sociedade (1962-1963/2005), para Freud as trans-
gressões dos pactos sociais estariam relacionadas com um 
sentimento de culpa (FREUD, 1916/1996).

A partir do seu trabalho analítico, Freud constatou que al-
guns dos seus pacientes cometiam ações tidas como proibidas 
pelo simples fato de tais atos romperem com o pacto social. 
Transgredir a lei ocasionava um alívio psíquico àquele que o 
fazia. Entretanto, essa mesma ação revelava um sentimen-
to de culpa de origem, até então, desconhecida (FREUD, 
1916/1996). Sentimento, este, já presente antes mesmo da 
execução da ação tida como proibida. O ato seria, justamente, 
uma forma de apaziguamento de tal sensação. Tais sujeitos fo-
ram definidos por Freud como criminosos em consequência 
de um sentimento de culpa (FREUD, 1916/1996).
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Freud, em suas reflexões sobre as possíveis origens dos 
crimes, não descarta a existência de criminosos que não 
tenha nenhum sentimento de culpa diante do seu ato ou 
que consideram suas ações justificadas pelo seu conflito 
com a sociedade (FREUD, 1916/1996). Contudo, para 
ele, a maioria dos criminosos visa ser punido pelos os seus 
crimes como uma forma de aliviar sua culpa inconsciente 
(FREUD, 1916/1996).

O sujeito que comete um crime, muito além de uma pu-
nição, precisa se responsabilizar subjetivamente por aquilo 
que fez. Para a teoria psicanalítica, a ação de se responsa-
bilizar por algo compreende não apenas assumir o ato que 
está lhe sendo imputado. Implica uma relação com a causa 
do seu ato, com aquilo que, de alguma forma, tocou a sua 
subjetividade e produziu o ato criminoso como resposta. É 
diante disso que se deve responder, pois pela posição de 
sujeito, sempre somos responsáveis (LACAN, 1966/1998). 

Diferentemente da Justiça, que visa obter uma confis-
são, a(o) psicanalista, ao estabelecer uma relação transfe-
rencial com esse sujeito, quer lhe dar voz, que possa fazer 
emergir os pontos de angústia e que sinalize os laços so-
ciais possíveis de serem estabelecidos no contexto egres-
so. É preciso que a(o) analista convoque o sujeito a tentar 
decifrar os enigmas que o levaram a estar naquela situação 
de encarceramento. O sujeito pode não assentir com o ato 
que está respondendo criminalmente, mas cabe à(ao) pro-
fissional questioná-lo sobre os caminhos que culminaram 
com aquela situação. Para a teoria psicanalítica, o sujeito 
é, antes de qualquer coisa, uma posição (SALUM, 2009) 
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que precisa ser sustentada em qualquer situação ou con-
texto social. Desta forma, acredita-se que todos precisam 
ser responsabilizados pelos os seus atos, pois a responsa-
bilidade é uma posição subjetiva (SALUM, 2009, p. 113).

Uma visão bastante difundida é que o sujeito psicótico, 
ou louco, não teria condições de responder pelos seus atos 
por estar estruturalmente fora do discurso. De acordo com 
a teoria psicanalítica, todo sujeito é responsável por sua po-
sição subjetiva, sendo ele neurótico, psicótico ou perverso 
(QUINET, 2009, p. 162). Ainda segundo Antônio Quinet 
(2009), o sujeito é responsável pelos seus sintomas e por 
todas as manifestações do seu gozo, sejam elas sociais ou 
sexuais, subjetivas ou objetivas, individuais ou coletivas. 
Por isso, estar fora do discurso não é um elemento para 
balizar a exclusão dos sujeitos psicóticos das instituições 
civis (QUINET, 2009). Tal compreensão mostra-se des-
toante, por exemplo, do conceito de inimputabilidade uti-
lizado pelo Direito que afirma que o indivíduo pode não 
ser responsabilizado pelos seus atos caso constatado algum 
tipo de sofrimento mental13. 

Para Barros-Brisset (2013), a não possibilidade de respon-
sabilização do louco-infrator é uma das formas encontradas 
socialmente de retirar a sua humanidade, de reduzi-lo única 
e exclusivamente à sua “doença”. Confinado a um manicô-

13  Segundo o Código Penal Brasileiro: “Art. 26: é isento de pena 
o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incom-
pleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com este entendimento.” (SENADO FEDERAL, 1940/2017).
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mio judiciário, ao louco-infrator não é permitido responder 
pelos seus atos como qualquer ser humano, nem ter aces-
so aos documentos ou processos que lhe dizem respeito; sua 
voz, muitas vezes, não é escutada ou levada em consideração 
(BARROS-BRISSET, 2013). Nomeações tais como: “louco”, 
“perigoso”, “incapaz”, “doente” estarão inscritas em seu corpo, 
de forma definitiva, em razão do seu ato. A partir disso, seus 
gestos não serão mais reconhecidos como uma resposta de 
um ser humano qualquer diante dos embaraços que a vida 
apresenta (BARROS-BRISSET, 2013). Dessa forma, tem 
restado aos loucos infratores “apenas o silêncio, o isolamento, 
o massacre subjetivo e o sequestro institucional dos direitos 
fundamentais válidos para qualquer pessoa humana.” (CON-
SELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2012, p. 57).

Ao propiciar um espaço de escuta e de palavra, a Psi-
canálise aposta no sujeito, que ele consiga traduzir em pa-
lavras aquilo que estava tentando dizer com os seus atos 
criminais; que consiga localizar os pontos que lhe causem 
angústia e que encontrou na transgressão das normas so-
ciais uma forma de apaziguá-los. Assim, sob a égide da 
transferência, a(o) analista poderia ajudar no despertar do 
sujeito daquilo que o condena (SALUM, 2009). 

Desta forma, a atuação da(o) profissional orientada(o) 
pela teoria psicanalítica visa apresentar ao sujeito, a partir 
das suas intervenções e elaborações, que há possibilidades 
de caminhos a serem trilhados que não estejam relaciona-
dos com uma morte prematura ou com atuações crimino-
sas. É importante apontar que além de ser um sujeito de 
desejos e deveres, ele também é um sujeito de direitos. É 
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preciso escutar o que cada sujeito inventa para conseguir 
viver no mundo. Se considerarmos o crime como uma res-
posta singular diante de um embaraço, a saída da dinâmica 
criminal também se dará de forma diferente para cada um.

CONCLUSÃO

O sistema prisional atual, amparado pela LEP, não tem 
por objetivo dar voz e escutar as demandas dos sujeitos 
autores de atos criminais. Regido por uma lógica puniti-
vista e de vingança social, as unidades prisionais cumprem 
muito bem o seu papel de subjugar e anular as subjetivi-
dades daqueles tidos como criminosos. Acredita-se que a 
“recuperação” se dará apenas pelo castigo que as prisões 
proporcionam (FOUCAULT, 1987). Este modelo tem se 
mostrado falido desde a sua concepção pois, como aponta 
Foucault (1987), as prisões não diminuem a taxa de crimi-
nalidade, pelo contrário, podem aumentá-la, multiplicá-la 
ou simplesmente transformá-la. 

A orientação de todo o tratamento despendido ao indi-
víduo privado de liberdade é baseada na Lei de Execução 
Penal. Ela foi instituída tendo como um dos seus objeti-
vos proporcionar condições para uma integração harmôni-
ca do condenado à sociedade (CONSELHO FEDERAL 
DE PSICOLOGIA, 2012). Entretanto, para se obter essa 
suposta “harmonia na integração social” se idealizou um 
tratamento penal no qual tornaria as pessoas “ressocializa-
das”, “reeducadas” e “ajustadas” ao modelo hegemônico de 
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sociedade (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 
2012, p. 44). É um modelo de tratamento marcado pela 
a imposição de saberes ao indivíduo e que impossibilita a 
emersão da sua subjetividade. Tenta-se controlar não ape-
nas o corpo, mas também a alma daquele que ousou rom-
per com o pacto social.

A Psicanálise enquanto teoria tenta, em partes, romper 
com essa lógica normativa e patologizante presente no sis-
tema prisional. Ao propiciar um espaço de escuta e palavra, 
está dando voz a sujeitos, até então, silenciados. Muitas 
vezes é preciso que esses sujeitos transgridam a lei para 
que esta saiba que eles existam. A partir da transferência, é 
importante que a(o) analista crie um espaço capaz de fazer 
o sujeito questionar seus atos criminais, que faça furos nas 
suas certezas subjetivas. Será esse espaço que poderá lhe 
proporcionar a possibilidade de criar um significado, dar 
um sentido ou contextualizar o ato na sua história. É im-
portante que ele seja capaz de problematizar suas escolhas 
e o contexto social no qual está inserido.

Ao possibilitar que o indivíduo criminoso ascenda ao 
status de sujeito, a Psicanálise possibilita um tratamento 
em que esse mesmo sujeito não fique alienado em si. O 
resultado desse tratamento seria uma integração, pelo su-
jeito, de sua verdadeira responsabilidade em relação ao ato 
cometido. Afinal, era isso que ele tendia na busca por uma 
punição e seria desumano não possibilitar esse encontro 
(LACAN, 1950/2003).
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RESUMO

O presente trabalho é recorte de uma pesquisa a respei-
to da atuação das(os) psicólogas(os) jurídicas(os) em Varas 
de Família. Optou-se por investigar, especificamente, como 
vêm sendo conduzidos os casos que envolvem denúncia de 
abuso sexual infantil no contexto do pós-divórcio. Esses 
processos judiciais estão atravessados por questões que 
envolvem o conflito familiar, os direitos das crianças e ado-
lescentes, a judicialização da vida e, mais recentemente, 
pela política pública do Depoimento Especial. Assim, o 
objetivo deste artigo é analisar esse cenário e problema-
tizá-lo, atentando para os possíveis desdobramentos dessa 
política no trabalho da(o) psicóloga(o). Como metodologia, 
foram realizadas entrevistas individuais com psicólogas(os) 
jurídicas(os) lotadas(os) nas Varas de Família e revisão bi-
bliográfica da temática de abuso sexual infantil. As entre-
vistas mostraram que o trabalho da(o) psicóloga(o) na Vara 
de Família é direcionado para um estudo singular e con-
textualizado. No entanto, ao contrário do que se observa 
na Vara de Família, no Depoimento Especial ocorre uma 
busca pela padronização do atendimento, voltada para o 
alcance da verdade dos fatos. Assim, considera-se de extre-
ma importância levantar questionamentos acerca da práxis 
psicológica, destacando-se o compromisso ético da(o) psi-
cóloga(o) em interface com a justiça. 

Palavras-chave: Abuso Sexual. Depoimento Especial. 
Psicologia Jurídica. Política Pública. Família.
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O presente trabalho é um recorte de uma pesquisa que 
visa analisar as singularidades da atuação das(os) psicólo-
gas(os) jurídicas(os), na condução dos casos de abuso se-
xual infantil no contexto da Vara de Família. Esses casos 
estão atravessados por questões que envolvem o conflito 
familiar, os direitos das crianças e adolescentes, a judiciali-
zação da vida e das Políticas Públicas. O objetivo deste tra-
balho é analisar tal contexto e problematizá-lo, atentando 
para os possíveis desdobramentos dessa política diante da 
atuação da Psicologia nos casos de abuso sexual.

Em 2017, por meio da Lei nº 13.431/2017 (BRASIL, 
2017), que entrou em vigor em abril do presente ano, o 
Brasil instituiu como política pública o Depoimento Espe-
cial, o qual ocorre no âmbito policial ou do judiciário e é 
considerado a oitiva da criança ou adolescente em situação 
de violência. Esse procedimento teve origem no Brasil em 
2003, por meio de uma intervenção judicial, do Juiz Daltoé 
Cézar. Segundo o Juiz, o método tradicional de inquirição 
de crianças e adolescentes nos casos de abuso sexual trazia 
muito incômodo para ele, uma vez que ocorria na sala de 
audiência, com todas as partes envolvidas presentes (RA-
MOS, 2015). Diante dessa situação surgiu a necessidade 
de procurar por um método alternativo de inquirição, o 
qual foi denominado na época de Depoimento Sem Dano. 
Nesse método, a inquirição era feita em uma sala videogra-
vada, por meio de profissional especializada(o) – por vezes 
da Psicologia – que adequava as perguntas do Juiz e demais 
envolvidos no processo, em uma linguagem compreensível 
de acordo a faixa etária da criança ou adolescente.
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Atualmente, se observa a expansão do uso do Depoi-
mento Especial, o qual abarca diversas formas de violên-
cias (CFP, 2018). O que inicialmente era uma intervenção 
judicial em casos de abuso sexual, passa a ser uma política 
pública, adentrando as mais diversas esferas do sistema de 
garantia de direitos da criança e do adolescente nos âmbi-
tos da Saúde, da Assistência Social e da Segurança Pública. 

Diante disso, percebe-se uma crescente ampliação dos 
mecanismos do poder judiciário para que ocorra a inter-
venção em diferentes setores, profissionais e técnicas. As-
sim, ao propor o movimento de convocação das(os) psi-
cólogas(os) para atuarem nessa inquirição, o Depoimento 
Especial pode ser considerado um exemplo de judicializa-
ção das Políticas Públicas que provoca impactos na práxis 
profissional, na contramão das recomendações do Conse-
lho Federal de Psicologia (CFP, 2010, 2018). Os protoco-
los estabelecidos para a atuação da Psicologia a partir da 
mudança legislativa se configuram em consonância com 
a tendência contemporânea de posicionar a lei como uma 
estrutura de referência para resolução de vários conflitos 
cotidianos (SCHEINVAR, 2012). 

O presente trabalho faz uso da metodologia qualitativa, 
por meio de entrevistas individuais com psicólogas(os) jurí-
dicas(os) que atuam nas Varas de Família e a revisão biblio-
gráfica da temática de abuso sexual infantil, seus atravessa-
mentos e a lei do Depoimento Especial. Cabe destacar que 
as entrevistas aconteceram no período de janeiro a maio 
de 2016, e na época ainda não havia sido criada a Vara 
Especializada para atender os crimes de violência contra a 
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criança ou adolescente na cidade na qual os dados foram 
coletados. Casos envolvendo a denúncia do abuso sexual 
no contexto pós-divórcio são encaminhados para a Vara de 
Família, convidando as(os) psicólogas(os) jurídicas(os) do 
setor a se debruçarem sobre tal questão.

Os resultados foram analisados por meio de análise de 
conteúdo. As entrevistas apontam para uma heterogeneida-
de na condução dos casos, não havendo um modelo único 
de atendimento. Tal postura difere da atual política pública 
do Depoimento Especial, na qual busca-se a padronização 
dos atendimentos por meio de protocolos. Os protocolos, 
em geral, são compostos por perguntas que devem ser apli-
cadas aos casos de testemunhas e vítimas de violência contra 
a criança ou adolescente. A imposição de um protocolo de 
atendimento e de uma técnica a ser utilizada limita a diver-
sidade técnica e teórica da Psicologia, podendo suprimir a 
autonomia profissional da categoria. Ademais, tal padroniza-
ção desconsidera as singularidades de cada caso (PEREIRA, 
2016). Na análise das entrevistas com as(os) profissionais 
inseridas(os) na Vara de Família, percebeu-se que não existe 
uma técnica única ou padronizada para o atendimento dos 
casos. Segundo uma entrevistada, os procedimentos a serem 
adotados variam a depender do caso e das teorias e técnicas 
utilizadas por cada profissional, o que vai na contramão da 
padronização da atuação no Depoimento Especial. 

Além disso, observou-se que a prática psicológica enfren-
ta desafios ao responder a demanda do Direito (RAMOS, 
2015), haja vista, que na maioria das vezes, os processos 
chegam ao setor de Psicologia como solicitações de com-
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provação da verdade a respeito das denúncias. Nesse ponto, 
percebe-se que as demandas do Direito direcionadas às(aos) 
psicólogas(os) da Vara de Família são muito parecidas com 
aquelas solicitadas ao Depoimento Especial. Contudo, o 
que varia é a forma de respondê-las. O posicionamento da 
maioria das(os) psicólogas(os) entrevistadas(os), acerca des-
sa demanda, vai em direção do cuidado e contextualização 
do caso. No Depoimento Especial, após a aplicação dos pro-
tocolos, o que se observa é a tentativa de um resultado a res-
peito de uma suposta verdade real. Por outro lado, na Vara 
de Família, a realização do estudo psicológico pode apresen-
tar aspecto interventivo e tem como resultado a produção de 
um relatório psicológico amplo e contextualizado, que visa 
englobar toda complexidade e os atravessamentos das de-
núncias de abuso sexual no cenário pós separação conjugal. 
A Lei nº 13.431/2017 (BRASIL, 2017) não exclui a possi-
bilidade do estudo psicológico, contudo, diante da urgência 
das tramas judiciárias, pouco se aspira a respeito.

No atual contexto de judicialização da vida, considera-
-se de extrema importância levantar questionamentos fre-
quentes acerca da práxis psicológica. Tais indagações aju-
dam a lembrar do compromisso ético da(o) psicóloga(o), 
em uma tentativa de resistência ao retrocesso aos primór-
dios da Psicologia Jurídica no Brasil. Uma vez que, inicial-
mente, a Psicologia se aproximou do Direito com a função 
de comprovar a fidedignidade dos testemunhos. No decor-
rer do tempo, algumas correntes psicológicas permanece-
ram se debruçando sobre essas questões, visando atender 
à demanda judicial. Contudo, outras vertentes optaram por 
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ampliar sua atuação no judiciário no sentido de buscar a 
compreensão do contexto, dos aspectos psicossociais en-
volvidos no litígio e da sinalização para uma verdade subje-
tiva. Tal perspectiva, que dialoga com a Psicologia Social, 
norteou este trabalho e posiciona-se contrária ao entendi-
mento da Psicologia como ciência, que deve fornecer res-
posta direta às solicitações jurídicas (ARANTES, 2010).

Assim, o presente trabalho situa-se em consonância 
com produções do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 
2010; 2018) contrárias à atuação da(o) psicóloga(o) no De-
poimento Especial. Esse posicionamento fundamenta-se 
na compreensão de que a Psicologia Jurídica deve contri-
buir atuando junto ao sujeito em interface com a justiça, 
e não assimilar técnicas e conhecimentos não-psicológicos 
adentrando em uma seara investigativa ou mesmo puniti-
va, como, por exemplo, o Depoimento Especial conforme 
consta na legislação vigente.
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RESUMO

Este artigo coloca em debate a relação entre o Sistema de 
Justiça e o CRAS, sob a perspectiva da Psicanálise. De maneira 
introdutória, trazemos uma breve explanação sobre a Política 
Nacional de Assistência Social e como ela se divide em níveis 
de complexidade no território. Em seguida, fornecemos dados 
sobre a realidade do nosso município para entendermos suas 
especificidades. Para tanto, realizamos um breve levantamento 
dos casos encaminhados pela Justiça que são acompanhados 
pela equipe técnica do CRAS e analisamos os seus desdobra-
mentos. Neste momento, faz-se necessário voltarmos nosso 
olhar para a prática no contexto do CRAS para evidenciar a 
relação paradoxal entre usuário e sujeito. A(O) profissional 
de orientação psicanalítica, como técnica(o) de referência do 
CRAS, deve ficar atenta(o) à demanda acerca dos direitos so-
ciais. Esse é o objetivo primordial dessa instituição. No entanto, 
seu compromisso com a ética do desejo deve ser pautado. Nes-
sa distinção, analisar a noção de sujeito e a teoria dos discursos 
em Lacan coloca em evidência um sujeito imerso no discurso 
de um Outro. Por fim, propomos possíveis vias de enfrenta-
mento a essa complexa relação de modo que as famílias acom-
panhadas pelo CRAS sejam ouvidas acerca do seu desejo.

Palavras-chave: CRAS. Sujeito. Demanda. Desejo. 
Judicialização.

Atualmente, no Brasil, o campo da Assistência Social se 
traduz em uma mudança de paradigma que implica o Esta-
do enquanto assegurador de direitos. Nessa perspectiva, a 
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criação do SUAS, bem como de seus equipamentos onde 
são executados os serviços – Centro de Referência de Assis-
tência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS) – trazem consigo a necessi-
dade do diálogo sobre os modos de se operar na Assistência 
Social, fazendo também uma interpelação à Psicanálise. 

A Proteção Social Básica, prioridade na Assistência So-
cial, objetiva prevenir situações de risco por meio dos ser-
viços de fortalecimento de vínculos familiares e comunitá-
rios, que se dão por ações como: acolhimento, grupos de 
convivência, oficinas com famílias, oficinas socioeducativas, 
ações comunitárias, ações particularizadas e encaminha-
mentos. Esses serviços são destinados à população que vive 
em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobre-
za, da privação (ausência de renda, precário ou nulo aces-
so aos serviços públicos, dentre outros) e/ou da fragilização 
de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social 
(discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiên-
cias, dentre outras). Os serviços de Proteção Social Básica 
são executados de forma direta nos CRAS e em outras uni-
dades básicas e públicas de Assistência Social, bem como de 
forma indireta nas entidades e em organizações de Assistên-
cia Social da área de abrangência dos CRAS (Brasil, 2004). 

O CRAS é uma unidade pública de base territorial, locali-
zado em áreas com maior índice de vulnerabilidade e de risco 
social do município. Cabe a essa instituição executar serviços 
de Proteção Social Básica, organizar e coordenar a rede de 
serviços socioassistenciais locais da política de Assistência So-
cial. Deve, ainda, organizar a vigilância social de sua área de 
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abrangência em conjunto com a Secretaria de Assistência So-
cial municipal. Isso se traduz na produção e na sistematização 
de informações que possibilitem a construção de indicadores 
e índices territorializados das situações de vulnerabilidade e 
de riscos, as quais incidem sobre famílias e pessoas nos dife-
rentes ciclos de vida (crianças, adolescentes, jovens, adultos 
e idosos). Esses indicadores são essenciais para organizar a 
oferta de serviços socioassistenciais e potencializar a rede de 
Proteção Social Básica do SUAS no território conforme sua 
necessidade (Brasil, 2004).

A Proteção Social Especial tem como objetivo contribuir 
para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, 
a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e 
aquisições e a proteção de famílias e de indivíduos para o 
enfrentamento das situações de ameaça ou de violação de 
direitos, subdividindo-se em Média e Alta complexidades. 
O que diferencia os níveis de complexidade é a existência 
ou não de vínculos do sujeito com a família e com a co-
munidade, sendo que, quando há violação de direitos sem 
rompimento de vínculos no caso, ele se configura como 
Média Complexidade e quando há rompimento de laços, 
como Alta Complexidade. 

As ações da Proteção Social Especial de Média Com-
plexidade se dão por meio do CREAS, o qual acompanha 
pessoas em situação de risco e de vulnerabilidade social 
que tiveram seus direitos já violados, sendo elas: adoles-
centes infratores, pessoas que sofreram violação dos direi-
tos, seja por distinção de cor, etnia, gênero, crença, idade, 
orientação sexual, etc. 
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Já a Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
oferta serviços que objetivam assegurar a acolhida aos in-
divíduos e às famílias afastadas do núcleo familiar e comu-
nitário com serviços de acolhimento institucional, como os 
Abrigos Institucionais, as Casas de Passagem para crianças 
com perda de vínculo familiar, dentre outros.

A Política de Assistência Social no Brasil tem se vol-
tado cada vez mais para uma abordagem preventiva que 
envolva nichos nucleares da sociedade, compreendendo a 
família como elementar na construção da autonomia e do 
protagonismo social. Considerar a família como o principal 
meio de obter êxito no programa se traduz na realização de 
ações voltadas para que aquela se referencie em seu terri-
tório e seja inserida na rede de Proteção Social. Os usuá-
rios dos serviços, ações e programas ofertados no âmbito 
assistencial são os cidadãos e os grupos que se encontram 
em situações de vulnerabilidade e de riscos, tais como: fa-
mílias e indivíduos com perdas ou fragilidade de vínculos; 
em desvantagem pessoal resultante de deficiências; que 
apresentam identidades estigmatizadas em termos étnicos, 
culturais e sexuais; que sofrem exclusão resultante da po-
breza e da dificuldade no acesso às demais Políticas Públi-
cas; que sofrem diferentes formas de violência advindas 
do núcleo familiar, grupos e indivíduos que têm inserção 
precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e 
informal; e que mantêm estratégias e alternativas diferen-
ciadas de sobrevivência que podem representar risco pes-
soal e social (BRASIL, 2004). 
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Como afirma Cruz (2009), a criação do CRAS em 
2003, no âmbito federativo, visou a viabilizar a proposta 
da Política de Assistência Social a partir do acolhimento 
das demandas sociais mediante as especificidades de cada 
território. Como é colocado na PNAS (BRASIL, 2004), o 
CRAS é, então, a “porta de entrada” para a rede de Pro-
teção Básica no SUAS e tem como referência das ações 
a proteção à família, tendo em vista que a política se fun-
damenta na ideia de que a família é o espaço primeiro de 
proteção e socialização do indivíduo e que, para cumprir 
suas funções, deve também ser protegida. Cabe ressaltar-
mos que a noção de família considerada pela SUAS diver-
ge de uma concepção tradicional de família patriarcal, em 
que os papéis no núcleo familiar são sexualmente defini-
dos. Sob essa perspectiva, os novos arranjos familiares são 
levados em consideração, como as famílias monoparentais, 
em especial a família matrifocal; ou seja, aquela em que a 
mulher-mãe cumpre um papel central no núcleo familiar. 

Importante caracterizar brevemente nossa cidade para 
melhor entendermos suas especificidades. São Tiago-MG 
é um município de pequeno porte, localizado no interior de 
Minas Gerais. A população atual é de cerca de 13.000 ha-
bitantes, segundo IBGE. Por ser um município pequeno, 
contamos com uma rede intersetorial tímida, voltada prin-
cipalmente para a Atenção Básica em Saúde e para a Pro-
teção Social Básica da Assistência Social. Em termos de 
SUAS, contamos basicamente com um CRAS que atende 
toda a população. Atualmente, há 1.270 famílias inscritas 
no CADÚNICO, sendo que dessas, cerca de 200 famílias 
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estão cadastradas no CRAS e, em média, 90 dessas famí-
lias estão em acompanhamento pela equipe do CRAS. 

A ausência do CREAS em nosso município se traduz em 
um endereçamento de demandas que extrapolam os objetivos 
do CRAS, ou seja, o trabalho de prevenção de violação de 
direitos e rompimentos de vínculos familiares e comunitários. 
Dessa forma temos, hoje, cerca de 34 famílias em acompa-
nhamento pelo PAIF que têm relação direta com o Sistema 
de Justiça. O processo de judicialização dos cuidados com as 
famílias usuárias do CRAS tem sido recorrente e diz de uma 
relação conflituosa que atinge diretamente o usuário dos ser-
viços. O presente trabalho pretende colocar em discussão essa 
relação e seus desafios. Importante ressaltar aqui que essa re-
flexão é fruto de inquietações oriundas da prática nessa ins-
tituição em interlocução com a pesquisa de mestrado14, que 
teve como objetivo refletir sobre as possíveis contribuições da 
teoria psicanalítica para o campo da Assistência Social. Des-
sa forma, nossa reflexão é embasada fundamentalmente pela 
PNAS (suas diretrizes e objetivos) em consonância com uma 
abordagem profissional embasada nos conceitos psicanalíti-
cos, principalmente de Freud e Lacan no que tange à teoria 
do sujeito, da ética do desejo e dos discursos.

A teoria psicanalítica, no movimento de avanço do seu 
lugar original, ou seja, do tratamento clínico dos aspectos 

14  A dissertação de Mestrado defendida no ano de 2016, no Pro-
grama de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal de 
São João del Rei, encontra-se disponível em: <https://ufsj.edu.br/por-
tal2-repositorio/File/ppgpsi/Publicacoes/Dissertacoes/THAYANE%20
BASTOS%20MOURA%20DIAS.pdf>.
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psíquicos do sujeito, da atenção para o peculiar, propõe a 
ampliação de suas hipóteses para o campo das instituições. 
Freud (1918/2006), em Linhas de Progresso na Teoria psica-
nalítica, dá maior ênfase à importância da(o) psicanalista em 
pensar a realidade em que atua e manifesta sua preocupação 
com o lugar da Psicanálise no âmbito social. Afirma que os 
progressos da terapia psicanalítica dependem diretamente 
da atividade por parte da(o) analista. O que Freud está fa-
lando aqui, ainda que embrionariamente, é que não cabe 
à(ao) analista responder à demanda do sujeito de forma a 
aliviar de imediato seu conflito, cabendo à(ao) profissional 
o acolhimento dessa demanda. Ressalta ainda sobre certos 
cuidados que a(o) psicanalista deve tomar no que se refere 
ao risco de impor ao sujeito os seus próprios ideais. Enten-
demos que a presença das(os) psicólogas(os) com aborda-
gem psicanalítica nesse campo já é uma realidade. Uma vez 
presente, faz-se necessário à Psicanálise afirmar sua espe-
cificidade sustentando sua ética a respeito do fazer, que é 
preconizado pela Política Pública de Assistência Social. 

Lacan (1964/2003) formaliza o alcance teórico freudia-
no no que ele nomeou de Psicanálise em extensão, sendo 
a prática e a articulação da teoria e da clínica com outros 
campos. Nessa ótica, a articulação da Psicanálise com ou-
tros campos, entre o sujeito e o social, foi realizada tanto 
por Freud como por Lacan.

No cenário socioassistencial, a(o) profissional com for-
mação em Psicologia deve intervir na fomentação da saída 
da situação de vulnerabilidade e de risco social em que 
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alguns indivíduos se encontram por meio da identificação 
dos fatores que levam essa população a tal condição. Dessa 
forma, o que nos faz como questão na presente pesqui-
sa foi elaborado em decorrência dos constantes desafios 
que tal atuação revela. Ao usuário, é ofertada, pelas Políti-
cas Públicas, a garantia dos direitos. Em contrapartida, as 
demandas singulares fogem das normas institucionais. A 
escuta analítica, então, possibilitaria apreender a deman-
da psíquica apresentada pelo sujeito, que vem, muitas ve-
zes, substituída por uma demanda material por meio, por 
exemplo, de um benefício eventual. Nossa orientação vai 
ao encontro das formulações psicanalíticas sobre a especi-
ficidade do inconsciente correlato ao conceito de sujeito.

À(Ao) profissional da Psicologia, orienta-se no sentido 
de: a) compreender os processos subjetivos que contribuem 
para a incidência de vulnerabilidade e risco social de famí-
lias e indivíduos; b) contribuir para a prevenção de situações 
que possam gerar ruptura dos vínculos familiares e comu-
nitários; e c) fomentar o desenvolvimento da autonomia 
dos usuários do CRAS. Com isso, a subjetividade é levada 
em consideração em três dimensões que estão interligadas: 
como ponto de partida para se compreenderem os fatores 
que levam à vulnerabilidade; para se trabalhar a prevenção 
dos fatores de risco e para se terem meios de construir um 
projeto emancipatório dos usuários. Orienta-se, ainda, que 
os casos com demanda de atendimento psicológico devem 
ser encaminhados para outros serviços da rede intersetorial 
(BRASIL, 2009). Tais orientações são plausíveis, consoante 
os objetivos da Política Nacional de Assistência Social. En-
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tretanto, percebemos a necessidade de uma escuta, muitas 
vezes de caráter clínico, na Proteção Social Básica, princi-
palmente se levarmos em conta que a expressão subjetiva é 
condição para o sucesso na construção da autonomia. 

Deparamo-nos, aqui, com uma questão crucial para 
a(o) profissional em Psicologia que atua nesse cenário. Se 
as intervenções desse operador devem abarcar primaria-
mente a compreensão dos determinantes exclusivos que 
levam alguns indivíduos a situações de fragilidade social, 
seja para preveni-las ou para superá-las, como esses profis-
sionais terão um entendimento desses fatores se não pela 
escuta dos atores de sua própria história? 

A priori, é necessário colocar em evidência um processo 
de acolhimento no CRAS que reflita sobre a relação pa-
radoxal entre usuário/família e sujeito. A prerrogativa des-
se cenário é que o atendimento socioassistencial, voltado 
para a resolução das demandas dos usuários da Assistência 
Social, seja pilar nessa instituição. De fato, acolher o su-
jeito que chega até o CRAS e direcioná-lo ao acesso aos 
seus direitos é fundamental para a saída da situação de 
extrema privação material e de exclusão social em que ele 
se encontra. No entanto, para além de ouvir e acolher a 
demanda social que nos é apresentada, expressa em neces-
sidades materiais urgentes, a perspectiva psicanalítica pro-
põe uma escuta do discurso como possibilidade de situar o 
sujeito ($)15 em relação à sua questão. Escuta, articulação 

15  O símbolo $ (S para sujeito, / para barrado) representa o sujeito 
lacaniano enquanto barrado pela linguagem, alienado no Outro, cas-
trado. O sujeito constituído em relação ao significante. 
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dos fatores subjetivos, condução do processo grupal e mui-
tos outros conhecimentos e práticas do campo psi estão 
ali presentes. Se queremos aprofundar a discussão sobre 
a importância do campo psi no SUAS, é imprescindível 
reconhecermos que a escuta clínica atravessa o fazer da(o) 
psicóloga(o)/psicanalista ali, ainda que não seja na forma 
de psicoterapia/análise propriamente ditas. 

Nesse sentido, o compromisso com a ética do desejo 
também deve ser pautado no momento da acolhida, no 
acompanhamento dessa família e na relação com o Siste-
ma de Justiça. A diferenciação entre necessidade, deman-
da e desejo, orientada pela teoria psicanalítica, nos auxilia 
a diferenciar o que tem por trás da demanda socioassisten-
cial que é endereçada ao CRAS, seja pela família, seja pelo 
Sistema de Justiça, seja por outras instituições. 

O grande desafio que se segue é quanto às expectativas 
geradas em relação às mudanças de comportamentos e nos 
modos de vida dessas famílias. O sistema de justiça que, 
não raramente, ordena mudanças nessas vidas deve levar em 
consideração os novos arranjos familiares, a história de cada 
sujeito; caso contrário, assume o sério risco de criminalizar 
a pobreza e estigmatizar formas de criar laços. Num breve 
levantamento na atual instituição, percebemos que as famí-
lias que estão sendo acompanhadas pelo Sistema de Justiça 
têm alta exigência de mudanças quando comparadas a ou-
tras famílias. Consequentemente, essa alta exigência se faz 
dentro dos próprios setores da rede municipal, de forma que 
a impossibilidade de progresso nos casos se dá porque essa 
exigência não coaduna com as vivências ali apresentadas. 
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Podemos inferir que há uma interferência do Sistema de 
Justiça no trabalho das(os) profissionais na instituição em 
questão. Entendemos que há três vias de enfrentamento a 
esse desafio: uma dessas formas é estreitar o diálogo com o 
Sistema de Justiça. Percebemos a necessidade dos operado-
res da Assistência Social, sobretudo, forçar o diálogo com os 
operadores da Justiça. Sabemos que esse conflito se dá por 
diversos motivos, e podemos dar ênfase aqui ao forte con-
flito de competências que se manifesta por um incipiente 
conhecimento por parte do Sistema de Justiça em relação às 
atribuições dos equipamentos do SUAS. Outro fator funda-
mental é a precária presença do corpo técnico desse Sistema 
que impulsiona requisições ao SUAS. Podemos citar algu-
mas demandas: requisição de perícias para subsidiar deci-
sões, averiguação de denúncias, requisição de atendimento, 
requisição de informações sobre o atendimento. Outra ma-
neira de enfrentar esse conflito é impulsionar a coesão do 
trabalho em rede. Essas requisições comprometem o traba-
lho já estabelecido na instituição, desrespeitando-se fluxos 
já existentes e cobrando conteúdos que não competem ao 
SUAS; e isso pode refletir em outros equipamentos. Por fim, 
outra forma de pensarmos sobre esse problema é realizar 
um levantamento das demandas endereçadas ao CRAS, que 
ultrapassam sua competência, e apresentá-lo à gestão muni-
cipal para organizar a oferta de serviços socioassistenciais e 
potencializar a rede de Proteção Social Básica do SUAS no 
território, conforme sua necessidade.

Nossa breve conclusão é de que o cumprimento de ta-
refas, às vezes contraditórias, interfere no vínculo estabele-
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cido entre a equipe do CRAS e as famílias acompanhadas. 
Se, por um lado, o Sistema de Justiça opera na efetivação 
de direitos, por outro, atua na normatização de condutas. 
Nessa distinção, analisar a noção de sujeito e a teoria dos 
discursos em Lacan coloca em evidência um sujeito imer-
so no discurso socioassistencial, de forma que a demanda 
que é endereçada ao CRAS se transforma numa “demanda 
compulsória”, uma demanda que vem de um Outro amea-
çador e autoritário. A afirmação de que há desejo, e não 
apenas necessidade, torna nítido que existem sujeitos, e 
não simplesmente usuários. Apostar na escuta dessa famí-
lia na instituição se desdobra na consideração do sujeito 
no lugar do agente de um saber. Mediante essa operação, 
o sujeito pode se questionar sobre a sua posição frente à 
situação denunciada. Tal responsabilização diz como o su-
jeito se posiciona perante seu sofrimento, assume uma de-
cisão ou não, aceita, recusa ou modifica sua situação. 

REFERÊNCIAS

BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. 
(2004). Política Nacional de Assistência Social. Bra-
sília, DF. 

CRUZ, J. M. O. (2009). Práticas psicológicas em Cen-
tro de Referência de Assistência Social (CRAS). Psico-
logia em Foco, 2(1), p. 11-27. Recuperado em 8 maio, 



| 319

2015, de http://linux.alfamaweb.com.br/sgw/down-
loads/161_073535_ARTIGO2-Praticaspsicologicasem-
CRAS.pdf>. Acesso em 8 mai. 2015.

FREUD, S. (1996). As perspectivas futuras da terapêuti-
ca psicanalítica. In FREUD, S. Edição Standard Brasi-
leira das obras psicológicas completas de Sigmund 
Freud. (J. Salomão, Trad., v. 11). Rio de Janeiro, RJ: Ima-
go. (Obra original publicada em 1910).

FREUD, S. (1996). O interesse científico da psicanálise. 
In FREUD, S. Edição Standard Brasileira das obras 
psicológicas completas de Sigmund Freud. (J. Salo-
mão, Trad., v. 13). Rio de Janeiro, RJ: Imago. (Obra original 
publicada em 1913).

FREUD, S. (2006). Uma dificuldade no caminho da psica-
nálise. In FREUD, S. Edição Standard Brasileira das 
obras psicológicas completas de Sigmund Freud. (J. 
Salomão, Trad., v. 17). Rio de Janeiro, RJ: Imago. (Obra 
original publicada em 1917). 

FREUD, S. (2006). Linhas de progresso na teoria psicana-
lítica. In FREUD, S. Edição Standard Brasileira das 
obras psicológicas completas de Sigmund Freud. (J. 
Salomão, Trad., v. 17). Rio de Janeiro, RJ: Imago. (Obra 
original publicada em 1918).

LACAN, J. (1988). O Seminário, Livro 11: Os quatro 
conceitos fundamentais da psicanálise. Rio de Janei-
ro, RJ: Jorge Zahar. (Obra original publicada em 1964).

Judicialização do desejo: um olhar psicanalítico 
sobre as demandas endereçadas ao CRAS



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 320

LACAN, J. (1992). O Seminário, Livro 17: O avesso 
da psicanálise. Rio de Janeiro, RJ: Jorge Zahar. (Obra ori-
ginal publicada em 1969 [1970]).

LACAN, J. (2003). Ato de Fundação. In LACAN, J. Ou-
tros Escritos (V. Ribeiro, Trad.). Rio de Janeiro, RJ: Jorge 
Zahar. (Obra original publicada em 1964).

LACAN, J. (2008). O Seminário, Livro 7: A Ética da 
Psicanálise. Rio de Janeiro, RJ: Zahar. (Obra original pu-
blicada em 1959 [1960]).



Política de Assistência Social 
e Reconhecimento Social: 
uma análise crítica

Jaciany Soares Serafim - Mestre em Desenvolvimento Social, 
Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES. E-mail: 
serafimjaciany@gmail.com.

mailto:serafimjaciany@gmail.com


Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 322

RESUMO

Este artigo apresenta uma reflexão sobre a oferta de pro-
teção social imaterial do modelo brasileiro, utilizando-se das 
ideias elaboradas pela 3ª geração da Escola de Frankfurt, com 
destaque à teoria Honnethiana. Constitui-se de uma revisão 
literária narrativa por apresentar uma temática aberta. Está 
estruturado em três sessões, e na primeira apresenta o reco-
nhecimento social utilizando-se de teóricos da 3ª geração da 
Escola de Frankfurt (sec. XXI), na Alemanha, enfatizando a 
teoria Honnethiana. Na segunda, apresenta a noção de prote-
ção social como prevista na Política Nacional de Assistência 
Social; e na terceira, apresenta uma reflexão crítica acerca da 
relação proteção social e reconhecimento social. Como re-
sultado, a reflexão realizada à luz da teoria crítica elucidou 
ser a oferta da proteção imaterial um importante recurso para 
um agir transformador com engajamento de atores na luta 
por reconhecimento, mesmo diante de muitos desafios a esta 
proposta. Pois, a política emerge sob determinadas condições 
históricas e adquire diferentes formas, dependendo da traje-
tória econômica e política do desenvolvimento do capitalismo 
e das lutas dos trabalhadores em cada realidade social.

Palavras-chave: Reconhecimento Social. Proteção So-
cial. Política Social.

INTRODUÇÃO

A relação entre reconhecimento social e proteção social 
se constitui uma necessária reflexão, compreendendo que a 
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oferta de políticas sociais pode alterar os rumos do desen-
volvimento social. Ao tratar dessa relação, este artigo espera 
contribuir para o debate sobre a oferta de proteção social 
imaterial, apresentando sua importância e contribuição para 
o alcance a direitos. Neste sentido, tem como objetivo refle-
tir sobre proteção social à luz da Teoria do Reconhecimento. 
Na primeira sessão, apresenta o reconhecimento social uti-
lizando- se de teóricos da 3ª geração da Escola de Frankfurt 
(sec. XXI), na Alemanha, enfatizando a teoria Honnethiana. 
Na segunda, apresenta a noção de proteção social como pre-
vista na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), e 
na terceira, apresenta uma reflexão crítica acerca da relação 
proteção social e reconhecimento social.

A escrita deste artigo surge a partir de observações em-
píricas em 10 anos de atuação nesta política, quando foi 
possível evidenciar e elencar variadas fragilidades para a 
compreensão da sua oferta imaterial. Todavia, o corpo teó-
rico para este exercício reflexivo foi possível alcançar ao 
cursar a disciplina de Reconhecimento e Desenvolvimento 
Social do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimen-
to Social/UNIMONTES durante o segundo semestre de 
2016 e o início de 2017. Desde então, instaurou-se um 
problema: como é possível a oferta da Proteção Social Ima-
terial enquanto fomento à Luta por Reconhecimento?

Informamos que abordaremos a oferta da Proteção So-
cial Básica e que não pretendemos encontrar essa resposta 
neste breve texto, pois o que pretendemos é promover uma 
aproximação entre a teoria do reconhecimento e a oferta da 
Política de Assistência Social.
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A metodologia deste artigo constitui-se de uma revisão 
literária narrativa por apresentar uma temática aberta, não 
exigindo um protocolo rígido para sua construção. (COR-
DEIRO, 2007, p. 429). Entretanto, objetivando, a princí-
pio, a sua sistematização, foi realizada busca na base de da-
dos Scielo com os seguintes descritores: Reconhecimento 
Social - Proteção Social e Assistência Social, sendo encon-
trados três artigos. Após leitura integral, dois referiam-se 
à Estratégia de Saúde da Família e um ao Programa Bolsa 
Família com alusão à Proteção Social Material, afastando-
-se dos propósitos desta produção. Sendo assim, esta revi-
são pode ser traduzida como um exercício de reflexão para 
elucidar um problema advindo de uma relação empírica.

Embora a categoria Luta por Reconhecimento seja, co-
mumente, utilizada para a compreensão do universo dos 
movimentos sociais, iremos transpor seus limites elementa-
res para uma possível interpretação dessa luta no âmbito da 
Política de Assistência Social, ainda que a origem desta seja 
paradoxal ao que se vislumbra na Luta por Reconhecimento.

A TEORIA DO RECONHECIMENTO 
SOCIAL PARA A ANÁLISE E O “FAZER” 
DA PROTEÇÃO SOCIAL

Atualmente, a categoria Reconhecimento Social tem 
norteado vários estudos a partir de releitura do idealismo 
alemão Hegeliano. Neste cenário, alguns autores se des-
tacam, tais como Axel Honneth, Nancy Fraser e Charles 
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Taylor, cujas construções teóricas demonstram teses varia-
das sobre o tema do Reconhecimento.

Todavia, estudos sobre Reconhecimento Social são en-
contrados desde a antiguidade, contudo, como aponta Taylor, 
vêm sofrendo modificações em suas categorias utilizadas para 
a análise. À antiguidade, foi possível recorrer à honra para ex-
plicar a recompensa pública por algum feito, já a modernida-
de optou pela dignidade como um conceito combinado com 
uma sociedade democrática (TAYLOR, 2011, p. 56).

Na idade pré-moderna era “embutido à identidade deri-
vada socialmente, pelo próprio fato de que esta se baseada 
em categorias sociais que todos aceitavam sem questiona-
mento”, não porque não existisse tal desejo, mas devido 
às dificuldades de suas problematizações, como pontua 
Taylor (2011, p. 56). Distanciando-se da honra, a demo-
cracia inaugura formas de reconhecimento com um viés de 
igualdade e apresenta a possibilidade de distintas e varia-
das demandas com vistas à dignidade humana (TAYLOR, 
2011). Assim, se por um lado a modernidade traz culto ao 
“moinho satânico”, por outro incorpora e faz emergir de-
mandas emancipatórias (POLANYI, 2000, p. 11)

Na fundamentação para esse debate, pudemos eviden-
ciar dois vieses teóricos sobre o fenômeno do Reconheci-
mento Social e sua relação com a desigualdade social. Um 
deles afirma a desigualdade enquanto origem biológica e 
natural, sendo consequência das capacidades naturais dos 
seres humanos; enquanto o outro viés desnaturaliza esta 
visão das capacidades naturais e biológicas, e defende a 
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desigualdade como resultado das diferentes oportunidades 
de acesso a direitos para desenvolvê-las (PIZZIO, 2011).

Semelhante, historicamente, a Política Nacional de As-
sistência Social também apresenta diferentes concepções 
sobre a desigualdade. Inicialmente, configurou-se como 
uma política pautada na base do favor, do clientelismo, 
com ações pontuais e pouco efetivas, realizadas pela socie-
dade civil e subsidiada pelo Estado sob as bases da tradição 
e da moral religiosa. Neste processo, enquanto oferta Esta-
tal, formalizou a desigualdade como produzida a partir da 
vida relacional dos sujeitos, cujos elementos constituintes 
são de ordem material e imaterial.

Importante salientar a noção de sujeito neste trabalho 
como aquela compreendida por Honneth como sujeito 
histórico, tendo em vista sua integração histórica e tema-
tizada, cuja origem advém de diferentes unidades sociais 
e regionais de ações concebidas processualmente. Distan-
cia-se, portanto, de uma grandeza teórica, cuja totalidade 
permite escapar as nuances e os conflitos existentes nos 
acontecimentos na rede de interações dos processos de en-
tendimento (SAAVEDRA, 2001).

Adentrando a teoria do Reconhecimento Social de Axel 
Honneth (2003), encontramos o conflito social como aspecto 
central para compreender os processos de mudança social, cujo 
fundamento se traduz na Luta por Reconhecimento como um 
processo de construção de identidades por via da moral.

Nesse tom, iremos desenvolver, brevemente, a teoria 
de Honneth (2003) sobre a Luta pelo Reconhecimento. 
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Informamos que, ao autor, interessa a inflexão materialis-
ta pós-metafísica dada por George Herbert Mead (1863-
1931) à formação da identidade, categoria importante para 
a compreensão de sua tese, cujo aprofundamento não será 
realizado neste texto por uma opção metodológica.

Nesse sentido, a luta por reconhecimento sistematizada 
por Honneth

São as lutas moralmente motivadas de 
grupos sociais, sua tentativa de estabele-
cer institucional e culturalmente formas 
ampliadas de reconhecimento recíproco, 
aquilo por meio do qual vem a se realizar a 
transformação normativamente gerida das 
sociedades. (HONNETH, 2003, p. 156).

Com efeito da obra de Hegel, Honneth elaborou três 
esferas de luta social, sendo estas construtoras das formas 
de reconhecimento, cujos conteúdos morais contêm po-
tencial motivador de conflitos sociais, a saber, a experiên-
cia do amor que desenvolve a autoestima, a do Direito, que 
desenvolve o autorrespeito e a da solidariedade, que desen-
volve a comunidade (HONNETH, 2003).

Sobre o conteúdo “amor”, Honneth explica que sua expe-
riência afetiva se desenvolve nas relações primárias, sendo 
essas as relações com a família ou com as pessoas mais pró-
ximas. A experiência de amor na primeira infância está sus-
tentada na confiança da dedicação emotiva do Outro com 
vistas à construção do amor de si e de autoconfiança, numa 
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relação16 simbiótica, vista de base concreta para sua autono-
mização, para a reivindicação de direitos e para a participa-
ção social. Ao dissolver a relação simbiótica17, os indivíduos 
vivenciam a sua autonomização sustentada na confiança da 
dedicação emotiva do outro. Dessa forma, a independência 
individual encontra reconhecimento na vivência da seguran-
ça afetiva proporcionada pelo outro, ou seja, é sempre hete-
rônoma por sua relação de reciprocidade.

Relativo ao “Direito”, o autor explana sobre a compreen-
são dos indivíduos enquanto sujeitos de direitos sendo 
inscritos na estrutura social desigual e hierarquizada da 
relação jurídica, construída pelo princípio moral universa-
lista da modernidade. Na relação social de desigualdade de 
direitos, enfatiza a importância do autorrespeito, uma vez 
que condições de igualdade e universalização de direitos 
passam a exigir tipos de relações intersubjetivas, no sentido 
da possibilidade de abertura de um campo no qual ocorre a 
Luta por Reconhecimento (HONNETH, 2003).

16  Donald W. Winnicott (1896-1971) concebeu o processo de ama-
durecimento infantil como uma tarefa que só pode ser solucionada em 
comum, através da cooperação intersubjetiva de mãe e filho, pois am-
bos os sujeitos dessa díade estão incluídos no início da vida da criança, 
no estado de “ser-um simbiótico”, e por isso não só a criança, mas tam-
bém a mãe, mãe e filho “precisam aprender do respectivo outro como 
têm de diferenciar-se em seres autônomos”.

17  Em Honneth, a assistência com que a mãe mantém o bebê em 
vida não se conecta ao comportamento infantil como algo secundário, 
mas está fundida com ele de urna maneira que torna plausível supor, 
para o começo de toda vida humana, urna fase de intersubjetividade 
indiferenciada, de simbiose, portanto. (HONNETH, 2003, p. 164).
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A terceira dimensão do reconhecimento dá-se no do-
mínio das relações de “solidariedade”, que propiciam algo 
além de um respeito universal. Para o autor, é no interior 
de uma comunidade de valores que os sujeitos podem en-
contrar a valorização. Remete à aceitação recíproca das 
qualidades individuais, julgadas a partir dos valores exis-
tentes na comunidade (HONNETH, 2003, p. 207).

Para o autor, a evolução das três dimensões de reconhe-
cimento ocorre através da relação do indivíduo com o Ou-
tro. Todavia, as relações na sociedade capitalista e desigual 
geram ruptura dessas relações pelo respeito e, consequen-
temente, gera as lutas sociais (SALVADORI, 2003).

Após a análise dos estágios para a efetivação do reco-
nhecimento, Axel Honneth inverte o processo (NETO, 
2013). Em contraste, o autor expõe os acontecimentos de 
desrespeito como geradores das lutas por reconhecimento, 
como os delineados a seguir:

1. O desrespeito à integridade física e psicológica dos 
sujeitos com experiências de indefesa comprome-
te o seu senso de realidade e autoconfiança;

2. Desrespeito enquanto denegação de direitos 
compromete o autorrespeito, de igualdade numa 
comunidade. Com efeito, prejudica a habilidade 
de relacionar-se com iguais direitos em relação 
aos demais;

3. A humilhação ou desvalorização de estilos de vida 
individuais ou coletivos afeta a autoestima dos su-
jeitos. Nesse sentido, a capacidade individual de 
ver a si mesmo como possuidor de traços e habi-
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lidades características que sejam merecedoras de 
estima são eliminados nesse processo.

Atualmente, uma forma exemplar de desigualdade so-
cial é a negação dos direitos e a exclusão social, situação na 
qual indivíduos padecem em sua dignidade por não terem 
concedidos direitos e responsabilidades de uma pessoa le-
gal em sua própria comunidade (HONNETH, 2003).

Para Sposati (2003), a Política de Assistência Social tem 
o dever de prover proteção frente a estes desrespeitos, con-
siderando que a sua oferta precisa atentar para as maiores 
agressões à vida, como: o isolamento, a exclusão e a subor-
dinação. Tais referências nos permitem avançar no sentido 
da contribuição desta política à luta por reconhecimento.

PROTEÇÃO SOCIAL: ILUSTRANDO A 
SUA OFERTA IMATERIAL

A Proteção Social, como política social do Estado, 
emerge sob determinadas condições históricas e adquire 
diferentes formas, dependendo da trajetória econômica e 
política do desenvolvimento do capitalismo e das lutas dos 
trabalhadores em cada realidade social (SPOSATI, 2016). 
Sendo assim, nos países desenvolvidos, como os da Europa 
Ocidental, foram criados amplos e universais sistemas pú-
blicos de proteção enquanto nos países periféricos, como é 
o caso do Brasil, a Proteção Social foi estruturada median-
te dois grandes setores: a Assistência Social aos pobres e a 
previdência social para os assalariados.
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Neste cenário e sob estas influências, tem origem no 
Brasil a oferta da Proteção Social nos meados do século 
XX. Esta compreende todo um sistema de segurança con-
tra riscos, perdas e danos pessoais e sociais, que afetam 
as condições de vida dos sujeitos. Essa segurança deve ser 
tanto de distribuição de bens materiais quanto de bens cul-
turais, que permitam a sobrevivência e a integração dos 
indivíduos na vida social (SPOSATI, 2016).

Compondo o tripé da segurança social, a PNAS oferta 
Proteção Social material e imaterial, correspondentes ao 
acesso às “aquisições que fortaleçam o reconhecimento do 
cidadão e seus direitos de cidadania” (SPOSATI, 2016). 
Esta proteção se materializa através das ações do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), com caráter preven-
tivo, visando a proporcionar a inclusão social através do 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e 
do acesso aos serviços públicos. Tem por objetivo prevenir 
situações de risco por meio do desenvolvimento de poten-
cialidades e aquisições, e fortalecimento de vínculos fami-
liares e comunitários (PNAS/2004).

É ofertada em formato hierarquizado, sendo discrimina-
da em Básica e Especial, cujos critérios de elegibilidades 
se fazem a partir das vulnerabilidades, dos riscos sociais e/
ou das violações de direitos. Este artigo privilegia a reflexão 
pela oferta de proteção social imaterial da Atenção Básica 
por compreender que sua ocorrência nos territórios se faz 
como um recurso importante no que concerne à Luta por 
Reconhecimento.
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É direcionada aos indivíduos, às famílias e aos grupos em 
situação de 18vulnerabilidade social decorrente de pobreza, 
privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos ser-
viços públicos, dentre outros) e/ou fragilização de vínculos 
afetivos – relacionais e de pertencimento social, discrimina-
ções etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências (BRA-
SIL/MDS, 2004). A porta de entrada da PSB é o Centro de 
Referência da Assistência Social (CRAS), uma unidade pú-
blica estatal de base territorial, localizada em áreas de vulne-
rabilidade social, que organiza e coordena a rede de serviços 
socioassistenciais locais da política de Assistência Social.

Outros objetivos da PSB se constituem em: a) promover 
aquisições materiais e sociais, potencializar o protagonis-
mo e autonomia das famílias e comunidades; b) promover 
acessos à rede de proteção social, favorecendo o usufruto 
dos direitos socioassistenciais, c) promover acessos aos ser-
viços setoriais, contribuindo para a promoção de direitos; 
d) apoiar famílias com membros que necessitam de cuida-
dos, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta 
e de troca de vivências familiares (BRASIL/MDS, 2009).

Quanto às ações, estão definidas no Protocolo de Gestão 
Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda 
no âmbito do SUAS/20005 como o “conjunto de interven-
ções desenvolvidas em serviços continuados, com objetivos 

18  Vulnerabilidade social pode ser compreendida ao serem ana-
lisadas as relações entre a disponibilidade de recursos materiais ou 
simbólicos e o acesso dos atores às oportunidades sociais econômicas 
e culturais que provêm do Estado, do mercado e da sociedade (ABRA-
MOVAY, 2002).
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estabelecidos, que possibilitam à família acesso a um espaço 
onde possa refletir sobre sua realidade, construir novos projetos 
de vida e transformar suas relações” (BRASIL, 2005, p. 17).

A partir das formalizações expostas acima, podemos 
conjeturar a Proteção Social na PNAS enquanto uma po-
lítica com intenções provocadoras de Luta por Reconheci-
mento, uma vez que suas ações ilustram intervenções com 
este propósito. Entretanto, essa oferta, que poderia contri-
buir para uma luta por direitos precis,a lidar com entraves 
de várias ordens, como as que serão evidenciadas a seguir.

Em artigo recente com o título “Qual política de Assistên-
cia Social queremos defender?”, Sposati (2016), respeitável 
pesquisadora sobre o modelo de Proteção Social brasileiro, 
realiza uma avaliação sobre a oferta da Política de Assistên-
cia Social em época de crise do capital. A autora qualifica o 
objeto de sua reflexão como uma “impolítica” e explica a pre-
sença da religião, da compaixão e do capital numa relação 
incestuosa desde a colonização, sendo os resquícios de uma 
época que há muito merecia ter sido suplantada.

No mesmo sentido, aponta compreensões fantasiosas da 
sociedade sobre a política, cujas crenças responsabilizam-na 
pela superação da pobreza, ainda que “ela não tenha condi-
ções concretas ou legais de superação da desigualdade ou 
resolutividades da igualdade (SPOSATI, 2016). Contudo, de-
fende a necessidade da oferta de uma política que “desvenda 
os esquecidos, invisíveis na bacia das almas de uma sociedade 
excludente, e busca construir outra forma de Proteção Social 
pública que associe a atenção com reconhecimento da cida-
dania” (SPOSATI, 2016 apud SPOSATI, 2011).
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Considerando o que já fora exposto, a Proteção Social, 
portanto, apresenta dupla face, tendo em vista que a sua 
oferta não deve ser reduzida à aquisição material, mas am-
pliada à imaterial que compreende o acesso a “aquisições 
que fortaleçam o reconhecimento do cidadão e seus direi-
tos de cidadania” (SPOSATI, 2016).

Para a autora, a fundamentação da Proteção Social em 
valores de solidariedade, ou do “solidarismo cidadão”, firma-
dos no reconhecimento horizontal de igualdade, tem sido 
submetida ao individualismo e à fragmentação. E as marcas 
de descontinuidade, não integralidade, fracionamento, não 
igualdade de acesso e de reconhecimento, presentes na di-
nâmica da Proteção Social brasileira, se expressam de múl-
tiplas formas, estimulando que a distinção, a competição e o 
individualismo invadam e se apropriem da Proteção Social.

Tais apontamentos reforçam a ideia principal deste arti-
go, defensora de que a Proteção Social, enquanto proposta 
de estado, necessita do exercício da crítica para a sua oferta.

RECONHECIMENTO E PROTEÇÃO 
SOCIAL: ALGUNS APONTAMENTOS

Considerando a oferta de Proteção Social à luz da teo-
ria do Reconhecimento Social, iniciamos, neste momento 
do texto, alguns apontamentos desta relação crítica para a 
compreensão de sua oferta.

O primeiro deles está centrado no pressuposto de que 
Proteção Social é defesa da vida relacional; o segundo apon-
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tamento situa-se na dupla dimensão material e imaterial 
dessa oferta, e o terceiro expõe as ações possíveis para o de-
senvolvimento social a partir da Luta por Reconhecimento.

Sobre o primeiro, importa considerar, inicialmente, 
que as situações de vulnerabilidades, riscos sociais, bem 
como as fragilidades dos vínculos familiares e societários 
são construídas nas relações intersubjetivas. Igualmente, 
ponderar que o próprio modelo de política é um vir a ser, 
ou seja, a sua execução poderá lhe dar forma como uma 
política de reconhecimento. Fazendo deste caminho uma 
construção para superar obstáculos frente à herança cultu-
ral do que foi a assistência aos pobres em nosso país.

Ademais, a oferta de Proteção Social é sempre relacio-
nal no sentido de que exige partilha de forças e recursos, 
perspectiva que encontra forte rechaço da ideologia libe-
ral ou neoliberal, pois significa construir atenções sociais 
com recursos que possibilitem tornar todos alcançáveis a 
condições dignas como esforço coletivo, e não individual 
(BRONZO, 2011).

Sendo assim, evolutivamente, a oferta de Proteção So-
cial poderá contribuir alterar a compreensão dos fenôme-
nos que impedem o Reconhecimento Social como produto 
de uma espécie de democracia social, surgindo em cena 
não somente para eliminação da desigualdade, mas a di-
minuição da degradação e do desrespeito (HONNETH, 
2007). Nesse sentido, como uma ampliação do campo de 
possibilidades em torno do qual se discute a diminuição da 
desigualdade social (PIZZIO, 2008).

Política de Assistência Social e Reconhecimento Social: uma análise crítica



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 336

Compreendemos e ressaltamos que essa proposta é um 
grande desafio. Importante advertência é feita por Taylor 
(2011), quando expõe que a cultura contemporânea é des-
truidora da ética da solidariedade, já que sua dinâmica vai 
ao encontro às demandas atuais da sociedade, cujas requi-
sições de autoescolha e autofazer narcísicas são premissas 
na interação e construção da identidade “que nega nossos 
laços com os outros” (TAYLOR, 2011, p. 49).

O segundo ponto que abordamos trata da oferta nas di-
mensões material e imaterial. Entretanto, antes de mais 
nada, se faz importante explicar que por proteção material 
compreendemos os benefícios e a transferência de renda e 
por proteção imaterial, as relações entre os sujeitos usuários 
dessa oferta e sua comunidade, e os sujeitos que a ofertam e 
comunidade. Tal distinção, material e imaterial, não signifi-
ca uma ruptura entre essas dimensões, tão pouco hierarqui-
zação ou subordinação, mas uma tentativa de esclarecer a 
oferta imaterial, haja vista as suas condições frágeis de ação 
no contexto da Política Social. Posto isto, consideramos as 
dimensões inseparáveis, por reconhecer a impossível oferta 
de uma sem a outra. Sobretudo, evidenciamos que a oferta 
imaterial, baseada na Luta por Reconhecimento, pode vir 
fortalecer a “luta” pela busca da oferta material.

Em suma, sem negar a necessidade de redistribuição 
material, compreendemos ser imperativa a atenção imate-
rial, uma vez que esta possibilita compreender os conflitos 
sociais, e sua dinâmica poderá vir a impulsionar a amplia-
ção das formas de reconhecimento. Com o foco da atenção 
imaterial, podemos ilustrar as experiências de desvaloriza-
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ção social individual ou coletiva, como já evidenciadas aci-
ma (HONNETH, 2003).

Para Charles Taylor (2011) esse debate envolve ques-
tões que passam pelo desenvolvimento desse sujeito na 
interação com a moral ao seu entorno. Nesse sentido, 
compreendemos ser imprescindível que a proteção oferte 
espaços de interação que possibilitem, como previsto em 
suas ações, reflexão sobre os processos de exclusão/inclu-
são em relação aos Serviços e Políticas Sociais, como um 
processo dinâmico que envolve diferentes atores sociais.

Trata-se de responsabilizar o Estado, enquanto promo-
tor de dignidade, e proteger o convívio desrespeitoso de 
ofensas, da presença de desigualdade, do desrespeito à 
equidade e das violações das integridades física e psíquica.

O terceiro e último ponto refere-se às ações previstas para 
a Proteção Social básica, cujo caráter é preventivo ao agra-
vamento das situações de vulnerabilidades e riscos sociais. 
Enfim, ao que concerne às ações, a PNAS prevê acesso a 
um espaço onde os sujeitos possam refletir sobre sua rea-
lidade, construir novos projetos de vida e transformar suas 
relações. Talvez possa surgir a elucidação sobre a experiên-
cia do desrespeito enquanto impedimento de acesso a direi-
tos e, consequentemente, a possibilidade de surgir a força 
motriz na luta pelo reconhecimento de igualdade e justiça 
(HONNETH, 2003). Para o autor, os impulsos favoráveis 
aos conflitos necessários à Luta por Reconhecimento advêm 
de experiências políticas e culturais, via sentimentos de ira 
e vergonha, que permitiriam um retorno da atenção para o 
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contexto em que a ação ocorre, como também para as suas 
expectativas (HONNETH, 2003, p. 224). Ele explica que 
toda reação emocional negativa que “vai de par com a expe-
riência de um desrespeito de pretensões de reconhecimento 
contém, novamente, em si a possibilidade de que a injustiça 
infligida ao sujeito se lhe revele em termos cognitivos e se 
torne o motivo da resistência política.

CONCLUSÃO

Após a reflexão realizada, podemos, finalmente, compreen-
der a importância da crítica para a oferta da Proteção Social 
imaterial, considerando a contribuição para o surgimento do 
conflito moral entre os direitos ofertados e os de direitos dig-
nos. Entretanto, há um desafio enorme para enfrentar as for-
ças de uma moral liberal e conservadora, face à desigualdade 
social que produzem. Por tal, as ações nessa política merecem 
uma tonalidade de um exercício contínuo de “desvelamen-
tos” dos desrespeitos do Estado e da sociedade num contínuo 
confronto sobre a realidade, sobre a construção de projetos de 
vida, enfim, na transformação das relações.

Em questão, essa “evolução moral” tanto da oferta da 
Proteção Social imaterial, quanto dos que utilizam desta 
foi conjecturada numa perspectiva em que a própria oferta 
necessita de luta e conflito constante, pois o seu inverso 
iria contra os pressupostos de suas ações na Atenção Bási-
ca. Mas, se por um lado os desafios frente à tradição libe-
ral estão presentes, por outro parece haver potência para a 
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luta e para a “distribuição” de conflitos em busca de reco-
nhecimento e dignidade quando da oferta de proteção ima-
terial num viés crítico, tendo em vista as três dimensões do 
reconhecimento: o amor, o Direito e a solidariedade.

REFERÊNCIAS

COSTA, T. C. M.; FERREIRA, M. D. M. Os sistemas de 
proteção social e suas influências na configuração da seguri-
dade social e da Assistência Social no Brasil. Revista FSA. 
Teresina, v. 10, n. 3, art. 14, p. 228-253, jul./set. 2013. Dis-
ponível em: <www4.fsanet.com.br/revista/index.php/fsa/ar-
ticle/download/190/116>. Acesso em 20 fev. 2017.

HONNETH, Axel. Luta por Reconhecimento. A gra-
mática moral dos conflitos sociais. 2ª ed. São Paulo: 
Editora 34, 2005.

PIZZIO, Alex. As políticas sociais de reconhecimento como 
elemento de redução das desigualdades sociais. Revista de 
Ciências Sociais Unisinos, v. 44 (1), p. 80-86, jan./abr., 
2008. Disponível em: <http://revistas.unisinos.br/index.php/
ciencias_sociais/article/view/5268>. Acesso em 20 fev. 2017.

SPOSATI, A. Qual política de Assistência Social queremos 
defender no contexto de crise do capital? Argum. Vitória, 
v. 8, n. 2, p. 6-29, maio/ago. 2016. Disponível em: <http://
www.periodicos.ufes.br/argumentum/article/view/13769>. 
Acesso em 20 fev. 2017.

Política de Assistência Social e Reconhecimento Social: uma análise crítica



6.
PATOLOGIZAÇÃO E 
MEDICALIZAÇÃO: 
PROCESSOS DE 
ASSUJEITAMENTO



A clínica e o remédio: excessos 
e possibilidades

Jacques Akerman - Graduado em Psicologia pela UFMG, 
especialista em Saúde Mental pela Escola de Saúde Pública 
de Minas Gerais, especialista em Psiquiatria Social pela Escola 
Nacional de Saúde Pública, mestre em Psicologia pela UFMG, 
exerce a Psicanálise de orientação lacaniana. Professor da 
Universidade FUMEC. E-mail: jacquespsi@fumec.br. 

Marcela Baccarini Pacífico Greco - Graduanda em Psicologia da 
Universidade FUMEC. E-mail: mbpacifico@gmail.com. 



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 342

RESUMO

Iniciando com um breve panorama histórico sobre as for-
mas de abordagem da loucura antes e depois do advento da 
Psiquiatria, e passando pela sua incidência no Brasil, o texto 
problematiza a presença de práticas manicomiais mais sutis, 
notadamente a medicamentalização, no âmbito dos serviços 
substitutivos. Apresenta, através de uma experiência desen-
volvida no CERSAM Nordeste em Belo Horizonte e de um 
caso clínico, uma estratégia do Recovery a partir de um gru-
po de Gestão Autônoma da Medicação (GAM).

Palavras-chave: Saúde Mental. Medicamentalização. 
Clínica Antimanicomial.

INTRODUÇÃO

A forma como a loucura é entendida e representada 
passou, ao longo dos séculos, por diferentes modelos ex-
plicativos que seguiram as tendências do contexto social 
de cada época. Se em dado momento a conduta insana foi 
admitida como produto de forças sobrenaturais, dotando o 
louco de um saber oracular e místico, com o Renascimen-
to, a loucura foi contraposta à razão, que passava a ocupar 
posição soberana na eminente sociedade burguesa. Nesse 
momento, à todos aqueles cuja razão encontrava-se aliena-
da, foi reservado o consolo do hospício (MUSSEL, 2008).

Já no século XVIII começam a surgir na Europa mo-
vimentos que, encabeçados por Pinel, revolucionariam a 
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forma de tratar os chamados alienados. Apesar disso, o 
isolamento desses pacientes, que agora havia assumido o 
caráter de “tratamento moral”, permanece como principal 
forma terapêutica até muito mais tarde. Nesse ponto, acha-
mos importante destacar a observação de Viganó (2010) a 
respeito da função do muro dos manicômios que, além do 
poder segregatício, que como bem sabemos cumpre a tare-
fa de afastar do campo de visão tudo aquilo que atrapalha 
a ordem social, também se incumbia de “manter longe o 
temor e o perigo da morte” (p. 72). 

Mas se o muro protegia, também encobria muitas e gra-
ves atrocidades que motivaram diversos movimentos de 
transformação da assistência psiquiátrica, mais ou menos 
radicais, principalmente ao longo do século XX. No Bra-
sil, em torno dos anos 1970, possibilitada pelo contexto 
de redemocratização da época, a Reforma, que se opunha 
sobretudo ao saber e às instituições psiquiátricas clássicas, 
começa a ganhar corpo a partir do Movimento dos Traba-
lhadores da Saúde Mental (MTSM) – que denunciavam as 
barbaridades praticadas dentro dos hospitais psiquiátricos. 
A partir daí, importantes encontros e conferências regio-
nais e nacionais, realizados ao longo da década de 80, de-
lineiam a trajetória rumo à desinstitucionalização dos pa-
cientes, configurando o que ficou conhecido como “Luta 
Antimanicomial” (AMARANTE, 1998). 

Esta perspectiva militante e técnica exigiu não só que 
os trabalhadores oferecessem seus corpos para substituir 
os muros, mas também que pudessem resguardar os cor-
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pos daqueles que agora haviam ganhado o espaço da ci-
dade. Na nossa experiência nos serviços substitutivos ao 
manicômio, pudemos constatar que se trata de uma tarefa 
difícil, que muitas vezes precisa competir com as ordens 
imperativas de vozes que atormentam sem dar trégua, que 
comandam em direção à morte ou que fazem sair em er-
rância. Trabalho por vezes impossível e que não alcança 
aquele paciente que, motivado por seus delírios, coloca-se 
em risco, seja por uma forma agressiva de fazer contato 
com o outro, seja pelo ímpeto às automutilações. 

Nesse contexto, se com a Reforma muitos dos meca-
nismos que outrora serviram para o controle dos corpos 
puderam, felizmente, ser dispensados, os trabalhadores 
não puderam deixar de contar com a ajuda dos poderosos 
psicofármacos. Sabemos, por um lado, que sem seu adven-
to, o ideal de tratar em liberdade teria encontrado desafios 
ainda maiores, mas por outro lado, que essas substâncias 
são como phármakons, ou seja, que revelam-se ora como 
remédio e ora como veneno dependendo do uso que se faz 
dele (RIBEIRO, 2008). Isso significa que o próprio con-
ceito já nos aponta que há uma fronteira entre as formas 
de uso que precisa ser observada, indicando que este se 
constitui como ponto fundamental para a discussão sobre 
a medicamentalização excessiva que vem sendo observada 
dentro dos nossos serviços. O paradigma fenomenológico, 
que sustenta a Psiquiatria hoje, exercita uma espécie de 
correspondência entre os sintomas relatados pelo paciente 
e a lista de critérios diagnósticos elencados pelos manuais 
estatísticos para compor um transtorno (ANGELL, 2011). 
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Nessa lógica, o fenômeno é tomado como uma manifes-
tação sintomática do transtorno que, por sua vez, é, como 
afirma Birman (2001, p. 23) “uma simples disfunção que 
precisa ser regulada pelo psicofármaco”. 

PROBLEMATIZANDO A MEDICAÇÃO E 
SEUS EXCESSOS

Pode-se afirmar que os serviços de saúde mental são 
ocupados hoje por profissionais que, genuinamente orien-
tados pelos preceitos da Luta Antimanicomial, em nome 
do ideal de incluir o louco à sociedade e de garantir o di-
reito ao tratamento em liberdade, sustentam que é preciso 
evitar que o paciente se coloque em risco ou represente 
risco para outrem. Prova disso é que a avaliação do risco 
aparece, com frequência, como um dos principais critérios 
norteadores para manter o paciente um pouco mais no ser-
viço, para autorizar seu retorno pra casa ou pra intensificar 
o tratamento. E o que aqui nos interessa é que o controle 
desse risco é feito com grande ajuda da medicação, que 
assume, muitas vezes, protagonismo diante de tantas ou-
tras intervenções possíveis. Não ignoramos também que, 
em certos momentos, é preciso contornar as urgências que 
se apresentam quando da agitação de um paciente dentro 
de um serviço frequentado por outros pacientes não me-
nos graves. Aqui, a intervenção química, muitas vezes, é 
resolutiva, e com sua simplicidade e rapidez, seduz aqueles 
que correm de um lado para o outro pelos corredores dos 
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serviços de saúde mental do SUS – que sempre carente de 
recursos, exigem improviso, agilidade e paciência. Mas, se 
defendemos que são legítimas todas essas intenções, de 
evitar os riscos, de garantir a segurança dentro dos serviços 
e de conter as agitações, não nos furtamos de observar que 
é também, justificado por elas, que o excesso parece des-
pontar. Quando, por exemplo, aumentamos uma prescri-
ção em momento de agudização da crise e negligenciamos 
sua redução após a estabilização, ou quando lançamos mão 
de uma “medicação extra” para pacientes que já estão, em 
geral, supermedicados, estamos ainda diante de um mode-
lo médico centrado que supõe a medicação como grande 
alternativa ao manicômio. 

E, sob nossa perspectiva, um dos pontos mais críticos 
dessa lógica é quando o paciente “atreve-se” a não com-
pactuar com essa forma de cuidado, ou seja, com a inter-
venção medicamentosa enquanto forma principal do tra-
tamento; nós, que lutamos tanto pela desmedicalização 
e pela equivalência dos discursos, suspiramos em tom de 
irresponsabilidade afirmando que o paciente infelizmente 
não aderiu ao tratamento. Essa postura denuncia um retor-
no ao que Paulo Amarante (2001, p. 105) localiza como o 
modelo assistencial do manicômio, em que, como aliena-
do, “o paciente estaria incapaz até mesmo de decidir pelo 
tratamento, motivo que justificaria que a decisão fosse to-
mada em seu lugar”. Ao colocarmos o usuário como objeto 
e não como sujeito do seu tratamento, não consideramos 
que pode haver também potência em sua recusa.
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Assim, sem colocar em questão os imensuráveis avanços 
da Reforma Psiquiátrica, sabemos, no entanto, que é preci-
so analisar criticamente seus efeitos e suas direções como 
forma de evitar os retrocessos. Precisamos estar vigilantes e 
não podemos assumir que o fechamento de leitos nos hos-
pitais e a implementação dos serviços abertos garante, por 
si só, a extinção das práticas manicomiais. Pensando nisso, 
apontamos a medicamentalização excessiva como elemen-
to revelador de contradições próprias à implementação de 
um sistema antimanicomial pleno, acreditando que esse 
processo, além de marcar a presença de práticas manico-
miais, atravessa a atuação clínica e a escuta, uma vez que 
sabemos que a medicação pode ter efeitos silenciadores.

Nesse sentido, entendemos que quase duas décadas de-
pois da Lei 10.216 que formaliza o desmonte dos manicô-
mios instituindo sua substituição pelos serviços abertos, a 
questão que se coloca é: qual alternativa conseguimos, de 
fato, ofertar para sustentar a falta dos muros sem que pre-
cisemos substitui-los por outras formas, mais disfarçadas, 
de contenção? 

Orientados pelos princípios da Reforma Psiquiátrica, 
da Saúde Coletiva, bem como pelos referenciais da Psica-
nálise, interessa-nos, portanto, discutir alternativas e seus 
efeitos. Como evitar a armadilha da medicamentalização 
excessiva que, em nome de garantir o direito do tratamen-
to em liberdade, deixa pender para o campo do controle 
o que deveria ser exclusivamente da ordem do cuidado? 
Para que a nossa discussão não se restrinja aos domínios 
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discursivos da teoria, achamos válido conduzi-la através da 
apresentação de um projeto de Recovery e de um relato de 
caso em que a desmedicamentalização entra como aspecto 
importante na condução do tratamento.

ALTERNATIVAS JÁ EM CURSO

Na rede de Belo Horizonte, ganha corpo um movimento 
baseado nos princípios do Recovery, novo paradigma na saú-
de mental que coloca em perspectiva a reabilitação psicos-
social e a autonomia do paciente. Uma de suas estratégias, 
a Gestão Autônoma da Medicação (GAM), está sendo im-
plantada em vários serviços, em grande parte pela iniciativa 
do Programa de Residência Multiprofissional de Saúde do 
Hospital Odilon Behrens, através de grupos que têm como 
objetivo problematizar questões importantes da saúde inte-
gral e do tratamento, partindo da experiência singular dos 
próprios usuários. Incluído como parte do Projeto Terapêu-
tico Singular de cada participante, o intuito do grupo é es-
timular sua autonomia e provocar uma postura crítica em 
relação a questões importantes como, por exemplo, o uso 
da medicação enquanto principal intervenção, seus efeitos, 
benefícios, prejuízos, bem como formas alternativas para 
manejo dos sintomas. Também faz parte dos objetivos do 
grupo discutir temas relevantes como rede de apoio, direitos 
dos usuários do SUS, processo de autonomia e diálogo com 
as(os) profissionais. No CERSAM Nordeste, a condução 
do grupo foi planejada e orientada pelas residentes do Pro-
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grama de Residência Multiprofissional de Saúde do Hospi-
tal Odilon Behrens e contou com a coparticipação de ou-
tras(os) trabalhadoras(es) do CERSAM. O primeiro grupo 
foi montado com usuários do serviço indicado e convidados 
pela sua respectiva Referência Técnica. As discussões foram 
realizadas através de doze encontros semanais, com duração 
aproximada de uma hora, tomando como base uma forma 
adaptada do “Guia de Apoio a Moderadores” (2014), além 
do interesse dos próprios participantes. Entre os resultados, 
observamos que com o grupo GAM foi possível suscitar a 
troca de experiências entre usuários e trabalhadoras(es), 
de forma democrática e horizontal, promovendo o caminho 
para a autoconfiança, autonomia e o empoderamento. Além 
disso, fez-se possível trabalhar com a valorização da expe-
riência singular, ou seja, da forma individual como cada um 
vive e experimenta a sua condição enquanto usuário do ser-
viço de saúde mental. Também percebemos como a parti-
cipação no grupo encontrou ressonância e provocou efeitos 
visíveis no tratamento individual de alguns pacientes, como 
no caso que relataremos a seguir. 

UM CASO CLÍNICO

Apresentamos, agora, o relato de uma experiência que 
revela como o processo de medicamentalização pode se in-
terpor à prática clínica e como sua substituição pela escuta 
e por intervenções alternativas pode produzir outras formas 
de subjetivação. 
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W. chega ao CERSAM após uma grave passagem ao ato 
que quase lhe custou a vida. Na época em uso de drogas, a 
crise desencadeou-se depois de ter interrompido, por conta 
própria, o uso da medicação que fazia em decorrência de uma 
primeira crise, iniciada um ano antes. Na ocasião, W. apre-
sentou-se no serviço abordável, organizado, negando as aluci-
nações auditivas que outrora lhe perturbavam, mas muito em-
botado e desanimado, sendo inserido em permanência-dia. 
A partir daí, permanece no CERSAM sempre muito quieto 
e isolado, não perturba ninguém e não chama a atenção de 
quem passa pelos seus agitados corredores. Recolhido em seu 
canto, parece invisível e esquecido por aqueles que se apres-
sam em atender as, sempre prioritárias, urgências comuns ao 
dia-a-dia de uma Unidade de Saúde Mental. Fora do serviço, 
W. também não se interessa por nada daquilo que antes o 
atraía, não se envolve com nenhuma atividade e não mantém 
contato com quase ninguém, a não ser pelas poucas palavras 
que troca com os irmãos em casa. Em suas palavras, ele se 
dizia “recolhido em seu canto”. 

O atendimento com W. é feito semanalmente dentro do 
consultório e, durante quase um ano, ele não registra uma 
ausência sequer. Mantendo-se organizado e sem sintomas 
produtivos, ele retoma gradualmente algumas atividades 
de sua rotina. Durante as sessões, queixando-se frequente-
mente dos efeitos colaterais da medicação, que assumiam 
notável protagonismo em seu discurso, W. parecia indicar 
que a direção do seu tratamento deveria passar por esse 
caminho, mesmo assumindo ser a medicação imprescindí-
vel para evitar novas crises. Estável e prestes a receber alta 
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para continuar seu tratamento na Unidade Básica de Saú-
de, resolvemos então apostar, em conjunto com a médica 
psiquiatra, em reduções graduais de suas doses no sentido 
de vacilar a função dessas substâncias dentro do seu trata-
mento. Uma considerável e incomum redução que, além 
de diminuir os efeitos colaterais dos quais ele se queixa-
va, teve como resultado deslocar um pouco seu discurso 
para fora do circuito doença-medicação-efeitos colaterais. 
A partir desse momento, W. passa a vir ao serviço menos 
sonolento, com a fala mais firme e temas importantes con-
cernentes ao seu desejo são trazidos por ele e passam a pre-
valecer durante as sessões. Além disso, observa-se também 
que fragmentos delirantes, que estavam dispersos em seu 
discurso, começam a ser organizados em torno de um tema 
central, adquirindo certa borda. Aqui, destacamos que foi 
preciso não ceder à insegurança para que fosse possível 
apostar na produção delirante enquanto uma invenção, 
uma saída, e não como um fenômeno indicativo do agrava-
mento da crise psicótica, apartado de sentido. 

Ao mesmo tempo, W. começa também a se queixar do 
seu isolamento e da sua condição de estagnação (ao que 
ele nomeia de “invalidez”), manifestando o desejo de reto-
mar uma rotina de trabalho e de reestabelecer seus laços 
sociais. Ao assumir que a responsabilidade por essa rein-
trodução é dele, apesar de se dizer ainda despreparado e 
inseguro, W. oferta a possibilidade para que, como secre-
tários, pudéssemos oferecer alternativas para sua reabili-
tação psicossocial. E foi então que, após algumas outras 
tentativas menos frutíferas, W. consente em participar 
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do grupo GAM. Sua participação cresce ao longo dos en-
contros e ele vai, gradativamente, expondo suas dúvidas, 
dividindo suas experiências e desvelando seus interesses. 
Com o término do grupo, W. aponta os efeitos positivos da 
experiência. Ele ressalta a possibilidade de se reencontrar 
com o Outro, através de novos e singulares recursos, e a 
consciência de que o tratamento se alarga para muito além 
da medicação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caso clínico destacado, bem como o Recovery, en-
quanto novo paradigma para o tratamento da saúde mental, 
nos aponta que a grande alternativa à medicamentalização, 
e ao processo de assujeitamento que dela decorre, consiste 
em apostarmos na ideia de que a medicação não é capaz de 
dar conta do sujeito que se apresenta aos nossos serviços 
e que a nossa escuta clínica do caso singular ainda deve 
prevalecer como norteadora das nossas formas de cuidado. 

Sabemos que a retirada total da medicação ainda per-
manece, em muitos casos, inalcançável e contraindicada, 
no entanto, acreditamos que a batalha contra a medica-
mentalização é urgente, exigindo sofisticação e criativida-
de. Como nos alerta Amarante (2001, p. 110), “A clínica 
da reforma psiquiátrica é um processo permanente de in-
venção. [...] Muitos não conseguem entender porque pen-
sam as ciências como verdades e as técnicas como defi-
nitivas e inquestionáveis.” É nesse sentido que pensamos 
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que a inventividade, sustentada pela nossa escuta clínica, 
deve aliar-se ao potencial criativo que pode vir junto com 
a doença. O modelo biomédico tem a propensão a menos-
prezar a capacidade de readaptação, empobrecendo, por 
exemplo, o valor da produção delirante. Se em outros tem-
pos os delírios e alucinações encontraram lugar em discur-
sos religiosos e místicos, hoje percebemos que desvanece 
o espaço para a produção psicótica que esvazia-se a cada 
miligrama de Haldol. 

Por fim, observando a realização do primeiro Grupo 
GAM no CERSAM/Ne, destacamos que, apesar dos de-
safios e dos problemas característicos de um projeto pilo-
to, conseguimos perceber resultados importantes que nos 
encorajam a continuar apostando em novas abordagens. 
Mas, uma vez colocadas as alternativas, ainda nos cabe 
perguntar quais são os desafios à desmedicamentalização. 
Sabemos que a impaciência da equipe, a pressão da famí-
lia e muitas vezes o discurso do próprio paciente centrado 
na medicação, que parece indissolúvel, formam obstáculos 
em direção à outra forma de cuidado. Outra questão que se 
coloca é a despatologização que naturalmente acompanha 
esse processo. Uma vez enfraquecida a identificação com 
a doença, conseguiremos sustentar outro discurso capaz de 
ofertar um lugar diferente para o usuário? Sem respostas 
para essas perguntas, afirmamos que o ato de desmedica-
mentalizar, desde sua forma mais conservadora até a mais 
radical, implica em riscos que precisam ser compreendi-
dos e administrados em conjunto pela equipe, paciente e 
família. 
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RESUMO

O Cloridrato de Metilfenidato é um estimulante do sis-
tema nervoso central utilizado para aumento da atenção, 
redução da impulsividade e hiperatividade (NOVARTIS, 
2017), e sua principal indicação terapêutica na atualidade 
é para Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH). É um dos fármacos psicoestimulantes mais con-
sumidos no mundo, porém estudos indicam que sua pres-
crição tem sido inadequada, podendo causar graves efeitos 
quando o uso é inconsequente e sem acompanhamento 
clínico médico (CFP, 2014). De acordo com pesquisa fei-
ta pelo Instituto de Medicina Social da UERJ, no ano de 
2003 foram comercializados no Brasil aproximadamente 
94 quilos de Cloridrato de Metilfenidato. Em 2012, esse 
número subiu para 875, o que representa um crescimen-
to de 775% (SILVA, 2014). Considera-se a importância de 
analisar tais dados à luz do que Collares e Moysés (2010) 
denominam medicalização, ou a transformação artificial de 
questões não-médicas em problemas médicos. Verifica-se 
que as empresas farmacêuticas investem maciçamente na 
popularização dos aspectos positivos do uso da medica-
ção, mas não se verifica o mesmo em relação à orientação 
de usuários e/ou responsáveis acerca dos efeitos adversos 
causados pela medicação. A presente pesquisa investigou o 
envolvimento dos pais dos pacientes na prescrição do me-
dicamento em uma escola municipal da cidade de Formiga 
- MG. Permitiu apurar, dentre outros dados, que a maior 
parte dos pais de crianças medicadas desconhece os efei-
tos colaterais que o medicamento pode causar, o que nos 
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aponta para a importância de abordagem dessa questão por 
parte de profissionais da saúde e educação.

Palavras-chave: Cloridrato de Metilfenidato. TDAH. 
Medicalização.

INTRODUÇÃO

O Cloridrato de Metilfenidato é um tipo de anfetamina19 
que atua no sistema nervoso central, mantendo o estado de 
alerta e pode ser encontrado em forma de comprimidos ou 
cápsulas. É indicado para o tratamento do transtorno de dé-
ficit de atenção e hiperatividade. Auxilia a criança ficar mais 
atenta, concentrada e sustentar o foco por mais tempo, me-
lhorando seu rendimento intelectual e reduzindo a inquietu-
de física e mental. Entre os efeitos colaterais estão incluídos 
desconforto abdominal, náusea, azia, nervosismo e insônia no 
início do tratamento, diminuição de apetite que pode resultar 
em perda de peso ou atraso de crescimento em crianças, dor 
de cabeça, sonolência, tontura, alterações nos batimentos car-
díacos, febre e reações alérgicas (NOVARTIS, 2017).

19  Estimulantes do sistema nervoso central são amplamente conhe-
cidos como psicoanalépticos, noanalépticos, timolépticos. Esses esti-
mulantes são fármacos que produzem um estado de alerta e aumento 
da vigília. Fazem com que as pessoas fiquem “ligadas”, “elétricas”. Se-
gundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), esses fármacos pro-
duzem alterações de comportamento, humor e cognição, possuindo 
grande propriedade reforçadora e sendo, portanto, passíveis de autoad-
ministração (indivíduos usam para o seu próprio prazer sem indicação 
médica). Em outras palavras, essas drogas levam à dependência quími-
ca. Exemplos: anfetamina, cocaína e cafeína.
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A prescrição do Cloridrato de Metilfenidato tem au-
mentado de forma significativa no Brasil. De acordo com 
pesquisa feita pelo Instituto de Medicina Social da UERJ, 
no ano de 2003 foram comercializados, no Brasil, aproxi-
madamente 94 quilos de Cloridrato de Metilfenidato. Em 
2012, este número subiu para 875, o que representa um 
crescimento de 775% (SILVA, 2014). Se o Metilfenidato 
é o fármaco que combate o TDAH, seria esperado que a 
prevalência do transtorno diminuísse com a descoberta de 
um tratamento eficaz. Porém, com o passar dos anos, com 
as mudanças nos critérios diagnósticos e a difusão da infor-
mação sobre o transtorno, o número de crianças diagnos-
ticadas e o consumo do metilfenidato vem aumentando. 
Além disso, o TDAH hoje é considerado uma condição 
crônica, que persiste na vida adulta em cerca de 70% a 
80% dos casos (ROHDE & HALPERN, 2004).

Este trabalho foi originado de um projeto de pesquisa 
que buscou investigar o conhecimento dos pais sobre o 
Cloridrato de Metilfenidato prescrito às(aos) suas(seus) 
filhas(os) matriculadas(os) em uma escola municipal de 
Formiga – MG. O Cloridrato de Metilfenidato é um esti-
mulante do sistema nervoso central indicado para aumen-
tar a atenção e reduzir impulsividade e hiperatividade em 
pacientes com o Transtorno de Déficit de Atenção e Hipe-
ratividade, o TDAH (SILVA, 2014). O Conselho Federal 
de Psicologia aponta, no entanto, que o Brasil vive um pro-
cesso crescente de medicalização baseado em concepções 
basicamente organicistas, que desconsideram a comple-
xidade de fatores que interferem na vida humana (CFP, 
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2010). Questiona-se, aqui, o envolvimento dos pais dos 
pacientes na prescrição do medicamento e esclarecimento 
acerca de seus possíveis efeitos colaterais. Isto se mostra 
mais relevante quando se considera que o público-alvo do 
Cloridrato de Metilfenidato seja crianças em idade escolar. 

A perspectiva deste trabalho não visa negar a existência 
de crianças e adolescentes com transtorno do déficit de 
atenção e hiperatividade. Porém, sustenta-se aqui o ques-
tionamento sobre o crescente aumento nos encaminha-
mentos, diagnósticos e, consequentemente, a produção 
dos novos medicamentos visando a abordagem deste pro-
blema. Acompanhamos Taverna (2011) em seu questiona-
mento: “Mas, será a maioria, dado o crescente aumento 
de encaminhamentos e crianças usuárias de medicação, 
tendo por justificativa o avanço da produção de novos fár-
macos?” (TAVERNA, 2011, p. 3)

Neste sentido, consideramos inicialmente a problemá-
tica no escopo da relação entre medicalização e educação.

MEDICALIZAÇÃO E EDUCAÇÃO

Em um dos trabalhos pioneiros sobre as estratégias 
mercadológicas da indústria farmacêutica, Barros (1983) já 
apontava o processo de medicalização, definindo-o como:

[...] a ampliação crescente do trabalho 
de intervenção da medicina na vida das 
pessoas, passando para a alçada médica, 

Conhecimento acerca do Cloridrato de Metilfenidato: uma análise a partir 
de pesquisa com pais de alunos de uma escola municipal de Formiga – MG



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 362

inclusive, problemas claramente determi-
nados pela forma de ser da sociedade, no 
interesse de se manter o status quo - por 
exemplo, escamoteando os conflitos ine-
rentes à relação capital – trabalho. (BAR-
ROS, 1983, p. 378).

A medicalização se pauta na necessidade de justificar in-
coerências e conflitos sociais advindos de uma desigualdade 
social e uma falsa ilusão de inclusão. De acordo com Collares 
e Moyses (2010), há um contexto social na atualidade que 
privilegia a individualização de um problema de ordem social, 
em que a responsabilidade fica centrada nos seres mais vul-
neráveis perante a sociedade e sinaliza que há um desajusta-
mento comportamental a ser corrigido o quanto antes.

Assim, é por meio do discurso moralizador da medi-
calização da vida, das pessoas que esse processo adentra 
também na instituição escolar, adquirindo características e 
nomes diferentes, que, à primeira vista, não são percebidos 
como uma forma de controle social. Assim, a medicaliza-
ção torna-se presente em várias situações da vida, como a 
familiar, a escolar, do trabalho e a da cultura. (LEONAR-
DO & SUZUKI, 2016)

O processo de medicalização refere-se à transformação 
das questões da vida cotidiana em objetos da Medicina ou, 
ainda, à capacidade do saber médico de se apropriar dos 
problemas cotidianos e dar explicações a esses problemas 
por meio de conhecimentos da Medicina. A medicalização 
seria uma forma de controle social que normatiza, regula e 
administra diversos aspectos da vida humana. (idem)
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Há diversas pesquisas sobre o emprego do Metilfeni-
dato como medicamento para melhora na aprendizagem, 
mas há muito a ser pesquisado, para real entendimento 
das complicações advindas do uso indiscriminado do me-
dicamento por crianças e adolescentes. Os efeitos adversos 
mais comuns são perda de apetite, insônia, irritabilidade, 
cefaleia e sintomas gastrointestinais (ROHDE; HAL-
PERN, 2004). Além desses efeitos, existem ainda alguns 
aspectos controversos, tais como: interferência do Metilfe-
nidato no crescimento; potencial de abuso desse fármaco, 
já que ele faz parte dos chamados estimulantes do sistema 
nervoso central, do qual faz parte também a cocaína; des-
conhecimento dos efeitos da suspensão abrupta do trata-
mento, como durante finais de semana e/ou férias. Estudos 
também consideram que existe um potencial para que os 
estimulantes induzam sintomas psicóticos ou maníacos em 
crianças e que esse tipo de efeito já tem sido descrito há 
pelo menos 35 anos (idem).

Neste sentido, a pesquisa descrita a seguir buscou se 
aproximar do entendimento que os pais de crianças me-
dicadas com Cloridrato de Metilfenidato têm acerca dos 
efeitos da medicação de forma a subsidiar possíveis ques-
tões e intervenções sobre o tema.

PESQUISA E RESULTADOS

A pesquisa foi realizada entre setembro e novembro de 
2017, em uma escola municipal de Formiga – MG, na qual 
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a direção se mostrou preocupada com o número de crianças 
submetidas à medicação com Cloridrato de Metilfenidato. 
Nessa escola, estão matriculadas 470 crianças na educação 
infantil e ensino fundamental. A amostra foi constituída por 
pais de 20 crianças, de 6 a 12 anos, de ambos os sexos, usuá-
rias de Cloridrato de Metilfenidato. Foi utilizado questionário 
que buscou levantar o perfil sociodemográfico das famílias, 
grau de conhecimento acerca da prescrição do medicamento, 
expectativas e efeitos verificados. O questionário apresenta-
-se como uma técnica bastante viável e pertinente para ser 
empregada quando se trata de problemas cujos objetos de 
pesquisa correspondem a questões de cunho empírico, envol-
vendo opinião, percepção, posicionamento e preferências dos 
pesquisados (CHAER, DINIZ & RIBEIRO, 2011). 

Dentre os pais respondentes, 60% relatam renda fami-
liar de até dois salários mínimos mensais. Isto nos apro-
xima dos apontamentos de Rosa e Vicentin (2010) sobre 
os modos hegemônicos de gestão social dos riscos que a 
juventude pobre coloca à ordem social, ou, mais especial-
mente, a estratégia da patologização. Segundo as autoras, 
“esses processos produzem práticas de fragmentação e fi-
xação dos adolescentes e jovens a espaços de exclusão e 
controle na mesma medida da redução das políticas sociais 
a eles dirigidas.” (ROSA & VICENTIN, 2010, p. 109)

Outro dado aponta que 80% das crianças receberam in-
dicação do medicamento por “agitação”. Segundo Cervo e 
Pinto (2012), observa-se, na atualidade, o movimento da 
sociedade na busca por diagnósticos e medicamentos que 
resolvam os problemas de comportamento. 



| 365

Assim, observamos uma pulverização dos 
diagnósticos, reforçada pelo modo de or-
ganização e produção da sociedade atual. 
A literatura aponta um movimento de va-
lorização da psiquiatria, onde a procura 
cada vez maior por esse tipo de atendi-
mento, reforça a ideia de não compreen-
são e não aceitação do comportamento 
das crianças e adolescentes diante de de-
terminadas situações. (CERVO & PIN-
TO, 2012, p. 2-3)

30% dos pais relatam ter conhecimento dos efeitos 
colaterais imediatos da medicação, porém desconhecem 
possíveis efeitos a médio ou longo prazo. Este resultado 
nos parece aproximar-se dos achados de Cruz, Okamoto 
e Ferrazza (2016) em pesquisa a partir do relato de pais 
e professores. Esses autores concluem duplamente que a 
busca por uma solução terapêutica rápida é preponderante 
diante das dificuldades apresentadas ou notadas nas crian-
ças e a popularização do saber psiquiátrico, e exclui o saber 
parental constitutivo do laço social e afetivo, para reduzi-lo 
apenas ao saber médico. 

De fato, o saber parental e até mesmo po-
pular se enfraquece diante de uma afirma-
ção médica a respeito do comportamento 
infantil, já que ao longo do tempo a ciên-
cia médica se caracterizou como a ciência 
que ditaria o modo e a maneira correta 
e saudável de se colocar no mundo. Isto 
leva pais e professores a buscarem fora 
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de seus domínios a resolução para seus 
problemas, apoiando-se na palavra final 
do especialista. (CRUZ, OKAMOTO & 
FERRAZZA, 2016, p. 711).

Espera-se que esta pesquisa contribua para que pesquisa-
dores, profissionais e instituições envolvidos possam vislum-
brar a construção de estratégias que considerem uma posição 
alternativa à lógica medicalizante prevalente na atualidade, 
posição que também considere a influência de mecanismos 
políticos e sociais na vida psíquica e nas relações. 
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RESUMO

O presente trabalho relata a implantação da Gestão Au-
tônoma de Medicamentos (GAM), no Centro de Referên-
cia de Saúde Mental da Regional Oeste de Belo Horizon-
te (CERSAM). A GAM é mais uma ferramenta em saúde 
mental abarcada pela estratégia de Recovery, que propõe, 
para pessoas que dependem do uso de psicofármacos, práti-
cas para lidar com o desafio do tratamento que ainda é cen-
trado no uso dessas substâncias. Além disso, a GAM busca 
transmitir aos usuários o conhecimento dos seus direitos, 
proporcionando um maior poder de decisão e enfrentamen-
to sobre seu próprio tratamento. O objetivo deste trabalho é 
analisar os impactos e desafios dessa estratégia para usuários 
e profissionais da saúde mental. Ainda, visa refletir sobre o 
uso de medicamentos e seus efeitos, analisando a atuação 
transdisciplinar da equipe envolvida e a necessidade de pro-
jetos terapêuticos individualizados. Na metodologia, opta-se 
pela revisão bibliográfica, articulando a teoria com a prática 
da GAM no CERSAM, da qual participaram pacientes mi-
nimamente organizados indicados pela equipe de profissio-
nais do local. Resultado e conclusão: a vivência no grupo 
GAM mostrou a relevância desse dispositivo na construção 
da redescoberta de um novo sentimento de identidade para 
a pessoa com sofrimento mental, sendo necessário o redi-
mensionamento do uso de psicotrópicos na construção dos 
processos terapêuticos e maior implicação das(os) profissio-
nais na cogestão das práticas da saúde.

Palavras-chave: GAM. Autonomia. Cogestão. Psicofár-
macos. CERSAM.
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INTRODUÇÃO

Os hospitais psiquiátricos e asilos eram os principais lo-
cais de tratamento voltados para problemas mentais graves 
no Brasil até a década de 80, quando a Reforma Psiquiátri-
ca instituiu uma nova política de saúde mental, indo na di-
reção contrária do modelo hospitalocêntrico (CAMPOS et 
al., 2013). Somada aos esforços da Luta Antimanicomial, 
segundo Passos (2013), esta Reforma tinha como ideia 
central a cidadania do usuário da rede pública de saúde 
mental, a partir de um cuidado em liberdade nos territó-
rios, propondo serviços substitutivos ao modelo asilar. Um 
de seus principais recursos foi a implantação dos Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS). Este dispositivo da rede 
pública, em Minas Gerais, é conhecido como Centro de 
Referência de Saúde Mental (CERSAM). 

Segundo o Conselho Federal de Psicologia (2013), os 
CAPS são instituições que visam acolher pessoas com so-
frimento psíquico grave e persistente, estimulando sua in-
tegração social e familiar, apoiando-os em iniciativas em 
busca da autonomia. Nessas instituições, conforme explica 
a Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais (2006), 
é decisiva a relação de solidariedade e confiança mútua 
entre pacientes e profissionais. Questionam-se as formas 
de tratamento centradas na figura do médico em que ou-
tros profissionais entram apenas como coadjuvantes, bem 
como as concepções medicalizantes do sofrimento mental, 
típicas do modelo manicomial. Qualquer paciente deve 
ser abordado como um sujeito, cujas questões e posições 
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próprias devem ser consideradas em primeiro plano. Uma 
iniciativa eficaz se trata da implementação de uma estraté-
gia conhecida como Gestão Autônoma de Medicamentos 
(GAM), criada no Canadá, em 1993, por um grupo pes-
soas com transtornos mentais, para ajudar outras pessoas 
no enfrentamento dessa situação. 

A GAM propõe a alteração das relações de poder para 
que os usuários tenham efetiva participação e informações 
sobre as decisões relativas aos seus próprios tratamentos e, 
assim, possam reivindicar seus direitos e dialogar sobre o 
lugar que a medicação e outras práticas ocupam nas suas 
vidas. Esta iniciativa é abarcada pelos fundamentos do Có-
digo de Ética que rege as(os) profissionais da Psicologia, 
que alega que a(o) psicóloga(o) deve basear o seu trabalho 
no respeito e na promoção da liberdade, da dignidade, da 
igualdade e da integridade do ser humano, contribuindo 
para a universalização do acesso da população às informa-
ções, ao conhecimento da ciência psicológica, aos serviços 
e aos padrões éticos da profissão.

A versão brasileira da GAM não visa a retirada da me-
dicação, mas a tomada de decisões compartilhadas entre 
usuário e profissional de saúde. Seus princípios são a auto-
nomia e a cogestão. Vale ressaltar que, de acordo com Cam-
pos et al. (2014), a autonomia para o movimento da Reforma 
Psiquiátrica não significa fazer ou viver sozinho, mas estar 
em relação com os outros, sendo importante que as pessoas 
compartilhem o que pensam e o que sentem. Em relação à 
cogestão, a GAM aposta no valor das conversas para decisão 
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conjunta do melhor plano para o tratamento. Esta posição é 
reforçada pela Secretaria de Saúde do Estado de Minas Ge-
rais (2006), que afirma que é preciso conhecer e respeitar 
as convicções dos usuários e dos familiares e constata que 
o sucesso da abordagem farmacoterápica está relacionado à 
capacidade de efetivar um contato adequado entre paciente 
e psicofármaco. Essa tarefa cabe a toda a equipe de saúde, 
não se restringindo ao prescritor. 

OBJETIVO

O presente trabalho objetiva uma reflexão acerca da 
GAM, a partir de pesquisas bibliográficas e da reflexão so-
bre as práticas observadas enquanto estagiárias de Psico-
logia no CERSAM OESTE, onde está sendo implantada a 
GAM. 

Pretende-se, ainda, investigar possíveis desafios e im-
pactos referentes à implantação da GAM, tanto para os 
usuários quanto para a equipe de saúde mental envolvida, 
indo na direção contrária de tratamentos prioritariamen-
te fármaco-químicos e de abordagens unidirecionais nas 
quais o usuário é visto como adoecido e deve adaptar-se 
a processos de cuidar previamente estabelecidos. Propõe 
também refletir sobre o uso da medicalização na saúde 
mental e seus efeitos no indivíduo, analisando a atuação 
transdisciplinar da(o) psicóloga(o) e demais profissionais 
da equipe de saúde mental na implantação da GAM.
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ORIENTAÇÃO TEÓRICA

O principal referencial teórico que sustenta esse traba-
lho é a teoria do amadurecimento humano proposta por 
Winnicott, que serve de guia prático para compreensão dos 
fenômenos da saúde, segundo Dias (2014). Esta perspectiva 
sobre a constituição do sujeito não é frequente nas institui-
ções de saúde mental de Minas Gerais. Pretende-se, desta 
maneira, que se expandam os olhares sobre o tema. Afinal, 
Furtado e Miranda (2006) sustentam que o caráter interdis-
ciplinar da saúde mental requer outros saberes, de forma a 
ampliar as fronteiras de atuação das(os) profissionais. 

Considerando o cenário cada vez mais crítico das Políti-
cas Públicas de saúde mental, é preciso barrar a possibili-
dade de retrocesso da Reforma Psiquiátrica, articulando-se 
diferentes perspectivas e forças. Ampliar a capacidade e 
possibilidade de conhecimento é uma condição para ga-
rantir os interesses e conquistas da sociedade brasileira.

MÉTODO 

O método utilizado é a revisão bibliográfica sobre a 
GAM e articulação da teoria com a vivência prática no 
CERSAM OESTE, onde foram selecionados usuários com 
nível mínimo de organização psíquica para participar da 
GAM, por meio de 6 encontros de uma hora de duração, 
nas quintas-feiras, no próprio CERSAM. O primeiro en-
contro ocorreu no dia 10/05/18.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A vivência no grupo GAM mostrou que os usuários têm 
o desejo de compartilhar experiências singulares no uso do 
medicamento, bem como os efeitos do processo terapêutico 
e suas expectativas para o futuro. Já no primeiro encontro, 
destacou-se entre os membros do grupo papéis de liderança, 
de cooperação, de co-terapeuta, de sabotador, determinando 
o processo grupal em um formato próprio e singular. A quan-
tidade de temas abordados variou conforme a densidade das 
perguntas. A partir da observação do andamento do grupo, 
algumas questões do guia foram adaptadas, tomando-se o cui-
dado para a condução para falas que não remetessem para o 
mero relato de insatisfações, mas também para a elaboração 
e produção. Assim, houve o desafio de uma preparação de 
cada encontro com base no guia, mas também de acordo com 
a realidade de cada ocasião e andamento do grupo, de for-
ma que as conversas possibilitassem ressignificações. Houve, 
ainda, a inclusão de atividades como colagens e desenhos, e 
a criação de um guia com locais públicos na região Oeste e 
algumas programações como parques, praças, academias da 
cidade, centros de saúde, centros de convivência, centros cul-
turais, aulas de Liang Gong, capoeira, corais, entre outros. 

Durante os encontros, algumas falas se destacaram, 
como: “Uma funcionária do CERSAM que me cobria fez 
toda a diferença em minha melhora”; “As pessoas podem 
me ajudar falando comigo e me dando liberdade para fa-
lar”; “Eu sou uma pessoa e não uma doença”; “Eu sei mui-
to bem os momentos em que posso surtar” e “Gostaria de 
saber mais sobre as medicações”. 
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A reunião de fechamento do grupo foi um piquenique 
em um parque de Belo Horizonte. Tratou-se de um en-
contro muito importante para consolidar as experiências 
vividas na GAM, sendo referida pelos participantes como 
“um momento que vai marcar minha vida”. Algumas su-
gestões foram dadas pelos próprios usuários como a im-
plementação de outros grupos GAM, a inclusão de teatros 
nas atividades, mais passeios pela cidade e a ampliação de 
divulgação para mais usuários participarem.

Em relação aos desafios encontrados, destaca-se a im-
portância do bom preparo dos moderadores e, principal-
mente, o envolvimento da equipe de saúde mental como 
um todo. Uma sugestão levantada pelos moderadores, ao 
final do processo, foi o compartilhamento dos principais 
pontos de cada encontro da GAM com a equipe nas reu-
niões semanais de discussão de casos.

A GAM se mostrou uma aposta não apenas viável para 
a alteração das relações de poder e efetiva participação dos 
usuários, como também desejável, levando em conta os 
princípios básicos de autonomia e cogestão conferidos aos 
serviços substitutos ao modelo asilar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar dos inegáveis avanços nas políticas de saúde 
mental, ainda há muitos desafios a serem enfrentados 
rumo à desinstitucionalização, sendo um deles a primazia 
do tratamento farmacológico. De acordo com Campos at 
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al. (2013), a experiência singular e o significado do uso 
de medicamentos psicotrópicos para o usuário raramente 
são levados em conta. Sua participação restringe-se, mui-
tas vezes, ao mero relato de sintomas. Dessa forma, é de 
suma importância a implicação de pesquisadores, usuários 
e trabalhadores da rede mental de saúde pública na propo-
sição de terapêuticas mais participativas e produtoras de 
autonomia, como a Gestão Autônoma de Medicamentos. 

A relevância deste trabalho se deu a partir da observação 
empírica de que, em muitos casos, os usuários do CERSAM 
fazem uso de altas doses de psicofármacos por longos perío-
dos, sem que muitas vezes tenham uma noção clara do por 
quê fazem esse uso e como isso influencia a sua subjetividade.
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RESUMO

O presente trabalho busca salientar a relevância das ofici-
nas terapêuticas como estratégia para a reinserção psicosso-
cial e produção de vínculo a partir da experiência vivenciada 
durante o Estágio Supervisionado I em Saúde Mental, na 
Faculdade de Estudos Administrativos de Minas Gerais - 
FEAD. Tal prática, realizada em dois Centros de Convivência 
(CCV) das regiões norte e leste de Belo Horizonte/MG, foi 
documentada em formato de diário de campo e, em conjunto 
com uma pesquisa teórica acerca das oficinas terapêuticas, 
deram embasamento para essa produção. Como resultado, 
nota-se que as oficinas terapêuticas quando aplicadas à saúde 
mental atuam como estratégia clínica e política no processo 
de desinstitucionalização da loucura e reinserção psicossocial 
da pessoa em sofrimento mental, porém, ainda é evidente a 
necessidade de um trabalho constante para a desmistificação 
do louco na atual sociedade, bem como novas produções aca-
dêmicas que contemplem as oficinas terapêuticas enquanto 
dispositivo que influencia fortemente o processo de descons-
trução da loucura enquanto sinônimo de periculosidade.

Palavras-chave: Oficinas Terapêuticas. Reinserção Psicos-
social. Vínculo. Reforma Psiquiátrica. Centro de Convivência.

INTRODUÇÃO

Ao analisarmos o processo de historicizacão da loucura, 
percebemos que esta nem sempre existiu. Os comporta-
mentos “anormais” já foram vistos como possessão demo-



| 381

níaca ou poderes divinos, e os loucos já foram torturados e 
queimados na fogueira sob acusação de bruxaria. No Bra-
sil, foi somente após a chegada da Família Real, no início 
do século XIX, que a loucura começou a ser “tratada” pelo 
Estado e o louco passou a ser marginalizado e visto como 
ameaçador da nova ordem pública. Assim, as primeiras ins-
tituições asilares-manicomiais surgiram como o principal 
campo de atuação da Psiquiatria para “curar” o louco; no 
entanto sua essência era a de disciplinar uma população 
que representava perigo à sociedade por subverter as nor-
mas impostas pela própria Medicina.

Machado (1978, p. 376) ressalta que o nascimento da 
Psiquiatria brasileira deve ser entendido “a partir da medici-
na que incorpora a sociedade como novo objeto e se impõe 
como instância de controle social dos indivíduos e da po-
pulação”. Já Amarante (2011), Schechtman & Alves (2016) 
salientam que o modelo psiquiátrico, resultado do modelo 
biomédico, pressupõe que o sujeito em sofrimento mental é 
portador de um distúrbio que lhe causa insanidade e inca-
pacidade. A partir dessa lógica biocentrada, os ditos “loucos” 
receberam o mesmo tratamento por mais de duzentos anos, 
sendo, portanto, vítimas de longas internações em hospitais 
psiquiátricos/manicômios que se resumiam a abandono, vio-
lência e incontáveis mortes. Logo, o foco de tais espaços era 
a exclusão daqueles que não se encaixavam na ordem social 
que vigorava naquela época, de modo que foi somente após 
as duas grandes Guerras Mundiais que a sociedade se aten-
tou para as atrocidades presentes nos manicômios, devido à 
semelhança que tinham com os campos de concentração.

Oficinas terapêuticas como estratégia para reinserção 
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Esta lógica, centrada no modelo biomédico de saber e 
exercício de poder, passou a ser duramente criticada a partir 
da década de 70, período de redemocratização política do 
Brasil. Nesse contexto sócio-político, a Reforma Psiquiatra 
insuflou o ideal de desconstrução e desinstitucionalização 
das práticas hospitalares, concomitante à criação de novos 
modelos de assistência à pessoa em sofrimento mental no 
país, de modo que atualmente o sujeito psicótico dispõe de 
diversos equipamentos que visam sua existência em liber-
dade, como CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), inú-
meras residências terapêuticas, ambulatórios de novo tipo, 
centros de convivência, dentre outros (MINAS GERAIS, 
2006). Esses dispositivos oferecem serviços de baixa, mé-
dia e alta complexidade por meio de uma atuação em rede 
que reinsere a pessoa em sofrimento mental às atividades 
sociais, auxiliando-a no restabelecimento do vínculo perdido 
ou fragilizado com suas respectivas famílias e comunidades.

Os Centros de Convivência, local onde as oficinas 
acontecem, não são, segundo Lobosque, Souza & Cunha 
(2006), espaços próprios para receber as(os) usuárias(os) 
que se encontram em crise, além de não terem como ob-
jetivo a realização de atendimentos de escuta. Portanto, 
as(os) usuárias(os) que o frequentam se encontram em 
um momento posterior a crise aguda, ou seja, é um local a 
ser utilizado como meio de retomar o vínculo, possibilitar 
encontros e trocas, facilitados pela arte. Sua equipe ge-
ralmente é composta por oficineiras(os), gerente, auxiliar 
administrativo, professor de educação física e auxiliar de 
serviços gerais.
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O termo oficineira(o) refere-se à pessoa responsável por 
desenvolver as atividades dos centros de convivência, sen-
do esta(e) quem caracteriza o aspecto de cuidado que in-
clui, emancipa e identifica a pessoa em sofrimento mental, 
para além da lógica segregatícia, tão engendrada na socie-
dade. Já a terminologia “usuária(o)”, é utilizada para deno-
minar as(os) que utilizam o equipamento de saúde com o 
intuito de se tratar, seja nos órgãos públicos ou privados.

METODOLOGIA

O trabalho em questão trata-se de uma observação partici-
pante pautada nas ações realizadas durante a experiência se-
manal em dois Centros de Convivência de Saúde Mental, lo-
calizados nas regiões norte e leste de Belo Horizonte-MG. As 
atividades foram realizadas no período de 19 de março a 07 de 
julho de 2017, na disciplina de Estágio Supervisionado Espe-
cífico I em Saúde Mental, que compõe a grade curricular do 
curso de Psicologia da Faculdade de Estudos Administrativos 
de Minas Gerais – FEAD. Sua instrumentalização se deu por 
meio do diário de campo, que possuía o propósito de registrar 
todas as informações e impressões que emergiram da convi-
vência com os funcionários e usuários que frequentavam o es-
paço. Sendo assim, os fatos observados foram pontualmente 
registrados no diário de campo para que, em seguida, fossem 
discutidos semanalmente nas supervisões de estágio.

Para além do diário de campo, realizou-se uma pesquisa 
literária em bases virtuais científicas usando os seguintes des-
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critores: oficinas terapêuticas, produção de vínculo e reinser-
ção psicossocial. Dentre os arquivos encontrados, foram se-
lecionados 11 artigos que continham conceitos ou pesquisas 
com foco nos descritores supracitados. Questiona-se, portan-
to, o papel das oficinas terapêuticas para a reinserção psicos-
social e produção de vínculo nos sujeitos psicóticos.

OFICINAS TERAPÊUTICAS

As oficinas terapêuticas podem ser compreendidas como 
fomentadoras da produção e manejo da subjetividade das(os) 
usuárias(os), bem como espaço para a emersão e fortaleci-
mento dos vínculos estremecidos ou rompidos em decorrên-
cia do adoecimento mental. Nesse dispositivo, arte é o esco-
po, o ancoradouro e farol que orientará toda a produção, além 
de sustentar e articular a ordem do simbólico à realidade.

Os Centros de Convivência onde são realizadas funcio-
nam de segunda à sexta-feira, em horário comercial, e as ati-
vidades acontecem no período da manhã e tarde, geralmen-
te duas opções em cada turno. As oficinas realizadas nesses 
espaços são: confecção de bijuterias, tapete, mosaico, de-
senho, pintura, costura, música, artesanato em biscuit, gra-
vura, artes cênicas, escultura em sabão, futebol, boneco de 
pano e cerâmica. Tais produções são compreendidas por 
Rocha (1997) como meio para revitalização do sujeito; a 
produção artística aqui atua como um intercâmbio de sig-
nificações, onde o sujeito se permite dar vazão a seu delírio 
através dos desenhos, mosaicos, músicas e afins.
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Os horários são programados com duração aproximada 
de três horas e não existe nenhum enquadre classificató-
rio específico que agrupe ou selecione as(os) usuárias(os), 
visto que é esta lógica que estigmatiza, segrega e exclui o 
sujeito do convívio e apropriação do meio social. Assim, 
a(o) usuária(o), independentemente do gênero, idade ou 
sofrimento psíquico, tem a liberdade para escolher o ho-
rário e a atividade que deseja participar, mas é importante 
salientar que o Centro de Convivência não deve ser o úni-
co local para socializar.

REINSERÇÃO PSICOSSOCIAL

A reinserção psicossocial, aqui trabalhada, se dá sobre-
tudo através das atividades desenvolvidas nas oficinas te-
rapêuticas. No entanto, a concepção de trabalho enquan-
to função terapêutica para o “tratamento” da loucura ou 
como mecanismo de recondução ao estado de normalidade 
(racionalidade) retratado por Amarante (2007), Foucault 
(1975) e Passos (2009) sofreu algumas modificações, espe-
cialmente em virtude de atores que, como Nise da Silveira 
ainda na década de 40, introduziram a arte-terapia como 
possibilidade para um tratamento humanizado através das 
oficinas terapêuticas.

O foco principal das oficinas é proporcionar um ambien-
te que atue como um mediador para a reinserção ou reapro-
priação do “mundo” por esses sujeitos, uma vez que a impor-
tância está no que o espaço de criação permite construir em 
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termos de significação para ele. O importante aqui é pensar 
no que esse espaço fornece para a estabilização ainda que 
precária do sujeito, de modo que sua produção possa ser 
simbolicamente trocada com o outro. As oficinas realizadas 
no CCV, voltadas para a expressão do usuário, movimen-
tam a dinâmica do grupo, fomentam a interação entre as(os) 
usuárias(os), estimulam a comunicação verbal e não verbal, 
além de desconstruírem formas ultrapassadas de existência.

Partindo de uma perspectiva intersetorial, os CCVs 
atuam como agenciadores com redes já existentes, como 
educação, cultura, trabalho, arte, etc. Tais serviços pos-
suem parcerias com universidades, empresas privadas, 
ONGs, colégios, galerias, dentre outros; de modo que pos-
sa arrecadar recursos financeiros ou materiais para reali-
zação das oficinas, além de inserir gradativamente as(os) 
usuárias(os) do serviço nos múltiplos contextos sociais.

A participação nas oficinas possibilita recuperar habili-
dades para realizar tarefas diárias e sociais que, em inúme-
ros casos, foram perdidas em decorrência do adoecimento 
mental, como frequentar bares, padarias, restaurantes, ca-
pacidade de cuidar de si, dentre outras. Com intento de es-
timular e exercitar a autonomia do sujeito, a(o) usuária(o) 
pode escolher quais oficinas deseja fazer, quais dias da se-
mana pretende frequentar o local, participar de exposições 
em galerias de arte, passeios em parques, cinemas, etc. 
Essa diversificação de tarefas funciona como uma estraté-
gia de acolhimento integral da pessoa, visto que as múlti-
plas possibilidades que são ofertadas as distanciam da ex-
clusão e estimulam sua emancipação enquanto indivíduo.
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PRODUÇÃO DE VÍNCULO

As oficinas, enquanto produtoras de vínculo, permitem 
que a(o) oficineira(o), ao manejar o que lhe é projetado, 
atue como elo mediador entre as pessoas em sofrimento e a 
sociedade, de modo que ao se desvincular do lugar de per-
seguidora(or) ou objeto de ódio, ela(e) facilita a inserção 
e trânsito do sujeito psicótico no liame social. Para tanto, 
a partir de Lacan, nota-se a importância da compreensão 
acerca da constituição psíquica do sujeito em sofrimento e 
como este se relaciona com seus semelhantes. 

Nos centros de convivência, cabe à(ao) oficineira(o) ficar 
atento à escuta de uma linguagem que, em diversas ocasiões, 
não se dá em termos de palavras propriamente ditas, para 
que a(o) usuária(o) se sinta acolhida(o) e enxergue, naquele 
local, a possibilidade de criar uma nova forma de existir en-
quanto sujeito. Nesse viés, a(o) oficineira(o) será uma(um) 
mediadora(dor) entre o mundo – a atividade planejada – e 
as(os) usuárias(os) que frequentaram suas oficinas; ela(e) 
será o elo entre o mundo interno e o mundo externo da(o) 
usuária(o) e, por vezes, será um único vínculo social desse 
sujeito com a realidade. Contudo, esse vínculo não deve ser 
de dependência da(o) usuária(o) para com o espaço, uma 
vez que os serviços substitutivos surgiram com o intuito de 
desconstruir a lógica manicomial que tinha a restrição de 
liberdade como único tratamento possível para o louco.

Logo, as oficinas enquanto produção de vínculo per-
mitem determinadas vias de acesso à produção subjetiva 
essencial para o trabalho com a psicose, uma vez que a for-
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mação inconsciente do sujeito não se assemelha às repre-
sentações neuróticas, como sonhos, atos falhos, sintomas, 
dentre outros. Elas, em certa medida, habilitam o sujeito 
para que barre a constante invasão do Outro e, ainda que 
precariamente, possibilitam o enlaçamento do psicótico a 
esses espaços ao estimular sua participação em conjuntos 
de signos que o inscrevem enquanto ser social e político.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer deste trabalho, observa-se que o processo 
de construção da loucura está atrelado à hegemonia de um 
campo de saber e de exercício de poder desse campo so-
bre uma categoria específica, onde a dimensão de humano 
era impensada no processo de encarceramento do “louco”. 
Contudo, a partir da Reforma Psiquiátrica que resultou 
no surgimento dos serviços substitutivos da rede de saúde 
mental, o sujeito em sofrimento mental passou a ser com-
preendido a partir de uma lógica biopsicossocial livre de 
repreensões ou julgamentos moralistas e valorativos.

Nesse contexto, as oficinas terapêuticas desenvolvem um 
papel fundamental na desconstrução da imagem do louco an-
corada numa construção social estereotipada, que reconhece 
o hospital psiquiátrico como o único tratamento possível para 
a pessoa em sofrimento mental. Portanto, as oficinas terapêu-
ticas, quando aplicadas à saúde mental, são estratégias do sis-
tema de saúde que permitem a valorização da subjetividade 
do sujeito em detrimento aos ideais da própria política, pois 
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é no estímulo da autonomia das(os) usuárias(os) que as ofici-
nas promovem sua reinserção psicossocial e enlaçamento por 
meio de ações que a(o) instigam a abandonar a posição objetal 
para a de sujeito em sua relação com o Outro.

Contudo, algumas questões ainda precisam ser traba-
lhadas, como a postura de determinadas(os) oficineiras(os) 
no que tange ao exercício da autonomia das(os) usuá-
rias(os), visto que, em diversas ocasiões, as intervenções 
destas(es) não foram consonantes com a proposta do servi-
ço, especialmente quando se trata de retoques nas produ-
ções das(os) usuárias(os) a fim de deixá-las(os) mais “agra-
dáveis” visualmente. Tal postura revela o desconhecimento 
que muitos ainda têm sobre a função dos serviços substitu-
tivos, salientando, portanto, a necessidade de mais estudos 
que abordem as oficinas terapêuticas enquanto estratégia 
para a reinserção psicossocial e produção de vínculo.
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RESUMO 

Por meio do método de orientação clínica, discutimos 
os resultados de um trabalho de extensão, realizado pelo 
Laboratório de Estudos e Pesquisas Psicanalíticas e Edu-
cacionais – LEPSI-UFMG/UFOP, com um grupo de es-
tudantes adolescentes, em uma escola estadual de Belo 
Horizonte. Nesse trabalho abordamos as relações interpes-
soais entre os estudantes, a relação com os professores, 
funcionários, gestores; bem como abordamos a questão da 
autoridade docente, do cuidado com o patrimônio públi-
co e da implicação deles com as mudanças que desejam 
imprimir à instituição. As inúmeras queixas apresentadas 
pelos professores a respeito dos alunos (indisciplina, inci-
vilidades, desmotivação, desrespeito, apatia, uso de droga, 
enfrentamento, entre outros) levaram-nos a supor que a 
escola estava sendo incapaz de ativar toda a potência do 
tempo da passagem adolescente e, pelo contrário, estava 
reduzindo tal tempo a apenas uma dimensão do mesmo: o 
confronto. Assim, por meio dos Espaços de Fala, abrimos 
a possibilidade para que cada um pudesse tomar a palavra 
entre os pares e, coletiva e paulatinamente, fosse assumin-
do sua responsabilidade subjetiva e política nas transfor-
mações que ensejava na relação com a escola como um 
todo. 

Palavras-chave: Espaço de Fala. Adolescentes. Escola. 
Protagonismo. Psicanálise.
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INTRODUÇÃO 

A instituição escolar na atualidade, principalmente a pú-
blica, vive atravessada por inúmeras crises em sua identidade. 
A violência, as manifestações da sexualidade, a perda da auto-
ridade dos professores, a indisciplina dos alunos, a agitação, a 
desmotivação dos estudantes e o desinteresse pela aprendiza-
gem são alguns dos muitos impasses vivenciados no cotidiano 
dessas instituições. Além disso, os professores encontram-se 
assoberbados e sequer reservam ou dispõe de tempo para en-
contrarem saídas coletivas através de estratégias de solidarie-
dades entre eles. Os docentes, frente a esses desafios e em 
razão das urgências nas quais se encontram, apelam, às vezes, 
para a polícia – o aparelho repressor do Estado –, reivindi-
cam a presença dos Conselheiros Tutelares, ou requisitam a 
intervenção do Ministério Público como formas de enfren-
tar o cotidiano institucional degradante, no qual encontram-
-se exercendo o seu ofício de educar. Suspeitamos, por outro 
lado, que parecem desconhecer aquilo que diz respeito à es-
pecificidade dos alunos adolescentes, suas problemáticas, an-
gústias e dificuldades que seriam características desse tempo 
do sujeito em transição para a vida adulta. 

A passagem pela adolescência constitui-se objeto de in-
teresse para psicólogas(os), psicanalistas, médicas(os), his-
toriadoras(es), pedagogas(os), entre outras(os), por se tratar 
de um tempo específico, na constituição psíquica do sujei-
to, em sua travessia ao mundo dos adultos. Desde Freud 
(1905/1996) e nos dias atuais, as(os) psicanalistas (LIMA 
et al, 2015; GURSKI, PEREIRA, 2016; LACADÉE, 2011; 



| 395

RASSIAL, 1999; SENA; ORNELLAS, 2010) se debruçam 
a analisar os possíveis efeitos que a inscrição da puberdade 
tende a produzir no corpo e as implicações que tal incidên-
cia tende a apresentar na relação do adolescente com seus 
pares, a família, a escola, o professor e o Outro. 

Neste trabalho, refletimos especificamente sobre uma 
atividade de extensão, com base na orientação clínica rea-
lizada com 16 adolescentes, em uma escola estadual de 
Belo Horizonte localizada em um bairro de classes média e 
alta, mas que acolhe estudantes das comunidades pobres 
do entorno. A atividade foi realizada durante os meses de 
setembro a novembro de 2017, contabilizando seis encon-
tros, com carga horária total de 15 horas. Nesses encon-
tros com os estudantes, abordamos aspectos relacionados à 
convivência entre eles (violência, uso de drogas, machismo 
e bullying), com os seus professores (desrespeito, indisci-
plina, arrogância, apatia, indiferença), com a escola (de-
predação do patrimônio) e com os auxiliares de classe e 
demais funcionários (descumprimento de regras). 

Do ponto de vista da metodologia adotada, a orientação 
clínica implica o sujeito no seu ato de recordar, repetir e 
elaborar; e, do ponto de quem a coordena, a orientação 
centra-se no ato de fazer falar, intervir e propiciar desiden-
tificações, dessubstancializações ou deslocamentos subje-
tivos. Logo, privilegiamos a fala de sujeitos, suas múltiplas 
relações com a instituição escolar, com familiares, com 
seus pares, bem como múltiplas relações de si. Através do 
entendimento e a elaboração de significantes, explícitos ou 
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não, conduzimos os estudantes a perceberem a si mesmo, 
a partir do furo discursivo manifesto por meio de confron-
tações, equívocos e contradições (PEREIRA, 2016). 

Uma das possibilidades de se trabalhar com uma orien-
tação psicanalítica nas instituições escolares é, pois, ofer-
tando espaços de fala aos sujeitos, sejam eles alunos, pro-
fessores ou pais, para que, no deslizar dos significantes, se 
abram novas perspectivas de interpretação de uma situa-
ção, desfazendo identificações geradoras de impotência e 
produzindo novas saídas. Para Lima et al. (2015), espaços 
coletivos de discussão, conduzidos por uma pessoa orienta-
da pela Psicanálise, favorecem o acolhimento dos conflitos 
existentes na relação do estudante com o saber e a escola, 
permitindo a solução de alguns impasses na transmissão 
pedagógica ou na relação professor/aluno e entre os pares. 

A QUEIXA DE PROFESSORES SOBRE 
ALUNOS ADOLESCENTES 

A formalização da demanda começa com a iniciati-
va da direção da escola estadual de fazer contato com o 
coordenador do LEPSI-Minas (Laboratório de Estudos e 
Pesquisas Psicanalíticas e Educacionais UFMG/UFOP), 
solicitando intervenção junto aos professores, funcionários 
e estudantes. Os professores e diretores estavam atraves-
sando um período de crise de autoridade com os alunos 
em razão da indisciplina, enfrentamentos, violência, etc.; o 
desrespeito à autoridade docente; uso de drogas no espaço 
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interno da escola; o bullying entre os alunos; a depredação 
patrimonial da escola, entre outros entraves. Além disso, 
os docentes diziam se sentir desencorajados, desmotiva-
dos e sem perspectiva de mudanças e em relação ao modo 
afrontoso de um lado e, de outro, a apatia dos alunos. Os 
funcionários também se queixavam das inúmeras dificul-
dades em lidar com os adolescentes no cotidiano da escola, 
principalmente o descumprimento de regras e o uso das 
drogas – e, em alguns casos, a sua comercialização, o que 
deixava estarrecidos funcionários, professores e gestores.

Em busca de encontrarmos um ponto de partida, ou a 
“causa” para a instalação daquele “caos”, os atores da escola 
justificaram que os impasses apresentados pelos alunos, seus 
comportamentos mais acirrados, estavam associados à che-
gada na escola de estudantes provenientes de outras áreas de 
risco, desde o segundo semestre de 2016. Ademais, vivia-se 
no entorno da escola, ou seja, nas comunidades em que resi-
diam, uma sensação de desordem generalizada, em decorrên-
cia da falta de “comando” de um “chefe” do tráfico de drogas, 
o qual tinha sido preso. Pelo modo de desorganização da es-
cola, e a partir da análise da conjuntura que fizemos da gestão 
escolar, pressupomos que a instituição também dispunha de 
uma direção muito fragilizada, do ponto de vista do exercício 
da autoridade. Tanto professores e funcionários, assim como 
os alunos, não davam credibilidade aos diretores.  

Durante esse primeiro contato, realizamos a escuta flutuan-
te acerca do modo como os profissionais da educação se posi-
cionavam ao relatarem suas dificuldades com os estudantes. A 
crise de autoridade dos professores exacerbava o sentimento de 
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que estavam sem rumo, com poucas perspectivas de mudan-
ças. Fagundes e Almeida (2016) supõem que a crise de refe-
rência pela qual atravessa os professores estaria relacionada ao 
declínio da função paterna, a qual lhe cabia o amparo de um 
lugar do saber sustentado pela instituição escolar e pela figura 
do professor. Ora, diante da nova ordem simbólica, na qual to-
dos nós estamos submetidos, esses semblantes encontram-se 
pulverizados, estão em crise. Pereira (2014) acredita que o pro-
fessor de nosso tempo se detém frente a dois tipos de forças: 
a primeira, imbuir-se de recuperar os valores das tradições e a 
imagem do pai. A segunda, poder despir-se dos ideais da tradi-
ção e se nivelar às massas com o objetivo de poder educar os 
jovens a participar da vida coletiva, de modo livre e fraterno.

Diante da demanda dos professores e funcionários, fo-
ram estabelecidas duas equipes de trabalho: uma trabalhou 
diretamente com os discentes, coordenada por um douto-
rando; e a outra, que envolveu funcionários e os estudantes, 
foi conduzida por uma equipe de dois doutorandos e uma 
pós-doutoranda, respectivamente. Em ambos os contextos 
utilizamos a orientação clínica como estratégia de interven-
ção junto ao grupo de adolescentes nos “espaços de fala”. 

O ADOLESCENTE E A ESCOLA 

Os professores, os pais e a sociedade, de modo geral, têm 
algumas representações sobre o adolescente construídas 
com base no modo como estabelecem com ele algum tipo 
de relação. Para Olímpio e Marcos (2015), a adolescência 
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pode ser concebida como a ressignificação da sexualidade 
no encontro possível com o outro sexo. Assim, para a Psica-
nálise, esse encontro com o outro sexo, embora seja media-
do pela cultura, tende a ser traumático e é em decorrência 
desse encontro que se fundam os demais laços sociais como, 
por exemplo, a maneira como o adolescente direcionará suas 
escolhas amorosas, acadêmicas e profissionais.

A passagem pela adolescência implica também em uma 
estranheza em face de sua metamorfose, que inicialmente 
pode ser intraduzível na língua do Outro. O que se passa pelo 
corpo é também experimentado no pensamento, o qual estará 
aberto a todos os sentidos, embora o adolescente, em alguns 
casos, possa encontrar dificuldades ao expressar a palavra-
-chave que daria significação a esse tempo. Logo, na tentativa 
de contornar este vazio, o agir se sobrepõe à palavra. Assim, o 
adolescente vai inventar outros parceiros, outras cenas, outras 
comunidades de vida, outros lugares que teriam a função de 
traduções. Além disso, colocar-se em condição de risco e se 
pôr em jogo são mecanismos adotados por cada um frente a 
esta etapa de remanejamento da vida sexual infantil e da es-
colha do objeto de amor (LACADÉE, 2011).

Nesse sentido, entendemos que a escola e os professores 
são, de modo significativo, também afetados e atravessados 
pela vivência do aluno adolescente. Então perguntamos: 
quais têm sido as estratégias adotadas pela escola para lidar 
com fenômenos típicos da adolescência? Sabemos que a 
escola, além do lugar de transmissão da cultura do mundo, 
é também espaço de encontro. Logo, perguntamos: como 
podemos operar na escola, fazendo uso da palavra, que ul-
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trapasse a queixa e o sentimento de impotência reiterado 
pela demissão subjetiva dos professores de adolescentes?

Para Souza (2004), o resgate da língua falada na escola, 
atualmente, constitui problema essencial da democracia e 
da escola pública. Geralmente, a palavra, na escola, sofre 
timidez ou se torna sintoma psíquico. Tais fenômenos es-
tão relacionados à disciplina, ao silêncio, à alienação da pa-
lavra e à opressão daqueles que sequer ousam abrir a boca 
e os que se deixam falar pelos outros. Assim sabemos que, 
para o bem ou para o mal, a fala na escola mantém relação 
com a fala política, ou seja, a escola acaba inscrevendo nos 
alunos o poder e a submissão à palavra pública.

As palavras circuladas na escola, circundadas pelas gra-
des curriculares, são (im)postas aos alunos por um Outro, 
que não lhes escuta e tampouco os interroga sobre o que 
desejam. E, mais ainda, que tenta silenciá-los em suas di-
ferenças, tornando-os, em muitas situações, invisíveis. 

Nesse sentido, consideramos importante resgatar o sen-
tido da fala do aluno, a partir da maneira como ele objetiva 
o seu enunciado e como se posiciona diante disso que se 
queixa. A Psicanálise, como prática discursiva, compreen-
de que o sujeito também está implicado com o seu saber 
e o seu sintoma no tipo de laço social que ele estabelece 
com a escola. Logo, consideramos igualmente importante 
criar espaços de falas, na própria escola, de modo que a 
palavra possa circular livremente, contribuindo para que 
os estudantes consigam refletir também sobre as vivências 
que os angustiavam nessa passagem ao mundo dos adultos. 



| 401

OS ALUNOS ADOLESCENTES E O 
ESPAÇO DE FALA

Como mencionamos anteriormente, o espaço de fala 
na escola, a partir da orientação clínica, foi uma estraté-
gia adotada para acolher as demandas dos alunos, levando 
em consideração seus receios, angústias, dúvidas, as con-
tradições e outros que, diretamente, envolviam a relação 
entre eles, os funcionários, professores e a gestão escolar. 
Ao trabalharmos a partir da ética da Psicanálise, visamos, 
também, a responsabilização do sujeito pela maneira como 
cada um se implica na posição que assume. 

Durante os quatro encontros os alunos puderam, inicial-
mente, confrontar as suas queixas com aquelas destacadas 
pelos professores e funcionários. Não obstante, à medida 
que eram convocados a assumirem um lugar, foram se res-
ponsabilizando também pelos próprios atos e a relação com 
a escola/professores/funcionários. Logo fomos percebendo 
que as intervenções, através do espaço de fala, possibilita-
vam a politização.

Durante os dois últimos encontros, fomos trabalhando 
alternativas construídas pelos estudantes para lidar com a 
relação entre eles e os demais atores da escola. Por exemplo, 
na antepenúltima conversação, dividimos os adolescentes 
em um formato de quatro grupos, com nomeação feita por 
eles: “Topzeros; Defensores dos Alunos; CII – Capazes, Im-
placáveis e Inabaláveis; e Vittar - Lovers”. Nesses grupos, 
recortamos trechos dos discursos ditos por eles ao longo das 
conversações, pequenas frases como “o professor não pode 

Espaço de fala com adolescentes na escola: dispositivo 
de escuta e lugar de protagonismo



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais | 402

humilhar o aluno só porque tem uma condição melhor”, 
“discutir sobre os professores folgados”, “precisa organizar a 
sala”, entre outras. Essas frases compuseram pautas que, a 
partir daí, os próprios alunos descreviam e destacavam pon-
tos principais a serem observados pelos professores, os estu-
dantes e os funcionários. 

Dessa maneira, no último encontro culminamos em 
uma assembleia dos estudantes que vinham participando 
das conversações. Foi redigido um documento, “Revolução 
estudantil – uma mudança total na escola”, nomeado e as-
sinado por eles. Tratava-se de propostas sugeridas à dire-
ção, nas quais consideravam responsabilidades do corpo 
docente, funcionários e entre os próprios alunos, a saber: 
participação da direção no cotidiano dos alunos; participa-
ção dos líderes nas reuniões extraordinárias com os profes-
sores para terem espaço de fala e decisão; cumprimento de 
regras para todos; palestras sobre bullying; advertência ao 
professor que desrespeitasse os alunos; maior envolvimen-
to da direção com os pais e com os alunos no cotidiano da 
escola; eleição de nova diretoria da escola; entre outros. 
Agendamos uma reunião com a direção, na qual foi reali-
zado um ato simbólico com a entrega do documento feita 
por dois representantes do grupo de conversação. 

É um consenso de que a adolescência é o tempo do de-
sejo, da curiosidade, da novidade, do idealismo e também 
do confronto. Nesse sentido, diante das inúmeras queixas 
apresentadas pelos professores, funcionários e diretores, 
supomos que a escola não estava sendo capaz de ativar 
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toda a potência desse tempo em seus alunos, ou estava 
reduzindo tal tempo a apenas uma dimensão: o confronto!

A escola parece ter desertado de seu papel de oferecer 
os referenciais simbólicos e o suporte necessário para que 
eles pudessem se sentir amparados e motivados a construir 
as suas marcas, a sua história, vencer as dificuldades ine-
rentes à travessia adolescente. 

Através do espaço de fala – conversação com os adoles-
centes –, somos levados a pensar que essas experiências 
oferecem possibilidades de transformação nos laços sociais 
entre os próprios alunos e entre alunos/escola/professor. 
Desse modo, entendemos que a posição discursiva do es-
tudante, ao tomar a palavra, pode reintroduzir uma nova 
dimensão do desejo, às vezes excluída da ordem discursiva 
hegemônica no cotidiano escolar. 

Através das falas dos meninos e meninas, pudemos re-
fletir sobre essas experiências discursivas e o necessário 
acolhimento da palavra pelo Outro social, a escola, como 
figura de alteridade, com a qual esses alunos podem desen-
volver um grau maior de vinculação, servindo-lhes como 
figura de referência, ofertando-lhes a palavra e cultivando 
a relação por meio dela. Podemos situar o espaço de fala 
na escola como um tipo de “ato educativo”, o qual, segundo 
Palhares (2006), ocupa um lugar de alteridade, como refe-
rência e mediadora da cultura, possibilitando aos sujeitos 
adolescentes o espaço vazio para que eles possam emergir 
enquanto sujeitos de desejo. 
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RESUMO

Este relato de experiência é parte de um projeto de in-
tervenção iniciado em 2016, durante o estágio em Psicolo-
gia (Faculdade Pitágoras Divinópolis) realizado no CREAS 
de Carmo do Cajuru-MG. Informa-se que o projeto conti-
nua em execução. Neste artigo, compartilha-se a possível 
– e necessária – co-construção de estratégias nas Políticas 
Públicas de enfrentamento da violência contra crianças e 
adolescentes, considerando sua correlação com o desem-
penho e abandono escolar.

Palavras-chave: Políticas Públicas. Violência. Desempe-
nho. Abandono Escolar. 

INTRODUÇÃO

O reconhecimento de toda a trajetória que as políticas 
de Assistência Social enfrentaram ao longo desses anos, a 
partir de lutas de classe e embates políticos que proble-
matizaram a questão sobre quais mecanismos e mediante 
quais fazeres poderia promover um atendimento digno, é 
um processo que deve ser analisado. Na atualidade, os ser-
viços dispostos em rede evidenciam os instrumentais ne-
cessários para o enfrentamento cooperativo das dinâmicas 
sociais, que se efetivam enquanto desafios de compreensão 
e atuação frente às demandas apresentadas pela popula-
ção, além de um intenso diálogo entre as(os) profissionais 
e entre os outros órgãos das Políticas Públicas. 
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A definição política da Assistência Social atua focaliza-
da na noção de território, ações adequadas às necessidades 
territoriais, centralidade de atendimento na família, aten-
ção diferenciada por níveis de proteção social, ou seja, pro-
teção social básica e proteção social especial. A centralida-
de está na questão compartilhada das ações entre governo 
e sociedade civil, sob a coordenação dos governos de cada 
território, responsabilizando os Estados no planejamento, 
monitoramento e avaliação, além do controle social exerci-
do pelos Conselhos de Assistência Social.

A leitura através do pensamento sistêmico, enquanto 
ciência novo-paradigmática, possibilitou a observação do 
nexo causal entre o sintoma da dificuldade de aprendiza-
gem e evasão escolar, confirmado através da pesquisa qua-
litativa – análise de discurso obtida pelas visitas técnicas 
e entrevistas. Considerando a produção de conhecimento 
na Psicologia Social referenciada em princípios epistemo-
lógicos e práticos, que considera a complexidade e instabi-
lidade do processo relacional, a presente investigação está 
pautada na pesquisa qualitativa em profundidade, com de-
senho de estudo exploratório e transversal. 

O eixo central do trabalho é contextualizar a hipótese do 
fenômeno – não aprendizagem e violência – permeado pela 
escuta dos atores envolvidos a partir do conceito de clíni-
ca ampliada. A fundamentação teórica está referenciada na 
análise institucional proposta especialmente por Gregorio 
Baremblitt e na metodologia de Atendimento Sistêmico or-
ganizado por Esteves de Vasconcellos, que visa criar contex-
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tos de leitura de realidade e co-construção de alternativas de 
solução, facilitando promoção de autonomia e legitimação 
do sujeito. O emprego de técnicas de grupos, instrumentos 
como testes psicométricos e projetivos, como o Inventário 
de Percepção de Suporte Familiar (IPSF), Inventário de Es-
tilos Parentais (IEP), questionários semiestruturados, jogos, 
bem como escuta clínica dos atores envolvidos, subsidiam 
as intervenções disponíveis pelo serviço de referência.

Essa pesquisa científica é composta de quatro fases de 
coleta e análise dos dados: 1ª – Análise de documentos e 
prontuários no CREAS para levantamento de dados quan-
to à origem dos encaminhamentos, no qual percebeu-se 
que poucos casos eram demandados pela escola. 2ª – Ob-
servação participante no contexto escolar, entrevistas não 
estruturadas com o Diretor e Professor da Escola Estadual 
São Francisco de Assis e com a Supervisora Pedagógica da 
Escola Estadual Padre João Parreiras Villaça, onde também 
fora possível acompanhar o conselho de classe da esco-
la a convite da Supervisora. Foram efetuadas duas visitas 
técnicas em cada escola citada, proporcionando, mediante 
entrevistas, os levantamentos tratados pela análise de dis-
curso. 3ª – Intervenção em grupo e individualmente com 
os alunos, estabelecendo procedimentos técnicos com 
uso de testes psicométricos e projetivos, recursos gráficos, 
técnicas em dinâmica de grupos. 4ª – Apresentar, para o 
CREAS e demais órgãos de Garantia de Direitos e insti-
tuições públicas, o resultado da pesquisa, possibilitando 
construir novos arranjos de prevenção e atenção às crian-
ças e adolescentes. Menciona-se que o projeto continua 
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ativo e com a proposta de novas ações de âmbito prático, 
abarcando, portanto, a 3ª fase descrita acima, direciona-
do ao território escolar, compreendendo as dinâmicas da 
comunidade com a realidade explicitada e comprovada no 
tocante à construção deste trabalho.

SÍNTESE HISTÓRICA E MARCO LEGAL 
DOS DIREITOS SOCIAIS

O movimento histórico que propiciou os mecanismos 
de Assistência Social, presentes hoje nas Políticas Públi-
cas, é relativamente novo. Anteriormente, o foco estava 
nas prerrogativas do assistencialismo e filantropia, e não na 
produção de relações de pertencimento, autonomia e ga-
rantia de direitos. Como aponta o levantamento do Centro 
de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas 
– Crepop (2013, p. 29), “até 1988, a assistência social no 
Brasil não era considerada política pública de garantia de 
direitos do cidadão e dever do Estado”. A adaptação ao pro-
jeto civilizatório moralista, que no início da república se or-
ganizava no país, propunha a Assistência Social a partir da 
higienização das cidades. Para este modelo de intervenção, 
um complexo tripé médico-jurídico-assistencial foi propos-
to, impondo nas famílias controle e segregação dos corpos 
que não se adaptavam ao projeto (RIZZINI, 1997).

Politicamente, o que seguiu nos processos assistenciais 
foram ações compensatórias, minimizando carências da 
população e, assim, oportunizando ganhos eleitorais (Cre-
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pop, 2013). Com a Ditadura Militar rompendo o futuro 
democrático em 64, instaura-se a ideologia da Doutrina 
de Segurança Nacional, instrumental que não preocupa-
va com a qualidade da prestação dos serviços, mas com o 
controle das comunidades (Rosemberg, 1997). Imperava, 
portanto, o assistencialismo, ora camuflado pela imposição 
ditatorial, mas que deixava sua marca na omissão aos cida-
dãos, perpetuando posições sociais excludentes e relocan-
do mecanismos de opressão pelo poder político vigente. 

O ano de 1988 foi marcado pela promulgação da Consti-
tuição Federal, um marco histórico de lutas dos movimentos 
democráticos que apontam novas perspectivas no cenário 
político do país. Com a nova vigência constitucional, “a As-
sistência Social passa a figurar como política pública não 
contributiva, ao lado da Saúde e da Previdência, configu-
rando um paradigma centrado na noção de cidadania: di-
reito de todos os cidadãos que dela necessitarem” (Crepop, 
2013, p. 30). Outro marco legal é o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, instituído pela Lei Federal nº 8.069, de 13 
de junho de 1990, que regulamenta o sistema de garantia de 
direitos para essa população, obrigando os municípios a ins-
titucionalizarem Conselhos de Direitos organizados em três 
eixos: a promoção de direitos, a defesa contra a sua violação 
e o controle social sobre as políticas da área. “Esses eixos se 
articulam entre si tanto pela interação de espaços institu-
cionais e sociais quanto pelos instrumentos de ação e pelos 
atores envolvidos nas relações que dinamizam mutuamente 
cada um dos eixos na constituição de políticas de proteção 
integral” (FALCÃO, PAULY, 2014, p. 53).
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A aprovação da Lei Orgânica de Assistência Social 
(LOAS), em 1993, regulamenta os artigos 203 e 204 da 
Constituição Federal, provendo condições para a institu-
cionalidade da Assistência Social como política ampla de 
garantia de direitos no país, construindo a gestão pública 
e participativa da Assistência Social. Segundo o Ministério 
de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), “o 
SUAS configura-se como o novo reordenamento da políti-
ca de Assistência Social na perspectiva de promover maior 
efetividade de suas ações, aumentando sua cobertura” 
(MDS, 2005, p. 3). No SUAS, os serviços, programas, pro-
jetos e benefícios da Assistência Social são reorganizados 
por níveis de proteção, como demonstram as citações do 
MDS (2005) – Proteção Social Básica (voltada à preven-
ção de situações de riscos pessoal e social, fortalecendo a 
potencialidade das famílias e dos indivíduos) – Proteção 
Social Especial (voltada à proteção de famílias e indivíduos 
em situação de risco pessoal e social), tendo por base o 
território, de acordo com sua complexidade, respeitada a 
diversidade regional e local.

Portanto, o que caracteriza os serviços de proteção social 
especial são os níveis de complexidade, hierarquizados me-
diante a especialização exigida na ação, “oferecidos de forma 
continuada a cidadãos e famílias em situação de risco pessoal 
e social por ocorrência de negligência, abandono, ameaças, 
maus tratos, violações físicas e psíquicas, discriminações so-
ciais e infringência aos Direitos Humanos e sociais” (MDS, 
2005, p. 4). De acordo com a Resolução Nº 109 de 11 de de-
zembro de 2009, o CREAS pode ofertar os seguintes serviços 
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conforme MDS, 2009 – Serviços de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI; Serviço de 
Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Ser-
viços à Comunidade; Serviço Especializado em Abordagem 
Social; Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 
Deficiência, Idosas e suas Famílias. 

Assim, o CREAS, como integrante do SUAS, deve se cons-
tituir como referência, articulando e coordenando a Proteção 
Social Especial de Média Complexidade, promovendo, me-
diante a complexidade das demandas que chegam ao serviço, 
a oferta de orientação e apoio especializados e continuados de 
Assistência Social a indivíduos e famílias com seus direitos vio-
lados, operacionalizando, com cuidado, os instrumentais dis-
poníveis para o trabalho com a prerrogativa que não ocorra o 
rompimento de vínculos. Para o acompanhamento dos serviços 
ofertados pelo SUAS, as(os) profissionais atuantes no CREAS 
– psicólogas(os), assistentes sociais, advogadas(os), dentre ou-
tros, precisam conhecer os marcos legais supracitados, além, 
evidentemente, do “Estatuto do Idoso, Política Nacional para a 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei Maria da Penha, Sis-
tema Nacional de Atendimento Socioeducativo, entre outros” 
(Crepop, 2013, p. 31). O CREAS compõe transversalmente 
o Sistema de Garantia de Direitos – SGD. Esse Sistema foi 
caracterizado na Resolução 113/2006 do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), para 
a efetivação dos direitos voltados para a infância e adolescência. 
O SGD é composto pelos órgãos judiciais, defensorias públicas, 
polícias, conselhos tutelares, ouvidorias, conselhos de direitos, 
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conselhos setoriais e, de maneira transversal e intersetorial, ar-
ticula todas as Políticas Públicas. 

EVASÃO ESCOLAR, VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS E A ATUAÇÃO DO CREAS 
FRENTE ESSES DESAFIOS

O processo educacional naturalmente aponta desafios no 
seu cotidiano que exigem, do corpo docente e diretores, ha-
bilidades específicas para o manejo frente às demandas de 
alunos. O que motiva a evasão escolar nem sempre é algo 
que parte somente do aluno, mas uma construção vivencial 
familiar, social, institucional ou organizacional que remonta 
no educando algo da sua própria realidade, como demons-
tram Falcão e Pauly (2014, p. 54), “a infrequência escolar 
de crianças e adolescentes é um fenômeno que traz consigo 
questões que, muitas vezes, são ocultadas, tais como as si-
tuações de exclusão vivenciadas cotidianamente por crian-
ças e adolescentes submetidos às desigualdades sociais”. 

Identificar os motivadores da evasão escolar, que são va-
riáveis nem sempre tão claras, requer um trabalho interdis-
ciplinar. Visto que são dados da ordem do sofrimento huma-
no, que por vezes produzem ausências no sujeito, é urgente 
a adoção de medidas cabíveis se percebido indícios de viola-
ções de direitos como abuso sexual, negligência e vulnerabi-
lidade social, econômica e afetiva. Outro ponto que requer 
uma agenda intensiva para discussão e atenção, exigindo os 
estreitamentos das instituições CREAS e escolas, são os altos 
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índices de abusos sexuais que crianças e adolescentes sofrem, 
motivando adoecimento físico e psíquico, como também pre-
judicando os relacionamentos desses jovens no âmbito esco-
lar. No que concerne às causas de dificuldades de aprendi-
zagem, os abusos e explorações sexuais estão intimamente 
relacionados aos aspectos emocionais, comprometimento do 
seu desenvolvimento psíquico e, por conseguinte, o processo 
cognitivo, como demonstram Miranda; Lima e Maio (2013).

Dificuldades de aprendizagem e até interpessoais, apre-
sentadas na conjuntura de sala de aula, podem ter como 
pano de fundo a violação de direitos infantis (SCOZ, 1987). 
Landini (2011) ratifica que uma formação adequada poderia 
favorecer a(o) professora(or) na identificação dos sintomas 
apresentados pelas(os) educandas(os), geralmente como um 
conjunto de ações que não condizem com uma normalidade 
vivencial. A partir da observação dos sintomas, proceder o 
encaminhamento para profissionais capazes de trabalhar a 
questão junto à família e com a criança/adolescente. 

A ESCOLA E A(O) EDUCADORA(OR) 
PERANTE A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
– (DES)ENCONTROS E CAMINHOS 
POSSÍVEIS QUE VIABILIZEM A 
GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA 
E ADOLESCENTE

Os encontros e desencontros da escola, da(o) educado-
ra(or) e a função de repasse do conhecimento, são situações 
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rotineiras pelo que engendra as violências nos atores que 
compõem, nesse cenário, sua não potencialidade, como o 
era esperado. Evidente que esses enfrentamentos são invia-
bilizados por diversos fatores que perpassam pela omissão, 
desconhecimento do docente ou da equipe escolar como 
um todo, como também pelo processo de negação das vio-
lências, sendo assim, veladas pelos sujeitos que a sofrem – 
crianças e adolescentes – e silenciadas pelos que a praticam 
– grupo familiar nuclear ou parental, sociedade e Estado. 

O papel da(o) educadora(or) e da escola são fundamentais 
no processo de identificação dos alunos que estejam apresen-
tando sinais de que estão passando por episódios de violência, 
e é dever das instituições de educação, como também da(o) 
educadora(or), ainda que seja apenas uma suspeição, efetuar 
a denúncia para que os órgãos competentes façam as devidas 
averiguações. Não há atitude imparcial neste ínterim. A edu-
cação não é neutra e a(o) educadora(or) não está a favor da 
neutralidade, do nada, mas está a favor do sujeito, da forma 
que lhe apresentar, apesar das algures da vida. 

Não posso ser professor se não percebo 
cada vez melhor que, por não poder ser 
neutra, minha prática exige de mim uma 
definição. Uma tomada de posição. Deci-
são. Ruptura. Exige de mim que escolha 
entre isto e aquilo. Não posso ser profes-
sor a favor de quem quer que seja e a fa-
vor de não importa o quê. [...] Sou profes-
sor a favor da liberdade [...] sou professor 
a favor da luta constante contra qualquer 
forma de discriminação [...] Sou profes-
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sor a favor da esperança que me anima 
apesar de tudo. (FREIRE, 1996, p. 103).

Fazer essa convocação que quebra a falsa noção de neutra-
lidade diante desses casos levantados é provocar a responsa-
bilização cidadã, observando os preceitos legais que apontam 
para os deveres dos indivíduos perante os outros que estejam 
passando por ações de violação, violências e negligências. Por 
esses, dentre tantos outros motivos que substanciam a fun-
ção da(o) educadora(or) na construção relacional com seus 
alunos, além da mera formalidade curricular, é que se faz ex-
tremamente pertinente as discussões e levantamentos sobre 
a observância ou não dos indicadores de violência, como tam-
bém seus agravos no ambiente escolar, propondo que as(os) 
professoras(es) desloquem-se dos seus afazeres habituais para 
que consigam observar o novo que se apresenta enquanto indi-
cativo de violência. Legitima Carvalho (2015, p. 22), quando 
enfatiza “a função-educador pretende sugerir algo de novo”. 
Deleuze (1989 apud, CARVALHO, 2015, p. 22) argumenta 
que “o novo é o atual. E o atual não é o que somos, mas ainda 
o que nós nos tornaremos, o que nós estamos vindo-a-ser, isto 
é, o Outro, nosso vir-a-ser-outro”. Nesse ponto, destaca-se a 
obrigação legal do adulto preconizado no Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

Deixar o médico, professor, ou respon-
sável por estabelecimento de atenção à 
saúde e de ensino fundamental, pré-esco-
la ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhe-
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cimento, envolvendo suspeita ou confir-
mação de maus tratos contra criança ou 
adolescente: Pena – multa de três a vinte 
salários de referências, aplicando-se o do-
bro em caso de reincidência. (BRASIL, 
1990 – ECA). (grifo nosso)

No mesmo Estatuto, como demonstra Lima (2011, p. 
62) “o artigo 13 também faz referência quanto à obriga-
toriedade de comunicação ao Conselho Tutelar dos casos 
de suspeita ou confirmação de maus-tratos”. Para tal movi-
mento se efetivar como esperado, a(o) docente necessitará 
acolher aquela(e) que por ventura venha precisar, cuidan-
do para que o manejo neste momento delicado não venha 
a sofrer com os determinantes hierárquicos da instituição. 
Ou seja, nesse primeiro momento, ainda está em questão a 
confiança depositada na(o) professora(or) pelo aluno. Sen-
do assim, qualquer atravessamento equivocado poderá pôr 
em cheque o desenvolvimento da confiança em construção 
de maneira transferencial com a(o) docente. 

Torna-se importante atentar sobre o manejo desses casos, 
uma vez que, em muitas localidades e/ou famílias, ocorre o 
que chamamos de naturalização das ações e efeitos da vio-
lência. Para muitos pais, o ato de “educar” os filhos tem que 
ocorrer à sua maneira, do seu jeito e, invariavelmente, como 
eles – os pais – foram “educados”, ou seja, mediante castigos 
físicos, sujeição psicológica, sanções da liberdade, etc. Por-
tanto, há uma dificuldade cultural em identificar o que é vio-
lência e seus agravos, justamente pela condição histórica que 
marcam os sujeitos diante seu desenvolvimento nas famílias 
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de origem. Em outras palavras, o que foi por este indivíduo 
captado enquanto representação social do que seria ‘educar’ 
e ‘corrigir’. Logo, para esses genitores, bater na criança ou 
adolescente é compreensível e faz parte do cenário trans-
geracional ao qual pertencem. Devido às ocorrências desse 
fato, abrem-se precedentes para como essas crianças e ado-
lescentes irão relacionar às violências nas suas famílias e na 
sociedade, sendo que, enquanto exemplo familiar, o que se 
operacionaliza nas práticas justifica sua repetição imediata e 
futura. Por essa notória e prejudicial incongruência, Ristum 
(2010, p. 232) ratifica que “embora a definição de violência 
doméstica, em princípio, pareça óbvia, trata-se de um con-
ceito polissêmico que envolve controvérsias”.

Consequentemente, diante desta complexidade e que 
envolve vários atores e suas respectivas práxis, o que se 
apresenta em conformidade com a autora será uma dis-
cordância da família que utiliza da violência contra os seus 
membros em compreender a totalidade das violações que 
estão cometendo e o que poderão produzir de rupturas 
subjetivas nos destinos dessas crianças e adolescentes. 
Crianças que presenciam ações de violência em casa e que 
são agredidas pelos progenitores constroem, em si, com-
portamentos agressivos e antissociais de modo externo ao 
ambiente familiar, aparecendo, em larga medida, no espa-
ço escolar (Cardia, 1997). Orienta-nos, para este cenário, 
o seguinte recorte de pesquisa da autora Ristum (2010):

Os resultados indicam que os profissio-
nais da escola (diretores, coordenadores, 
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professores e funcionários) relatam efei-
tos da violência doméstica sobre compor-
tamentos disciplinares e acadêmicos dos 
alunos. Quanto ao aspecto disciplinar, 
apontam comportamentos agressivos ou 
violentos, desobediência, dificuldade de 
relacionamento, tendência a se isolar ou 
a ser muito agitado. Quanto ao aspecto 
acadêmico, relatam que a maioria possui 
baixo rendimento, dificuldade de apren-
dizagem, são desinteressados e dispersos 
e/ou desatentos (RISTUM & MOURA, 
2006; RISTUM & VASCONCELOS, 
2007 apud RISTUM, 2010, p. 235).

São fatores importantes para a percepção dos quadros 
supracitados. Assim, como o fracasso escolar explicita, de 
maneira diretiva, sua relação com a evasão escolar, per-
cebe-se que há uma disponibilidade intrincada de meca-
nismos perversos que vão direcionando o sujeito para fora 
do ambiente escolar, seja pelas violências ou por suas per-
cepções incorretamente compreendidas e desastrosamen-
te manejadas pela escola, educadora(or) ou, por ocasião 
dessa primeira, dos rendimentos disciplinares abaixo da 
média; assim, ocasionando a ruptura desse jovem com a 
escola pelo motivo do fracasso escolar, por conseguinte, a 
evasão do sujeito do território escolar.

Todos os esforços para a contínua garantia dos direitos 
de crianças e adolescentes não poderão se concretizar se o 
tripé – comunidade, família e escola – não se viabilizar em 
comunhão, produzindo intersecções pela prerrogativa de se-
rem elementos comuns e que se articulam na produção das 
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identidades, da noção de território, que poderão realizar-se 
enquanto sujeitos em formação. Entretanto, até para com-
preender as violências, suas variáveis e como se operam, será 
prudente recorrer ao tripé – comunidade, família e escola –, 
como certifica (Cardia, 1997). Corrobora Ristum (2010, p. 
237), em suas pesquisas que percorrem essa temática, sobre 
as três frentes de atenção quando cita Bastos (1995/1996), 
“refere-se a vários trabalhos que apontam a importância da 
atuação junto à comunidade, à família e à escola, tanto na 
prevenção quanto no apoio às crianças vitimadas”. Com re-
lação aos processos de identificações das vulnerabilidades 
ocasionadas pelas violências, o papel da escola é sim central, 
mas ele se opera em um limite tênue, onde seu movimento, 
deveras ampliado ou eminentemente tímido, poderá tornar 
inviável o funcionamento em rede dos equipamentos, com o 
repasse do caso que eclode no cenário educacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da revisão do marco teórico e da análise dos da-
dos da pesquisa de campo realizadas até o momento, pode-
-se compreender que sob a viabilização da comunicação e o 
andamento integralizado dos casos de indícios de violência 
percebidos na escola, torna-se necessário orientação dos pro-
fissionais do contexto escolar. É necessário dialogar sobre a 
responsabilidade conjunta dos equipamentos de proteção so-
cial perante esse cenário, pois são prerrogativas dos equi-
pamentos da Assistência Social a preocupação, empenho e 
supressão das relações que produzam as violações de direitos. 
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A responsabilidade ética e técnica das(os) trabalha-
doras(es) do SUAS, diante da coragem de olhar para um 
campo que convoca diariamente ao embate com o saber 
inacabado, requer um aprofundamento conceitual teórico, 
com revisão dos projetos ético-políticos de cada profissão, 
inseridos na realidade comunitária do território. Todavia, 
toda essa cientificidade perde sentido se não estiver atrela-
da ao referencial filosófico da concepção ontológica de ser 
humano, um ser em constante construção. 

Diante desse imperativo ético profissional e ético en-
quanto ser humano, esse Projeto continua na construção – 
visando oferecer um material que contribua para a consoli-
dação dos preceitos do SUAS concernente à dimensão da 
dificuldade de aprendizagem e evasão escolar dos sujeitos 
vítimas de violações, violências e negligências. 
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RESUMO

O presente trabalho propõe, a partir de fragmentos de 
um caso, discutir as questões institucionais advindas com 
a integração das atividades externas na rotina das Unidades 
de Internação do Centro Socioeducativo (CSE) de Divinó-
polis. A abordagem teórica está referenciada na Psicologia 
Social, análise institucional e Psicologia existencial-hu-
manista para fundamentar a perspectiva de garantia dos 
Direitos Humanos e fortalecimento da cidadania e respon-
sabilização do adolescente pelo ato infracional praticado. 
Os referenciais legais foram Estatuto da Criança e Adoles-
cente, as Regras de Beijing, Constituição Federal e, de ma-
neira especial, o Código de Ética do Psicólogo. O exercício 
da liberdade dentro da privação de liberdade apresenta-se 
como um desafio cotidiano para as Medidas de Internação 
por tempo indeterminado nos CSEs, instituições parcei-
ras, profissionais e para o adolescente. A partir do encontro 
com a liberdade de escolhas e responsabilização, advindo 
com estreitamento entre o dentro e o fora da instituição, 
e a aproximação do adolescente com lugares e representa-
ções ainda não experimentados, vimos ampliadas as possi-
bilidades de intervenção técnica, provocando um pensar 
institucional sobre a privação de liberdade e o encontro 
com a cidade como favorecedoras do laço que envolve o 
sujeito adolescente, a sociedade e o CSE.

Palavras-chave: Psicologia. Adolescentes. Sistema So-
cioeducativo. Atividade Externa. Responsabilização.
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Os debates apresentados a partir do caso Pedro acom-
panhado pela equipe técnica, segurança e direção do 
CSEDV, são tecidos, sobretudo, considerando histórico de 
transgressão de Direitos e abusos das instituições de ca-
ráter excessivamente repressivas, focadas em concepções 
patologizantes e punitivas, que insistem em permanecer 
subsidiando as ações governamentais e não governamen-
tais. O contexto das políticas de atendimento socioeducati-
vo é marcado por reflexões acerca do efetivo cumprimento 
das garantias estabelecidas em lei aos adolescentes autores 
de ato infracional preconizados pelo Estatuto da Criança e 
Adolescente (ECA) e SINASE (Sistema Nacional de Aten-
dimento Socioeducativo), que almejam efetivamente ser 
algo além “da casa dos habitantes involuntários, reticentes 
ou constrangidos” (BENTHAM, 2008, p. 90). 

Para contextualizar historicamente cita-se que as institui-
ções disciplinares (FOUCAULT, 1978) tiveram seu apogeu 
no início do século XX, pautando, sobretudo, o uso de dis-
positivos e técnicas de controle dos corpos e mentes, com 
o intuito de tornar o indivíduo dócil e útil ao capitalismo. 
Ao ampliar nosso olhar, pensamos na maneira pela qual os 
sujeitos, então civilizados (FREUD, 1925/1974), passam a 
abrir mão da satisfação imediata de seus desejos em prol dos 
benefícios de uma socialização. Verificamos o quanto as ins-
tituições disciplinares exercem uma função no adiamento 
de satisfação das pulsões em prol do convívio social. Com 
essa pretensão de normatização dos sujeitos, foi construído 
cientificamente – com a contribuição da Psicologia – todo 
um poder/saber que legitima as instituições disciplinadoras 
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e a adesão dos indivíduos “[...] não simplesmente para que 
façam o que se quer, mas para que operem como se quer, 
com as técnicas, segundo a rapidez e a eficácia que se de-
termina” (FOUCAULT, 1987, p.127). O entendimento de 
poder foucaultiano se localiza entre a trilogia direito-verda-
de-poder, sendo o CSE um espaço por excelência no qual 
os limites impostos pela determinação judicial, referendados 
na verdade dos relatórios técnicos (especialmente da ciência 
psicológica), exercem mecanismos de poder que ditam ao 
adolescente a obrigação de cumprir a MSE “de boa”, vestin-
do a máscara de comportamentos, sentimentos e falas im-
posta pela dialética das instituições. 

Dessa maneira, é mister entender que a civilidade tor-
nou possível o compartilhamento de uma lei que orienta, 
faz borda e delimita o agir humano, não obstante, o poder 
disciplinar nas instituições totais, cria paradoxos revelados 
em comportamentos incongruentes que se processam nas 
relações de poder sobre o eu, ou seja, uma interferência 
microssociológica dentro de uma ordem burocrática (GO-
FFMAN, 1961/2010). Essa interferência do poder buro-
crático gera efeitos colaterais com fenômenos de massifi-
cação, “[...] um poder voltado para o “adestramento” dos 
indivíduos. E, para isso, esse poder utiliza alguns mecanis-
mos simples: o olhar hierárquico, a sanção normalizadora e 
o exame”. (ALVAREZ, 2004, p. 172).

Nessa trilha, é relevante aproximarmos do desenho es-
tatístico dos CSEs, segundo os dados do Levantamento 
Anual referentes ao ano de 2016, consolidados pela Coor-
denação Geral do SINASE. Esses dados indicam um total 
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geral de 26.450 adolescentes e jovens incluídos no Siste-
ma Socioeducativo, sendo 70% em atendimento nas uni-
dades voltadas à restrição e privação de liberdade, sendo 
majoritariamente administradas pela Justiça e Segurança 
Pública. A maioria das instituições (87,8%) se destinam 
exclusivamente ao atendimento de adolescentes do sexo 
masculino, das quais 57% se encontram na região sudeste. 
O total de atos infracionais em 2016 foi classificado como: 
47% análogo a roubo; 22% tráfico de drogas; 10% homicí-
dio (SINASE, 2016). O CSE de Divinópolis se localiza na 
periferia da cidade, depois de um morro, ao lado do Presí-
dio Floramar, sendo conhecido na cidade como “Florinha”. 
Tal localização e nomeação seriam mera coincidência? 

Contrapondo esse cenário, pautados no preceito ético 
de não conivência com situações de violações, as(os) pro-
fissionais do CSE de Divinópolis colocam em pauta a ativi-
dade externa. O que num primeiro momento se constituiu 
uma contradição – o exercício da liberdade dentro da pri-
vação de liberdade – passou a apresentar-se com desafios 
cotidianos: quais as possibilidades de abertura de uma ins-
tituição com arquitetura panóptica ou casa de inspeção? 
(BENTHAM, 2008). Como, enfim, introduzir a liberdade 
dentro do aprisionamento e modificar uma lógica instituí-
da de controle através da vigília e neutralização do acaso? 
Mas, enfrentamos o desafio...

Para ilustrar esse percurso, será relatada a trajetória de 
vida e de cumprimento de MSE de internação do adoles-
cente Pedro (nome fictício), que residia com a mãe e seis 
irmãos, os quais foram acompanhados durante a infância 
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por diversas instituições de Políticas Públicas (inclusive pela 
psicóloga que atualmente é técnica de referência no CSE). 
O histórico de violência e negligência desencadeou o des-
gaste dos laços afetivos parentais e quebra de funções na 
dinâmica familiar. A convivência de Pedro com seu pai foi 
atravessada pelo testemunho de tráfico de drogas e vários 
outros atos ilícitos; ressalta-se que Pedro foi expectador da 
cena na qual o pai é baleado e morre dentro de casa. O ado-
lescente admirava seu pai e tudo o que ele possuía: armas, 
coragem, prestígio e facilidade para ganhar dinheiro.

Durante o cumprimento da MSE, Pedro faz bom uso das 
atividades e atendimentos ofertados pela equipe, além de não 
demonstrar dificuldades em respeitar as regras da Unidade, 
reconhecendo que condutas transgressoras acarretam con-
sequências pelas quais ele é responsável judicial e subjetiva-
mente. Nessa concepção, ele foi indicado para participar de 
atividades esportivas, culturais e realização de curso de forma-
ção básica para o trabalho, sendo inserido no Programa Pró 
Adolescente, executado pela Secretaria Municipal de Assis-
tência Social, com a função de auxiliar administrativo. Pedro 
nomeava sua função de office boy, demarcando significante 
diferente em relação ao trabalho apresentado pelo pai. 

O espaço da cidade, que outrora Pedro transitava va-
lendo-se de máscara e arma de fogo, pôde se reconfigurar 
como um local de inclusão pelo qual, a partir de sua in-
serção produtiva, ele pôde transitar de cara limpa, portan-
do envelopes, crachá, canetas e agenda. Pedro tinha livre 
trânsito pelas avenidas, de segunda a sexta-feira, de 12 às 
18h; além de acesso a computador com internet, telefonia, 
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contato com dinheiro, vale transporte, enfim, atividades 
urbanas corriqueiras que são anuladas para o adolescente 
em cumprimento de medida de internação. 

Recorda-se do antropólogo Roberto DaMata (1987), 
quando destaca que para se aproximar da realidade é ne-
cessário olhar para o espaço “entre” as coisas, para os co-
nectivos e conjunções experimentados no cotidiano; assim, 
“casa” e “rua” (para Pedro, representados pelo CSEDV e 
trabalho) são espaços que engendram novos arranjos arqui-
tetônicos – geográficos, subjetivos e relacionais. Espaços 
imbuídos de micropoderes que perpassam todo o corpo 
social, inseridos num processo mais amplo do que a mera 
docilização de corpos e mentes, “um corpo que pode ser 
submetido, que pode ser utilizado, que pode ser transfor-
mado e aperfeiçoado” (FOUCAULT, 1987, p. 126).

Nesse ínterim, durante os atendimentos psicológicos, 
Pedro demonstra o prazer experimentado nas atividades ex-
ternas, ao mesmo tempo em que evidencia seus conflitos 
diante do retorno à Unidade delineando um difícil proces-
so de desconstrução de suas identificações. Mas quando 
a psicóloga se refere ao Pró Adolescente como sendo um 
curso, Pedro corrige afirmando que se trata de um trabalho 
e diz que o salário seria utilizado para apagar a tatuagem 
com o nome do pai, sinalizando que a inscrição no cor-
po do adolescente lhe remetia a uma fase de identificação 
com o pai/crime. Um outro ponto que sinaliza o processo 
de revisão de identidade é quando Pedro percebe erro or-
tográfico em seu sobrenome nos processos judiciais e, en-
tão, solicita uma cópia de sua carteira de identidade para 
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encaminhar ao judiciário. A equipe atende a solicitação e 
o adolescente entrega pessoalmente seu documento à De-
fensora Pública.

O adolescente processa, com angustia, a difícil tarefa 
de se reposicionar diante daquilo que fizeram com ele, ou 
seja, se haver com a liberdade de escolha. “É na angús-
tia que o homem toma consciência de sua liberdade (…) 
na angústia que a liberdade está em seu ser colocando-se 
a si mesmo em questão”. (SARTRE, 2002, p.72). Ao se 
distanciar dos controles institucionais (que perversamente 
tenta retirar do sujeito o dever/poder escolher), Pedro tem 
que responder pela liberdade requerida quando o sujeito 
tem que aparecer. Conforme ensina Sartre, estamos con-
denados a sermos livres: “Condenado porque não se criou 
a si próprio; e, no entanto, livre, porque uma vez lançado 
ao mundo, é responsável por tudo quanto fizer” (SARTRE, 
1987, p. 9). Para complementar essa análise, é prudente 
citar os livros O que é política? e A condição humana de 
Arendt (1999 e 2000) ao entender que o Homem é um ser 
em construção e para se tornar sujeito é necessário discor-
dar de outros homens, se constituindo enquanto sujeito 
político. Opondo-se ao poder e à política, Arendt apresenta 
a força e a violência revelando o fracasso da autoridade, 
criando instituições e comportamentos autoritários.

As atividades externas também propiciaram o encontro 
com questões típicas do processo adolescente, como sexua-
lidade, aparência física, identificação grupal, família, (que 
novamente são negados perversamente pela Medida de In-
ternação). Pedro, numa fase de vazio existencial e tentativas 
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de ressignificar a existência (SARTRE, 1987), manifesta seu 
desejo de passar o fim de semana em casa mas, ao ser cien-
tificado dessa possibilidade, inicia uma série de atuações 
dentro e fora da Unidade. Nesse momento, Pedro opta pela 
via da transgressão e registro da delinquência, atualizando 
seu lugar na família e na comunidade onde é nomeado pelo 
diminutivo do apelido do pai. O significante “delinquente”, 
derivado do latim delinquere, tem o significado de se desalo-
jar do lugar que lhe é atribuído pela sociedade. Assim, para 
continuar em seu projeto pessoal, Pedro tinha que conseguir 
ser desleal à missão imposta/herdada pela família.

As atuações de Pedro nas experiências entre espaço na 
“Medida” e na vida social “normal” provocam a equipe à 
leitura de Manicômios, prisões e conventos (GOFFMAN, 
1987) num estágio de muitos embates metodológicos e 
epistemológicos entre os setores da instituição. E os para-
doxos se afloram visto que o CSE como instituição, segun-
do Goffman, tem como objetivo romper com todos os laços 
que ligavam o indivíduo à sociedade “lá fora”, uma vez que 
o que está em jogo é a ordem social (GOFFMAN, 1987). 

A tendência imediata do CSE foi de retração e cancela-
mento das atividades externas mesmo em desacordo com 
o Regulamento Disciplinar, como uma fuga diante do não 
saber lidar com as contingências advindas do contato do 
adolescente com a cidade. Seriam as atividades externas um 
benefício ou um direito do adolescente? A manutenção de 
um trabalho extramuros, frente a uma falta disciplinar, pode 
significar uma incoerência institucional para o adolescen-
te? Como lidar com os parceiros que oferecem os cursos 
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nos quais os adolescentes são inseridos? Tantas indagações 
somente surgiram a partir do momento em que o exercício 
da liberdade foi posto em cena; conceber e praticar uma so-
cioeducação que não priorize a vertente disciplinadora foi 
se materializando como uma instigante e desafiadora tarefa. 

Tarefa consciente dos efeitos da submissão que são desve-
lados e sentidos quando o CSE negligencia o saber do sujeito, 
não lhe concedendo um espaço de escuta. A análise institucio-
nal possível dos estabelecimentos fechados, referenciados nes-
sa concepção explícita de poder modelador, mas que comporta, 
paradoxalmente, a finalidade de (res)socialização, nos colocou 
em um embaraço, provocando perguntas que nos inquietaram 
visceralmente. Pode-se citar um seminário organizado pela 
Subsecretaria de Atendimento às Medidas Socioeducativas 
(SUASE) com o título: “Espaço sob Medida: Privar a liberda-
de. Localizar a responsabilidade”. Que medida é essa, quais 
os referenciais para construir os instrumentos de medição, a 
responsabilidade é resultado da punição? Todavia, esse mesmo 
poder que pretende uma regularidade discursiva, comporta, 
ainda, certa fluidez presente por toda parte, gerando lutas vela-
das ou declaradas, que se apresentam como pontos incessan-
tes de inversão e transformação dos sujeitos e das instituições. 
Essa transformação pode ser percebida quando Pedro anuncia 
sua confusão entre os lugares e papéis ocupados, ou melhor, 
uma positividade produtiva tanto de saberes quanto de sujeitos 
inseridos na lógica do discurso socioeducativo. 

Podemos pensar em tônicas ou nuances que se apresen-
taram a partir do momento em que foram abertas possibi-
lidades de repensar as práticas e colocar o saber, que é do 
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sujeito, nas mãos do próprio sujeito. Não que essa nuance 
tenha se firmado como tom final do trabalho socioeduca-
tivo, nem que permitir a construção de novas possibilida-
des tenha sido um processo vivenciado sem dúvidas, sem 
querelas e frustrações. Entretanto, algo foi assimilado... 
a socioeducação precisa do adolescente e de profissio-
nais – enquanto sujeitos – pautadas(os) na co-construção, 
envolvendo todas(os) como coautoras(es) de um trabalho 
diferenciado, abrindo a instituição para outros pensamen-
tos, novas práticas, novos saberes. Abrir os portões para 
que um adolescente ressignificasse a cidade foi, também, 
abrir a instituição para que ela se recrie. Enfim, Pedro mos-
trou-nos que é possível aprender com os embaraços, pois 
iniciamos uma caminhada para compreender que a am-
pliação das atividades externas no centro de internação, 
interessantemente, representa a possibilidade de subida de 
um morro sem tanta correria, quem sabe, num passo den-
tro de um compasso social atrelado à subjetividade.
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RODAS DE 
RESISTÊNCIA



Eixo 01: Condições de trabalho, 
identidade e valorização profissional

PROPOSTAS PARA O SISTEMA 
CONSELHOS DE PSICOLOGIA

• Apoiar as discussões, criar espaços de debate para 
fortalecer a categoria na busca da garantia do piso 
salarial, carga horária de 30 horas, condições míni-
mas de segurança, higiene, entre outros;

• Dialogar com o poder público na elaboração e reali-
zação de concursos públicos para orientações sobre 
funções das(os) psicólogas(os) nas Políticas Públicas, 
conteúdos e referências bibliográficas para as provas;

• Realizar ações de orientação aos gestores sobre o 
trabalho da(o) psicóloga(o) nas Políticas Públicas;

• Realizar ações de orientação às(aos) gestoras(es) 
para minimizar a precarização de vínculos traba-
lhistas, que acontecem nos contratos; 

• Reorientar a política de fiscalização e orientação 
no sentido de se dirigir aos órgãos públicos e priva-
dos visando garantir as condições de prestação da 
Psicologia de forma tecnicamente, e eticamente, 
adequada. (Sabe-se que existem limites legais para 
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isso, porém a proposta tem fins de uma interven-
ção política institucional).

PROPOSTAS PARA A CATEGORIA
• Defesa da carga horária de 30h e do piso salarial, 

com efetivo conhecimento da categoria sobre o 
significado dessas mudanças;

• Problematizar e refletir sobre seu lugar de atuação 
dentro de sua equipe de trabalho;

• Combater o desmonte do sistema de política pú-
blica, lutando pela valorização profissional, fomen-
tando a criação e adesão das(os) profissionais aos 
fóruns de trabalhadores;

• Sensibilizar sobre a importância do atendimento 
psicológico para a população;

• Promover maior diálogo entre gestoras(es) e psicó-
logas(os). 



Eixo 02: Desafio ético e técnico 
nas Políticas Públicas

PROPOSTAS PARA O SISTEMA 
CONSELHOS DE PSICOLOGIA

• Realizar eventos/discussões na semana da Psicolo-
gia, que discutam as práticas clínicas nas políticas 
sociais;

• Produzir materiais através do Crepop e outras co-
missões que conceituem: clínica, atendimento psi-
cossocial e psicoterapia nas diversas áreas em que 
a Psicologia opera; 

• Atualizar e divulgar amplamente as resoluções refe-
rentes à elaboração e registros documentais no âmbito 
da Psicologia: Resolução CFP nº 007/2003, Resolu-
ção CFP nº 001/2009 e Resolução CFP nº 005/2010 
e o Código de Ética Profissional do Psicólogo;

• Ampliar os investimentos nas ações do Crepop;

• Dialogar com o sistema de justiça sobre as atribui-
ções da Psicologia nos diversos campos de atuação 
e a precarização do trabalho das(os) psicólogas(os) 
convocadas(os) a prestar serviço para o sistema ju-
diciário;
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• Aliar-se ao Sindicato em atenção à Reforma Traba-
lhista que poderá precarizar as relações de traba-
lho nas Políticas Públicas. 

PROPOSTAS PARA A CATEGORIA
• Apropriar-se das discussões e dos materiais já pro-

duzidos no Sistema Conselhos de Psicologia sobre 
Políticas Públicas e outras normatizações;

• Criar/ocupar espaços de debate entre as(os) pro-
fissionais e estudantes de Psicologia e outras(os) 
profissionais das Políticas Públicas; 

• Atuação da Psicologia nas diretrizes orçamentárias 
das Políticas Públicas.



Eixo 03: Diálogos da Psicologia 
com atores sociais, movimentos 
sociais e terceiro setor

PROPOSTAS PARA O SISTEMA 
CONSELHOS DE PSICOLOGIA

• Realizar pesquisa nacional sobre as articulações 
da Psicologia com grupos de movimentos sociais e 
atores sociais alinhados com as diretrizes e conhe-
cimentos da profissão;

• Promover debate sobre identidade, movimentos 
identitários e sobre como estão, mais ou menos, 
articulados com a ideologia dominante;

• Empoderar psicólogas(os) para o trabalho de orga-
nização de usuárias(os);

• Rever formas de articulação com a categoria para 
além de reuniões, descentralizando as ações – pois 
há muitas atividades em espaços específicos;

• Organizar grupos de formação política;

• Fomentar a discussão sobre formação política de 
estudantes;
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• Fomentar a criação e participação de psicólo-
gas(os) em fóruns de trabalhadores;

• Estar presente nos momentos de grande mobiliza-
ção social.

PROPOSTAS PARA A CATEGORIA

• Apropriar-se mais dos espaços do Conselho (co-
missões, eventos, etc.); 

• Incentivar a organização de usuárias(os) na parti-
cipação política;

• Promover a ocupação de espaços de controle so-
cial;

• Criar grupos em redes sociais para compartilhar 
notícias e oportunidades de participação social;

• Criar, dentro dos movimentos sociais, espaços de 
discussão da categoria. 



Eixo 04: Trabalho em rede

PROPOSTAS PARA O SISTEMA 
CONSELHOS DE PSICOLOGIA

• Reforçar a divulgação sobre Crepop para a categoria;

• Popularizar, de maneira acessível, o que são os ser-
viços e Políticas Públicas para usuárias(os);

• Pensar a macro-institucionalidade da constru-
ção de redes, provocando as(os) gestoras(es) para 
construção de um sistema comum de informação 
entre as Políticas Públicas;

• Realizar reuniões presenciais com as coordena-
ções, profissionais e gestoras(es) municipais e es-
taduais, para discutir sobre rede socioassistencial 
e intersetorialidade;

• Contribuir para construção coletiva, em cada mu-
nicípio ou regional, de uma coordenadoria da cate-
goria de psicólogas(os) do município;

• Fomentar o diálogo com o Judiciário, Ministério 
Público e a categoria a respeito das competências 
das(os) psicólogas(os) nos diversos setores;

• Construir um banco de dados e realizar mostra 
para apresentação e troca de experiências relacio-
nadas ao trabalho em rede;
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• Articular as comissões temáticas dos CRs com as 
Políticas Públicas; 

• Produzir, por meio do Crepop, materiais sobre 
redes, retomar o diálogo com Gestor Público em 
forma de visitas presenciais e referências técnicas 
regionais.

PROPOSTAS PARA A CATEGORIA
• Refletir sobe o posicionamento ético-político da 

Psicologia frente ao desmonte;

• Potencializar a rede como construção dinâmica e 
cotidiana;

• Produzir reuniões mensais da RAPS para discus-
são das ações em rede;

• Estabelecer espaços de discussão permanente por meio 
da proposta de matriciamento e fóruns intersetoriais;

• Aproximar-se dos CRPs, entendendo o papel do 
Conselho e a diferença entre as funções deste e 
do Sindicato;

• Acessar os dispositivos que já existem no CRP e 
contribuir na expansão das ações;

• Mobilizar gestoras(es) para que invistam na in-
formatização e segurança de dados para facilitar a 
comunicação, diminuir a revitimização e potencia-
lizar o trabalho das(os) profissionais;

• Criar protocolos de ação para encaminhamentos, 
de maneira a garantir a linearidade deste e sua fun-
cionalidade;



• Incentivar a participação das(os) usuárias(os) nos 
espaços de controle social, estimulando o protago-
nismo e a participação nas Políticas Públicas atra-
vés dos Conselhos;

• Elaborar projetos para a criação de espaços, con-
siderando as especificidades de cada território, de 
discussão e mobilização, para fomentar o funcio-
namento de fóruns que possam articular a rede e, 
assim, intervir nas Políticas Públicas;

• Criar a estruturação de um fluxograma de refe-
rências e contrarreferências setoriais e interseto-
riais, e as ferramentas necessárias à sua efetivação 
(como equipamentos e capacitações);

• Definir agenda de reuniões intersetoriais.

| 447Rodas de Resistência
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